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Prefácio

A coleção Mundo Afora é publicada pelo Ministério 
das Relações Exteriores com o intuito de fomentar 
o debate no Brasil sobre questões de relevo para o 
desenvolvimento nacional, a partir da experiência 
de outros países. Edições anteriores trataram de 
políticas públicas de geração de empregos, com-
bate à violência urbana, redução das desigualda-
des regionais, financiamento à educação superior, 
divulgação cultural, criação de espaços verdes em 
áreas urbanas, promoção da igualdade de gênero e 
inclusão social de afrodescendentes.

A edição atual é dedicada à questão da internacio-
nalização do ensino superior, de importância crucial 
por vincular-se diretamente aos temas da inovação 
e competitividade. Lançado em 2011, o programa 
“Ciência sem Fronteiras” passou a ocupar um lugar 
central entre as políticas públicas do Brasil de hoje. 
Desde o primeiro momento, o Itamaraty tem buscado 
contribuir para esse objetivo estratégico do Governo 
brasileiro, ampliando suas ações de promoção da 
internacionalização do ensino superior, identificando 
novas parcerias no exterior e diversificando o apoio 
prestado aos bolsistas brasileiros.
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É nesse contexto que o Itamaraty apresenta esta 
edição da Mundo Afora, com relatos escritos por 
diplomatas brasileiros no exterior sobre as solu-
ções encontradas por Governos estrangeiros para 
os desafios representados pela necessidade de in-
ternacionalização do ensino superior. O objetivo é o 
de contribuir para o aperfeiçoamento do programa 
“Ciência sem Fronteiras”.
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Educação superior e 
pesquisa na Alemanha

Everton Vieira Vargas e Marcelo Cid

O sistema de educação superior da Alemanha com-
preende universidades tradicionais (Universitäten), 
escolas superiores de ciências aplicadas (Fachho-
chschulen), de tecnologia (Technische Hochschulen), 
de administração (Verwaltungsfachhochschulen), 
de educação, de arte e música e escolas superiores 
mantidas pelas Forças Armadas (Universitäten der 
Bundeswehr). Essas instituições são, na maioria 
públicas e gratuitas, embora haja também escolas 
superiores mantidas pelas igrejas protestante e 
católica no país e um número crescente de insti-
tuições privadas. Há no país cerca de 2 milhões de 
alunos matriculados em 355 instituições de ensino 
superior, dos quais aproximadamente 210 mil estran-
geiros – a maior parte dos quais (12%) proveniente 
da China (seguida de Bulgária, Polônia e Rússia). A 
Alemanha é o terceiro país com o maior número de 
estudantes estrangeiros, atrás de Estados Unidos 
e Grã-Bretanha. Segundo dados do DAAD (Serviço 
Alemão de Intercâmbio), há cerca de 2.000 brasilei-
ros matriculados em instituições de ensino superior 
no país – número que deve crescer com a imple-
mentação do Programa “Ciência sem Fronteiras”.

Cabe observar que, em comparação com a popula-
ção jovem, a porcentagem de alunos matriculados 
em instituições de ensino superior na Alemanha é 
menor do que a de outros países europeus, uma vez 
que muitas profissões podem ser exercidas apenas 
com a formação de nível médio.

Para admissão em instituições de ensino superior, 
como regra, o candidato deve ter sido aprovado no 
“Abitur” (exame aplicado ao final do ensino médio), 
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mas estudantes formados em escolas técnicas de 
nível médio podem candidatar-se a vagas em es-
colas superiores de tecnologia ou de outras áreas. 
Esses candidatos precisam passar por um “exa-
me de aptidão”, com ou sem entrevista, também 
eliminatória. Além disso, na Alemanha vige um 
sistema de quotas (2% das vagas) para alunos com 
deficiência e/ou provenientes de famílias de baixa 
renda, também dirigido a descendentes de alemães 
nascidos no exterior (Spätaussiedler). Os alunos de 
baixa renda podem candidatar-se a uma bolsa de 
estudos (parcialmente reembolsável) de até 650 
euros por mês.

Nas universidades alemãs, tradicionalmente, os 
alunos possuem grande autonomia para escolha 
das disciplinas, que podem ser cursadas até mesmo 
em outras instituições. Disso resulta normalmente 
um tempo maior de estudo. O tempo médio para 
graduação é de cinco anos, mas, uma vez que a 
decisão sobre quando fazer os exames finais cabe 
inteiramente ao estudante, não é incomum que mui-
tos permaneçam na instituição por mais tempo. Em 
2008, a média de idade dos graduados foi de 27 anos 
e meio. A implementação do Protocolo de Bolonha, 
que tende a uniformizar os processos para a con-
cessão de títulos acadêmicos na Europa, deverá 
mudar gradualmente esse quadro. 

Para algumas titulações – por exemplo, em Direito, 
Medicina e Pedagogia – os alunos normalmente 
seguem o curso superior por um período de quatro 
a seis anos, seguidos, em alguns casos, de estágio 
prático (de dois anos para os futuros advogados), 
e por fim prestam exame organizado pelo governo 
(Staatsexamen) para obter o devido licenciamento. 
Para essas carreiras, a aprovação no Staatsexamen 
garante também a titulação de Mestre. No caso das 
escolas superiores de tecnologia, não existem títulos 
de pós-graduação. Por esses motivos, não é ainda 
comum na Alemanha o sistema de pós-graduação 
com mestrado e doutorado, embora o Protocolo 
de Bolonha esteja transformando esse cenário. De 
fato, desde 1999 tem crescido continuamente na 
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Alemanha a oferta de cursos de mestrado. Em 2011, 
foram titulados cerca de 25 mil doutores no país.

Com a gradual reestruturação do ensino superior na 
Alemanha, o governo federal tem também procurado 
criar centros de excelência nas mais diversas áreas. 
O principal projeto nesse sentido é a “Excellenzini-
tiative” (“Iniciativa de Excelência”), que estimula, 
entre universidades e outras instituições de ensino 
superior, a competição por linhas de financiamento 
federal, que podem chegar a 6,5 milhões de euros 
por ano (no caso dos “Clusters de Excelência”, isto 
é, a união de várias instituições e empresas privadas 
em projeto comum), cedidos por um período de cinco 
anos. Há no país atualmente 76 instituições pre-
miadas em 37 universidades – em outras palavras, 
uma em cada três universidades alemãs dispõe de 
um “centro de excelência” de nível internacional em 
alguma área do conhecimento. A Iniciativa também 
estimula a cooperação universidade-empresa e 
o consequente desenvolvimento de inovação. São 
exemplos de “Cluster de Excelência”: a Universidade 
Aachen RWTH (pesquisas sobre biocombustíveis), 
a Universidade Ludwig-Maxilian de Munique (fotô-
nica) e a Escola Superior de Medicina de Hanover 
(terapia reconstrutiva). O orçamento da Iniciativa 
em Excelência para os próximos cinco anos é de 
1,9 bilhão de euros.

O estímulo à pesquisa científica é na Alemanha tarefa 
de diversas instituições e órgãos governamentais 
nos níveis federal e estadual, mas em linhas gerais o 
Ministério da Educação e Pesquisa (BMBF) concentra 
o financiamento federal a projetos de pesquisa. O 
orçamento para esse fim (total previsto para trans-
ferência no atual governo) é de 6 bilhões de euros.

De vital importância na pesquisa científica da Alema-
nha são a Sociedade Fraunhofer e a Sociedade Max-
-Planck, ambas formalmente independentes, mas 
destinatárias de vultosos investimentos do governo 
federal. A Sociedade Fraunhofer concentra-se em 
pesquisa aplicada; conta com mais de 80 institu-
tos, tem cerca de 20 mil funcionários e orçamento 
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anual de cerca de 1,5 bilhão de euros, sendo 40% 
desse total custeado pelo governo alemão – os 60% 
restantes são receita pela prestação de serviços 
de pesquisa e desenvolvimento à iniciativa privada. 
Em 2009 (informação mais recente disponível), a 
Sociedade Fraunhofer registrou 675 patentes. A 
Sociedade Max-Planck dedica-se à pesquisa bási-
ca; tem cerca de 14 mil funcionários e associa 80 
institutos de pesquisa. Seu orçamento para 2011 é 
de 1,4 bilhão de euros, custeado pelo governo fe-
deral e pelos governos estaduais da Alemanha. Até 
hoje, 32 cientistas ligados à Sociedade Max-Planck 
receberam o Prêmio Nobel. 

Caberia citar também a Associação Helmholtz, 
composta por 17 instituições de pesquisa (princi-
palmente das áreas de medicina e biologia, três 
prêmios Nobel), que conta com 30 mil funcionários 
e tem orçamento de 3 bilhões de euros (2010); e a 
Associação Leibniz, que congrega 87 instituições de 
pesquisa, com 16 mil funcionários e orçamento de 
1,3 bilhão de euros (2010).

Bolsas de estudo e cooPeração 
internacional em ensino

Aproximadamente 80 mil alemães matriculam-se 
por ano em universidades no exterior. A maioria na 
Holanda, Áustria, Inglaterra, Suíça, Estados Unidos e 
França (nessa ordem). A Alemanha oferece inúmeros 
programas de bolsas de estudo a estudantes que 
desejam fazer sua graduação ou pós-graduação no 
exterior, em parte ou na íntegra. Esses programas 
são exclusivamente governamentais ou realizados 
em cooperação com fundações que se especializa-
ram no fomento à educação e à cultura. Alunos e 
outros interessados têm à disposição, no Serviço 
Alemão de Intercâmbio Acadêmico (DAAD), bancos 
de dados e consultoria sobre esses programas e ou-
tras oportunidades. O DAAD, cabe lembrar, é a maior 
organização promotora de intercâmbio acadêmico e 
científico do mundo. Foi fundado em 1925 e já conce-
deu mais de 1,5 milhão de bolsas de estudos, tanto 
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para alemães quanto para estrangeiros. O DAAD tem 
várias fontes de financiamento, incluindo verbas do 
Ministério do Exterior e outros ministérios alemães, 
da União Europeia, de universidades e empresas 
privadas. Seu orçamento em 2010 (últimos dados 
disponíveis) foi de 384 milhões de euros.

O DAAD, em cooperação com diversas fundações 
e universidades, oferece bolsas de graduação de 
um ano em universidades parceiras, em todas as 
áreas de conhecimento e em todas as regiões do 
mundo. Os valores das bolsas variam de acordo 
com os valores das taxas universitárias, o lugar, a 
área de estudo e as exigências das fundações par-
ceiras. Um dos programas mais recentes do DAAD 
(implementado em 2011) é o PROMOS (Programa de 
Incentivo à Mobilidade de Estudantes Alemães). Esse 
programa pretende incentivar estadas curtas (com 
duração máxima de seis meses) para formação no 
exterior, e não inclui cursos de pós-graduação. Foi 
criado tendo em mente os estudantes de áreas do 
saber (ou instituição estrangeira desejada para o 
intercâmbio) que não se enquadram nos programas 
já existentes. O PROMOS apoia cursos de aperfei-
çoamento, de línguas, estágios e participação em 
concursos. Inclui bolsa mensal, custos de viagem 
e taxas escolares ou universitárias. 

No nível federal, o banco de dados do BMBF lista 
atualmente 115 programas de bolsas de estudo. Um 
dos incentivos mais populares entre a população 
estudantil é o Programa de Intercâmbio (Austaus-
chprogramm), baseado nos institutos, universidades 
e faculdades estatais locais. Em cada universidade, 
um órgão chamado Administração Acadêmica do 
Exterior (Akademisches Auslandsamt) centraliza as 
informações sobre esse incentivo e oferece consul-
toria e apoio na busca de vagas em universidades 
parceiras em outros países.

Quando um programa de intercâmbio não está dis-
ponível em sua universidade, o aluno tem a possibi-
lidade de se candidatar diretamente em instituição 
de ensino do exterior. Também nesse caso há várias 
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modalidades de bolsas/ incentivos a que o aluno 
poderá candidatar-se, seja no nível estadual, seja 
no federal ou europeu. Os principais programas 
são os seguintes.

Auslandsbafög (Programa Federal de Incentivo à 
Graduação no Exterior). Fornece apoio financeiro para 
cobrir as taxas universitárias (até 4.600 euros), cobre 
custos de viagem ida e volta e seguro saúde, além de 
bolsa mensal de até 255 euros, a depender do país 
escolhido. Esses benefícios não são reembolsáveis, 
isto é, o beneficiário não terá dívidas após o fim da 
graduação (à diferença de outras modalidades de 
bolsas federais ou estaduais).

Programas de incentivo à graduação, pós-graduação 
e estágio da União Europeia – ERASMUS/ SOKRA-
TES/ LEONARDO DA VINCI/ TEMPUS SOKRATES/ 
ERASMUS: Estes programas incentivam o inter-
câmbio de professores e estudantes entre países 
europeus. Oferecem bolsa de estudos de três a 12 
meses em uma universidade parceira europeia. Bol-
sistas do ERASMUS não pagam taxas universitárias 
no exterior e recebem o chamado “suplemento de 
mobilidade”, que cobre outros custos básicos. Os 
créditos obtidos com esses programas são reco-
nhecidos nas universidades alemãs.

LEONARDO DA VINCI: Dirige-se a estudantes e 
recém-formados interessados em estágio em em-
presas do exterior.

TEMPUS: Apoia o intercâmbio universitário com 
países de fora da UE.

Projeto de Incentivo à Graduação e Pós-Graduação 
de Portadores de Altas Habilidades. Esse progra-
ma do BMBF é sustentado por 12 instituições – 
fundações e instituições religiosas de fomento à 
educação – e dirige-se a estudantes de graduação 
e pós-graduação portadores de “altas habilidades” 
ou de alta performance em algum ramo do conhe-
cimento ou das artes. O incentivo é concedido em 
forma de bolsas mensais e apoios para estada, 
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cursos de língua e estágios no exterior, seminários, 
simpósios, cursos complementares e workshops, 
contatos com professores e tutores. Cobre também 
as taxas universitárias.

Caberia citar ainda o papel da Comissão Fulbright. 
O seu programa de bolsas na Alemanha é o maior 
da Fundação no mundo. A Fulbright oferece bolsas 
de estudos para estudantes de graduação, de pós-
-graduação, professores, pesquisadores e profis-
sionais em todas as áreas do conhecimento. Desde 
sua implementação, em 1952, já concedeu bolsas 
a 40 mil americanos e alemães.

desafios da internacionalização do 
ensino suPerior alemão

Várias publicações especializadas, assim como fo-
ros e cadernos especiais em jornais, atestam que 
ainda existem problemas com o reconhecimento dos 
créditos e diplomas emitidos no exterior. Frequen-
temente, o estudante precisa repetir os mesmos 
cursos, quando volta para a Alemanha. Dessa forma, 
a realização de estudos no exterior ainda não ocorre 
sem alguns prejuízos acadêmicos. Como observam 
certos críticos, as universidades muitas vezes não 
têm consciência de que os conteúdos diferentes do 
exterior podem ser tão importantes quanto os do 
país de origem. Contudo, a opinião geral é de que 
uma temporada no exterior é benéfica para o aluno 
alemão. A publicação especializada em Economia 
Wi, repetindo avaliação de vários foros de bolsistas 
e ex-bolsistas, afirma que um intercâmbio aumenta 
as chances no país natal: “Diante da perspectiva de 
interconexão internacional crescente e da demanda 
sempre maior, de parte da economia alemã, por 
especialistas com experiência internacional, um in-
tercâmbio universitário no exterior oferece maiores 
chances no mercado de trabalho. Além de provar 
competência em línguas estrangeiras e interesse 
por outras culturas e costumes, uma experiência 
desse tipo mostra iniciativa própria, capacidade 
de integração e flexibilidade física e mental”. Na 
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mesma linha, o Dr. Christian Bode, do DAAD, diz em 
entrevista ao Die Zeit: “Em uma estada universitária 
no exterior aprende-se uma outra língua, outros 
costumes e visões do mundo, outra cultura e também 
a experiência de ‘ser estrangeiro’, o que tem efeito 
enorme no processo de autoconhecimento, de inde-
pendência e no desenvolvimento da personalidade”.

O processo de internacionalização das instituições 
de ensino alemãs é mais visível, porém, no número 
sempre crescente de bolsistas de outros países que 
escolhem a Alemanha como destino. Esse contin-
gente inclui cada vez mais chineses e indianos, que 
procuram, sobretudo, os cursos de engenharia e 
outras áreas técnicas ou científicas. Também os 
brasileiros devem compor parcela considerável 
nos próximos anos, tendo em mente os objetivos 
do Programa “Ciência sem Fronteiras”. 

Everton Vieira Vargas é Embaixador do Brasil  
em Berlim.

Marcelo Cid é diplomata lotado na Embaixada do 
Brasil em Berlim
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No caminho da 
internacionalização: desafios 
e oportunidades do ensino 
superior na Argentina

Enio Cordeiro e Yukie Watanabe

Ao longo do século XX, a Argentina cultivou repu-
tação de liderança e qualidade no ensino superior 
na América Latina. A Reforma Universitária – ini-
ciada em Córdoba, em 1918 – estabeleceu um dos 
pilares que orientou a organização e o desenvol-
vimento das instituições educacionais no país: a 
autonomia universitária. A reforma de 1918 deu 
forma ao modelo argentino de ensino superior – 
gratuito e de livre acesso –, e estabeleceu a exi-
gência de concurso público para a contratação de 
professores. O movimento reformista sedimentou 
as bases de um ambiente acadêmico plural e ofe-
receu inspiração ao sistema educacional de outros 
países do continente.

Aliadas à pujante produção editorial, à presença de 
professores estrangeiros e à intensa procura por 
parte de estudantes de outros países, a Argenti-
na consolidou-se, em meados do século XX, como 
referência em educação superior. Desde então, as 
áreas de excelência acadêmica argentina incluem 
ampla gama de disciplinas, destacando-se as Ciên-
cias da Saúde e Biomédicas – Medicina, Bioquímica, 
Farmácia –, as Ciências Jurídicas e Sociais, Física e 
Agronomia. O destaque conferido às Ciências Mé-
dicas reflete-se no reconhecimento internacional a 
três destacados pesquisadores argentinos: Bernardo 
Houssay (Nobel de Medicina, 1947), Luis Federico 
Leloir (Nobel de Química, 1970) e César Milstein 
(Nobel de Medicina, 1984).
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São muitos os exemplos de centros qualificados 
de investigação científica, tais como a Fundação 
Instituto Leloir, que se dedica a pesquisas na área 
de Bioquímica e Biologia celular e molecular. No 
campo das Ciências Aplicadas, destacam-se o Ins-
tituto Balseiro, vinculado academicamente à Uni-
versidade Nacional de Cuyo, que oferece bolsas 
de estudo de verão para o curso de engenharia 
nuclear. A Comissão Nacional de Energia Atômica 
(CNEA), ao lado do Instituto Nacional de Tecnologia 
Agropecuária (INTA), são igualmente entidades de 
grande prestígio internacional. Outros campos de 
produção acadêmica particularmente dinâmica no 
país são Biotecnologia, Informática e Eletrônica.

A atividade acadêmica argentina permanecia até 
os anos 1990, no entanto, centrada no âmbito lo-
cal, com poucos laços duradouros ou sistemáticos 
com outras instituições estrangeiras. Até então, 
as instituições de ensino superior (IES) argentinas 
não concebiam suas atividades a partir de uma 
perspectiva voltada para o exterior. Ao final da dé-
cada, as universidades argentinas perceberam as 
oportunidades advindas da cooperação externa e 
começaram a empreender iniciativas nesse sentido. 
Foi de especial importância ao contexto universi-
tário argentino o papel da Agência Espanhola de 
Cooperação Internacional (AECI), por meio de seus 
programas de mobilidade no âmbito do espaço 
ibero-americano de cooperação universitária.

Do intercâmbio de estudantes e professores à pes-
quisa conjunta, o caráter bilateral dos programas 
levou também à necessidade de alocação e gestão 
de recursos a atividades. Data dessa época a criação 
de grande parte dos escritórios de relações interna-
cionais das universidades argentinas, e permanece 
testemunho da importância dessa cooperação o 
grande número de programas existentes até hoje 
com instituições espanholas. Não obstante, as ati-
vidades externas das IESs argentinas dependiam 
quase inteiramente de recursos próprios e da von-
tade institucional de cada Reitoria.
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Com o intuito de otimizar os esforços realizados 
isoladamente pelas instituições, o Conselho Inte-
runiversitário Nacional (CIN), organismo que con-
grega as Universidades Nacionais argentinas, criou, 
em 1999, a Rede de Cooperação Internacional das 
Universidades Nacionais (RedCIUN), com vistas à 
coordenação de políticas universitárias e à promoção 
de atividades de interesse acadêmico. Esse canal 
específico, pelo qual os escritórios de relações in-
ternacionais de cada IES passaram a cooperar, visa 
a promover as universidades públicas argentinas e 
enfatizar a face internacional da educação superior 
por meio do intercâmbio de informações e do contato 
com associações de outros países. Atualmente, a 
Rede, que conta com 40 instituições ativas, é dirigida 
por uma Comissão Executiva, formada por sete de 
seus membros permanentes, e trabalha com quatro 
comissões: comunicação; capacitação; estudos; e 
cooperação em pesquisa, transferência e desen-
volvimento. Além de assessorar o CIN em temas 
de sua competência, a Rede objetiva trabalhar na 
capacitação de pessoal para atuar nos escritórios 
e nas atividades internacionais das IESs.

Foi apenas um primeiro passo. Em levantamento 
de 2003, realizado pela Universidade Nacional do 
Litoral, apurou-se que 75% das Universidades Na-
cionais e todas as instituições privadas referiam-se 
à internacionalização de suas atividades em seus 
Planos de Desenvolvimento. Os recursos para os 
escritórios de relações internacionais, no entanto, 
quando destinados diretamente, não ultrapassavam 
0,3% do orçamento anual da IES, sendo que na maio-
ria delas não havia rubrica específica para a área, 
que dependia de instância administrativa superior.

Paralelamente, iniciam-se as primeiras ações go-
vernamentais voltadas para a internacionalização da 
educação. O governo argentino passou a organizar 
estruturas administrativas e implementar políticas 
voltadas para a cooperação educacional. A Direção 
Nacional de Cooperação Internacional (DNCI) foi 
criada em 2002, no âmbito do então Ministério de 
Educação, Ciência e Tecnologia.
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Com o objetivo de promover a mobilidade educativa 
e acadêmica e a formação de redes de comunicação 
entre pesquisadores e alunos, a Direção Nacional 
de Cooperação Internacional do Ministério da Edu-
cação formula programas de bolsas de estudo para 
intercâmbio e projetos educacionais conjuntos com 
outros países. A formação de recursos humanos no 
exterior concentra-se especialmente no intercâmbio 
ibero-americano. Nesse sentido, o Ministério da 
Educação prioriza áreas identificadas como estra-
tégicas para políticas de desenvolvimento nacional e 
entre fundações e universidades que compartilhem 
objetivos comuns.

O Governo argentino vem oferecendo bolsas de mes-
trado, doutorado e pós-doutorado na modalidade de 
cofinanciamento, com base em acordos celebrados 
com outros países. Os valores das bolsas variam. 
Estudantes argentinos cursando mestrado ou dou-
torado no Brasil, tanto na modalidade plena como 
“sanduíche”, podem receber bolsas de até 7.000 
pesos argentinos, além de passagens e seguro. Em 
países como França e Espanha, o valor total médio 
das bolsas é de 1.200 euros. Com outros países, 
como México e República Tcheca, o convênio esta-
belece que o Governo do país hospedeiro responda 
pela manutenção dos estudantes estrangeiros.

Em 2003, a Secretaria de Políticas Universitárias, 
vinculada ao Ministério de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Nação, organizou área de relações 
internacionais que, em coordenação com a DNCI, 
engendrou o Programa de Internacionalização da 
Educação Superior e Cooperação Internacional. 
Esse Programa mantém diversos convênios bilate-
rais e participa de várias iniciativas no MERCOSUL.

No que diz respeito à cooperação com o Brasil, 
tanto bilateral como regionalmente, há intercâmbio 
intenso em Ciências Sociais e Humanas. Objeto dos 
dois comunicados conjuntos presidenciais de 2011, 
o tema da capacitação de docentes para o ensino 
de português e espanhol como línguas estrangeiras 
apresenta significativo potencial de desenvolvimento. 
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Em 2011, foi lançado o projeto-piloto do Programa 
de Parcerias Universitárias de Graduação em Língua 
Espanhola e Portuguesa no MERCOSUL, da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). Cinco projetos de parceria entre 
IESs brasileiras e argentinas foram selecionados e 
contemplados com recursos para a realização de 
missões de estudos, a saber: Universidade Nacional 
de Río Cuarto (Córdoba) e Universidade Federal do 
Paraná (UFPR); Universidade Nacional de Córdoba e 
Universidade Federal de Goiás (UFG); Universidade 
Nacional de Misiones e Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar); Universidade de Buenos Aires e 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFR-
PE); e Universidade Nacional de Cuyo (Mendoza) e 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS).

Nota-se também o incremento da mobilidade aca-
dêmica nos cursos de Agronomia, Engenharia e 
Medicina, inscritos no Programa MARCA – programa 
de mobilidade acadêmica regional para cursos re-
gistrados pelo Mecanismo de Acreditação de Cursos 
de Graduação do MERCOSUL e países associados. 
Há boas perspectivas de intensificação do intercâm-
bio por meio do Sistema ARCU-Sul, de Acreditação 
Regional de Cursos Universitários do Sul, que inclui, 
também, as carreiras de Arquitetura, Veterinária, 
Enfermagem e Odontologia. 

Estabeleceu-se, ademais, parceria entre o Programa 
de Internacionalização da Educação Superior e Coo-
peração Internacional e a RedCIUN, para a realização 
de seminários e projetos que ampliassem o alcance 
das IESs argentinas no cenário internacional. Com 
efeito, a RedCIUN contribuiu sobremaneira para o 
aprofundamento do processo de internacionalização 
da educação argentina. Internamente, promoveu a 
alteração da legislação referente à concessão de 
visto de estudante, simplificando e reduzindo custos 
para estrangeiros em intercâmbio acadêmico, desde 
2002. No âmbito externo, apresenta-se como um 
dos mais ativos participantes nas redes correlatas. 
A Rede Latino-Americana de Relações Internacionais 
de Instituições de Educação Superior (ReLARIES) foi 
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concebida e sancionou seu Estatuto a partir de even-
tos organizados por IESs argentinas, em 2006 e 2009, 
respectivamente. Além disso, a RedCIUN foi desig-
nada coordenadora do grupo que congrega redes de 
universidades de Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Paraguai, Uruguai e Venezuela. Tem desenvolvido, 
igualmente, sistemas de informação sobre cursos e 
convocatórias, de forma a intensificar a divulgação 
de projetos entre todas as Universidades Nacionais.

Relevante aspecto da atuação da RedCIUN refere-se 
à ampliação da capacidade internacional de todas as 
universidades associadas, por meio de programas 
que beneficiam tanto instituições com recursos e 
tradição na implantação de projetos internacionais 
quanto IESs menores (algumas com poucos anos 
de existência). Por meio da Rede, procura-se ca-
pilarizar a internacionalização, trazendo as IESs 
menores para iniciativas já consolidadas, com acesso 
às mesmas oportunidades e evitando-se que os 
processos se concentrem em poucas instituições 
e áreas geográficas.

O ativismo da RedCIUN tem possibilitado às institui-
ções argentinas o acesso a diversas oportunidades 
internacionais e a reflexão sobre o tema do ponto 
de vista institucional. Como é organizada no âmbi-
to das próprias universidades e tem suas origens 
anteriores às políticas governamentais, a atuação 
dentro da Rede e por meio dela permite que cada 
uma das IESs identifique suas necessidades e pos-
sibilidades de maneira autônoma e independente. 
Ademais, por estarem envolvidas no dia a dia da 
vida acadêmica, as instituições têm melhor visão da 
realidade dos estudantes e professores, dos ganhos 
e das dificuldades enfrentadas nos processos de 
internacionalização, de forma a poder contribuir 
para os debates e para os processos decisórios 
intrainstitucionais e governamentais de abertura 
ao cenário internacional.

Em 2006, o Ministério da Educação estabelece o 
Programa de Promoção da Universidade Argentina 
(PPUA), que trabalha em conjunto com as universi-
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dades, articulando os vários aspectos da promoção 
das IESs argentinas, apoiando missões das institui-
ções ao exterior e organizando estandes em feiras 
internacionais de educação. Além disso, na linha da 
“internationalisation at home”, promove o projeto 
“Estudiar en Argentina” (http://estudiarenargentina.
siu.edu.ar/), que incentiva a vinda de estudantes 
estrangeiros ao país. Embora esse conceito não 
seja novo, apenas recentemente passou a figurar 
na agenda latino-americana, ampliando a noção 
de internacionalização para além da mobilidade 
docente e estudantil. Estudo europeu realizado em 
2000 demonstra que menos de 10% do corpo dis-
cente tinha a oportunidade de estudar no exterior e 
questionava o que fazer para inserir “os outros 90%” 
na educação para o mundo globalizado. 

Na Argentina, além da necessidade de estender a 
internacionalização aos estudantes que não parti-
cipam dos programas de intercâmbio, a internaliza-
ção desses processos pode também ser entendida 
como a superação do papel de mero receptor de 
cooperação, uma vez que o país passa também a 
oferecê-la. Algumas universidades, como a de Bue-
nos Aires, a Nacional de Córdoba e a Nacional do 
Litoral, oferecem cursos de espanhol e de cultura 
latino-americana e argentina para estrangeiros, 
recebendo estudantes de diferentes países em seus 
campi. Outras oferecem cursos presenciais de pós-
-graduação direcionados ao público externo. Além 
de diversificar o corpo docente, essas estratégias 
têm o benefício adicional de gerar recursos para 
a instituição, uma vez que a maioria dos cursos 
são pagos. As IESs argentinas tornam-se também 
destino procurado por estudantes de graduação 
que, por imposição curricular, devem cumprir ao 
menos um semestre em instituições de outro país. 
Para fazer parte desse circuito, as universidades 
firmam parcerias com IESs ao redor do globo; as 
mais avançadas nesse aspecto chegam a ter de 200 
a 300 convênios ativos. 

No contexto desses espaços institucionais de inter-
nacionalização, registra-se a marcante presença 
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da Universidade de Bolonha e da Faculdade Latino-
-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), ambas 
sediadas em Buenos Aires.

A Universidade de Bolonha instalou-se na capital 
argentina em 1998, no marco do Tratado de Cola-
boração Científico-Cultural entre Argentina e Itália, 
com vistas a promover sua internacionalização e a 
contribuir com a aproximação com a América Latina. 
Trata-se da única sede daquela universidade – a mais 
antiga do mundo ocidental – fora da Itália. 

A FLACSO, por sua vez, teve sua sede acadêmica 
criada em 1974. Concebida como organismo inter-
nacional, intergovernamental, regional e autônomo, 
proporciona ambiente acadêmico de grande potencial 
para a reflexão de temas de interesse comum da 
América Latina e Caribe, por meio da pluralidade do 
intercâmbio docente e discente entre países da região, 
inclusive mediante programa de oferta de bolsas de 
estudo. Na Argentina, a FLACSO foi pioneira na oferta 
de cursos de pós-graduação pela ampliação das mo-
dalidades virtuais, ferramenta de inegável potencial 
para a internacionalização do ensino superior.

Adicionalmente, no contexto da criação de polo do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação Pro-
dutiva (criado em 2007) e da Agência Nacional de 
Promoção Científica e Tecnológica, deverá ser inau-
gurado centro de pesquisa de caráter binacional com 
a Alemanha, associado à Sociedade Max Planck, 
para pesquisas em ciências biomédicas.

Em 2009, as 106 instituições universitárias argen-
tinas contavam com mais de 1,6 milhão de alunos, 
em cursos de pré-graduação e graduação, e cerca 
de 80 mil na pós-graduação. Em 2011, o Ministério 
da Educação da Nação registrou a existência de 115 
entidades acreditadas, das quais 47 são Universida-
des Nacionais, financiadas por esse Ministério, e 46 
universidades de gestão privada. O sólido ambiente 
universitário argentino, assim, é campo fértil para 
a evolução de programas de internacionalização 
do ensino superior.
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Embora não haja dados nacionais precisos, as 
universidades argentinas registram progressivo 
aumento do interesse de estudantes brasileiros 
por seus cursos de graduação e pós-graduação, 
em contexto de crescente internacionalização de 
suas atividades. No biênio 2009-2010, por exemplo, 
a Universidade de Buenos Aires – maior e mais 
prestigiosa IES da Argentina – registrou o ingres-
so de 600 alunos brasileiros em seu ciclo básico 
comum de graduação.

Apesar dos significativos avanços que a Argentina 
conheceu nessa área nos últimos anos, há desafios 
para seu aprofundamento. Meta que ainda se almeja 
cumprir é a internacionalização do currículo, o que 
possibilitaria estender perspectiva global a todos os 
estudantes argentinos. Muitas IESs já realizam esfor-
ços nesse sentido, com algumas delas estabelecendo 
verdadeiras estratégias de internacionalização, com 
programas e objetivos bem traçados, implementando 
políticas ativas e programas de mobilidade próprios.
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Internacionalização do 
ensino na Austrália: grande 
oportunidade para parcerias 
em cursos técnicos, 
graduação,  pesquisa e 
desenvolvimento

Rubem Corrêa Barbosa e Camila Serrano Giunchetti 
Pio da Costa 
 
 
 
introdução: PersPectiva atual 

A internacionalização do ensino superior figura entre 
os temas de maior relevância no debate político na 
Austrália, devido à importância econômica do setor. 
Apenas o minério de ferro (58,4 bilhões de dólares) e 
o carvão (43,9 bilhões de dólares) geram mais divisas 
do que a exportação de educação, que movimentou 
15,8 bilhões de dólares no ano passado.

Em 2010-11, passaram pela Austrália 2,6 milhões de 
estudantes estrangeiros. Em setembro de 2011, havia 
237.730 alunos internacionais em universidades; 
155.675 em cursos profissionalizantes (Vocational 
Education and Training – VET); 78.469 em escolas 
de língua (English Language Intensive Courses for 
Overseas Students – ELICOS)1; 20.097 em escolas 
secundárias; e 27.046 em outros cursos, totalizando 
519.025 estudantes estrangeiros matriculados em 
instituições de ensino do país naquele mês.

Os estrangeiros representam 21,3% do total de 
matrículas em universidades2 e a Austrália está em 
quarto lugar na lista de destinos preferidos, após 
Estados Unidos, Reino Unido e Canadá. O setor gera 

1  Esse número inclui apenas 

estudantes que entraram 

na Austrália com o visto 

apropriado para estudar 

inglês. Estima-se que 40% 

dos estudantes de inglês 

na Austrália entrem no 

país com outros vistos.

2  Um quarto de toda a 

pesquisa feita na Austrália é 

conduzida em universidades 

(a título de comparação, 
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mais de 180 mil empregos. Existem 38 universidades 
públicas no país e quatro privadas. 

Todos os cursos, mesmo nas universidades públi-
cas, são pagos pelos alunos. Há facilidades para a 
concessão de financiamento, com taxas de juros 
subsidiadas, exclusivamente para australianos que 
não podem arcar com os custos de sua formação. A 
quitação dos empréstimos obtidos é feita junto com 
o pagamento do imposto de renda, ao atingir-se 
determinado patamar de remuneração. De qualquer 
forma, as anuidades das universidades australianas 
costumam ser no máximo a metade daquelas co-
bradas por universidades norte-americanas.

Na Austrália, a internacionalização do ensino su-
perior dá-se, portanto, pela via do acolhimento de 
estudantes, sendo marginal o papel desempenhado 
pela saída de estudantes e de pesquisadores aus-
tralianos para o exterior. 

Outro aspecto invulgar é o fato de a internaciona-
lização do ensino não ser apenas fruto de um con-
junto de ações ordenadas do  governo australiano, 
i.e., de um “programa oficial”. Embora seu início e 
desenvolvimento sejam marcados por incentivos 
governamentais – materializados principalmente sob 
a forma de bolsas para estudantes estrangeiros de 
países menos desenvolvidos e de atividades de pro-

científica. Aproximadamente 

um quarto das pesquisas 

realizadas na Austrália 

contam com colaboração 

estrangeira (em especial, de 

parceiros localizados na Nova 

Zelândia, Cingapura, África do 

Sul, Reino Unido, Irã e China).

apenas 10% das pesquisas 

realizadas na China estão em 

universidades). A Austrália 

produziu 18.900 trabalhos 

científicos reconhecidos 

internacionalmente em 2009, 

colocando-se em 12º lugar no 

ranking dos países que mais 

publicaram artigos científicos 

naquele ano. A Austrália tem 

registrado incremento anual 

médio de 3% na produção 
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moção comercial3 –, as dinâmicas de mercado – em 
especial a demanda por ensino dos países de rápido 
crescimento no entorno geográfico –, influenciaram 
fortemente o desenvolvimento do setor. De acordo 
com Davis e Mackintosh: 

A Austrália, juntamente com o Rei-
no Unido, tornou-se um dos primei-
ros países a reconhecer o potencial 
de um novo discurso de mobilidade 
internacional de estudantes que 
não abandona inteiramente as as-
pirações de desenvolvimento do 
Plano Colombo [de concessão de 
bolsas a estudantes de países me-
nos desenvolvidos do Sudeste Asiá-
tico], mas a complementa com uma 
linguagem de mercado educacio-
nal.4 (tradução dos autores) 

3  Em 1950, foi lançado o 

Plano Colombo, organização 

regional com o objetivo de 

fortalecer o desenvolvimento 

econômico e social dos 

países membros na Região 

Ásia-Pacífico, com foco no 

desenvolvimento de recursos 

humanos. Originalmente 

concebido para durar seis 

anos, o Plano Colombo foi 

prorrogado várias vezes até 

1980, quando foi finalmente 

prorrogado por tempo 

indeterminado. Desde 1951, o 

governo australiano fornece 

bolsas para estudantes de 

países integrantes dessa 

organização completarem 

seus estudos na Austrália. Em 

1969, foi criado o Escritório 

Australiano de Assistência 

ao Desenvolvimento 

Internacional (AIDAB, na 

sigla em inglês), que também 

prestou, durante anos, apoio 

a estudantes do Sudeste 

Asiático na Austrália. Na 

década de 1970, no entanto, 

chegou a existir quota 

máxima de estudantes 

estrangeiros que poderiam 

ser aceitos nas universidades 

(10 mil). Na década de 

1980, os programas de 

bolsas para estudantes 

estrangeiros e a política 

de atração de estudantes 

privados internacionais foram 

revistos. Foi abolida a quota 

de estudantes estrangeiros. 

A partir de 1985, o potencial 

econômico do setor da 

educação começou a ser 

explorado de maneira mais 

sistemática, em resposta 

a relatório elaborado após 

a realização de missões 

comerciais na Ásia, o qual 

chamou a atenção para o 

interesse desses países 

no mercado australiano. A 

partir de 1987, o governo 

australiano passou a enviar 

funcionários do Departamento 

do Emprego, Educação e 

Treinamento (DEET, na 

sigla em inglês) para as 

Embaixadas australianas 

em Pequim, Hong Kong e 

Kuala Lumpur. Em 1994, 

foi criada a Fundação 

Australiana para a Educação 

Internacional (AIEF, na sigla 

em inglês), a qual passou 

a enviar sistematicamente 

representantes para postos 

diplomáticos. Hoje, a atividade 

de promoção comercial 

do setor é desenvolvida 

pela Agência Australiana 

de Comércio (AUSTRADE, 

na sigla em inglês).

4   Davis, D., & Mackintosh, 

B. (Eds.). (2011). Making 
a Diference: Australian 

International Education. 
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Para descrever a internacionalização do ensino 
superior no país, portanto, o termo mais adequado 
talvez seja “processo”. No caso, um processo híbrido, 
no qual se apoiam mutuamente dinâmicas de gover-
no e de mercado; e não “programa”, terminologia 
que denota planejamento prévio, esforço coordenado 
entre agências governamentais, metas e prazos. 

A presença do governo australiano no setor faz-se 
sentir principalmente por meio de regulação, fisca-
lização e estratégias de marketing5. Recentemente, 
essas atividades têm sido reforçadas em reconhe-
cimento tanto da importância econômica do setor6 
quanto da crescente concorrência internacional7.  

Sydney, Australia: New 

South Publishing, p. 3.

5   A AUSTRADE lançou, em 21 

de fevereiro de 2012, vídeo 

de promoção da indústria de 

educação, intitulado “Futuro 

Ilimitado”. O material de 

dois minutos e meio está 

disponível on-line e também 

será exibido em eventos de 

educação em todo o mundo. 

Foi produzido pela premiada 

empresa australiana Animal 

Logic, responsável por filmes 

de sucesso, como Happy Feet.
6  É claro que concepções 

de soft power também 

estão presentes na decisão 

governamental de se apoiar 

o setor, mas essas não 

parecem ser sua principal 

motivação. Poder inteligente 

é uma estratégia, bem como 

um resultado do ensino 

superior. A escolha da 

AUSTRADE para concentrar 

a atuação externa da 

Austrália na matéria deixa 

clara a predominância de 

motivações econômicas 

na condução das políticas 

públicas para o setor.

7  O governo australiano tem 

presente que se outros 

países da OCDE se tornarem 

mais atrativos em termos 

de custos e de qualidade 

da oferta, a Austrália pode 

facilmente perder espaço. 

Independentemente 

de quão forte sejam as 

universidades na Austrália, 

a supervalorização do 

dólar australiano diminui 

a competitividade dos 

estabelecimentos de ensino 

do país quando se consideram 

oportunidades semelhantes 

no Reino Unido e, cada vez 

mais, também nos EUA.
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estudantes australianos no exterior

Apesar de a entrada de estudantes na Austrália ser 
em número muito mais elevado do que a saída, é 
possível encontrar ofertas de bolsas para austra-
lianos estudarem no exterior8. O Australia Award9 
é o programa do governo de maior destaque. Além 
de conceder bolsas para estrangeiros estudarem 
na Austrália, o programa também prevê o envio 
de australianos para o exterior e a colaboração de 
universidades locais com estrangeiras. 

Quanto aos destinos procurados pelos australianos, 
nota-se aumento do interesse pela América Latina, 
região cada vez mais “popular” entre os australia-
nos10. O Programa de Estudos Internacionais da 
Universidade de Tecnologia de Sydney é um dos que 
envia anualmente estudantes de várias disciplinas 
para distintos países da América Latina.

Os processos de reconhecimento de créditos ou de 
revalidação de diplomas obtidos no exterior, assim 
como ocorre na maior parte do mundo, não são es-
pecialmente eficazes na Austrália11. No entanto, não é 
difícil para os australianos formados em universidades 
estrangeiras encontrar emprego ao retornar ao país.

8  Alguns exemplos de bolsas 

de estudo disponíveis para 

australianos estudarem ou 

pesquisarem no exterior são: 

AAS/ANSA Postgraduate 

Travel Grantes; The 

Robyn Wood Travel Grant; 

Ambassadorial scholarships 

(Rotary International); IFUW 

International Fellowships; 

Advisor Professional 

Development Grant; 

International Education 

Programs (IEP) Scholarship; 

Proworld Study Abroad; QS 

World Grad School Tour 

Scholar Award; e MAWA 

Travelling Scholarship.

9  O Australia Awards, lançado 

pelo Departamento de 

Educação, Emprego e 

Relações em Ambiente de 

Trabalho (DEEWR, na sigla 

em inglês), em conjunto 

com a Agência Australiana 

para o Desenvolvimento 

Internacional (AUSAID, 

na sigla em inglês – ver 

nota 12), é o programa 

de bolsas de estudo para 

estudantes estrangeiros que 

mais parece contemplar 

concepções de softpower 

como as que fundamentam 

as bolsas Chevenning (UK) 

e Fulbright (US). São mais 

de 200 milhões de dólares 

australianos disponíveis para 

subsidiar anualmente 5.000 

estudantes e profissionais 

estrangeiros que queiram 

estudar na Austrália e 

para ajudar os australianos 

a viajar para estudos e 

pesquisas no exterior.

10  Entre 2004 e 2009, o número 

de memorandos entre 

universidades australianas 

e da América Latina (AL) 

passou de 80 para 231 (sendo 

o último deles firmado entre 

a Universidade Nacional da 

Austrália e a Universidade 

de Brasília). Na opinião de 

Sean Burges, ainda falta 

traduzir essas intenções de 

cooperação em realidade. 

No nível governamental, o 

interesse acadêmico pela 

AL se manifesta na recém-

criação, na ANU, do Centro 

Nacional de Estudos Latino-

Americano da Austrália 

(ANCLAS, na sigla em 

inglês), que começou, neste 

ano, a oferecer bacharelado 

em estudos latino-

americanos. O ANCLAS 

também enviará estudantes 

australianos para missões de 

estudo e de pesquisa na AL.

11  Uma exceção é o 

memorando de 

entendimentos entre 

o Grupo das Oito 

Universidades da Austrália 
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A facilidade de entrada no mercado de trabalho 
dos que voltam, ainda que sem o reconhecimento 
formal dos estudos realizados, resulta de fatores 
econômicos muito específicos: escassez de mão de 
obra local, combinada com políticas restritivas de 
imigração e com crescimento econômico contínuo 
nos últimos 20 anos, que fazem com que praticamen-
te toda a mão de obra qualificada encontre espaço 
no território nacional.

estudantes estranGeiros na austrÁlia

Como já indicado, a atração de estudantes estrangei-
ros é o principal vetor da internacionalização do sis-
tema educacional australiano. Seu movimento anual, 
todos os níveis somados, representa mais de 10% 
da população do país, de 23 milhões de habitantes. 

No nível universitário, os estudantes e pesquisa-
dores estrangeiros provêm, em sua maioria, da 
China (95.528), Malásia (17.873), Índia (15.001), Vietnã 
(10.788) e Cingapura (8.384). Além disso, segundo 
o professor canadense da Universidade Nacional 
da Austrália (ANU, na sigla em inglês), Sean Bur-
ges, no nível de pesquisa verifica-se claramente a 
intenção do governo e das universidades austra-
lianas de atrair os melhores cérebros para o país. 
Os programas de financiamento de pesquisas do 
Conselho de Pesquisa Australiano (ARC, na sigla 
em inglês) quase não têm paralelo internacional e 
estão conseguindo atrair acadêmicos de prestígio 
da Europa e da América do Norte.

Apesar de o governo australiano conceder bolsas 
(principalmente no âmbito do AUSAID)12, a maioria 
dos estudantes estrangeiros na Austrália são fi-
nanciados por recursos próprios ou provenientes 
de bolsas obtidas fora do país.

O êxito da educação como negócio na Austrália se 
deve em muito à alta qualidade de suas instituições 
de ensino. A comunidade científica e as universidades 
australianas já conquistaram 12 prêmios Nobel e 

(Australia Group of Eight), 

que reúne as mais antigas e 

prestigiosas universidades 

do país (Universidades 

de Queensland, Sydney, 

Melbourne, Nova Gales 

do Sul, Adelaide, Western 

Australia, Nacional da 

Austrália e Monash) e a 

Universidade do Chile, 

que, além de promover a 

colaboração em pesquisas 

e a comercialização dos 

resultados de pesquisas, 

estabelece regras para 

o reconhecimento 

mútuo de diplomas.

12  AUSAID é a Agência 

Australiana para o 

Desenvolvimento 

Internacional. Dentre 

suas linhas de ação, há o 

programa de bolsas para 

nacionais de países de menor 

desenvolvimento estudarem 

na Austrália. As bolsas 

cobrem todas as despesas, 

desde as passagens 

aéreas e acomodação 

até ajuda de custo e 

anuidades. São 5.000 bolsas, 

oferecidas a estudantes de 

aproximadamente 100 países.
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três universidades australianas (ANU, Melbourne 
e Sydney) figuram no ranking das 100 melhores 
universidades do mundo (organizado pela Univer-
sidade de Xangai). 

Além disso, e apesar do alto custo de vida, Melbour-
ne, Sydney, Brisbane, Perth e Adelaide estão entre 
as melhores cidades para estudantes internacio-
nais (4º, 6º, 22º, 25º e 26º lugar, respectivamente, 
de acordo com o Best Student Cities 2012 Index). A 
satisfação dos estudantes universitários, nacionais 
e estrangeiros, com a qualidade do ensino está em 
80%, de acordo com a recente pesquisa “University 
Experience Survey”. 

Os estudantes estrangeiros universitários têm ma-
nifestado preferência por cursos de administração e 
comércio (51%), engenharia e tecnologias associadas 
(9%), saúde (7%), sociologia e cultura (7%); e física e 
ciências naturais (5%). Victoria é o estado australiano 
que mais concentrou estudantes estrangeiros em 
2009/2010 (43.600), seguido de Nova Gales do Sul 
(40.400) e de Queensland (18.300). 

Devido à qualidade reconhecida internacionalmente 
e à forte demanda, universidades e VETS australia-
nos estão expandindo suas atividades além-frontei-
ras, com a abertura de campi e unidades de ensino 
profissionalizante no exterior (Cingapura13, Malásia, 
Fiji, Emirados Árabes, África do Sul, Vietnã e Cana-
dá). No sentido contrário, há poucas universidades 
estrangeiras estabelecidas na Austrália. A primeira 
a percorrer esse caminho foi a norte-americana 
Carnegie Mellon University (CMU), que se estabe-
leceu em Adelaide.

estudantes Brasileiros na austrÁlia

O Brasil é o décimo destino das exportações de servi-
ços na área da educação, o que representa 374 milhões 
de dólares de vendas e 2% do total desse mercado 
para a Austrália. O primeiro destino é a China, e todos 
os outros nove países encontram-se na Ásia.

13  Há, hoje, mais estudantes 

cingapurenses estudando 

em instituições australianas 

em Cingapura do 

que na Austrália.
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Os estudantes brasileiros estão aproveitando a ofer-
ta de ensino australiana. Somam 16 mil matrículas 
em cursos de todos os tipos por ano, dos quais 7.262 
se concentraram – conforme a última compilação de 
dados, de setembro de 2011 –, em cursos de língua 
inglesa. Neste último grupo, apenas a China tinha 
mais estudantes, em números absolutos, do que 
o Brasil (22.202). O outro único país das Américas 
citado nas estatísticas nacionais é a Colômbia, com 
4.615 estudantes matriculados em cursos de inglês 
naquele mês. 

Em nível universitário, o destaque para o recebi-
mento de brasileiros cabe à Universidade de Que-
ensland, cujo diretor do Departamento de Geologia 
é um brasileiro, Paulo Vasconcelos14.

Queensland é estado forte em mineração (carvão 
e minério de ferro). A Universidade de Queens-
land desenvolveu, ao longo dos anos, parceria com 
empresas mineradoras que atuam no Brasil, em 
especial em Minas Gerais. Também firmou parce-
rias com universidades daquele estado, sendo a 
principal estabelecida com a Universidade Federal 
de Ouro Preto. O adensamento das relações de 
Queensland com Minas Gerais levou à criação, em 
janeiro de 2012, de escritório de representação da-
quele estado em Belo Horizonte, que tem à frente 
Renato Ciminelli.

Outro brasileiro em posição elevada na Austrália 
é Júlio Licínio, diretor da Curtin School of Medical 
Research da ANU, universidade que está listada 
em 59º lugar no ranking de Xangai e já conquistou 
quatro prêmios Nobel.

A distância e os custos para os estudantes univer-
sitários brasileiros na Austrália são altos, mas há 
vantagens. Para estudantes que buscam países 
anglófonos, a relação custo-benefício favorece a 
Austrália, quando se consideram as elevadas anui-
dades das universidades norte-americanas, o custo 
de vida no Reino Unido e as baixas temperaturas 
predominantes no Canadá15. Outros pontos positi-

 

14  Paulo Vasconcelos é 

doutor pela Universidade 

da Califórnia (Berkeley).

15  O clima da Austrália ajuda, 

uma vez que a maior 

parte das cidades onde se 

localizam as universidades 

de maior prestígio da 

Austrália gozam de 

temperaturas parecidas 

com as de cidades da costa 

brasileira, principalmente 

na primavera e no verão.
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vos da Austrália são a proximidade geográfica da 
Ásia, região que mais cresce no mundo, e a oferta 
de trabalho bem remunerado, em meio período, 
durante os semestres letivos, e integral, nas férias.

Fator que afeta negativamente a saída de brasileiros 
para cursar programas universitários na Austrália 
é a dificuldade de reconhecimento dos diplomas es-
trangeiros no Brasil, mesmo quando provenientes de 
universidades de reconhecido prestígio internacio-
nal. Mas esse é um problema que afeta igualmente 
os principais concorrentes da Austrália – Estados 
Unidos, Reino Unido e Canadá –, como potenciais 
destinos para brasileiros.

O novo programa “Ciência sem Fronteiras” do 
Governo Federal tem despertado interesse nas 
universidades australianas, em especial nas uni-
versidades de Curtin (Perth), de Monash (Melbour-
ne) e de Queensland (Brisbane), que já estão se 
movimentando para atrair os futuros bolsistas. 
Delegação da Universidade de Monash, por exem-
plo, esteve no Brasil, em outubro de 2011, em visita 
de prospecção de parcerias.

O “Grupo das Oito”, congregação que reúne as oito 
universidades de maior prestígio da Austrália tam-
bém enviou missão para o Brasil, em março de 2012, 
para firmar memorando de entendimentos com a 
CAPES, iniciar tratativas com o CNPQ e prospectar 
parcerias em pesquisa e desenvolvimento (P&D) em 
São Paulo e em Minas Gerais.

Além disso, estudantes e pesquisadores brasilei-
ros podem se beneficiar de bolsas do Endeavour 
Awards, distribuídas pela AUSAID, que muitas ve-
zes encontra dificuldade para preencher a quota 
destinada à América Latina.

Mais importante, no entanto, parece ser o potencial 
ainda pouco explorado de parcerias entre esta-
belecimentos de VETs australianos e instituições 
brasileiras de ensino profissionalizante (FATECs, 
cursos do SESC, SENAI, SESI e SENAC, dentre ou-
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tros). A ênfase conferida pelo Governo brasileiro à 
expansão da rede de ensino técnico, de um lado, e 
a expertise desenvolvida pela Austrália, não apenas 
na capacitação direta de alunos, mas, também, na 
formação de professores para esses cursos, de 
outro, parecem delinear cenário propício para o 
estabelecimento de laços profundos, com benefícios 
de longo prazo para ambas as sociedades.

Nenhum dos outros países que disputam com a 
Austrália o mercado internacional de educação 
superior tem os setores de cursos profissionali-
zantes e de capacitação de professores para esses 
cursos tão desenvolvidos como os da Austrália, que, 
inclusive, já acumula experiência relativamente 
larga em sua internacionalização, seja pela acolhida 
de estudantes, seja pelo envio de professores ou 
pela abertura de campi avançados de instituições 
de ensino no exterior.

conclusão: PersPectiva futura

Diante da capacidade da educação de gerar divisas 
e de projetar a imagem da Austrália como país de 
oportunidades e empenhado em promover uma 
sociedade cada vez mais justa – multiplicada por 
cada estudante que regressa a seu país e difunde a 
experiência vivenciada –, desenvolveu-se no governo 
consenso quanto à conveniência de se apoiar o setor, 
também afetado pela crise financeira internacional. 

Essa consciência se fortaleceu a partir de 2009, 
quando houve queda brusca no recebimento de 
estudantes indianos em virtude de onda de ataques 
racistas promovida contra eles em Melbourne. E, 
de maneira ainda mais intensa, a partir do final de 
2011, quando se verificou declínio na ordem de 12% 
na renda gerada por estudantes internacionais no 
ano fiscal que se encerrou em julho.

A partir daí, foram revistos e editados planos e di-
retrizes, entre eles: a “Estratégia da Austrália para 
Estudantes Internacionais (2010-2014)”16, o “Relató-

16  O propósito da “International 

Students Strategy for 

Australia – 2010/2014”, 

preparada pelo Conselho de 

Governos da Austrália (órgão 

que reúne governos estaduais 

e federal) –, é “apoiar 

uma experiência de alta 

qualidade para estudantes 

internacionais, a fim de 

garantir a sustentabilidade 

futura para educação 

internacional de qualidade 

na Austrália“ (tradução 

dos autores). O documento 

está disponível em: www.

coag.gov.au/reports/

docs/aus_international_

students_strategy.pdf.
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rio Knight”17 e o “Enquadramento Australiano para 
Qualificação”18. Foi também estabelecido um novo 
conselho, o “Conselho Consultivo sobre Educação 
Internacional”19, que atuará no apoio ao setor ao lado 
das agências governamentais “Educação Internacio-
nal Austrália” (AEI, na sigla em inglês) e AUSTRADE. 

Esse movimento, no entanto, não ocorre de maneira 
linear. No nível estadual, verificam-se retrocessos 
nas políticas de apoio aos estudantes estrangeiros. 
O estado de Queensland, por exemplo, passará a 
cobrar, a partir de 2013, anuidade escolar dos filhos 
de estudantes e pesquisadores estrangeiros que 
residem naquele estado, com exceção apenas dos 
filhos de pesquisadores de doutorado e dos filhos de 
bolsistas dos programas AUSAID ou do Ministério 
da Defesa. As anuidades variam de 8.720 a 10.120 
dólares por criança. Essa mudança pode tornar as 
universidades em Queensland menos atraentes 
para os estudantes estrangeiros, em ambiente de 
acirramento da competição interna por estudantes 
e por trabalhadores estrangeiros qualificados. 

O atendimento à saúde dos estudantes estrangeiros 
é outra área controversa. Há relatos de unidades de 
saúde em Queensland e em Victoria que sistema-
ticamente se recusam a prestar serviços médicos 
não emergenciais a esses estudantes. 

Estudantes e pesquisadores estrangeiros passarão, 
assim, a considerar o acesso a serviços públicos – 
tanto quanto já consideram a qualidade do ensino, 
o clima, o estilo de vida e os custos –, na hora de 
escolher seu destino. 

O setor educacional está, entretanto, otimista, acre-
ditando que voltará a crescer nos próximos anos, 
com a implementação, principalmente, da “Revisão 
Knight” e das atividades de promoção da AUSTRADE.

A opinião dos acadêmicos, menos preocupados com 
os aspectos econômicos da internacionalização da 
educação, é a de que esse processo é extremamente 
positivo, devido a seu impacto na qualidade do ensino 

17  Em dezembro de 2010, o 

governo australiano nomeou 

Michael Knight, um político 

trabalhista de prestígio, para 

realizar a primeira revisão 

estratégica do programa 

de visto de estudantes, 

com o intuito de melhorar 

a qualidade, integridade e 

competitividade do programa. 

O “Relatório Knight” foi 

publicado em 2011, contendo 

41 recomendações. O governo 

australiano endossou 

completamente o relatório. 

Dentre as recomendações, 

sugere-se que alunos aceitos 

em certas universidades 

australianas sejam tratados 

como de “baixo risco” pelas 

autoridades de imigração, o 

que deverá facilitar e baratear 

a concessão de vistos para 

esses estudantes. Além disso, 

será abolida a necessidade de 

teste prévio de inglês e será 

concedida autorização para 

o estudante permanecer no 

país até quatro anos, após 

sua formatura. O relatório 

pode ser acessado em: www.

immi.gov.au/student/knight/.

18  “Australian Qualification 

Framework” (AQF, na 

sigla em inglês).

19  O Conselho foi criado em 

14 de outubro de 2010 e 

tem por objetivo auxiliar 

o governo australiano 

no desenvolvimento de 

novas estratégias de longo 

prazo para o setor.
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superior na Austrália, por vias formais e informais. 
Para Sean Burges, “discussões em classe são muito 
enriquecidas pela diversidade das experiências trazi-
das pelo corpo discente internacional, muitas vezes 
expondo os estudantes australianos a ideias e modos 
de pensar que são genuinamente novos. Junto ao cor-
po docente, o processo de internacionalização resulta 
em contratação de mais estrangeiros, que contribuem 
para alavancar o nível das pesquisas e do ensino”.

Cabe todavia mencionar que, apesar da excelência 
no nível superior e do aumento de 44% nos gastos 
públicos com gastos nos níveis fundamental e médio 
de educação entre 2000 e 2008, a Austrália foi um 
dos cinco países da OCDE que registraram maior 
queda no Programa de Avaliação Internacional de 
Estudantes – “PISA” (15 pontos de 2000 a 2009). Os 
alunos australianos na faixa dos 15 anos de idade 
situados entre os 10% melhores do país estão mais 
de dois anos atrás dos seus pares em Xangai no 
aprendizado de matemática.

A notícia intensificou os debates sobre o financia-
mento público da educação básica, que é gratuita no 
país. Foi divulgado relatório sobre o tema (chamado 
de “Relatório Gonski”), com 41 recomendações, 
dentre elas o aumento de 5 bilhões de dólares nos 
recursos alocados para o setor. A Primeira Minis-
tra Julia Gillard tomou nota do relatório, sem, no 
entanto, endossá-lo, devido ao compromisso de seu 
governo de alcançar superávit nas contas públicas 
no próximo ano fiscal (2012/2013).

Segundo analistas, a Austrália está se concentrando 
em reformas educacionais, nos níveis fundamental 
e médio, que têm demonstrado alcance limitado – 
como melhor financiamento das escolas, aumento 
da remuneração dos professores, concessão de 
autonomia aos diretores e redução de alunos por sala 
–, enquanto os governos onde estão os alunos mais 
bem classificados no PISA (Xangai, Hong Kong, Cin-
gapura e Coreia  do Sul) têm reforçado suas políticas 
em torno do aprimoramento dos métodos de ensino.
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A queda da Austrália no PISA enviou alerta à clas-
se política, aumentando a preocupação quanto ao 
futuro dos estudantes nacionais, que deverão en-
contrar desafios crescentes na concorrência com 
estudantes estrangeiros, seja no acesso às uni-
versidades, aos cursos profissionalizantes ou ao 
próprio mercado de trabalho.
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A Áustria e a 
internacionalização do 
ensino superior

Julio Cezar Zelner Gonçalves e Flavio Elias Riche

O Governo austríaco tem buscado incentivar os es-
tudantes do ensino superior, e recém-formados, 
no sentido de realizarem ao menos um intercâm-
bio no exterior, seja para fins de estudo, seja para 
fins de pesquisa.

A opção mais comum de intercâmbio é a realização 
de um semestre de estudo em universidades estran-
geiras (Auslandssemester), escolhida principalmente 
por futuros professores do ensino médio e estudan-
tes de administração/ economia/ ciências sociais. À 
medida que cresce a idade dos estudantes, diminui 
a propensão de realizar a referida modalidade de 
estudo. A pesquisa no exterior se afigura como al-
ternativa especialmente popular entre estudantes de 
arte e teologia e com maior participação dos homens.

Examinando os países-alvo dos estudantes, verifica-
-se que o país que reúne a preferência da maior 
parte dos estudantes (10%) é a Espanha, seguida 
por países como Grã-Bretanha e Suécia. Os países 
do Leste Europeu são menos populares. Com rela-
ção aos países ultramarinos, os EUA e a China são 
escolhidos com maior frequência. 

A duração média do semestre no exterior é de quase 
sete meses e cresce à medida que aumenta a idade 
do estudante. Jovens abaixo dos 21 anos passam, 
em média, cinco meses no exterior, ao passo que 
entre os universitários acima dos 30 anos a duração 
é de, aproximadamente, oito meses, sem que haja 
diferença significativa resultante da origem social.
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Interessante notar que, para 15% dos estudantes, 
um semestre no exterior constituiu ponto obrigatório 
estabelecido pelo regulamento do curso escolhido. A 
duração da estadia no exterior é ligeiramente mais 
curta entre os universitários que foram “obrigados” 
por motivos da carreira escolhida do que entre os 
que o realizaram de forma voluntária.

Sobre os aspectos financeiros dos programas de 
mobilidade estudantil, 77% dos estudantes que pas-
saram um semestre no exterior receberam apoio 
por parte da família, em média 416 euros por mês, o 
suficiente para cobrir 40% dos custos totais. Sessenta 
e quatro por cento financiaram a estadia no exterior 
por conta própria, perfazendo em média 330 euros 
mensais, o que cobre apenas 27% dos custos totais. 
Bolsas concedidas pela União Europeia constituem 
outra fonte importante de financiamento. Em média, 
64% dos estudantes que foram ao exterior receberam 
o referido auxílio no valor de 220 euros em média, 
o suficiente para arcar com 18% dos custos. Outras 
fontes dos recursos incluem bolsas concedidas pela 
universidade, pela Áustria e pelo país-alvo.

Até os 29 anos, o apoio familiar permanece a fonte 
mais importante para apoiar o estudo no exterior. 
Depois, cresce o montante arrecadado por conta 
própria e proveniente de atuação profissional.

Os custos mensais de universitários provenientes de 
camadas com melhor situação de renda é superior 
à média, em aproximadamente 100 euros, o que se 
deve ao maior apoio prestado pelos familiares. No 
caso de estudantes das camadas média e baixa, a 
participação da bolsa concedida pela Áustria repre-
senta a fonte principal de subsídio.

Conforme apontado pelos estudantes em retrospec-
tiva, o maior problema que enfrentaram durante a 
execução do “semestre no exterior” foi de ordem 
financeira (34%). Apenas 3% dizem que não tiveram 
esse problema. Vinte e seis por cento disseram que 
foi difícil encontrar moradia no país-alvo, apontado 
com maior frequência por estudantes das camadas 
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mais baixas e com relação a países como Itália, 
França e Suíça. Vinte e seis por cento identificaram a 
perda de tempo relacionada à programação regular 
do curso como fator a criticar e até a desaconselhar 
o estágio. Nessa categoria sobressaem as mulheres 
e estudantes entre os 21 e 30 anos de idade. Apenas 
10% dizem não encarar esse aspecto como problema.

Um dado importante para a realidade brasileira é que, 
mesmo em um país com uma rede de ensino superior 
consideravelmente desenvolvida e implementada, os 
entraves burocráticos relativos ao reconhecimento 
dos estudos feitos em outro país ainda constituem 
problema considerável. Cerca de 21% dos estudan-
tes afirmam ter enfrentado dificuldades na hora de 
revalidar as notas obtidas no exterior, fator apontado, 
surpreendentemente, por universitários que tiveram 
o semestre no exterior como requisito indispensável 
na programação do curso. A falta de informações 
sobre a possibilidade de realizar estudo no exterior foi 
identificada por 18% dos estudantes e 14% afirmaram 
que o semestre passado no exterior não se afigurou 
como muito proveitoso para o curso regular na Áustria.

Outras dificuldades identificadas incluem a falta de 
apoio por parte da própria universidade, a perda do 
emprego, problemas causados pela falta de vagas na 
instituição-receptora e dificuldades na hora de entrar 
no país-alvo, principalmente com relação à América 
Latina, Ásia, Canadá, Austrália e Estados Unidos.

Indagados sobre o proveito obtido pela estadia exterior, 
95% disseram que as esperanças que nutriam com 
relação ao proveito do semestre para o desenvolvimento 
pessoal se realizaram, resultado apontado com menor 
frequência pelos jovens que foram para a Alemanha. 
Oitenta e cinco por cento disseram que conseguiram 
aprimorar seus conhecimentos da língua estrangeira, 
porcentual que atinge 99% no caso dos estudantes que 
de deslocaram para a América Latina e 96% no caso 
dos que estudaram nos Estados Unidos. Três quartos 
dos universitários afirmaram que o apoio e a orientação 
recebidos por parte do corpo docente na instituição-alvo 
foram satisfatórios, principalmente referente à Suécia 
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e aos Estados Unidos, porém com menor frequência 
no caso de Itália, França e Espanha. Para 73% dos 
estudantes, as expectativas quanto à integração social 
na instituição receptora se concretizaram, principal-
mente nos Países Baixos e na Finlândia e com menor 
incidência na França, Suíça e Espanha. Dois terços se 
dizem satisfeitos com a qualidade de ensino na uni-
versidade em que passaram a estudar, principalmente 
no caso da Suécia e da Suíça, porém, com menor pro-
babilidade, referente a países como Espanha, França 
e Itália. Citem-se como outros aspectos com índice 
de aprovação de cerca de 60% o nível acadêmico e as 
possibilidades de estudo e pesquisa na instituição-alvo.

A avaliação global do “semestre no exterior” é alta-
mente positiva. Noventa e dois por cento dizem que 
suas expectativas foram cumpridas. Desmembrado 
segundo países-alvo, o índice de aprovação é o maior 
entre estudantes que estudaram na América Latina 
(99%) assim como na Suíça e nos Estados Unidos (97%), 
enquanto que o porcentual mais baixo se verifica em 
países como França (84%), Itália (86%)e Espanha (89%).

Quanto às universidades estrangeiras estabelecidas 
em solo austríaco, seu regimento se dá conforme a 
Lei Federal de 1999 sobre Acreditação de Institui-
ções de Ensino enquanto Universidades Privadas. 
Em outras palavras, tais instituições recebem, por 
parte do Governo austríaco, tratamento similar às 
universidades privadas nacionais. A denominação de 
“universidade privada” confere à instituição de ensino 
o direito de emitir títulos acadêmicos nos moldes 
das demais universidades. Atualmente, existem 13 
dessas instituições de ensino em território austríaco, 
das quais apenas uma, a Webster University Vienna 
pode ser denominada “internacional” por possuir 
campi em outros países além da Áustria.

Julio Cezar Zelner Gonçalves é Embaixador do 
Brasil em Viena.

Flavio Elias Riche é diplomata lotado na 
Embaixada do Brasil em Viena.
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A internacionalização do 
ensino superior no Canadá: 
uma via de mão dupla

Piragibe dos Santos Tarragô, Renato Barros de Aguiar 
Leonardi e Renata Fernandes Peres Rodegher

Possuidor de um sistema educacional respeitado e 
conhecido pela sua qualidade, o Canadá registra uma 
espécie de “déficit comercial” no que diz respeito à 
mobilidade acadêmica internacional. Por um lado, 
recebe todos os anos um grande contingente de 
estudantes de outros países – atualmente, são cerca 
de 200 mil alunos; por outro, envia apenas 2,2% dos 
seus universitários para o exterior para estudar e 
obter créditos em suas próprias faculdades1. Esse 
percentual é ainda menor no caso de estudantes 
canadenses em escolas técnicas e profissionali-
zantes – somente 1,1% deles participam de algum 
programa de mobilidade acadêmica internacional.

Convém ressaltar que a atração de estudantes inter-
nacionais para os bancos universitários canadenses 
faz parte há anos de uma política indireta de imigra-
ção seletiva deste país. Dos estudantes que chegam 
ao Canadá, cerca de 60% escolhem morar permanen-
temente neste país após o término dos seus estudos 
– devido, em grande medida, às políticas de estímulo 
à imigração e facilidades oferecidas. Do ponto de vista 
econômico, também é compreensível a existência de 
estratégias para recrutar um número crescente de 
alunos internacionais: o concurso de 200 mil estu-
dantes internacionais ao Canadá movimentou, em 
2010, cerca de 8 bilhões de dólares canadenses (R$ 
13,6 bilhões), além de gerar 83 mil empregos diretos 
e indiretos e garantir a arrecadação de mais de 291 
milhões de dólares canadenses (R$ 497 milhões) em 
impostos, segundo dados do governo.

1  Internationalization 
Survey, 2006, Association 

of Universities and 

Colleges of Canada.
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Em comparação com outros países da OCDE, o Ca-
nadá aparece como um dos que menos enviam es-
tudantes ao exterior. Nos EUA, 9% dos universitários 
participam de algum tipo de intercâmbio com outros 
países, e 30% dos estudantes alemães também se 
envolvem com algum programa de mobilidade aca-
dêmica internacional. Na União Europeia (UE), a 
maioria dos países atingiu a meta de enviar cerca 
de 15% de seus pesquisadores ao exterior.

Apesar do número modesto de canadenses estu-
dando fora do país, o processo de internacionaliza-
ção e envio de estudantes ao exterior é visto como 
positivo pelos principais formuladores das políticas 
públicas do setor no Canadá (AUCC, DFAIT, CBIE, 
ACCC, universidades e Parlamento)2. Apontam-se 
vantagens como a “diplomacia do conhecimento” 
(na expressão do Governador-Geral) e se destaca o 
papel de “embaixadores canadenses” (expressão cara 
à AUCC e à ACCC) dos alunos do país que possuem 
experiência no exterior. De fato, parece ser unânime 
o entendimento de que experiências globais ajudam 
a tornar os estudantes mais adaptáveis e atentos às 
diferentes realidades culturais, sociais e econômicas 
e os expõem a novas maneiras de pensar e de solu-
cionar problemas. Os alunos retornam do exterior 
com uma visão e um entendimento mais amplo não 
somente da realidade ao seu redor, mas também 
deles próprios. Isso traz reflexos positivos nos níveis 
social e econômico, já que vislumbram, muitas vezes, 
oportunidades de emprego e negócios distintos dos 
existentes no seu país de origem. 

Neste aspecto, parece haver, nos meios acadêmico 
e governamental, convergência para os benefícios 
advindos do envio de pesquisadores nacionais ao 
estrangeiro. Surge, além disso, necessidade de re-
formulação dos modelos tradicionais de mobilidade 
acadêmica frente a uma maior presença do Canadá 
no tabuleiro internacional – especialmente devido à 
crise da UE e à baixa atividade econômica dos EUA. 
Como salienta o Presidente da ACCC:

2  AUCC: Association of 

Universities and Colleges of 

Canada; DFAIT: Department 

of Foreign Affairs and 

Trade; CBIE: Canadian 

Bureau for International 

Education; ACCC: 

Association of Canadian 

Community Colleges.
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Uma estratégia internacional de 
educação teria que cobrir uma 
gama maior de atividades interna-
cionais, incluindo um fluxo de mão 
dupla de professores, alunos e pes-
quisadores que o país-parceiro pre-
fira. Uma maior mobilidade inter-
nacional de dupla via contribuiria 
para os objetivos da política externa 
canadense da seguinte forma: a) 
aumentaria a capacidade empresa-
rial canadense de competir em es-
cala global; e, b) por meio da forma-
ção de times com experiência mul-
tinacional, haveria estímulo a ideias 
inovadoras em pesquisas aplicadas. 
Estas ideias têm muito apoio entre 
os líderes dos setores privados, 
professores universitários, gover-
nos provinciais e parceiros interna-
cionais do Canadá.3

Ou, como afirma a Presidenta da CBIE, no caso es-
pecífico com a China:

Estudar no exterior é um caminho de 
via dupla. O comunicado conjunto do 
Canadá e da China na primeira se-
mana de fevereiro de 2012, quando 
da visita do Primeiro-Ministro cana-
dense àquele país, traz um compro-
misso de ambos países de “explorar 
meios adicionais de um intercâmbio 
acadêmico de dupla via, aspirando 
ao objetivo de, no prazo de cinco 
anos, ter 100 mil alunos estudando 
no território dos respectivos paí-
ses. Ambas as partes reconhecem 
que há uma necessidade especial 
de encorajar mais estudantes cana-
denses a estudar na China”. A pro-
porção atual é de 10 para 1 – 60 mil 
chineses estudando no Canadá para 
6.000 canadenses na China.4

3  Knight, James. “Creative 

thinking needed to boost 

student mobility”. In Embassy, 

February 15, 2012, p. 19.

4  McBride, Karen. “Ambitious 

study-abroad targets 

vital to Canada’s future. 

In op.cit, p. 19.
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Um dos motivos apontados para a falta de protago-
nismo canadense na área de mobilidade acadêmica 
é a carência de recursos federais, provinciais ou das 
próprias instituições de ensino para custear parcerias 
internacionais. Outras razões sugeridas seriam as 
dificuldades financeiras dos estudantes (que, em sua 
maioria, se endividam para pagar a universidade no 
próprio Canadá), a baixa procura de canadenses por 
oportunidades de estudo no exterior e a percepção 
de que eles já têm uma espécie de experiência in-
ternacional dentro do seu próprio país devido ao alto 
percentual de imigrantes na população e a limitação 
linguística. Ainda segundo Knight:

Há necessidade de ideias criativas 
para identificar recursos poten-
ciais. Talvez, devamos considerar 
cobrar um adicional pelo visto con-
cedido para cada um dos 200 mil 
alunos internacionais que vêm para 
o Canadá e destiná-lo a apoiar fi-
nanceiramente alguns milhares de 
canadenses que querem estudar no 
exterior. Talvez, empregadores inte-
ressados no mercado internacional 
poderiam oferecer mobilidade, me-
diante fornecimento de bolsas. Tal-
vez, uma parte do valor da matrícu-
la pago por alunos estrangeiros no 
Canadá poderia formar um fundo a 
ser completado com contribuições 
do governo canadense. Esperamos 
que com boa vontade e imaginação 
o engajamento do Canadá na edu-
cação internacional possa crescer, 
pelo menos ao nível dos outros paí-
ses da OCDE.5

Para fazer frente à dificuldade financeira de se es-
tudar no exterior e possibilitar que mais nacionais 
tenham experiência e formação acadêmica inter-
nacional, o governo do Canadá oferece, de forma 
direta ou indireta, um leque variado de bolsas e 
auxílios financeiros para pesquisadores. Fatores 5  Idem, op. cit., p. 19.
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como valor da bolsa, extensão, grau de exigência e 
finalidade dependerão do tipo do benefício e do grau 
acadêmico exigido. O DFAIT, por exemplo, conta com 
os programas College and Undergraduate Student 
Exchange (bolsas de curto prazo – quatro meses – 
para estudantes de graduação, no valor total de 7.500 
dólares canadenses por aluno), College and Graduate 
Student Exchange (bolsas de pós-graduação de curto 
prazo – cinco a seis meses de pesquisa –, no valor 
total de 10 mil dólares canadenses por estudante) 
e o Long-Term Graduate Student Exchange (bolsas 
para pós-doutorado no valor total de 36,5 mil dólares 
canadenses para o período de um ano). Há também 
oferta de bolsas por parte de fundações e programas 
específicos de fomento direcionados a países e áreas 
definidas, no âmbito de acordos bilaterais, conforme 
discriminadas a seguir: 

1)  Trudeau Doctoral Scholarship: bolsas destinadas 
a doutorandos, no valor de 40 mil dólares cana-
denses para um período de três anos, oferecidas 
pela Fundação Pierre Elliott Trudeau, com doa-
ções do governo canadense; 

2)  Canada-UK Millennium Research Awards: prêmio 
destinado a doutorandos agraciados pelo Pos-
tdoctoral Fellowship Program (PDF), programa de 
bolsas concedido pelo Natural Sciences and Engi-
neering Research Council of Canada (NSERC) para 
período de dois anos (no valor de 40 mil dólares 
canadenses por ano). O Canada-UK Millenium Re-
search Awards é uma complementação no valor do 
PDF para pesquisadores canadenses estudarem no 
Reino Unido, no valor de 5 mil dólares canadenses 
por ano, por um período de dois anos); 

3)  Commonwealth Scholarship and Fellowship Plan 
(CSFP): bolsas de pós-graduação para canaden-
ses nos países da Commonwealth, com objetivo 
de fomentar os laços educacionais entre essas 
nações. Para o Reino Unido, por exemplo, o pro-
grama se destina a doutorado para período de 12 
a 36 meses (completo), ou 12 meses (sanduíche 
Canadá-Reino Unido). Valores incluem matrícu-
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la, anualidade e despesas de custeio (números 
variam de acordo com a instituição britânica);

4)  Foreign Government Award Program: programa 
em cooperação com países parceiros, geralmente 
custeados com verbas, em sua maioria, oriundas 
do país recipiendário. Destinado a estudantes de 
graduação, especialização e pós-graduação, o 
programa cobre valor total (matrícula, anualidade 
etc.) para período de seis a 12 meses; 

5)  Programa de Subvenções para o Intercâmbio 
de Pesquisa Canadá-América Latina e Caribe 
(LACREG): administrado pela AUCC e financiado 
pelo Centro Internacional de Pesquisas para o 
Desenvolvimento (IDRC), o LACREG apoia pes-
quisa participativa de pequeno porte em áreas 
temáticas do IDRC (agricultura, meio ambiente, 
C,T&I, política social, economia, saúde), até o 
montante de 15 mil dólares canadenses. Pesqui-
sas têm prazo máximo de 16 meses;

6)  Organization of the American States Fellowship 
Program: com o objetivo de fomentar o processo 
de formulação de políticas públicas nos países-
-membros em áreas pré-selecionadas. O progra-
ma é destinado a mestrandos e doutorandos, no 
valor de 30 mil dólares canadenses por ano, para 
até dois anos;

7)  Canadian-China Scholars Exchange Program: 
baseado em acordo de 1973, o programa concede 
bolsas a canadenses com interesse em estudar 
na China. O programa já beneficiou mais de 900 
pesquisadores desde a sua criação. Bolsas são 
destinadas aos níveis de mestrado e doutorado, 
para período de um ano. Pesquisadores devem 
ser fluentes em língua chinesa; 

8)  Canada-Brazil Awards – Joint Research Projects: 
este programa, criado em 2010, é fruto do Memo-
rando de Entendimento assinado em 2010, entre 
o DFAIT e a Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). O programa 
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visa a apoiar equipes de pesquisadores para proje-
tos de pesquisa a serem desenvolvidos no Brasil ou 
no Canadá, em nível de doutorado, por um período 
de dois anos. As áreas cobertas são governança, 
prosperidade e segurança, bem como ciência e 
tecnologia. Até o momento, os projetos se encai-
xam em 11 áreas de concentração. As bolsas são 
financiadas pelo DFAIT (especificamente, o CBIE), 
para estudantes brasileiros, e pela CAPES, para 
estudantes canadenses. O programa é o primeiro 
concedido pelo governo canadense especificamen-
te para pesquisadores brasileiros. Segundo o CBIE, 
os desafios para a cooperação acadêmica com o 
Brasil exigirão soluções criativas de ambas as 
partes, sobretudo para a solução de problemas que 
afetam iniciativas desse jaez, como os requisitos de 
proficiência de idioma, o custo do visto e a neces-
sidade de deslocamento por parte dos estudantes 
(ou contratação de serviços de despachantes).

O governo canadense, em uma estratégia de interna-
cionalização da educação, anunciou, em 2011, plano 
para investir, em dois anos, cerca de 10 milhões de 
dólares canadenses (R$ 17 milhões). Ainda que a 
maior parte de tais recursos vá para atividades de 
captação de estudantes, uma parcela será dedicada 
ao envio de pesquisadores canadenses ao exterior. 
É relevante sublinhar que, adicionalmente aos pro-
gramas de bolsa do governo, as universidades têm 
disponibilizado recursos e criado estrutura e apoio 
para garantir aos estudantes acesso a instituições 
de ensino no estrangeiro como parte dos seus pro-
gramas acadêmicos. A maioria das bolsas, contudo, 
é concedida para pesquisadores estrangeiros ou 
nacionais para pesquisa no Canadá. 

No que se refere à participação dos setores privado 
e entidades não governamentais sem fins lucrativos, 
pode-se citar o Memorando de Entendimento entre 
o International Science and Technology Partner-
ships – Canada (ISTPCanada) e o Fundo de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), cujos 
projetos hoje contam com financiamento de cerca de 
60 indústrias interessadas, no âmbito do International 
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Science and Technology Partnership Program. Já 
foram destinados 3,7 milhões de dólares canadenses 
ao Programa para as áreas de fibras óticas, plásticos 
biodegradáveis, tecnologia satelital, nanotecnologia 
e telecomunicações. 

Outra iniciativa que merece relevo é o sistema Mitacs, 
sediado em Vancouver. O Mitacs oferece possibilidade 
de pesquisa em diversos setores associados a áreas 
de engenharia e busca parcerias com empresas 
interessadas. O sistema oferece bolsas de estudo 
para estágio e pesquisa em indústrias canadenses, 
em geral em nível de mestrado e doutorado, e são 
financiadas tanto pelo setor privado, quanto pelo 
Mitacs. Criado em 1999, o Mitacs possui cerca de 
650 empresas cadastradas em projetos de pesquisa 
em diversas áreas de conhecimento. 

Além do Mitacs, o programa Industrial R&D In-
ternship (IRDI), vinculado ao Networks of Centres 
of Excellence (NCE), oferece programa que visa a 
criar oportunidades a pesquisadores em níveis de 
mestrado, doutorado e de pós-doutorado em áreas-
-chave na indústria canadense. Com a participação 
do setor privado, o IRDI financiou, no biênio 2010-
2011, cerca de mil estágios. Para 2012, o programa 
espera financiar outras mil vagas de estágio em 
indústrias canadenses.

De acordo com o ranking anual da revista McLean’s 
e em rankings internacionais6, as seguintes univer-
sidades são conhecidas pela excelência acadêmica, 
divididas por áreas de conhecimento:

a. Artes e humanidades: nesta categoria, que inclui 
cursos de línguas, história, filosofia e geografia, 
destacam-se as universidades McGill, Toronto, 
Columbia Britânica (UBC), Alberta e Montréal;

b. Engenharia e tecnologias: tal área inclui cursos 
de engenharia (aeronáutica, computação, civil, 
elétrica, das comunicações, química, mecatrô-
nica etc.). As universidades de Toronto, McGill, 
UBC, Waterloo, Queen’s, Calgary e Alberta são 

6  Vide os índices do Timer 
High Education e QS.



56

Mundo Afora
CANADÁ

as que mais se destacam em pesquisa e em 
inovação de produtos;

c. Medicina e ciências biológicas e psicologia: des-
taque para as universidades de Toronto, McGill, 
McMaster, UBC, Montréal e Dalhousie; 

d. Ciências naturais: tal segmento inclui áreas como 
metalurgia, química, física, matemática, enge-
nharia florestal, ciências ambientais, ciências da 
terra e marinhas. Merecem destaque as universi-
dades de Toronto, Dalhousie (ciências marinhas), 
McGill, UBC, Alberta, Carleton e Waterloo; 

e. Ciências sociais: nesta categoria, incluem-se 
cursos de ciência política, relações internacio-
nais, sociologia, estatística, direito, economia, 
finanças e contabilidade. Sobressaíram-se as 
universidades de Toronto, McGill, UBC, Queen’s, 
McMaster, Carleton, Simon Fraser e Western 
Ontario. Especificamente na área de ciência ju-
rídica, destaque vai para as universidades de 
York, Dalhousie, Montréal e Ottawa.

Ao lado das razões apontadas para a baixa procura, 
por parte dos canadenses, de oportunidades de es-
tudo fora do país, há a dificuldade de reconhecimento 
de diplomas e certificados emitidos no exterior. No 
Canadá, inexiste regime jurídico federal para reco-
nhecimento de títulos e diplomas acadêmicos obtidos 
no estrangeiro. Cada instituição de ensino superior 
local possui regras específicas para validação de 
tais documentos. O estudante que retorna ao Ca-
nadá, após curso realizado no exterior, que queira 
aprofundar seus conhecimentos em universidade ou 
faculdade local, deverá contatá-la previamente para 
averiguar os procedimentos requeridos – o Canadian 
Information Centre for International Credentials (CI-
CIC) oferece informação para auxiliar estudantes no 
reconhecimento de seus títulos localmente. 

Se o estudante, de regresso ao país, pretende tra-
balhar, o mesmo deverá verificar perante o Foreign 
Credential Recognition Office (FCRO), órgão do Ci-
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tizenship and Immigration Canada, se o emprego a 
que pretende se candidatar é regulamentado ou não. 
Caso a profissão seja regulamentada, o candidato 
deverá dirigir-se à administração provincial para mais 
esclarecimentos. Caso não haja, o procedimento para 
contratação fica exclusivamente a cargo do emprega-
dor. No que tange ao reconhecimento da capacitação 
e treinamento obtido no exterior, normalmente este 
é de responsabilidade das entidades de classe. Por 
essa razão, algumas profissões que se autorregulam 
(tais como os engenheiros e os dentistas) têm feito 
acordos de reconhecimento mútuo (mutual recogni-
tion agreements) para facilitar a compreensão dos 
processos de aprendizado no exterior e a harmoni-
zação dos padrões com os seus parceiros estrangei-
ros. Trabalhadores de ambos os países, mediante 
esse tipo de acordo, poderiam ser licenciados para 
o exercício de sua profissão quase que imediata-
mente. É relevante salientar que, segundo o FCRO, 
devido à heterogeneidade das regras, é praticamente 
impossível garantir, de antemão, que determinado 
título ou diploma obtido no exterior será aceito no 
Canadá. Segundo Mathew Wilson, Vice-Presidente 
do Canadian Manufacturers and Exporters, maior 
associação canadense de comércio e indústria:

O Canadá deve concentrar seus es-
forços em diminuir as burocracias 
desnecessárias ao credenciamen-
to de trabalhadores com formação 
e estudos no exterior. Os governos 
provinciais, a indústria, as entida-
des regulatórias e as universidades 
devem trabalhar juntos para criar 
um banco de dados nacional, cen-
tralizado, de todas as credenciais 
acadêmicas e instituições de ensino 
internacionais que já tiveram sua 
qualidade verificada e confirmada, 
para que a equivalência, no Canadá, 
possa ser determinada, facilitando 
o processo de contratação de traba-
lhadores qualificados.7

7  Wilson, Mathew. “Simplify 

accreditation process for 

workers trained abroad”. 

In Embassy, February 

15, 2012, p. 17.
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Apesar de haver apoio para tais iniciativas por parte 
do Human Resources and Skills Development Cana-
da, entidade governamental canadense que atua no 
apoio e na capacitação de trabalhadores locais, os 
acordos de reconhecimento mútuo são de respon-
sabilidade das entidades de classe do país, e não do 
governo federal. Há consenso entre os tomadores de 
decisão em ensino superior e profissionalizante, no 
entanto, de que o Canadá carece de plano audacioso 
na área do reconhecimento de certificados emitidos 
no exterior, sobretudo se se levar o grau de interna-
cionalização que possui a economia local.

Em conclusão, fica claro, ao analisar a internacio-
nalização do ensino superior no Canadá, que, muito 
embora haja interesse das instituições de ensino 
superior canadenses em aumentar o total de alunos 
enviados para estudar no exterior – interesse esse 
ressaltado pelo fato de aproximadamente 70% delas 
terem mobilizado recursos internos para criar de-
partamentos dedicados a atividades internacionais 
–, tal iniciativa não se mostra suficiente para operar 
uma mudança na dinâmica até hoje observada. Como 
mencionado, apenas 2,2% dos alunos canadenses 
em tempo integral nas universidades participam de 
experiências acadêmicas internacionais, ao passo 
que tal índice alcança 3 a 7% em outros países-
-membros da OCDE. Diversas iniciativas do governo 
e das universidades, no entanto, prometem alterar 
esse quadro a médio e a longo prazo.

A visita do Governador-Geral do Canadá ao Brasil, no 
final de abril de 2012, que viajará acompanhado de 
cerca de 35 reitores de universidades canadenses, 
terá uma agenda voltada para a cooperação edu-
cacional e ciência e tecnologia e será oportunidade 
para promover a mobilidade acadêmica e projetos 
de pesquisa e cooperação universitária. O Brasil, por 
meio do programa “Ciência sem Fronteiras”, tem 
sido citado como exemplo de estratégia de interna-
cionalização da educação.
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A internacionalização do 
ensino superior na China: 
entre a massificação e a 
excelência

Carolina El Debs e Clodoaldo Hugueney

A República Popular da China (RPC) tem ocupado 
papel de destaque nos debates realizados atualmente 
sobre a internacionalização do ensino superior. Não 
apenas os chineses constituem o maior contingen-
te de estudantes estrangeiros nas universidades 
americanas e a maior fonte mundial de estudantes 
e pesquisadores para estudos no exterior, como tam-
bém o número de estudantes estrangeiros na China 
tem crescido exponencialmente. No período letivo de 
2010-11, 157.558 estudantes da China continental 
frequentaram cursos de graduação e pós-graduação 
nos Estados Unidos, o que representa aumento de 
23,5% em relação ao ano letivo anterior1. Segundo 
informação fornecida pelo Ministério da Educação da 
China (MOE), a imensa maioria dos estudantes tem 
financiado com recursos próprios as altas mensali-
dades cobradas pelas universidades estadunidenses. 
Ademais, ainda de acordo com o MOE, os estudantes 
chineses de nível superior que estudam no exterior 
já ultrapassaram 280 mil em 2011.

A China também tem sido importante fornecedo-
ra de serviços educacionais, havendo recebido em 
suas instituições de ensino superior, segundo o 
MOE, 265.090 estudantes estrangeiros em 2010, 
provenientes de 190 países diferentes, e distribuídos 
por 610 universidades2. A meta do MOE é que, até 
2020, o país esteja recebendo 500.000 estudantes 
estrangeiros por ano3. Na outra via, o Governo chinês 
já implementou 353 Institutos Confúcio (IC) e 473 

1  “Open Doors: Report on 

Internacional Education 

Exchange”. Institute of 

International Educacion, 2011.

2  Bebe, Kalsom; “Foreign 

Affairs of China in Higher 

Education and Issues of 

International Students in 

China” in Journal of Studies in 
Education, 2012, Vol. 2, No1.

3  Times of Higher 

Education, 12/03/2011.
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Classes Confúcio (CC) para divulgação do idioma e 
da cultura da China em universidades e escolas de 
104 países e regiões do mundo4. O Governo estadu-
nidense lançou, com o apoio da República Popular da 
China, a iniciativa intitulada “100,000 strong” com o 
objetivo de estimular o envio de 100.000 estudantes 
estadunidenses para estudar na China. 

O surpreendente dessa liderança da China na in-
ternacionalização do ensino superior é que, até a 
década de 1970, o país mantinha relação conturbada 
com os conhecimentos e tecnologia estrangeiros. 
A sociedade chinesa, profundamente influenciada 
pelo confucionismo, sempre atribuiu, desde seus 
primórdios, grande valor à educação, em especial ao 
estudo das obras clássicas chinesas para a aprovação 
nos concursos públicos. No entanto, esse interes-
se em educação não abrangia, historicamente, os 
conhecimentos e a tecnologia desenvolvidos pelos 
povos “bárbaros”, ou seja, todos aqueles povos e 
civilizações situados além das fronteiras do Im-
pério chinês. Emblemático desse relacionamento 
foi a indiferença com a qual o Imperador Qianlong 
e sua corte receberam, no final do século XVIII, os 
produtos trazidos pelos emissários da Coroa Britâ-
nica, Lorde Macartney, que personificavam a mais 
moderna tecnologia ocidental. Os chineses lembram 
até hoje das humilhações sofridas nas mãos das 
potências ocidentais, da Rússia e do Japão, no de-
correr do século XIX. Essas humilhações, somadas a 
uma série de revoltas internas, obrigaram o Império 
Chinês a abandonar o isolamento de milênios para 
adotar a tecnologia e os conhecimentos provindos 
do exterior, como forma de superação do estado de 
fraqueza e defasagem em relação ao restante do 
mundo. No final da Dinastia dos Qing, agudizou-se o 
debate entre letrados e funcionários públicos refor-
mistas, que advogavam o aprendizado urgente das 
ciências ocidentais, e os pensadores de orientação 
mais conservadora, que temiam a erosão da tradição 
humanística confuciana. Kang Youwei (1858-1927) se 
tornou um dos nomes emblemáticos das tendências 
reformistas do final da Dinastia dos Qing  e das primei-
ras décadas republicanas. O Japão da Restauração 

4  Fonte: Hanban. Números 

referentes a agosto de 2011.
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Meiji – onde viveram muitos intelectuais chineses, 
como o prório Kang Youwei, exilado – se apresentou 
como exemplo de modernização.

Algumas figuras de grande expressão da China pós-
-revolucionária, como Zhou Enlai e Deng Xiaoping, 
também estudaram no exterior. Zhou e Deng se 
conheceram na França, país para onde foram man-
dados para trabalhar e estudar, e que desfrutava 
de prestígio entre os chineses. A revolução de 1949 
abriu caminho para a influência do sistema de en-
sino soviético, que enfatizava a centralização e a 
padronização. A universidade produzia os recursos 
humanos de acordo com a necessidade das empresas 
e da economia chinesa e os recém-formados eram 
automaticamente alocados em postos no Governo 
e nas empresas estatais5. No final da década de 
1960, a China mergulhou no tumultuado período da 
Revolução Cultural (1966-76), quando o país entrou 
em isolamento e as universidades chinesas foram 
obrigadas a paralisar suas atividades e fechar suas 
portas por vários anos.   

Após o término da Revolução Cultural, Deng Xiao-
ping deu início ao processo de abertura e reforma 
da economia chinesa e endossou, como metas, as 
chamadas quatro modernizações, nas áreas de agri-
cultura, indústria, ciência e tecnologia e militar. A fim 
de obter os conhecimentos e o know-how necessá-
rios para atingi-las, o líder chinês decidiu, em 1978, 
enviar anualmente 3.000 cientistas chineses para 
estudarem no exterior, o que seria benéfico para a 
China, de acordo com Deng, mesmo se 5% desses 
cientistas não retornassem ao país6. 

Desse modo, na fase inicial de abertura e reforma, de 
1978 a 1992, a internacionalização do ensino supe-
rior do país foi moldada, segundo Futao Huang, por 
esse desejo da liderança chinesa de implementar as 
reformas econômicas, e foi controlada de perto pelo 
Governo central7. A partir de 1992, segundo Huang, 
outros fatores também passaram a influenciar esse 
processo, entre os quais motivações acadêmicas e 
culturais. Entre esses fatores que têm estimulado a 

5  Ennew, Cristhine e Yang Fujia, 

“Foreign Universities in China: 

a case study” In European 
Journal of Education, Vol. 

44, No 1, 2009, Part I.

6  “A World of Colleges without 

borders should benefit 

everyone, including students 

who stay at home” in The 
Economist, 30/12/2008.

7  A visão de que, de 1978 

a 1992, havia prevalência 

dos fatores econômicos 

estimulando o processo de 

internacionalização e que 

a partir de 1992 houve uma 

diversificação dos fatores 

é de Huang. Ver Huang, 

Futao: “Transnational higher 

education in Mainland China: 

A focus on foreign degree-

conferring programs” in RIHE 
International Publication 
Series 10:21-33, 2006.
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internacionalização nessa segunda fase encontra-se 
a aspiração chinesa de contar, em seu território, com 
centros de excelência de ensino superior, compará-
veis às universidades “Ivy League” dos Estados Uni-
dos. Cumpre recordar, a esse respeito, que, embora 
os níveis primário e secundário do sistema chinês 
tenham obtido reconhecimento internacional por 
sua qualidade, inclusive em exames internacionais, 
as universidades chinesas ainda não encabeçam os 
rankings internacionais de universidades elaborados 
pela Shanghai Jiaotong University e pelo períodico 
britânico Times Higher Education8.

Dentre os fatores socioeconômicos que contribuíram 
para a internacionalização do ensino superior chinês, 
em especial para o boom no número de estudantes 
chineses que vão cursar graduação ou pós-graduação 
no exterior, encontram-se o enriquecimento das 
classes médias e alta da China após a era da reforma, 
a alta taxa de poupança tradicionalmente mantida 
pelos chineses e a política do filho único chinês. 
Esses fatores possibilitaram o acúmulo de recursos 
suficientes para o pagamento das altas mensalidades 
cobradas por universidades no exterior, sobretudo 
universidades americanas9.

Outra razão dessa expansão é a exigência dos cursos 
de graduação em língua estrangeira na China de que 
toda turma de terceiro ano de instituições chinesas 
estude durante um ano em um país no qual se fale 
esse idioma, normalmente em parceria com uma 
universidade estrangeira. Exemplo dessa prática 
é o envio da turma do terceiro ano da graduação 
em português da Universidade de Comunicação da 
China para Porto Alegre, para cursar um ano de 
estudos em português na Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. 

A fim de internacionalizar o ensino superior, o Gover-
no da RPC permitiu e estimulou diferentes formatos 
de cooperação educacional, desde o intercâmbio 
estudantil, o oferecimento de bolsas para chineses 
estudarem no exterior e para estrangeiros estudarem 
na China, até a implementação de campi de universi-

8  “A World of Colleges without 

borders should benefit 

everyone, including students 

who stay at home” in The 
Economist 30/12/2008.

9  Ibid.
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dades estrangeiras no país, em parceria com institui-
ções chinesas. A seguir serão revistos os principais 
modos de internacionalização do ensino na China.

A cooperação com universidades estrangeiras se 
destina também ao aprimoramento dos quadros do 
Partido Comunista da China, em estágios diversos 
de sua carreira. O Departamento de Organização – 
um dos mais poderosos do Comitê Central – tem a 
responsabilidade de supervisionar o treinamento 
das burocracias partidária e estatal, para garantir 
que estejam à altura da tarefa de administrar com 
eficiência a máquina pública da segunda maior eco-
nomia do mundo. O componente ideológico continua 
a ser importante dentro do Partido. Mas, ao mesmo 
tempo, existe tendência crescente no sentido de 
expandir o número de quadros com formação tec-
nocrática, adquirida, em muitos casos, em universi-
dade estrangeiras de ponta, como Harvard. E não é 
incomum encontrar exemplos de filhos de grandes 
lideranças do Partido estudando na Europa ou nos 
Estados Unidos (em contraste com a preferência, 
em décadas passadas, pela extinta União Soviética).

intercâmBio de estudantes e de 
Pesquisadores/ docentes 

Inicialmente o Governo chinês privilegiou o intercâm-
bio de estudantes, professores e pesquisadores como 
estratégia para internacionalizar o ensino superior 
chinês. Em 1978, o MOE emitiu o primeiro documento 
sobre o envio, com recursos públicos, de estudantes 
de graduação e pós-graduação para estudarem no 
exterior, sublinhando que as áreas prioritárias se-
riam ciência, engenharia, agricultura e medicina10. 
Em 1981, foi lançada a primeira diretriz permitindo o 
financiamento privado de estudos no exterior. Nesse 
mesmo ano, foi estabelecida, pelo Governo chinês, 
com status de organização sem fins lucrativos, a 
China Education Association for Educational Excange 
(CEAIE) com a finalidade de servir como ponto focal 
para intercâmbio educacional11. A partir de 1986, a 
seleção e financiamento público de estudantes para 

10  Huang (2006).

11  Fonte: website da CEAIE.
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frequentarem cursos no exterior foi descentralizada, 
permitindo que, ademais da Comissão Estatal de 
Educação (então nome do MOE), outras agências, 
outros níveis de governo e também universidades 
enviassem alunos e pesquisadores para o exterior. 
Também foram emitidos decretos para incentivar a 
entrada de professores e pesquisadores estrangeiros 
nas universidades chinesas.  Em 1996, o China Scho-
larship Council (CSC) foi estabelecido, sob a alçada 
do MOE, com vistas a fornecer bolsas de estudo, com 
recursos estatais e também doações de indivíduos e 
organizações, para chineses estudarem no exterior 
e estrangeiros estudarem na China continental. 

Na concessão das bolsas para os estudantes e pes-
quisadores chineses, o Governo chinês costuma 
selecionar áreas prioritárias para a formação e aper-
feiçoamento dos recursos humanos, subordinadas 
aos objetivos dos planos quinquenais do país e às 
prioridades estabelecidas nas “Diretrizes do Progra-
ma de Desenvolvimento de Recursos Humanos de 
Médico e Longo Prazo para o Período 2010-20”. As 
bolsas costumam cobrir passagens de ida e volta, 
ajuda de custo, e, em alguns casos, pagamento das 
mensalidades e/ou taxas escolares. Após a conclu-
são do curso, os estudantes devem retornar à China 
para trabalhar por período não inferior a dois anos. 
Existem bolsas específicas para estudantes e pes-
quisadores de universidades de alto nível aspirantes 
a alcançar excelência internacional, agrupadas no 
chamado “Programa 211”. 

A ênfase das bolsas de estudo tem recaído sobre 
a pós-graduação, em especial para programas de 
doutorado e pós-doutorado. Em 2010, de acordo com 
o último relatório disponível do CSC, essa instituição 
governamental selecionou 13.038 bolsistas chineses 
para estudarem no exterior, sendo 45,1% do total 
para cursarem doutorado completo ou doutorados 
sanduíches, 43,54% para professores e pesquisa-
dores visitantes, e 10,75% para outras categorias, 
entre as quais estão programas de graduação e 
mestrado. A meta atual do Governo chinês, segundo 
o MOE, é incrementar o número de bolsas anu-
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ais para cerca de 25 mil até 2015. No que tange à 
modalidade das bolsas disponibilizadas pelo CSC, 
encontram-se, ademais daquelas para programas 
genéricos de pós-graduação, aquelas concedidas 
para áreas especializadas, tais como formação de 
professores, artes e comunicação e jornalismo, e 
também aquelas direcionadas a profissionais das 
áreas menos desenvolvidas da China, no oeste do 
país. A CSC também empreende iniciativas para 
aperfeiçoar o sistema de concessão de bolsas, com 
o desenvolvimento de “Plataforma Informatizada 
para Programas de Financiamento Público de Estu-
do no Exterior”, que tem sido utilizada por missões 
diplomáticas chinesas no exterior para a aplicação 
e admissão de candidatos a bolsas.

A China, como grande país em desenvolvimento, é, 
ao mesmo tempo, país consumidor e fornecedor de 
serviços educacionais e, nesse sentido, a CSC tam-
bém desempenha importante função de outorga de 
bolsas de estudos para estudantes estrangeiros. Em 
2010, ainda segundo o relatório anual daquela ins-
tituição, 22.390 estudantes estrangeiros receberam 
bolsas no âmbito do Chinese Government Scholarship 
Program (CGSP). Desses estudantes, 50,01% eram 
da Ásia, 25,5% da África, 14,66% da Europa, 7,87% 
das Américas e 1,96% da Oceania. O CSC também 
apoia a concessão por empresas chinesas, tais como 
Banco de Desenvolvimento da China e a Huawei, de 
bolsas para estudantes estrangeiros. 

Cabe lembrar ainda que o Governo chinês, por 
intermédio do CSC, acordou conceder 22 bolsas 
anuais especificamente para estudantes brasilei-
ros, conforme previsto no Plano de Ação Conjunta 
2010-14 firmado entre Brasil e China. Ademais, o 
MOE e os Ministérios da Educação e da Ciência e 
Tecnologia do Brasil estão negociando acordo para 
implementação do programa brasileiro “Ciência sem 
Fronteiras” na China, o que abriria a possibilidade 
para alunos brasileiros frequentarem universidades 
chinesas de ponta nas áreas prioritárias definidas 
pelo Governo brasileiro.  

As margens inferiores não estão 
iguais como você preferiria, mas 
achei melhor não mexer, porque 
são parágrafos diferentes e tal
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No que diz respeito especificamente a programas 
direcionados para países e/ou regiões, destaca-se o 
compromisso chinês, assumido no âmbito do Fórum 
China-África de Cooperação (FOCAC), de oferecer, 
para estudantes africanos, 5.500 bolsas até 2012, 
1.500 vagas em cursos de treinamento de professo-
res e 100 vagas para estudantes de pós-graduação, 
ademais de outras iniciativas no âmbito de coope-
ração entre instituições. Atualmente, estima-se que 
o número total de estudantes africanos na China, 
incluindo aqueles que não contam com bolsas do 
Governo chinês, se situe entre 10 mil e 12 mil12.

Outro projeto lançado pelo Governo chinês em 2011 
pretende obter tecnologia e know-how de especialis-
tas estrangeiros e se insere nos esforços do Governo 
chinês para aumentar a intensidade tecnológica de 
seu parque industrial. Batizado de “One Thousand 
Foreign Experts Project”, essa iniciativa pretende 
atrair pesquisadores e profissionais chineses para 
trabalharem em universidades, instituições científi-
cas e empresas chinesas ou joint ventures nas quais 
investidores chineses detenham mais de 50% das 
ações. O projeto proporciona subsídio de até 1 milhão 
de renminbi  (USD 159.000,00) para cada profissional 
estrangeiro, e cientistas ainda podem obter de 3 a 5 
milhões de renminbi para conduzir suas pesquisas, 
ademais de facilidades imigratórias, fiscais, entre 
outras. Os pesquisadores contemplados pelo projeto 
devem trabalhar na China por período mínimo de 
três anos consecutivos, sendo que, todo ano, devem 
permanecer no país por pelo menos nove meses13.

As políticas e fatores enumerados acima resultaram 
em dramática expansão do número de estudantes e 
pesquisadores chineses que estudam ou estudaram 
no exterior e em aumento expressivo no número 
de estrangeiros que frequentam as universidades 
chinesas. Enquanto, de 1949 a 1980, apenas 50 mil 
estudantes estrangeiros estudaram em universida-
des chinesa14, somente em 2010, cinco vezes mais 
alunos (265.090) estudaram na China. E no período 
de 1978 a 2003, segundo o MOE, 700.200 estudantes 
e professores chineses estudaram no exterior em 108 

12  King, Kenneth “Trends in the 

Internationalization of China’s 

Mainland Universities— 

What Implications for Hong 

Kong?” in the 8th Salon 

of Continuing Education 

& Lifelong Learning, HKU 

Space, Hong Kong, 2010.

13  “China working hard to 

lure foreign experts”in 

China Daily 13/02/2012.

14  Fonte: Huang (2006).



68

Mundo Afora
CHINA

países diferentes, nas mais diversas áreas. Desse 
total, apenas 172.800 voltaram a residir no país, o 
que representa apenas um quarto do total.

Essa fuga de cérebros (brain drain) foi identificada, 
desde o princípio da política chinesa de incentivo à 
internacionalização, como um dos principais desafios 
a serem enfrentados pelo Governo chinês. De acordo 
com a revista The Economist, essa questão provocou 
inicialmente um debate no seio do Governo chinês. 
O Secretário-Geral do Partido Comunista da China, 
Zhao Ziyang considerava que, em vez de reprimir essa 
evasão, seria preferível “armazenar massa cerebral 
no exterior”15. O fato é que, em 1992, o Comitê Central 
do Partido Comunista e o Governo Central promul-
garam novas diretrizes para apoiar os estudantes 
e pesquisadores no exterior e, ao mesmo tempo, 
encorajar o seu retorno à China após a conclusão de 
seus estudos, mesmo que durante períodos curtos. 
O Governo chinês também lançou, em 1990, o Fund 
for Returnees to Launch Science and Technology 
Researches, que já forneceu apoio financeiro para 
10.926 chineses regressarem à China, com gastos 
de mais de RMB 350.000.000,00. O Governo chinês 
também estabeleceu, em 1993, o Program for Training 
Talents toward the 21st Century com o objetivo de 
apoiar jovens professores talentosos que regressem 
do exterior, programa que já beneficiou 922 pessoas, 
com recursos no valor de RMB 180.000.000,00. Outro 
mecanismo criado em 1996 intitulado “Chunhui Pro-
gram” fornece fundos para que pesquisadores chine-
ses baseados no exterior, com doutorado completo 
e alto nível de excelência, realizem visitas de curta 
duração à China. Outros programas, o Changjiang 
Scholar Incentive Program e o Program of Academic 
Short-return for Scholars and Research Overseas 
também fornecem apoio financeiro para incentivar 
professores/ pesquisadores chineses a regressarem 
à China, durante curtos período de tempo, a fim de 
conduzir pesquisa ou ministrar cursos ou palestras.

As barreiras linguísticas constituem outro empecilho 
importante para intensificar o intercâmbio de estu-
dantes e pesquisadores/ professores entre a China e 

15  “A World of Colleges without 

borders should benefit 

everyone, including students 

who stay at home” in The 
Economist 30/12/2008.
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o exterior. Os principais destinos dos estudantes chi-
neses costumam ser instituições de ensino superior 
situadas em países de língua inglesa. No entanto, a 
despeito de o ensino de inglês ser obrigatório desde 
a escola primária e ser exigido domínio desse idioma 
para se graduar nas universidades chinesas, apenas 
uma minoria dos estudantes e professores chineses 
possuem a proficiência necessária para conduzirem 
estudos e pesquisas no exterior e, muitas vezes, 
necessitam de aulas de reforço de inglês (“English 
as Second Language”) antes de poderem iniciar 
seus estudos em universidades estadunidenses. As 
aplicações para essas universidades, por sua vez, 
são frequentemente efetuadas por agências criadas 
para assistir os alunos chineses a obterem vagas 
nessas instituições16.

Por outro lado, para estrangeiros estudarem na RPC, 
apesar da existência de alguns programas oferecidos 
em inglês nas principais universidades chinesas, 
ainda se faz mister o domínio do chinês mandarim 
(putonghua). Para que os estudantes estrangeiros 
possam atingir o nível mínimo necessário para cur-
sarem os estudos de nível superior em chinês, é 
preciso anos de dedicação parcial de estudantes 
estrangeiros para obter o nível de cerificação mínima 
no teste de proficiência em chinês mandarim HSK 
ou, dependendo da área, um ano ou dois de estudos 
integrais de chinês. 

Nos últimos anos, essa carência de estrangeiros 
com proficiência em chinês e detentores de conhe-
cimentos sobre a cultura chinesa têm sido mitigada 
pela proliferação de Institutos Confúcio (IC) e Classes 
Confúcio (CC), estabelecidos, respectivamente, em 
universidades e escolas estrangeiras em parceria 
com instituições chinesas e com apoio do Hanban, 
instituição governamental vinculada ao MOE, que é 
responsável pela divulgação da língua chinesa e pela 
administração dos ICs e CCs. Os ICs e CCs oferecem 
cursos de chinês e cultura chinesa, com apoio finan-
ceiro e pedagógico do Hanban e com professores da 
instituição parceira chinesa e voluntários chineses. 
O primeiro IC foi estabelecido em 2004 e seu esta-

16  “The China Conundrum” in 

New York Times 03/11/2011.
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belecimento está inserido na estratégia chinesa de 
promoção de soft power no exterior.

Outro fator importante a ser levado em conside-
ração na avaliação dos efeitos do intercâmbio de 
estudantes e professores/ pesquisadores é o fosso 
existente entre os sistemas universitários chinês e 
dos países ocidentais. Na China, os alunos costumam 
dedicar-se integralmente aos estudos, estudando, 
frequentemente, como em outros países asiáticos, 
até altas horas da noite para obter as melhoras 
notas em um ambiente extremamente competitivo. 
Ao mesmo tempo, o sistema universitário chinês 
costuma privilegiar a memorização de conteúdos e a 
repetição dos textos consagrados nos diversos cam-
pos como prerrequisito para avançar o conhecimento, 
o que engendra visões diferentes sobre o conceito 
de autoria e de direitos autorais e desestimula o 
questionamento e a criatividade. No limite, essas 
características do sistema chinês podem gerar ati-
tudes mais lenientes do que no Ocidente com relação 
ao plágio e à cópia de conteúdos da Internet. Desse 
modo, alunos chineses, ao cursarem universidades 
ocidentais, costumam se destacar pelas notas altas, 
pela facilidade nas ciências exatas e pela dedicação17, 
porém há indícios de que alguns recorram ao plágio 
de conteúdo disponível na Internet18.

No que diz respeito ao reconhecimento de créditos 
e títulos obtidos no exterior, segundo informações 
prestadas pelo MOE, a China mantém acordos sobre 
o assunto com governos e universidades de 34 paí-
ses. No entanto, esses acordos possuem conteúdos 
heterogêneos e não há reconhecimento amplo dos 
diplomas chineses no exterior. 

Parcerias entre universidades e CAMPI de 
universidades estranGeiras na china

Ademais desse intercâmbio de estudantes e professo-
res, outro popular formato de internacionalização do 
ensino superior chinês é o estabelecimento de parce-
rias entre instituições de ensino superior estrangeiras 

17  A esse respeito, ver o artigo 

“Making ting tong cool” da 

The Economist 04/02/2012.

18  Ver “The China Conundrum” 

in New York Times 
03/11/2011” sobre como as 

universidades americanas 

estão se adaptando às 

novas exigências e desafios 

para receber os estudantes 

chineses. Com relação ao 

problema do plagiarismo, 

ademais desse artigo, foram 

também utilizados, como 

fontes, relatos de professores 

universitários estrangeiros 

com experiência de ensino 

em universidades chinesas.
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e locais. Os primeiros regulamentos sobre o assunto 
datam de 1995 (“Regulamento Contemporâneo sobre 
a Operação de Institutos de Educação Superior em 
Cooperação com Parceiros Estrangeiros”) e 1997 
(“Nota sobre o Fortalecimento de Administração de 
Concessão de Títulos em Atividades relacionadas à 
Operação de Instituições em Cooperação com Par-
ceiras Estrangeiras). Ademais de disciplinar colabo-
rações e parcerias com universidades estrangeiras, 
o Governo chinês também estabeleceu marco regu-
latório para instalação de universidades estrangeiras 
na China intitulado “Regulamentos da República 
Popular da China sobre Cooperação Sino-Estrangeira 
na Gestão de Escolas”, de 2003. Os principais obje-
tivos dessas normas são encorajar a introdução de 
recursos educacionais de qualidade na China, suprir a 
demanda não atendida pelas instituições locais e, no 
caso dos regulamentos de 2003, atrair universidades 
estrangeiras renomadas a implementar campus ou 
universidade própria no país.

Com base nessas diretrizes, foram estabelecidas, 
segundo estimativas, 1.200 parcerias entre uni-
versidades estrangeiras e chinesas, além de 17 
campi de universidades estrangeiras na China19. Os 
cursos oferecidos normalmente são aqueles mais 
direcionados ao mercado de trabalho, sobretudo 
administração, ciência, engenharia e computação20. 
As mensalidades geralmente são inferiores àque-
las cobradas no país de origem. Todos os projetos 
tiveram que passar por longo e custoso processo de 
aprovação por parte das autoridades chinesas, que 
pode se arrastar por anos. Estima-se ainda que 70% 
das inscrições de programas cooperativos apresen-
tados pelas províncias e cidades chinesas tenham 
sido rejeitadas pelo Governo central da RPC21.  

A presença das universidades estrangeiras no país 
não parece haver atingido as expectativas do Governo 
chinês, que está atualmente em processo de revisão 
e avaliação dos seus resultados22. A maioria das 
universidades que estabeleceram campus no país 
não estão entre as instituições de elite. A presença 
de universidades ocidentais de ponta, como Yale e 

19  Sharma, Yojana; “China to 

evaluate foreign university 

presence and prepare 

guidelines” in University 
World News Global Edition 
Issue 205 22/01/2012.

20  “US Universities Rush to Set 

up Outposts Abroad” in The 
New York Times 10/02/2008.

21  Sharma (2012).

22  Ibid.
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Stanford, têm se restringido a parcerias com univer-
sidades chinesas para realizar estudos conjuntos ou 
intercâmbio de alunos e docentes ou para instalar 
centros de pesquisa. As exceções são a Universidade 
Johns Hopkins, que, por meio de parceria firmada 
em 1986 com a Nanjing University, oferece, dentro 
do campus da parceira chinesa, programas bilíngues 
de especialização e mestrado para alunos chine-
ses e americanos, e a Universidade da Califórnia-
-Berkeley, que pretende implementar em Xangai, 
com apoio do Governo local, programa de pesquisa 
e ensino de engenharia. 

De todo modo, o potencial do mercado chinês de ser-
viços educacionais permanece tentador para grande 
número de universidades estrangeiras23, sobretudo 
para aquelas que têm enfrentado problemas financei-
ros. Todavia, existem riscos associados à manutenção 
da reputação e da qualidade do nome da universidade, 
sobretudo porque os docentes, normalmente, não 
costumam ser os mesmos da matriz24. 

Com relação àquelas que têm instalado campus ou 
novas universidades na China, existe a desconfiança 
por parte do Governo chinês de que essas institui-
ções seriam motivadas exclusivamente pela busca 
do lucro rápido e que a qualidade da instrução não 
se compare à educação oferecida no país de origem. 
Além disso, as autoridades chinesas têm indicado 
que pretendem aprovar novos programas apenas 
nas áreas nas quais há empregos disponíveis, como 
engenharia e finanças25. 

As universidades estrangeiras, por sua vez, se quei-
xam da dificuldade em lidar com o parceiro local26 e 
do rígido controle do Governo chinês sobre o conteúdo 
do ensino, sobre o valor das mensalidades e sobre 
os programas que cada uma das instituições pode 
implantar no país27. Segundo um representante legal 
de algumas dessas empresas, o grande desafio é 
fornecer educação do nível de Harvard com men-
salidade de valor similar àquelas cobradas pelas 
universidades chinesas, já que o Governo chinês 
não deseja que os estudantes paguem o dobro ou o 

23  “US Universities Rush to Set 

up Outposts Abroad” in The 
New York Times 10/02/2008.

24  Ibid.

25  Sharma (2012).

26  Damast, Alison. “China: 

Why Western B-Schools 

are Leaving” in Business 
Week 15/05/2008.

27  Sharma (2012).
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triplo das mensalidades das universidades locais e 
depois não encontrem emprego28. 

Ademais, muitas universidades superestimam o 
potencial do mercado chinês, pois, a despeito do 
tamanho da população e do aumento do poder aqui-
sitivo registrado nas últimas décadas, os chineses 
com nível suficiente de inglês para frequentarem 
aulas em inglês ainda são minoria e a competição é 
acirrada com os programas em chinês29.

Esses fatores provocaram, nos últimos anos, a saída 
de algumas universidades da China, principalmente 
algumas que apenas ofereciam programas de MBA, 
como a Universidade de Maryland e a Cass Business 
School de Londres30.

Uma das experiências pioneiras e, até o momento, 
mais exitosas foi a implementação, em 2004, da Uni-
versidade de Nottingham Ningbo China na Província 
de Zhejiang, no sul da China, fruto da parceria entre a 
Universidade de Nottingham na Inglaterra e o grupo 
educacional Wanli Education Group (WEG). A principal 
meta dessa instituição de ensino era fornecer educa-
ção com a mesma qualidade e os mesmos padrões 
da matriz na Inglaterra, com títulos e créditos reco-
nhecidos pelo Governo britânico. Foram realizadas 
apenas algumas adaptações para adequar o currículo 
do curso à realidade local, como incorporar exemplos 
referentes à China e acrescentar um ano adicional 
aos cursos de graduação para compensar o fato de 
que o sistema de ensino secundário inglês dura um 
ano a mais do que o chinês. A universidade oferece 
cursos de mestrado, graduação e doutorado nas 
áreas de negócios, ciência da computação, relações 
internacionais, inglês, arquitetura e engenharia. Em 
2008, o campus Ningbo contava com quase 4.000 
alunos, a maioria em cursos de graduação.

De acordo com Ennew e Fujia (2009), o segredo desse 
sucesso estaria no fato de que as instituições por 
detrás desse empreendimento deram mostras de 
que a qualidade da educação não seria eclipsada 
pela lógica de mercado e pela busca imediata de 

28  Ibid.

29  Damast, Alison. “China: 

Why Western B-Schools 

are Leaving” in Business 

Week 15/05/2008.

30  Ibid.
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lucro. A condução de pesquisas no campus na China 
também sinalizou um compromisso de longo prazo 
da universidade com o país. Ao mesmo tempo, os 
professores contratados para lecionar em Ningbo 
têm a oportunidade de frequentar cursos em Not-
tingham e alguns professores da matriz oferecem 
videoconferência ou são enviados para China com 
vistas a ministrarem aulas ou palestras. Ademais, 
a fim de integrar totalmente o campus à instituição 
mãe, a responsabilidade pela administração das 
diferentes faculdades do campus Ningbo foi trans-
ferida para as faculdades da matriz. Desse modo, a 
Faculdade de Engenharia é administrada como uma 
só faculdade, que possui instalações na Inglaterra, 
na China e também na Malásia, onde a Universidade 
de Nottingham mantém um terceiro campus. 

outros modos de internacionalização do 
ensino suPerior

O Governo chinês também estimula, desde o final da 
década de 1970, o oferecimento de algumas aulas 
ou programas inteiros em inglês e o emprego dos 
melhores e mais modernos métodos e materiais 
de ensino provenientes dos Estados Unidos e de 
outros países ocidentais. Em 2001, diretriz do MOE 
estabeleceu a meta de oferecer de 5 a 10% da grade 
curricular em inglês nas principais universidades. De 
acordo com Huang (2006), já em 2002, as dez prin-
cipais universidades chinesas costumavam utilizar 
os mesmos livros textos e manuais de Harvard, MIT 
e de outras grandes universidades estadunidenses. 

Atualmente, diversas universidades agrupadas no 
chamado projeto “211” oferecem diversos programas 
de graduação e pós-graduação com aulas integral-
mente em inglês, com predomínio de cursos de 
mestrado e senior scholar. As áreas de ensino variam 
desde finanças e inglês até engenharias, relações 
internacionais e diversos campos da medicina. Ade-
mais são oferecidos desde mestrado (com duração 
de três anos), doutorado (com duração de três anos) 
e senior scholar (com duração de um ano).
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conclusão

No final da década de 1970, a liderança chinesa 
identificou, como obstáculos ao desenvolvimento da 
economia no início do processo de abertura e refor-
ma, a escassez de pessoal qualificado e a ausência 
de pesquisa e ensino de qualidade nas universidades 
chinesas. Seguindo a orientação pragmática de Deng 
Xiaoping, o Governo chinês estimulou, com relativo 
êxito, a internacionalização do ensino superior chi-
nês como forma de sanar esses problemas, com a 
introdução na China dos conhecimentos e know-how 
dos mais avançados centros universitários mundiais, 
sobretudo aqueles situados nos Estados Unidos. 

Esse processo esteve sempre subordinado ao obje-
tivo precípuo de manter o crescimento econômico e 
produziu resultados palpáveis nas últimas décadas. 
A reforma da economia produziu a segunda maior 
economia do mundo e retirou 500 milhões de pes-
soas da pobreza. Ademais, especificamente na área 
científica, em 2011, a China deverá ocupar a primeira 
posição em número de solicitações de patentes e a 
segunda em número de publicações científicas. 

Pode-se atribuir parte desses resultados à política 
controlada e seletiva de internacionalização do ensino 
superior conduzida pelos oficiais chineses, direcio-
nada principalmente para o mercado de trabalho 
e para obter a excelência na pesquisa e no ensino 
superior. Para os próximos anos, a meta do Governo 
chinês de incentivar a inovação e o desenvolvimento 
de altas tecnologias deverá contribuir para fortalecer 
ainda mais essa política, enfocando, sobretudo, as 
instituições de elite da China e do exterior. Para os 
próximos anos, de acordo com o “Plano para Reforma 
e Desenvolvimento de Médio e Longo Prazo da Edu-
cação 2010-20” do Governo chinês, as “instituições 
chinesas de alta qualidade devem ser encorajadas a 
estabelecer filiais no exterior e implementar abran-
gentes programas de intercâmbios, cooperação e 
serviços educacionais internacionais”. O Governo 
chinês pretende, ademais, aperfeiçoar o sistema de 
bolsas para estudo no exterior, sobretudo o sistema 
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de seleção para alunos chineses “outstanding” irem 
estudar em universidades e instituições de pesquisa 
de elite no exterior. Para os alunos estrangeiros que 
vêm à China estudar, deve ser aumentado o número 
de bolsas de estudo, a qualidade do ensino e o nú-
mero de aulas ensinadas em inglês.

Clodoaldo Hugueney é Embaixador do Brasil 
em Pequim.

Carolina El Debs é diplomata lotada na Embaixada 
do Brasil em Pequim.
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Cingapura: a importância 
do ensino na trajetória do 
país do Terceiro Mundo ao 
Primeiro

Luís Fernando Serra e Carlos Brian Pheysey

introdução

Cingapura constitui um dos países mais globali-
zados do mundo, devido a sua posição estratégica 
no Estreito de Málaca, que liga os Oceanos Índico e 
Pacífico. O fluxo de bens, serviços, etnias, ideias e 
outros elementos ajudaram a criar perfil multicultu-
ral, certo cosmopolitismo e a alta interdependência 
existente entre a ilha-estado e os países do entorno e 
de continentes diversos. Tudo isso levou a se aceitar 
como natural a troca de influências e conhecimentos 
entre este Tigre Asiático e o além-mar. O confucio-
nismo, que prega o estudo e o conhecimento como 
fatores de elevação da condição humana, ademais, 
contribuiu para a ampliação dos horizontes mentais 
de seus habitantes.

Assim como tantos países congêneres do Oriente, 
Cingapura instituiu a educação como pilar da socie-
dade e da economia. Como resultado, uma ilha pobre 
ao findar a ocupação japonesa em 1945 foi guindada 
à condição de país desenvolvido e bem-sucedido no 
espaço de apenas duas gerações, radical transmu-
tação ilustrada pelo mero título da obra From Third 
World to First: the Singapore Story, de autoria do 
patrono da independência, Lee Kuan Yew. O país 
apostou no ensino mais do que em qualquer outro 
vetor de desenvolvimento, chegando a instituir pe-
nalidades para pais que não matriculassem seus 
filhos, ao ponto de inexistirem crianças fora da es-
cola atualmente. Dessa massa escolar, as melhores 
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notas no exigente ensino secundário e nos exames 
“O-levels” e “A-levels” (de conclusão, similares ao 
ENEM brasileiro) determinam quais alunos irão para 
os bancos universitários, o que leva a intensa pressão 
dos pais sobre seus filhos já no ensino primário e à 
matrícula em variadas aulas de reforço.

Por sua condição de país carente de recursos naturais 
e exposto a flutuações da economia global, a ilha-
-estado investiu, desde a independência, em 1965, no 
capital humano, no intenso aprimoramento da mão 
de obra e no ensino intensivo para interagir com o 
mundo e levar o país à atual economia pós-industrial, 
de conhecimento especializado e serviços. Esse salto 
qualitativo educacional-técnico-empresarial se refle-
te nos prêmios que alunos cingapurianos conquistam 
nas Olimpíadas Internacionais de Matemática. O porto 
livre, a economia aberta, o livre mercado, a baixa 
tributação, o império da lei, a transparência, a boa 
governança e o planejamento meticuloso e de longo 
prazo praticado pelo Governo resultam em milhares 
de empresas estrangeiras instaladas no país, dispos-
tas a empregar jovens cingapurianos. Muitas delas 
possuem laboratórios de pesquisa que são atraídos 
por políticas de fomento dedicadas a tornar Cinga-
pura ponto focal asiático de alta ciência, tecnologia e 
qualidade em serviços. De fato, a ilha superou a fase 
industrial e adentrou a era da economia calcada no 
conhecimento (knowledge economy) e na inovação.

Assim, em decorrência – ou como fator causal – de 
maior interação com o mundo, Cingapura envia gran-
de número de seus estudantes para o exterior. No flu-
xo reverso, o país se tornou referência em educação 
e pesquisa no Sudeste Asiático, atraindo numerosos 
alunos da região – com bolsas cingapurianas ou não 
– que acorrem aos centros de excelência na ilha-
-estado, trazem novas formas de pensar e chegam a 
perfazer metade dos pós-graduandos em Cingapura 
em certas épocas (80% no caso de doutorandos). O 
círculo virtuoso se completa com vasto número (mais 
de 50%) de professores e pesquisadores estrangeiros 
nas universidades e nos laboratórios, corolário da 
política cingapuriana de altos salários e recursos 



79

Mundo AforaMundo Afora
CINGAPURA

para docentes e pesquisas, disponibilizados para 
atrair peritos estrangeiros de renome e consolidar 
a longo prazo a reputação de Cingapura. 

Convidadas pelo governo cingapuriano, entidades 
de ensino estrangeiras abriram campi no país, a 
exemplo do renomado INSEAD, da França, cujo 
campus cingapuriano abriga numerosos brasi-
leiros entre seus estudantes e professores. Tais 
programas estrangeiros na ilha dão aos cinga-
purianos, assim, a oportunidade de diploma es-
trangeiro sem sair do país. A australiana James 
Cook University (JCU) fixou campus de US$ 3,5 
milhões à própria custa em Cingapura e sem 
parceria, oferecendo a mesma grade curricular 
e as mesmas dispendiosas anuidades que na 
Austrália, e comportando corpo discente de 1.500 
alunos em todos os níveis, dos quais estima-se 
que 60% seja de estrangeiros. A JCU ainda visa 
obter de Cingapura credenciamento como “Ins-
titute of Higher Learning”, que permitirá aos 
alunos trabalhar em regime de meio período ou 
por algum tempo após a graduação. 

Outros formatos de presença de universidades 
estrangeiras têm sido mais comuns, a saber, 
parcerias entre universidades dos EUA e enti-
dades locais de modo a situar poucos cursos 
em um único prédio comercial. Cingapura segue 
examinando formas de mensurar a qualidade 
de entidades privadas estrangeiras que devem 
instalar-se na ilha, para evitar a proliferação de 
institutos desprovidos de conteúdo e de altos 
padrões. Após haver lançado em 2002 o programa 
“Global Schoolhouse” destinado a atrair entidades 
estrangeiras, a meta do Economic Development 
Board cingapuriano é ter 150.000 estudantes 
estrangeiros no país até 2015. Para tais universi-
dades, Cingapura é ponto focal ideal para angariar 
estudantes do sudeste asiático que não podem ou 
não querem se deslocar para outro continente.

Para ilustrar o salto qualitativo decorrente dessa 
busca de incorporação de altos padrões internacio-
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nais na ilha – por meio de parcerias, campi, vínculos 
universidade-empresa e professores estrangeiros – 
basta citar que a National University of Singapore é 
julgada a terceira melhor universidade asiática e inte-
gra a coalizão Universitas 21, que abrange 21 universi-
dades líderes em quatro continentes. Esta agremiação 
inclui a U21Global, escola de pós-graduação on-line 
baseada em Cingapura, reflexo da intensa digitaliza-
ção do país. A Singapore Management University, por 
sua vez, incorporou aos curricula a estada dos alunos 
no exterior por um semestre ou mais, outro sinal da 
intensa globalização do ensino local.

Coerentemente, o número de instituições de ensino 
superior é mantido em patamar relativamente re-
duzido, coibindo-se a massificação degenerativa da 
qualidade, o que leva muitos cingapurianos a estuda-
rem no exterior com meios próprios, sem auxílio de 
recursos financeiros públicos. Essas universidades 
locais buscam a liderança em diversos campos do 
conhecimento, mas se observa nítida especialização 
nas ciências biomédicas e biotecnológicas, bem 
como em informática, finanças e outras áreas que 
são vitais para a economia cingapuriana.

Bolsas de estudo

Embora o Ministério da Educação (MOE) seja fonte 
primordial de concessão de bolsas no exterior, ou-
tros órgãos governamentais mantêm igualmente 
programas de bolsas, mais além do setor privado 
e de outras entidades. O MOE distribui bolsas entre 
as universidades locais, que têm autonomia para 
deliberar como alocar recursos e conduzir seleção 
de potenciais agraciados. 

Dentre os órgãos não diretamente vinculados ao setor 
educacional, mas que concedem bolsas, constam 
órgãos de cunho científico (Agency for Science, Te-
chnology and Research), urbanista (Building & Cons-
truction Authority, Urban Redevelopment Authority 
e Singapore Land Authority), desenvolvimento bélico 
(Defence Science & Technology Agency, Ministry 
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of Defence, Singapore Navy, Singapore Air Force e 
Singapore Army), financeiro (Government of Singa-
pore Investment Corporation), habitacional (Housing 
& Development Board), de informatização digital 
(Infocomm Development Authority), viário (Land 
Transport Authority), marítimo-portuário (Maritime 
& Port Authority), ambiental (National Environment 
Agency, bem como National Parks Board), hídrico 
(Public Utilities Board), desportivo (Singapore Sports 
Council), fiscal (Inland Revenue), midiático (Media 
Development Authority), policial (Singapore Police 
Force), aeroviário (Civil Aviation Authority of Singa-
pore), assim como outros órgãos de teor diverso. 

O leque de áreas de estudo no exterior é, por con-
seguinte, bastante vasto, embora seja perceptível 
acentuada predileção do Governo e seus órgãos por 
formações em pedagogia, administração, economia, 
tecnologia, bem como ciências biomédicas. As bolsas 
são dedicadas primordialmente para mestrado, dou-
torado e pós-doutorado, mas há algumas em nível de 
graduação, especialização latu sensu e outras moda-
lidades. Como tantos países, Cingapura impõe duras 
penalidades para bolsistas que deixarem de regressar 
à pátria. A economia local é vigorosa e absorve com 
facilidade os formandos quando estes regressam.

Nesta ex-colônia britânica praticante de ensino inte-
gralmente em inglês por toda a vida escolar, os estu-
dantes optam por universidades em países-membros 
da Commonwealth (Austrália e Nova Zelândia, por 
sua proximidade, bem como Reino Unido, Irlanda e 
Canadá), além dos EUA. Amplia-se, contudo, o nú-
mero de cingapurianos que procuram destinações 
com outros idiomas: Alemanha, Países Baixos, Fran-
ça, Japão, Malásia e outras localidades europeias 
e asiáticas (estas últimas em função de idiomas e 
culturas em comum, de proximidade geográfica ou 
psicossocial, bem como de crescente qualidade do 
ensino superior). A interação Cingapura-Austrália 
é particularmente intensa, com ambos os países 
absorvendo bilateralmente vastas legiões de estu-
dantes, pesquisadores e educadores. A educação está 
entre os principais produtos da pauta exportadora 
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australiana, mas a tendência é que Cingapura capture 
fatia que hoje é da Austrália.

Como membro da Commonwealth, Cingapura possui 
modelo institucional e curricular que não difere muito 
daquele dos demais países-membros. Acrescente-se 
que, ao seguirem rumo a Estados dessa comunidade, 
os estudantes cingapurianos têm em mente o fácil 
reconhecimento de créditos. Também estudos no 
Japão, na ASEAN e na UE são reconhecidos inte-
gralmente, mas países como o Brasil ainda são um 
desafio acadêmico e profissional. Por vezes, não é 
a universidade local que recusa créditos obtidos no 
Brasil, mas são as entidades de classe locais que nem 
sempre permitem que certos profissionais forma-
dos no Brasil (brasileiros ou não) possam revalidar 
diplomas e exercer sua ocupação em Cingapura. A 
título de curiosidade, consta da página eletrônica 
da UNESCO tabulação multimatricial de estudantes 
entre países, que indica que 1 (um/uma) estudante 
cingapuriano(a) estava matriculado(a) em 2009 em 
instituição brasileira de ensino superior. 

Uma das formas mais destacadas de apoio ao estu-
dante ou pesquisador de Cingapura no exterior se dá 
no momento do regresso ao país. Aqueles que têm 
filhos em idade escolar que os acompanharam rumo 
ao exterior encontram, ao retornarem, serviços de 
apoio à matrícula e readaptação desses alunos ao 
sistema escolar cingapuriano. Tal se dá pelo fato de o 
ensino em outros países nem sempre ser em inglês, 
ou ser este consideravelmente menos exigente que 
o curriculum cingapuriano, o que leva à necessidade 
de adequar a criança à retomada do uso do inglês 
nos bancos escolares e aos severos estudos que 
Cingapura impõe à parcela infanto-juvenil.

O setor privado concede vasto leque de bolsas. A 
lista das empresas, fundações e outras entidades 
mantenedoras abrange a Keppel Corporation (a 
maior investidora cingapuriana no Brasil, deten-
tora de estaleiros no litoral brasileiro), Sembcorp 
Industries (igualmente presente no setor naval bra-
sileiro), Petrochemical Corporation Singapore, Shaw 
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Foundation, Oversea-Chinese Banking Corporation, 
Singapore Airlines, Singapore Cement Manufacturing 
Co., Singapore Turf Club, Singapore Teachers’ Union, 
Singapore Book Sellers & Stationers Association, 
Neptune Orient Lines, NatSteel, dentre numerosas 
outras. As áreas de estudo e pesquisa são relati-
vamente similares àquelas fomentadas pelo setor 
público, mas a duração ou valor total podem ser 
mais restritivos, custeando tais entidades parcela 
considerável do tempo e dos encargos no exterior, 
mas nem sempre integralmente.

Embora a natureza de uma bolsa seja o auxílio àque-
les bons estudantes ou pesquisadores porventura 
desprovidos de recursos suficientes para iniciar ou 
concluir estudos, Cingapura prima pela meritocracia 
que impera tanto no setor privado como no público. 
A seleção começa nas escolas, que separam os 
alunos em turmas diferentes, tendendo assim a 
serem premiados os melhores, independentemente 
de sua condição sociofinanceira. Desse modo, não 
há óbice em agraciar com bolsas estudantes de 
origem familiar abastada, se apresentarem boas 
notas e promissor potencial escolar e acadêmico. 
Também professores e funcionários recebem cons-
tantes oportunidades de atualização no exterior em 
intercâmbios, sabatinas, seminários, congressos, 
palestras, workshops e treinamentos diversos. Maus 
professores são preteridos pelos mais aptos ou mais 
responsáveis, em processos de mensuração, iden-
tificação e promoção dos mais dedicados, que são 
agraciados com maiores incentivos (remuneração, 
recursos, cargos e cursos no exterior), descartando-
-se, assim, a antiguidade na carreira e critérios pouco 
transparentes de promoção.

O número de estudantes cingapurianos no exterior é 
maciço. Relatório estatístico de uma década atrás, do 
Institute of International Education, sediado em Nova 
York, já apontava 33,5 entre cada 10.000 cingapuria-
nos, matriculados em universidades estrangeiras, 
enquanto, para o Brasil, a cifra indicava apenas 1 
de cada 10.000 brasileiros como havendo iniciado 
cursos fora do país.
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Além da concessão de bolsas, Cingapura busca cons-
tantes parcerias e consórcios com entidades de ponta 
internacionais, passando por institutos, universidades 
e empresas transnacionais dotadas de laboratórios 
de P+D. Na vertente brasileira, a UFRGS logrou assi-
nar, em 2011, acordo multilateral de cooperação com 
a National University of Singapore (NUS), Nanyang 
Technological University (NTU) e Agency for Scien-
ce, Technology and Research (A*STAR), permitindo 
que estudantes da referida universidade brasileira 
tenham acesso à bolsa cingapuriana SINGA, voltada 
para estrangeiros. A universidade gaúcha também 
assinou acordos bilaterais com a NTU e A*STAR. A 
A*STAR se destaca pela forma desburocratizada de 
concessão de recursos (generosos) aos laboratórios 
e pesquisadores. A congênere brasileira CAPES fir-
mou com ela memorando de entendimento em 2011. 
O Ministério da Ciência e Tecnologia do Brasil, por 
sua vez, celebrou acordo em 2010 com o Governo 
cingapuriano. Também a FGV entabulou diálogo para 
possível acordo com a Lee Kuan Yew School of Public 
Policy da NUS.

internacionalização: Perdas e Ganhos

Além da formação técnica e acadêmica no exterior, é 
primordial para o país que cingapurianos aprendam 
a lidar com outras culturas e formas de organização, 
uma vez que o mercado doméstico da ilha é redu-
zido. A atual pujança foi atingida por intermédio de 
extrema globalização empresarial, ao ponto de ser 
o comércio exterior quase quatro vezes maior que o 
PIB. A construção de rede de contatos (networking) 
para constante entrelaçamento e inserção de Cinga-
pura no mundo é assim fomentada primeiramente 
em círculos acadêmicos, para velozmente chegar à 
esfera empresarial quando os estudantes ingressam 
no mundo do trabalho remunerado. Desnecessário 
dizer que uma parcela dos que regressam do exterior 
seguirá bem remunerada carreira acadêmica ou na 
área de pesquisa, impulsionando o grau de inovação 
nos campi e laboratórios de Cingapura.
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Outro componente de inserção internacional é a revi-
são das grades de matérias e conteúdos programá-
ticos de forma a incluir aspectos globais, estudos de 
caso, núcleos de discussão e pesquisa de outras rea-
lidades e experiências (núcleos de análise do Sudeste 
Asiático, Subcontinente Indiano, Europa, EUA e além).

Coerente com seu projeto de ser modelo da era pós-
-industrial, Cingapura almeja ser referência acadê-
mica, científica e técnica mundial, uma “Boston do 
Oriente”. Ambiciosa apresentação compilada pela 
Nanyang Technological University em 2010 coloca 
a pretensão de chegar a ser a 7ª melhor universi-
dade do mundo em 2050. As universidades do país 
planejam superar os já elevados padrões locais e 
emparelhar com instituições líderes mundiais para 
atender ao mercado de trabalho globalizado e sem 
fronteiras. O imperativo do livre mercado mundial, 
do qual Cingapura depende agudamente, como dito 
acima, empurrou o país para uma internacionalização 
de seu modelo de formação de pessoal qualificado. O 
setor educacional acionou tal proporção de recursos 
que hoje se fala na ascensão da “education industry”, 
uma rica interação de operadores públicos e privados 
movimentando serviços, fundos e provisão de equi-
pamentos e instalações, que perfaziam apenas um 
nicho outrora, mas que hoje respondem por crescente 
fatia da economia terciária cingapuriana. É impor-
tante notar que as universidades adotaram perfil 
empresarial, buscando e multiplicando recursos sem 
esperar contar exclusivamente com verbas públicas 
ou anuidades de cada aluno. Assim, as fórmulas de 
gerar aportes financeiros abrangem amplo leque de 
modalidades flexíveis e criativas.

A trajetória rumo à internacionalização tem, contudo, 
seus percalços. Nem todas as parcerias interuniver-
sitárias colheram êxito: a University of New South 
Wales fechou o campus cingapuriano ao não lograr 
atrair suficientes matriculandos. Outros países da 
região, como a Malásia, visam ser líderes em ins-
trução, inovação e integração à malha internacional 
de negócios e intercâmbios, obrigando Cingapura a 
redobrar esforços. O ensino asiático, que era marcado 
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pela memorização (e rígida formação cívica, para 
abafar desvios ideológicos e atavismos étnicos) está 
mudando. A figura do professor asiático, que era a 
de guardião e repositório de conhecimento, precisa 
evoluir para a de mentor de estudantes dotados de 
pensamento crítico e analítico. O grau de criatividade 
e debate em universidades ocidentais induz a desa-
justes e choque de expectativas no início do estudo 
no exterior e, no sentido inverso, no regresso à vida 
marcadamente hierarquizada de Cingapura. Debate-
-se aqui com frequência a fuga de alguns cérebros 
para países mais ousados ou com maior liberdade 
de pensamento e de estilos de vida alternativos (ou 
de carreiras internacionais rentáveis). A própria 
instrução para formar “profissionais globais” para 
economias transnacionais, e engendrar uma classe 
livre das tradicionais limitações, contradiz com a 
formação disciplinada por valores asiáticos que a 
mão de obra local recebia. O modelo acentuadamen-
te hierárquico que a sociedade e indústria exigiam 
parece não mais fazer sentido. 

Há também ressentimentos contra as vantagens (e 
bolsas) concedidas a pesquisadores, estudantes e 
profissionais dos países vizinhos asiáticos e a re-
sultante competição por recursos universitários e 
empregos no mercado de trabalho. Além disso, o 
afluxo de cérebros, profissionais e trabalhadores 
estrangeiros ao país é tal – somando um quarto da 
população – que Cingapura se pergunta se algum 
dia consolidará uma identidade nacional, por ora 
ainda fragilizada por mal-resolvidas fraturas étnicas.

Seja como for, o envio de estudantes, pesquisadores, 
educadores e funcionários ao exterior permanecerá 
pilar central da estratégia de Cingapura de inovar 
seu parque tecnológico e gerencial. Ante as vastas 
somas que o país consagra a bolsas e fundos para 
tal empreitada, é nítido que tal investimento constitui 
questão de sobrevivência nacional para o diminuto 
país, exposto, como nenhum outro, às intempéries 
da era global.
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Internacionalização do 
ensino superior na Colômbia

Antonino Mena Gonçalves e João Ernesto Christófolo

Os esforços realizados no Governo do Presidente Juan 
Manuel Santos na área de ensino superior inserem-se 
no contexto mais amplo da promoção do desenvolvi-
mento socioeconômico e do combate à pobreza. Esses 
temas foram apresentados, em 2011, juntamente 
da política de segurança cidadã, como os três eixos 
fundamentais do Plano Nacional de Desenvolvimento 
da Colômbia. Nas palavras da Ministra da Educação 
colombiana, María Fernanda Campo, “la educación 
superior es la herramienta más poderosa para avan-
zar en equidad. La empleabilidad y las expectativas 
de ingreso de una persona con un título de educación 
superior al mercado laboral son significativamente 
mejores comparadas con las de un bachiller”.

Segundo dados do Departamento Administrativo 
Nacional de Estatística (DANE), entre outubro e 
dezembro de 2010, nas 13 áreas metropolitanas, 
a ocupação total aumentou 4,4% com relação ao 
mesmo período de 2009, enquanto o emprego de 
pessoas com educação superior aumentou 6,6%, e 
o emprego formal em 7,8%. Um técnico profissional 
ganha aproximadamente 909 mil pesos (USD 500) na 
Colômbia, ao passo que um jovem recém-egresso do 
segundo grau e que tenha deixado de estudar tem 
salário médio de pouco mais de 394 mil pesos (USD 
210), o que representa valor abaixo ao salário mínimo 
colombiano em 2012 (567 mil pesos ou cerca de 290 
dólares). A melhora no nível de estudos guarda, por 
conseguinte, relação direta com a diferença salarial 
e a probabilidade de encontrar emprego mais bem 
pago, o que indica a existência de forte relação en-
tre emprego, produtividade e o nível de formação 
do capital humano.
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Com efeito, se o crescimento econômico experimen-
tado nos últimos anos (5,9% em 2011) tem sido um 
dos principais responsáveis pela melhoria nas condi-
ções de vida da população, ele tem paradoxalmente 
revelado os sérios desafios a serem enfrentados 
pelo país na área social. No setor educacional, por 
exemplo, o aumento da oferta de empregos no país 
revelou a carência no país de mão de obra qualifica-
da para preencher os postos de trabalho criados. O 
Governo colombiano dá sinais de compreender que 
a manutenção dos níveis de crescimento e de produ-
tividade, os quais por sua vez permitirão a redução 
da desigualdade, requer a elevação dos níveis de 
cobertura e de qualidade do ensino superior no país.

A internacionalização em ensino superior se insere, 
portanto, em quadro mais amplo de esforço voltado 
à formação de capacidades e da promoção do ensino 
na Colômbia, em especial de quadros de alto nível. É 
dessa forma que o Governo colombiano compreende 
sua tarefa institucional de promover a internaciona-
lização do ensino superior, em ambos os sentidos: 
“fomentar los lazos de cooperación e integración de 
las Instituciones de Educación Superior (IES) con 
sus pares en otros lugares del mundo, con el fin de 
alcanzar mayor presencia y visibilidad internacio-
nal en un mundo cada vez más globalizado”. Esse 
objetivo é perseguido, entre outras formas, pelo 
impulso à mobilidade acadêmica e pelo oferecimento 
de facilidades e benefícios específicos para a área 
de internacionalização. 

Panorama do ensino suPerior colomBiano

O ensino superior colombiano é marcado pelo papel 
desempenhado por instituições de ensino superior 
privadas. De acordo com o Ministério da Educação da 
Colômbia, existem, atualmente, 286 Instituições de 
Ensino Superior (IES), das quais 80 são públicas (32 
universidades) e 206 são privadas (48 universidades). 
Com base nos dados de agosto de 2011, há 10.772 
programas de educação superior no país, aí incluí-
dos programas técnico-profissionais e tecnológicos 
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oferecidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
(SENA), que vem a ser a entidade encarregada da 
formação técnica de indivíduos menos favorecidos 
economicamente, com o objetivo de incorporá-los em 
atividades produtivas e econômicas. Do total de es-
tudantes matriculados em 2010 (1.674.420), 927.295 
estão em IESs públicas e 747.125 em IESs privadas. 
Em 2002, as cifras eram de 416.722 e 583.426 estu-
dantes, respectivamente. 

Em 2010, 625.466 terminaram seus estudos secun-
dários (o chamado bachillerato, que corresponde ao 
ensino médio no Brasil) e prevê-se que esse número 
deve alcançar cerca de 700 mil estudantes em 2014. 
Ao longo de 2011, (primeiro e segundo semestres) 
ingressaram 514.990 jovens na educação superior. 
Em 2010, havia 1.674.420 estudantes no sistema de 
ensino superior, dos quais 1.587.928 se encontravam 
matriculados em programas de graduação (técnico-
-profissional, tecnológico ou universitário) e 86.492 
em programas de pós-graduação (especialização, 
mestrado ou doutorado).

A taxa de cobertura da educação superior é de 39,8%, 
medida como o número de estudantes de graduação 
com base na população entre 17 e 21 anos. Para 
2014, a meta de cobertura foi estabelecida em 50%, 
o que implicará nível de matrículas em graduação 
de 2.182.272 estudantes, dos quais se espera que 
1.358.164 estejam em IESs públicas e 824.108 em 
IESs privadas. Deve-se ter em conta, ademais, que 
a Colômbia registra altas taxas de abandono: 45%, 
o que significa que de cada 100 estudantes que in-
gressam na educação superior, 55 se graduam, ao 
passo que 45 não logram terminar seus estudos 
universitários.

Na Colômbia, o gasto público com todo o setor edu-
cativo em 2011 foi estimado em 4,9% do PIB. Es-
pecificamente para a educação superior, o valor 
correspondeu a 1,01% do PIB. 

O financiamento público da educação superior na 
Colômbia funciona com base em mecanismos dirigi-
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dos à oferta e à entrega de subsídios aos estudantes, 
entre os quais: (i) aportes diretos às instituições de 
educação superior (IES) públicas; (ii) geração de 
recursos próprios que cada instituição obtém no 
exercício de seu trabalho de formação, extensão e 
pesquisa; (iii) investimentos de COLCIENCIAS des-
tinados a projetos de pesquisa das IESs, que ascen-
deram em 2011 a 300 bilhões de pesos; (iv) projetos 
de fomento dirigidos pelo Ministério da Educação 
Nacional; (v) recursos destinados pelo SENA para 
formação técnica e tecnológica, e educação para o 
trabalho e o desenvolvimento humano; e (vi) créditos 
para infraestrutura (física e tecnológica) por meio do 
Ministério de Educação e do Findeter (Financiera de 
Desarrollo Territorial).

Quanto à qualidade do ensino oferecido, todos os 
programas de educação superior (técnico-profissio-
nais, tecnológicos, universitários, especializações, 
mestrados e doutorados) contam com um registro 
de qualificação, o que significa que cumprem com 
as condições de qualidade estabelecidas pelo Mi-
nistério da Educação da Colômbia. Única exceção a 
essa regra, os programas do SENA estão atualmente 
em processo de obtenção desse registro. Das 286 
IESs de todo o país, 22 (9 públicas e 13 privadas) 
contam com a acreditação institucional outorgada 
pelo Ministério da Educação, o que representa reco-
nhecimento da excelência do ensino oferecido. Além 
disso, 646 programas de educação superior contam 
com acreditação de alta qualidade conferida pelo 
Ministério da Educação. Anteriormente ao término 
de seus estudos superiores, todos os estudantes 
são avaliados por provas denominadas Saber PRO, 
que são aplicadas pelo Instituto Colombiano para la 
Evaluación de la Educación (ICFES). 

Atualmente, existem 4.072 grupos de pesquisa re-
gistrados no Departamento de Administração de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (COLCIENCIAS) e 405 
revistas indexadas. Em 2003, essas cifras eram de 
809 e 90, respectivamente.
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a estrutura de internacionalização do 
ensino suPerior colomBiano

Os valores oferecidos pelo Governo colombiano para 
bolsistas no exterior variam de acordo com a institui-
ção. No âmbito do COLCIENCIAS, vale mencionar o 
Programa de Formação Doutoral Francisco José de 
Caldas, por meio do qual se oferece a oportunidade 
a profissionais colombianos de realizarem estudos 
de doutorado tanto no exterior quanto no país com 
base em crédito educativo perdoável. O investimento 
médio por estudante por meio desse programa para 
estudos no exterior (quatro anos em média) é de 
aproximadamente 250 mil dólares. 

O Diretor do COLCIENCIAS, Jaime Restrepo Cuartas, 
anunciou recentemente o objetivo do Governo colom-
biano de aumentar o número de doutores formados 
anualmente pela Colômbia dos atuais 500 para 800. 
Para tanto, a COLCIENCIAS celebrou convênios com 
instituições colombianas de fomento à pesquisa e à 
mobilidade estudantil (COLFUTURO e ICETEX) como 
o objetivo de enviar 100 doutores a mais ao exterior 
a cada ano e diminuir o valor da garantia imposta 
à disponibilização desses recursos, com vistas a 
liberá-los com maior facilidade do pagamento dos 
benefícios. Essas iniciativas devem recair, sobretudo, 
em áreas consideradas pelo Governo colombiano 
como sendo estratégicas para o desenvolvimento 
do país (engenharia, geologia, minas e energia, ci-
ências agrícolas e nanotecnologia). A COLCIENCIAS 
tenciona ainda estender os benefícios oferecidos para 
programas de pós-graduação no país a candidatos de 
regiões onde as universidades carecem de doutores. 
Restrepo mencionou, em particular, as regiões de 
Amazonas, Chocó, Córdoba, La Guajira e Putumayo. 
Segundo informações da COLCIENCIAS, a Colômbia 
contaria atualmente com 5.200 doutores. Metade 
desse número foi formada no exterior, sobretudo nos 
Estados Unidos. Para o futuro, tenciona-se encorajar 
doutorandos a buscarem programas na Europa e na 
América Latina, onde, além da qualidade, os custos 
seriam mais baixos.
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O Banco da República oferece, por sua vez, bolsas 
de estudo no exterior para doutorado em economia 
e pós-graduação em direito econômico. O montante 
dispensado para essas linhas de internacionaliza-
ção alcança a cifra de 58 mil dólares por estudante, 
sendo que esses valores dependem, naturalmente, 
do programa e da Universidade de destino na qual se 
realizarão os estudos. Igualmente, a Fundação para 
o Futuro da Colômbia (COLFUTURO) oferece o pro-
grama Crédito-Bolsa, no qual o Governo colombiano 
financia estudantes e profissionais colombianos no 
valor de até 50 mil dólares para estudos de mestrado 
e doutorado no exterior. Após cumprir com condições 
específicas ao final dos estudos, os beneficiários 
podem vir a ser dispensados do ressarcimento em 
até 50% dos benefícios recebidos.

O Instituto Colombiano de Crédito Educativo e Estudos 
Técnicos no Exterior (ICETEX) também cumpre papel 
de relevo nos esforços de internacionalização por 
meio de financiamento para a realização de estudos 
de pós-graduação no exterior por meio de créditos 
reembolsáveis de até 16 mil dólares por estudante. 
O ICETEX é responsável, ademais, pela administra-
ção das bolsas ofertadas à Colômbia por diferentes 
governos e instituições de educação superior estran-
geiras. Para tanto, realiza convocatórias (editais) e a 
correspondente pré-seleção dos candidatos que se 
apresentam para as distintas ofertas de formação 
nos diferentes níveis acadêmicos. É o ICETEX que 
intermedeia, por exemplo, o processo de seleção dos 
estudantes colombianos que se beneficiam das vagas 
oferecidas pela Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA).

Cumpre ainda mencionar a ação desenvolvida por 
outros entes públicos na Colômbia. O Conselho Na-
cional de Acreditação (CNA) é a entidade encarregada 
de avaliar as carreiras de nível superior oferecidas 
pelas Universidades colombianas. O CNA é organis-
mo autônomo, acadêmica e tecnicamente, que por 
haver adotado critérios internacionais de avaliação 
de sistemas de acreditação para seu processo de Ava-
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liação Externa Internacional, garante a confiabilidade 
de suas decisões e atuações no espaço nacional e 
internacional da Educação Superior. Igualmente, a 
Associação Colombiana de Universidades (ASCUN), 
que congrega várias das Universidades mais impor-
tantes do país, busca “promover os princípios de 
qualidade acadêmica, autonomia e responsabilidade 
social sobre os quais se sustenta a universidade; 
propiciar a interação e integração da comunidade 
acadêmica; e representar e servir de interlocutora à 
universidade colombiana”. Trata-se, por exemplo, da 
entidade colombiana que mantém interlocução com 
sua congênere brasileira, o Grupo Coimbra. Final-
mente, deve-se ainda ter presente o papel da Rede 
Colombiana para a Internacionalização da Educação 
Superior (RCI), que busca articular, promover e ga-
rantir a internacionalização da educação superior na 
Colômbia por meio do intercâmbio entre instituições 
de alta qualidade nacionais e internacionais.

Há, embora em menor grau, apoio à internacio-
nalização por meio de entes privados. Empresas e 
órgãos governamentais mantêm convênios para o 
pagamento de bolsas de estudos no exterior. Cite-se, 
por exemplo, a Comisão Fulbright na Colômbia, que 
realiza parceria com empresas privadas colombianas. 
Essas parcerias buscam favorecer determinados 
setores da indústria, bem como regiões específi-
cas do país. As bolsas oferecidas no âmbito dessas 
parcerias prevêem o valor total ou parcial da matrí-
cula pago pela Fulbright e um valor para sustento 
mensal assumido pela empresa colombiana, além 
de outras despesas como trâmite de visto, seguro 
médico e seminários de orientação. De todo modo, 
são poucas as empresas privadas que apoiam a in-
ternacionalização do ensino superior na Colômbia. 
Como exceções, encontram-se o Grupo empresarial 
Ardila Lülle e o Grupo Santodomingo, que mantêm 
programas de capacitação de seus funcionários. 
Trata-se, com efeito, de um desafio apontado com 
frequência nos debates sobre a promoção e aperfei-
çoamento do ensino superior colombiano, a saber, 
lograr a sinergia entre empresa privada e instituições 
de ensino, não só no que toca ao apoio econômico 
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para estudos, como também em relação a programas 
conjuntos com empresas ou programas contratados 
por empresas entre outras ações. 

os destinos da internacionalização

Entre os países mais procurados por estudantes 
colombianos para programas de internacionalização, 
destacam-se Brasil, Austrália, Reino Unido, Nova 
Zelândia, França, Itália, Estados Unidos, Canadá, 
Alemanha, Bélgica e Japão. Com efeito, o Brasil tem 
sido ator central do processo de internacionalização 
do ensino superior colombiano.

A cooperação educacional com a Colômbia tem-se 
intensificado sobremaneira nos últimos anos. Esse 
processo é explicado tanto pelo incremento da oferta, 
pelo Brasil, de oportunidades na área educacional, 
quanto pela maior demanda colombiana por inicia-
tivas nessa área. A qualidade do ensino superior 
brasileiro e seus custos relativamente baixos, quando 
não inexistentes para os estudantes, representam, 
entre outros aspectos, forte atrativo em um país como 
a Colômbia, onde o sistema universitário é caracte-
rizado pelos altos valores cobrados nas instituições 
de ensino superior, em sua maioria privadas.

O número de estudantes colombianos que se dirigem 
ao Brasil aumentou consideravelmente no passado 
recente, tanto para cursos de graduação e de pós-
-graduação, quanto para intercâmbios, pesquisas 
e estágios. Em 2007, foram expedidos 595 vistos 
de estudantes para colombianos. No último ano, o 
setor consular da Embaixada do Brasil em Bogotá 
concedeu 1.329 vistos de estudantes para jovens 
colombianos, o que representa um aumento de 123%. 
Cerca de 200 desses vistos foram concedidos para 
indivíduos selecionados por meio de programas ofi-
ciais do Governo brasileiro. Os demais refletem a 
crescente aproximação da comunidade acadêmica, 
sobretudo por meio de convênios celebrados direta-
mente entre as instituições universitárias dos dois 
países. Somente em 2012 (até fins de março, início do 
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ano letivo no Brasil), foram concedidos 819 vistos de 
estudante. No mesmo período de 2011, ano recorde 
de emissão de vistos, essa cifra alcançou 621. 

O Programa Estudante-Convênio, em especial na área 
de pós-graduação (PEC-PG), tem sido fator de grande 
estímulo para a ida de estudantes colombianos ao 
Brasil. Se, de 2003 a 2007, a média de colombianos 
selecionados para esse programa estava na ordem 
de 23 ao ano, a média de 2008 a 2011 acresceu a 67, 
um aumento de 191%. Atualmente, os estudantes 
colombianos representam cerca de um terço das 
bolsas oferecidas por meio do PEC-PG, para o qual 
concorreram, no ano passado, candidatos de 34 
países. A Colômbia consolidou-se, portanto, como o 
principal país emissor de estudantes para o PEC-PG.

No plano das relações intergovernamentais, o se-
tor educacional tem sido importante elemento no 
universo mais amplo da cooperação prestada pelo 
Brasil. Por ocasião da última reunião de Chanceleres 
Brasil-Colômbia, que teve lugar em Brasília, em 
novembro de 2011, foram firmados cinco acordos, 
sendo três entre CAPES e instituições congêneres 
colombianas (COLCIENCIAS, ICETEX e Universidade 
Nacional), um entre as respectivas associações de 
reitores dos dois países (ASCUN e Grupo Coimbra) e 
outro entre a Universidade Federal Latino-Americana 
(UNILA) e o ICETEX.

Esses instrumentos devem permitir o lançamento 
de editais binacionais (entre outras iniciativas) com 
vistas a financiar programas de intercâmbio acadê-
mico e pesquisas conjuntas sobre temas de interesse 
recíproco. Vislumbra-se, por exemplo, constituir 
consórcios universitários voltados para investigações 
sobre áreas específicas. Como resultado desses 
acordos, a Colômbia enviou, em março de 2012, 45 
estudantes para cursos de graduação na UNILA. 
Igualmente, ASCUN e Grupo Coimbra realizarão, em 
17 de abril, com o apoio dos Governos de Brasil e 
Colômbia, o primeiro encontro brasileiro-colombiano 
de reitores. Espera-se que esse encontro, que terá 
lugar à margem da Feira Internacional do Livro de 
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Bogotá, possa contribuir para promover aproxima-
ção ainda maior das comunidades acadêmicas dos 
dois países.

Antonino Mena Gonçalves é Embaixador do Brasil 
em Bogotá.

João Ernesto Christófolo é diplomata lotado na 
Embaixada do Brasil em Bogotá.
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Coreia sem fronteiras – 
notas sobre a globalização 
da educação e sinergias para 
o Brasil

Edmundo Fujita e Daniel Fink

 
as raízes da educação coreana

O sistema educacional sul-coreano tem sido frequen-
temente apontado como paradigma de formação de 
recursos humanos que tem alicerçado o impressio-
nante crescimento econômico do país nas últimas 
décadas. A rápida transformação de uma realidade 
de pobreza agrária para prosperidade industrial pode 
ser verificada nos índices econômicos e sociais da 
Coreia do Sul. Em resumo, basta verificar que nos 
anos 1950-60 o PIB era USD 1,4 bilhão, a renda per 
capita era USD 67,00 e o índice de analfabetismo era 
de 78%1. Em 2010, o PIB atingiu USD 1,01 trilhão, 
a renda per capita USD 20.7562 e 80% dos jovens 
encontram-se matriculados em cursos de nível su-
perior3, maior índice entre os países da OECD.

Na base desse sistema, existem fatores objetivos 
como a prioridade à difusão democrática do ensi-
no, a valorização social do educador, o incentivo ao 
aprendizado como meio de ascensão social e eco-
nômica, o relacionamento eficiente entre a escola 
e a empresa, bem como a dedicação da família em 
educar condignamente os filhos. Do ponto de vista 
subjetivo existem a herança cultural da veneração 
aos sábios intelectuais, a ética confuciana da disci-
plina, o espírito de solidariedade coletiva e o anelo 
de elevação de status através do reconhecimento de 
seus méritos pela sociedade. 

1  Kim, Linsu; Imitation to 
Innovation; Harvard Business 

School Press; 1997.

2  World Bank, World 

Development Indicators, 2010.

3  OECD; Science, 

technology and industry 

outlook 2010; Paris.



99

Mundo Afora
COREIA DO SUL

A amálgama positiva desses fatores objetivos e subje-
tivos tem possibilitado a formação de uma sociedade 
onde coexistem uma consciência de sua homogenei-
dade étnico-cultural com sua originalidade em rela-
ção aos demais povos, um alto grau de solidariedade 
de grupo com um espírito de competição em relação 
aos grupos externos, uma mentalidade de constante 
hierarquização entre os povos “mais avançados” que 
respeita e os “menos avançados” que trata com certo 
paternalismo, tendo sempre como meta alcançar e 
superar os primeiros. 

Dentro dessa complexa mentalidade sociocultural, a 
sociedade sul-coreana atribui, no geral, o mais alto 
respeito aos graduados pela Universidade Nacional 
de Seul (pública), seguidos por outras universidades 
como Yonsei e Korea (privadas) conhecidos pelo 
acrônimo SKY. Outras universidades já mais especia-
lizadas recebem igualmente elevado reconhecimento 
social como KAIST e POSTECH. Basta verificar que 
muitas destas universidades entram no rol das 100 
melhores instituições acadêmicas do mundo nas 
diversas listas de avaliações internacionais.

Tabela 1 Posição das universidades selecionadas

Ranking 
QS

Ranking 
THE Universidade País

1 3 cambridge reino unido

2 1 harvard eua

3 2 mit eua

17 25 mcGill university canadá

22 39 university of hong 
Kong hong Kong

25 8 the university of 
tokyo Japão

28 23 national university of 
singapore cingapura

36 94 École Polytechnique frança

42 58 seoul national 
university coreia do sul

46 38 Peking university china

53 72 universität 
heidelberg alemanha

90 85 Kaist coreia do sul
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Ranking 
QS

Ranking 
THE Universidade País

98 - Postech coreia do sul

129 - Yonsei university coreia do sul

169 68 usP Brasil

Fonte: QS World University Rankings, 2011-2012 e Times 

Higher Education World Reputation Rankings 2012 (THE)

a visão Para fora

Essa visão de mundo leva a uma acirrada competição 
entre os candidatos para ingresso nessas institui-
ções de excelência, a fim de assegurar uma carreira 
profissional de elevado prestígio social e segurança 
financeira. Previsivelmente, isso cria um efeito-cas-
cata desde cedo na vida do estudante para entrar nas 
melhores escolas secundárias e primárias, além de 
propiciar a proliferação de “cursinhos” (hagwon) de 
preparação para a batalha do vestibular.

Em determinadas circunstâncias, quando o candidato 
julga não ser realista obter o almejado título de uma 
das universidades de elite coreanas, passa a buscar 
obter um diploma no exterior, de preferência em pa-
íses considerados “mais avançados”, com destaque 
para os Estados Unidos. O Ministério da Educação, 
Ciência e Tecnologia (MEST) registra um número de 
164.169 estudantes coreanos matriculados em cursos 
de graduação e pós-graduação em universidades 
estrangeiras4. Deste total, 36% escolhem os Estados 
Unidos como destino, seguido pela China com 16%. 
(vide tabela 2).

Tabela 2 destinos dos estudantes sul-coreanos no 
exterior 

País Pós-
Graduação Graduação Percentual Subtotal

eua 23.386 36.234 36% 59.620

china 4.110 22.911 16% 27.021

Japão 3.750 16.452 12% 20.202

austrália 1.314 18.223 12% 19.537

canadá 67 12.629 8% 12.696

4  Dado atualizado em abril 

de 2011. Fonte: consulta 

ao MEST.
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País Pós-
Graduação Graduação Percentual Subtotal

alemanha 3.034 3.259 4% 6.293

inglaterra 2.050 2.260 3% 4.310

nova 
zelândia 125 4.142 3% 4.267

outros 2.963 7.260 6% 10.223

Total 40.799 123.370 100% 164.169

Fonte: MEST

 
Em comparação com outros países, a presença dis-
cente sul-coreana nos Estados Unidos impressiona 
pela proporção de estudantes em relação à população 
total do país de origem. Apesar de constituir o terceiro 
maior contingente de estudantes estrangeiros nas 
universidades norte-americanas, logo atrás de China 
e Índia, o país registra uma taxa de 12,73 estudantes 
nos Estados Unidos para cada 10 mil habitantes na 
Coreia. No mesmo quesito, o Brasil apresenta uma 
taxa de 0,385. 

Tabela 3 estudantes estrangeiros em universidades 
norte-americanas

País Graduação Pós-
Graduação Total

Estudantes 
por 10 mil 
habitantes

coreia do 
sul 38.700 23.500 62.200 12,73

taiwan 6.110 14.020 20.130 8,79

canadá 14.920 9.930 24.850 7,29

arábia 
saudita 11.580 4.140 15.720 5,73

nepal 8.140 3.690 11.830 3,95

malásia 4.120 1.220 5.340 1,88

vietnã 11.130 1.950 13.080 1,50

Japão 12.260 4.330 16.590 1,30

turquia 3.740 5.230 8.970 1,23

reino 
unido 5.060 2.250 7.310 1,17

quênia 2.900 1.450 4.350 1,07

china 52.310 73.040 125.350 0,94

índia 12.060 81.590 93.650 0,80

méxico 5.680 3.060 8.740 0,77

5  Dados compilados do 

relatório “Science and 

Engineering Indicators 

2012”, National Science 

Board e World Development 

Indicators, World Bank.
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País Graduação Pós-
Graduação Total

Estudantes 
por 10 mil 
habitantes

nigéria 3.840 2.740 6.580 0,42

Brasil 4.830 2.560 7.390 0,38

Paquistão 2.100 1.480 3.580 0,21

 
Outra tendência recente é o aumento no número 
de sul-coreanos matriculados em cursos de gra-
duação, atualmente superando o número de pós-
-graduandos, que eram maioria no passado. Neste 
quesito, a Coreia do Sul ocupa a segunda posição 
em número total de estudantes, logo após a China6. 
Praticamente todo esse universo é constituído por 
estudantes que contam com recursos da família. 
Conforme veremos a seguir, desde o final da década 
de 1990, o governo da Coreia do Sul pouco encora-
jou seus estudantes a buscarem oportunidades no 
exterior. Segundo estatísticas do MEST, entre 1987 
e 2010 foram distribuídas apenas 3.187 bolsas de 
estudos custeadas pelo governo para que cidadãos 
coreanos aprimorassem seus estudos no exterior7. 

O fluxo crescente de estudantes coreanos no exterior 
pode estar relacionado ao fato de que boa parte seja 
composto por estudantes que não lograram entrar 
nas melhores universidades coreanas ou desistiram 
antes de fazer o vestibular, reconhecendo sua pouca 
possibilidade de aprovação. Tendo em vista o alto 
custo do preparo para aprovação e mensalidades nas 
melhores instituições (76,9% dos gastos familiares8, 
sobretudo por conta dos elevados preços dos ha-
gwons) o estudo no exterior acaba sendo uma opção 
comparativamente mais em conta para as famílias 
de classe média e alta. Por outro lado, os bolsistas 
governamentais são predominantemente aqueles 
estudantes identificados como de elevada capaci-
dade e que vão para cursos de alta especialização 
em áreas onde a Coreia é carente. 

Durante o período de reconstrução da Coreia no 
contexto geopolítico da Guerra Fria (anos 1950), o 
país foi um dos grandes beneficiados pela ajuda 
econômica e militar norte-americana. Neste período 

6  Science and Engineering 

Indicators 2012, National 

Science Board.

7  MEST; “Statistical yearbook 

of Education”; 2011.

8  OECD; “Public and 

private expenditure on 

education”; OECD Factbook 

2010. Available at http://

tinyurl.com/779aqeb
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foram criados diversos programas para capacitação 
de recursos humanos em gestão pública, negócios, 
ensino e pesquisa, e defesa9. A fase de crescimento 
econômico acelerado iniciada em meados dos anos 
1960 trouxe o fim da necessidade de obter grandes 
aportes de assistência externa. Em seu lugar, o 
Governo passou a incentivar a ida de estudantes 
coreanos para o exterior com vistas a absorver ra-
pidamente conhecimentos mais avançados, e com 
isso fortalecer a competitividade de suas empresas 
em padrões internacionais com recursos humanos 
melhor qualificados. Dentro de uma concepção na-
cional-desenvolvimentista para integrar o país numa 
fórmula Estado-universidade-empresa, o Governo 
do General Park Chung-hee (1961-1979) dava fortes 
incentivos financeiros e fiscais à consolidação de 
grandes grupos empresariais (chaebols) estabele-
cidos à imagem dos zaibatsu10 japoneses. Em troca, 
os chaebols eram chamados a cumprir rigorosa-
mente as metas dos sucessivos planos quinquenais 
formulados pelo Governo com vistas a alcançar, no 
mais breve prazo possível, o patamar das economias 
avançadas. O aperfeiçoamento dos recursos humanos 
era parte integrante dessa estratégia, contribuindo 
para incorporar novos conhecimentos que impulsio-
nassem o incremento de produtividade e as inovações 
tecnológico-industriais para a economia do país. 

os efeitos neGativos e as contramedidas

Entretanto, a migração de estudantes para a América 
resultou em um sério efeito de evasão de cérebros. 
Em 1967, cerca de 97% dos cientistas e 88% dos en-
genheiros coreanos formados majoritariamente nos 
Estados Unidos recusaram-se a retornar ao país de 
origem. Para o governo, de nada adiantava a formação 
de brilhantes pesquisadores no exterior se eles por 
lá ficassem, atraídos por melhores oportunidades 
profissionais e pessoais – o que de fato aconteceu. 
Para reverter este processo por meio de atrativos 
que fossem além do apelo ao nacionalismo e sentido 
de missão à pátria, o governo procurou aumentar os 
índices de retorno através de uma política de motiva-

9  Kim, Linsu; Imitation to 
Innovation; Harvard Business 

School Press; 1997.

10  Embora alguns autores 

apontem para várias 

diferenças entre os 

conglomerados japoneses 

e coreanos, o fato é que o 

chaebol familiar foi criado 

na Coreia no pós-guerra 

tomando por modelo o 

zaibatsu familiar japonês 

do pré-guerra e não os 

keiretsus contemporâneos. 

O principal incentivador dos 

chaebol foi o Presidente 

Park Chung-hee (1961-79), 

ele próprio educado no 

sistema japonês durante 

a ocupação colonial.
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ção que levou ao estabelecimento do Korea Institute 
of Science and Technology (KIST), em 1966, como a 
primeira instituição pública de pesquisa e desenvolvi-
mento, juntamente com um pacote de compensações 
atraentes aos pesquisadores. Esta política fixou um 
total de 276 pesquisadores em solo coreano ao longo 
de 15 anos. Seguindo este modelo, os grandes conglo-
merados privados adotaram estratégias semelhantes 
em função dos processos de aprendizado e inovação 
em tecnologias de ponta. Como resultado, cerca de 
dois terços dos doutores formados na década de 1980 
retornaram à Coreia do Sul até o ano de 1987, atenuan-
do o saldo negativo apresentado nos anos anteriores11.

Alguns dos fatores que contribuíram para que essa 
política de repatriação de cérebros obtivesse bons 
resultados podem estar relacionados com o senti-
mento de excepcionalismo étnico-cultural e apego à 
tradicionalidade da nação do estudante coreano, ainda 
pouco afeito aos “exotismos” de países estrangeiros. 
Também há de ser considerado o legado do Confu-
cionismo, base ético-filosófica do povo coreano, que 
estabelece de forma clara a alta posição dos educa-
dores na hierarquia social. Outros estudos descrevem 
a importância de fatores mais práticos, relacionados 
com a diminuição das diferenças econômicas entre 
Estados Unidos e Coreia durante as décadas de 1960 
a 1980, o que forneceu mais autoestima ao repatriado 
para participar do esforço de desenvolvimento pela 
abertura de novas oportunidades de colocação. Em 
resumo, pode-se identificar quatro aspectos que 
influenciam a decisão de um pesquisador coreano 
expatriado: econômico, familiar, compatibilidade 
pessoal e perspectiva de carreira. Como alguns des-
tes aspectos são suscetíveis a políticas de governo, a 
Coreia do Sul passou a implementar de forma siste-
mática diversos programas de longo prazo baseados 
na seguinte lógica: garantir colocação para os perfis 
mais necessários/ talentosos e deixar opções para 
que os demais decidam por si próprios.   

Com base nesta premissa, novos programas foram 
criados a partir dos anos 1990, como o apoio finan-
ceiro para visitantes temporários (tanto coreanos 

11  Song, Hahzoong; “Reversal 

of Korean Brain Drain: 

1960s-1980s”; International 

Scientific Migrations, 1996.
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quanto estrangeiros) em forma de colaboração 
internacional nas atividades de pesquisa em an-
damento. Em 1994 foi lançado o programa “Brain 
Pool”12, que consiste em custear a permanência 
temporária de pesquisadores estrangeiros em 
universidades e institutos de pesquisa. Os parti-
cipantes são envolvidos em atividades de ensino 
ou pesquisa durante um ano com possibilidade de 
renovação por até três anos. Os candidatos são, 
preferivelmente, cientistas com mais de cinco 
anos de carreira que possam ser encorajados a 
encontrar posições permanentes na Coreia do Sul.

Outra medida bem conduzida pelo governo sul-
-coreano foi o levantamento de informações sobre 
as preferências dos expatriados mais talentosos 
através de pesquisas de opinião e análises de 
comportamento. Por exemplo, concluiu-se que 
quanto maior o nível de informação dos cientistas 
e engenheiros sobre as oportunidades em seu 
próprio país, maior a propensão para retorno. 
Ciente deste fato, o governo procurou fortale-
cer contatos com as associações de cientistas 
e engenheiros coreanos na Europa, Estados Uni-
dos e Japão, pois essas organizações são consi-
deradas elementos eficazes para promoção das 
oportunidades na Coreia do Sul e identificação 
dos perfis mais adequados.

Outra conclusão destes estudos foi constatar a 
preferência dos expatriados por posições em uni-
versidades domésticas em relação a empresas 
privadas ou institutos de pesquisa. Ou seja, os 
cientistas e engenheiros coreanos aparentemente 
preferem abrir mão de salários mais altos para 
seguir carreiras docentes com maior prestígio 
social. Este quadro motivou o governo a permitir 
que os institutos nacionais de pesquisa pudessem 
estabelecer departamentos independentes de en-
sino superior para capacitação de novos mestres e 
doutores (nível de pós-graduação). Desta maneira, 
procurou-se atender a preferência pela carreira 
acadêmica sem comprometer a força de trabalho 
em pesquisa e desenvolvimento. 

12  http://www.brainpool.

or.kr/english/index.asp
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Esta fórmula começou a ser aplicada em 1997 e 
conta com um bom caso de sucesso representado 
pela UST (University of Science and Technology)13, 
localizada no cluster tecnológico de Daejeon14. A 
UST possui um modelo diferenciado para formação 
de mestres e doutores através da alocação dos es-
tudantes junto a pesquisadores em atividade em um 
dos 29 institutos de pesquisa nacionais. O conceito 
cria uma relação de ganhos mútuos entre aluno e 
professor/pesquisador. Ganhos para os alunos são a 
possibilidade de condução de suas pesquisas junto 
a projetos de grande porte nas áreas de ciências 
básicas, inovação ou tecnologias públicas e acesso a 
equipamentos de pesquisa de última geração. O ga-
nho para os pesquisadores/professores é o aumento 
da força de trabalho em seus projetos com custos 
relativamente baixos, dado que novos estudantes 
possuem alto grau de motivação e não exigem sa-
lários compatíveis com o mercado. Isso possibilita 
uma orientação praticamente individualizada para 
os alunos conduzida pelo pesquisador-chefe, que 
também faz o papel de professor. Curiosamente, a 
UST possui mais professores do que alunos. O pool de 
pesquisadores credenciados como docentes na UST 
foi de 1.108 professores, responsáveis por 695 alunos 
matriculados em 2011. A UST apresenta o maior grau 

13  http://www.ust.ac.kr

14  Daejeon é a quinta maior 

cidade sul-coreana com uma 

população de 1,5 milhão 

de habitantes. É conhecida 

como o “Vale do Silício 

Coreano” em função do 

estabelecimento do Daedeok 

Science Town pelo Presidente 

Park Chunghee em 1973. A 

missão da região de Daedeok 

foi concentrar a maior parte 

dos centros tecnológicos no 

mesmo distrito com o intuito 

de gerar sinergias através 

da circulação de ideias entre 

cientistas, empresários 

e oficiais de governo. 

Atualmente, a região conta 

com 35 institutos de pesquisa 

públicos como o Electronic 

and Telecommunications 

Research Institute (ETRI), 

Korea Aerospace Research 

Institute (KARI), Agency for 

Defense Development (ADD), 

entre outros. A prestigiosa 

universidade KAIST (Korea 

Advanced Institute of 

Science and Technology) e 

outras cinco instituições de 

ensino superior compõem a 

estrutura de desenvolvimento 

de recursos humanos para 

o cluster, que conta também 

com 15 órgãos de governo. O 

setor privado é representado 

por outros 40 centros 

de pesquisa dedicados à 

inovação industrial. O Parque 

Tecnológico de Daejeon 

(Daejeon Technopark – 

DJTP) conta com mais de 

1.500 empresas start-ups 

fundadas em sua maioria 

pela associação de ex-

pesquisadores e empresários 

em franca exploração de 

suas patentes tecnológicas.
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de internacionalização entre as universidades sul-
-coreanas, com 26% do seu corpo discente composto 
por estudantes internacionais. A grande presença 
estrangeira é justificada pela oferta de bolsas de 
estudos a todos os alunos, custeadas com recursos 
dos próprios institutos de pesquisa. E a receita gera 
resultados concretos: os alunos da UST possuem os 
maiores índices de publicação de artigos em jornais 
acadêmicos e de registro de patentes entre as uni-
versidades da Coreia do Sul (média de 5,13 artigos 
no Scientific Citation Index (SCI) e pelo menos um 
registro de patente por estudante de PhD15). 

internacionalização do ensino suPerior 
Para dentro da coreia do sul

A internacionalização das instituições de ensino 
superior na Coreia do Sul passou a fazer parte das 
políticas de governo a partir do final dos anos 1990. 
As mudanças no cenário global relacionadas ao 
advento da economia do conhecimento, rápido fluxo 
de informações e a ideia de que educação poderia 
ser tratada como uma commodity16 motivaram os 
países avançados a lançar uma série de políticas para 
recrutar estudantes estrangeiros para virem estudar 
no país. As iniciativas serviram não somente para 
aumentar a receita das instituições universitárias e 
de pesquisas, mas também abriram caminho para 
a implantação de reformas nos padrões de ensino, 
pesquisa e internacionalização dos ambientes uni-
versitários nacionais. Nesta época, a crise financeira 
asiática atingia em cheio a economia sul-coreana e 
o governo precisou implantar medidas para diminuir 
o fluxo de estudantes ao exterior para minimizar a 
evasão de divisas e atrair estudantes estrangeiros 
ao país. Duas ações básicas foram definidas: trazer 
instituições de prestígio estrangeiras e elevar a qua-
lidade das universidades domésticas. 

A primeira e mais importante medida para atrair es-
tudantes estrangeiros foi lançada pelo Presidente Roh 
Moo Hyun em 2004, intitulada “Study Korea Project”. 
Com este programa, o número de estrangeiros ma-

15  Dados de 2011.

16  Relacionado ao 

estabelecimento da World 

Trade Organization (WTO) 

em 1995, quando incluiu-

se “serviços de educação 

superior” na lista de 

transações comerciais.
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triculados em universidades coreanas subiu de 4.682 
estudantes em 2001 para 22.526 em 2005. A meta de 
50 mil estudantes foi alcançada em 2007 e um novo 
objetivo foi definido para o ano de 2012, quando pre-
tende-se atrair 100 mil estudantes. Conforme tabela 
a seguir, o número total de estudantes estrangeiros 
em 2010 foi de 63.563, sendo 73% deles provenientes 
da China. O desequilíbrio representacional provocado 
pelo grande número de estudantes chineses é uma 
das distorções que o governo procura corrigir. Em 
2008, este grupo representava 92,8% da população 
discente estrangeira matriculada na Coreia do Sul.  

Tabela 4 estudantes estrangeiros na coreia do sul 
em 2010

recursos próprios 55.254

Bolsa do Governo coreano 1.756

Bolsa de universidades 5.457

enviados por governos estrangeiros 455

outros 731

Total 63.563

*estudantes chineses 46.378

Fonte: MEST

 
A internacionalização da pesquisa e do corpo docente 
foi apoiada pelo programa “Brain Korea 21 Project”17. 
Este programa objetiva desenvolver dez universidades 
orientadas à pesquisa com competitividade inter-
nacional e posicionar a Coreia do Sul entre os dez 
primeiros países em termos de publicações listadas 
no índice SCI (Science Citation Index). Foi iniciado em 
1999 com ênfase no apoio aos pesquisadores mais 
talentosos sob a forma de bolsas de estudos para 
mestrado e doutorado. De fato, o país vem melhorando 
sua posição no ranking dos maiores produtores de 
artigos científicos mundiais: alcançou a 12ª posição 
em 2010, quando em 1999 ocupava o 16º lugar.

Mais recentemente, em 2008, a administração do 
Presidente Lee Myung Bak lançou um projeto mais 
ambicioso para a internacionalização de pesquisa e 
pessoal. O programa WCU (World Class University) 

17  http://bnc.krf.or.kr/

home/eng/index.jsp
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objetiva reverter o processo de brain drain através da 
atração de um grande número de cientistas estran-
geiros renomados para o país, incluindo personalida-
des agraciadas por prêmios Nobel18. Estes talentos 
receberiam subsídios do governo para estabelecer 
novos programas acadêmicos em áreas estratégicas 
de crescimento econômico19 e conduzir pesquisa 
colaborativa e atividades de ensino com professores 
coreanos. O orçamento divulgado para o programa foi 
de 740 milhões de dólares em cinco anos. O Governo 
espera que a presença destes cientistas renomados 
mundialmente possa aprimorar a qualidade do ensino 
e pesquisa  em um ambiente mais próximo de uma 
rede de conhecimento internacional.

Por outro lado, a abertura do mercado de educação 
superior coreano para instituições estrangeiras ainda 
não é uma realidade em função dos diferentes pontos 
de vista entre ministérios na Coreia do Sul. Em 1997, 
o Ministério da Educação aprovou um ato legalizando 
a abertura de universidades estrangeiras no país. 
Entretanto, os investidores estrangeiros deveriam 
ser organizações sem fins lucrativos e cumprir os 
mesmos rigorosos requisitos aplicados para as ins-
tituições domésticas, o que praticamente afastou 
quaisquer possíveis interessados. Uma mudança de 
postura mais liberal ocorreu em meados de 2005, 
quando o Ministério das Finanças e Economia deci-
diu adotar medidas para aumentar o investimento 
estrangeiro na Coreia do Sul. Uma nova regula-
ção chamada “Ato Especial para Estabelecimento e 
Operação de Instituições de Educação Estrangeira” 
procurava aumentar incentivos através da diminuição 
dos requisitos, dar mais autonomia para a oferta de 
cursos, permitir a transferência de capital para o 
exterior em caso de liquidação do negócio e receber 
empréstimos do governo coreano. O novo modelo foi 
aplicado como ferramenta para atração de novos 
negócios nas chamadas zonas de livre comércio20 
como Songdo, Pyeongtaek, Gwangyang Bay e Jeju, 
mas apresentou resultados aquém das expectativas 
esperadas pelo governo. Um novo plano intitulado 
“Plan for Advancing the Education Service Industry” 
foi apresentado em 2009 contemplando permissão de 

18  http://www.koreatimes.

co.kr/www/news/

nation/2008/11/113_34079.

html

19  Nanotecnologia, 

biotecnologia, TIC, estudos 

interdisciplinares.

20  http://www.fez.go.kr/
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transferência de lucros para o exterior e reforço na 
oferta de custeio para estabelecimento de instituições 
estrangeiras. O tema ainda gera reações contradi-
tórias, dado que interfere em assuntos sensíveis à 
sociedade como de perda de divisas e diminuição 
de influência das instituições de ensino domésticas.

No sentido inverso, ou seja, sobre o estabelecimento 
de instituições de ensino coreanas no exterior, ain-
da não existem políticas ou estratégicas claras por 
parte do governo, apesar de não haver restrições 
para iniciativas individuais. Mesmo assim não há 
registros, até o momento, de algum empreendimento 
deste tipo no setor educacional. Exceções ocorrem 
por parte da indústria na área de pesquisa, uma vez 
que as empresas sul-coreanas já estabeleceram pelo 
menos 60 centros de pesquisa e desenvolvimento no 
exterior, segundo dados da Associação Coreana de 
Tecnologia Industrial (KOITA).  

A baixa agressividade das instituições de ensino 
superior da Coreia do Sul no exterior contrasta com 
os esforços domésticos de internacionalização dos 
currículos e utilização da língua inglesa nas salas 
de aula. O número de parcerias com universidades 
estrangeiras para dupla titulação (dual ou joint de-
gree) dobrou entre 2004 e 200721. Um total de 29 uni-
versidades coreanas operam este tipo de programa 
com 34 universidades de 14 países. A maioria dos 
acordos são feitos com os Estados Unidos e a China. 

Os esforços de internacionalização mais notáveis na 
Coreia do Sul estão na expansão do uso de língua 
inglesa nos currículos acadêmicos. A partir das po-
líticas adotadas em 2004 no “Study Korea Project”, o 
governo passou a apoiar financeiramente as univer-
sidades que oferecessem cursos em língua inglesa 
e treinamento em língua coreana para estudantes 
internacionais. Atualmente, 3,1% de todos os cur-
sos oferecidos nas universidades são ministrados 
em inglês. Outras instituições de prestígio como 
KAIST e POSTECH já oferecem 100% do seu cur-
rículo neste idioma. Estas mudanças modificaram 
alguns procedimentos internos na universidades, 

21  Choi, J.Y.; Kim, M. R. “A study 

on internationalization index 

of higher education CR 2007-

85”; Ministry of Education, 

Science and Technology 

& Korean Educational 

Development Institute; 2007.
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como a contratação de novos professores de acordo 
com sua proficiência em inglês e número de artigos 
publicados em jornais estrangeiros.  

PersPectivas de cooPeração entre a 
coreia e o Brasil

O arraigado sentimento étnico-cultural e apego à 
tradicionalidade da nação ainda perdura em boa 
medida entre os estudantes coreanos de hoje, ainda 
que o grau de exposição cultural da sociedade aos 
estímulos externos tenha aumentado consideravel-
mente desde as primeiras ondas emigratórias que se 
dirigiram para países como Estados Unidos e Brasil 
à época da Guerra da Coreia e da Guerra Fria. Com 
efeito, os primeiros emigrantes eram, na maioria 
dos casos, gente modesta em busca de novas opor-
tunidades de trabalho, enquanto hoje são famílias de 
classe média e média alta, à procura de horizontes 
mais arejados que transcendam o formalismo e o 
consensualismo da sociedade coreana. O mesmo 
ocorre no caso dos estudantes coreanos no exterior. 

Atualmente, como vimos acima, os bolsistas co-
reanos patrocinados pelo Governo ou empresas 
coreanas constituem minoria, visando sobretudo 
especializá-los ou aperfeiçoá-los em áreas consi-
deradas estratégicas para os objetivos futuros do 
país e das empresas. Por outro lado, a maioria dos 
estudantes no exterior vai com os recursos próprios 
ou através de convênios entre instituições em bases 
de reciprocidade. Muitas famílias de classe média, 
ao estimarem os gastos necessários para capacitar 
seus filhos para as universidades de elite coreanas, 
acabam por concluir que seria menos oneroso e 
culturalmente mais enriquecedor custear os estudos 
dos filhos no exterior (sobretudo nos Estados Unidos). 
Essas famílias, muitas vezes já com experiência 
anterior dos pais em estudos no exterior, apostam 
numa crescente globalização do país, o que torna-
ria cada vez mais necessário recursos humanos 
com vivência e experiência internacional no lugar 
da visão homogeneizada moldada pelo sistema tra-



112

Mundo Afora
COREIA DO SUL

dicional coreano. Essa tendência se nota de forma 
conspícua na formação acadêmica dos herdeiros dos 
grandes chaebols e em jovens de classe média alta, 
que buscam suprir com diplomas de universidades 
estrangeiras o título que não obtiveram nas grandes 
escolas coreanas, ao mesmo tempo em que adquirem 
uma formação mais cosmopolita em termos de redes 
de relacionamentos formadas no exterior.

Por sua vez, o desenvolvimento extraordinário da 
economia coreana e a elevação do padrão de vida 
vem fazendo da Coreia um novo foco de atração 
para muitos países em desenvolvimento, motiva-
dos a replicar a trajetória de rápido crescimento 
por meio da educação. As universidades coreanas, 
de seu lado, às voltas com a gradativa diminuição 
de candidatos coreanos às suas vagas e com os 
riscos de uma unidimensionalização de seu mo-
delo de inovação, vêm buscando abrir suas portas 
a estudantes e pesquisadores estrangeiros como 
forma de injetar novas visões de mundo que per-
mitam melhorar sua inserção nos patamares mais 
avançados do conhecimento global. 

Essa postura possibilita criar uma sinergia muito 
oportuna com o programa “Ciência sem Fronteiras” 
lançado pelo Governo brasileiro em 2011. Tal sinergia 
é possível devido às diferentes, mas não divergentes, 
características dos sistemas educacionais brasileiro e 
coreano e à convergência de oportunidades de lado a 
lado. Para o lado coreano, transmitir conhecimentos e 
treinar estudantes oriundos de um país que ascende 
rumo a ser uma das cinco maiores economias nos 
próximos anos, permite dar uma importante demons-
tração de seu soft power num espaço geoeconômico 
que potencializaria por muitos fatores a sua própria 
irradiação econômica e tecnológica. Cabe ter em 
mente que a Coreia do Sul, apesar do impressionante 
desempenho de seu modelo de desenvolvimento, é 
um país pequeno, de recursos naturais limitados, 
população em transição geracional rápida e inserida 
num entorno estratégico, político e econômico muito 
complexo formado por China, Japão, Estados Unidos, 
Rússia e Coreia do Norte. É um país que depende 
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fundamentalmente da cooperação com o exterior 
para suprir suas deficiências e assegurar a conti-
nuidade de seu desenvolvimento econômico e social.

Para o Brasil, os principais objetivos do programa 
“Ciência sem Fronteiras” são o aperfeiçoamento 
de seus recursos humanos, a absorção de novos 
conhecimentos tecnológicos que alavanquem um 
salto qualitativo em sua projeção econômica inter-
nacional e a elevação da qualidade de vida da so-
ciedade mediante uma interação mais ativa com os 
centros avançados de conhecimento proporcionando 
efeito distributivo mais eficiente e democrático para 
a cidadania. O principal atrativo do modelo coreano 
reside no alto grau de interação academia-empresa, 
que incentiva um fluxo ágil de recursos humanos 
bem qualificados, a constante realimentação de 
capacitações e a visão mais focada em objetivos e 
resultados, tanto de curto quanto de médio e longo 
prazos. Essas características, a que se agrega a 
visão prospectiva do mercado de trabalho e dos 
fatores portadores de futuro estimados pelos estu-
dos e planos do Governo e das empresas, resultam 
numa dinâmica econômica altamente resiliente e 
adaptativa que tem permitido à Coreia recuperar-se 
rapidamente das grandes crises que assolaram o 
sistema internacional nos últimos anos.

Esse encontro de oportunidades deve ser aproveitado 
de forma objetiva e consciente pelo lado brasilei-
ro. É normal que, para o candidato brasileiro que 
deseja estudar no exterior, os atrativos maiores 
sejam os centros mais famosos e tradicionalmente 
incorporados ao imaginário geral, como Harvard, 
Cambridge, MIT, École Polytechnique, University 
of Tokyo, Heidelberg e outros. Os novos centros, 
sobretudo os localizados em países emergentes, 
como China, Coreia do Sul, Cingapura, Hong Kong 
ou Índia, despertam interesse nos casos em que o 
candidato já tenha ideia mais específica ou focada 
da especialização desejada. O pouco conhecimento 
da cultura, do estágio de desenvolvimento atual, 
da tradição educacional e outros aspectos desses 
países, no que parecem ser diferentes do modelo 
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“ocidental-desenvolvido”, leva muitas vezes o candi-
dato a escolher uma universidade de nível inferior, só 
por estar localizada nos Estados Unidos ou Europa.

Entretanto, são nesses novos centros emergentes 
que podem estar sendo desenvolvidos os padrões 
mais avançados de determinados ramos do conhe-
cimento. O fato é que as universidades e institutos 
desses países emulam ativamente o padrão ocidental 
como referência para suas necessidades específicas, 
não hesitando em importar e incorporar as conquis-
tas mais recentes em termos de conhecimentos, 
pesquisas e didática de ensino do exterior. O Kore-
an Advanced Institute for Science and Technology 
(KAIST), por exemplo, conduz todos seus cursos em 
língua inglesa, inclusive para os alunos coreanos, 
e seu corpo discente é formado, em sua maioria, por 
professores com PhD obtidos nos melhores centros 
dos Estados Unidos e Europa. Essa prática faz do 
KAIST um dos institutos de ensino e pesquisa mais 
avançados e competitivos internacionalmente, con-
tando com ampla rede de contatos e intercâmbios 
com os centros por onde passaram ou irão passar 
seu corpo docente e discente. Ao mesmo tempo, 
mantém estreita colaboração com o setor privado 
coreano em termos de orientação de pesquisas, 
análise e avaliação de projetos, criação de produtos 
de desenvolvimento autônomo pelo próprio KAIST 
em escala experimental para eventual transferência 
às empresas do ramo.

Portanto, para o candidato brasileiro que já tenha 
conhecimento das áreas específicas de excelência 
de cada universidade coreana, a barreira linguística 
não seria obstáculo maior, desde que tenha o nível 
mínimo exigido, e que continue se aperfeiçoan-
do no correr da convivência diária com mestres e 
colegas. As leituras exigidas, as provas escritas, 
os seminários e debates, enfim, tudo é conduzido 
em inglês de forma a manter o estudante a par 
das tendências mais atuais do conhecimento glo-
balizado. Por outro lado, da mesma forma que nos 
Estados Unidos e em vários outros centros, a carga 
horária de trabalho é bastante intensa em termos 
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de leituras e discussões fora das salas de aula, 
não restando muita disponibilidade de tempo para 
atividades extracurriculares.

A descrição a seguir, ainda que sucinta, de algumas 
das principais características do modelo educacional 
coreano e da dinâmica de interação com as empresas 
e Governo permitirá criar-se uma ideia das interes-
santes opções abertas para estudantes e pesquisa-
dores brasileiros naquele país. Conforme apontado 
anteriormente, o número de créditos cursados a cada 
semestre por um determinado aluno na Coreia do 
Sul é consideravelmente menor se comparado com a 
média brasileira em função da demanda por projetos 
extraclasse. Nestes projetos, tem sido dedicada gran-
de ênfase aos trabalhos em grupo, onde criam-se 
oportunidades únicas para um bom entrosamento 
entre estudantes de diversos países e formações. A 
prática de pesquisa é encorajada desde cedo já nos 
cursos de graduação, onde professores são habili-
tados a solicitar fundos para custear propostas de 
projetos elaboradas pelos estudantes. Estimulam-se 
ideias inovadoras com tomada de riscos e perspec-
tivas de alto retorno. Menciona-se, por exemplo, 
que um grupo de estudantes brasileiros e coreanos 
desenvolveu conjuntamente um sistema inédito para 
veículos aéreos autônomos e obteve sete pedidos 
de patentes com a invenção. Por outro lado, cabe 
alertar que as relações professor-aluno na Coreia 
do Sul costumam ser mais formais e requerem um 
período maior para criação de laços de confiança. 
Entretanto, uma vez estabelecido um bom entrosa-
mento, este costuma ser mais duradouro e propício a 
novos projetos de colaboração internacional, um dos 
aspectos mais desejáveis como um dos resultados 
positivos desses intercâmbios.      

A proximidade com as empresas é muito bem arti-
culada, uma vez que os grupos de pesquisa contam 
com apoio constante de analistas de propriedade in-
telectual e advogados para orientá-los em empreen-
dimentos comerciais. Apesar da dedicação exclusiva 
dos estudantes coreanos durante os períodos letivos 
(praticamente inexiste a figura do estudante-traba-
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lhador), os períodos de férias de inverno e verão são 
aproveitados para estágios em institutos de pesquisa 
e empresas de grande porte. Dada a atração das 
empresas coreanas pelo mercado brasileiro, existe 
uma demanda crescente por estudantes brasileiros 
em diversas corporações que buscam inteirar-se 
sobre adaptação de produtos ao Brasil, exploração 
de novos mercados e criação de novas frentes de 
negócios. A esse respeito, a Embaixada do Brasil na 
Coreia do Sul vem propondo às empresas coreanas 
com interesses no Brasil que ofereçam estágios aos 
estudantes brasileiros em suas instalações e labo-
ratórios nos intervalos dos cursos, de modo que ao 
regressarem, poderiam inclusive obter colocações 
nessas empresas no Brasil.

considerações finais

Cabe, por fim, fazer uma avaliação geral dos ganhos 
e custos esperados como resultados desses fluxos 
com o exterior, tanto da ótica do estudante quanto 
da sociedade brasileira. Para o estudante, trata-se 
de uma oportunidade valiosa para o aperfeiçoa-
mento de seus conhecimentos e valorização de sua 
qualificação para serem futuramente dedicados à 
sua realização profissional e ao desenvolvimento 
do país. Para a sociedade, seria a expectativa de 
poder contar com cidadãos cada vez mais aptos a 
assegurar níveis crescentemente mais elevados 
de qualidade de vida para as gerações que hoje se 
sacrificam com seu trabalho e seus impostos para 
educar melhor as futuras gerações. Aqui, cabe ter em 
mente que, por sua própria importância estratégica 
para o futuro do país e dos cidadãos, é necessário 
haver uma convergência de fatores que viabilizem a 
obtenção de resultados positivos entre as intenções 
e os resultados, tanto para uns quanto para outros.

O programa “Ciência sem Fronteiras” estimula os 
estudos de aperfeiçoamento em países e instituições 
selecionadas no exterior, contando que os frutos 
desse expatriamento de jovens estudantes revertam 
futuramente no seu repatriamento com importantes 
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contribuições a aportar em benefício da sociedade 
que custeou o programa (deve-se lembrar que os 
recursos do Governo para o sustento dos estudantes 
no exterior provêm dos impostos pagos pelos cida-
dãos para o bem comum). De seu lado, o estudante 
espera que, ao regressar ao país natal, seus esfor-
ços para auferir novos conhecimentos com grande 
sacrifício intelectual e pessoal sejam reconhecidos 
e aproveitados de forma condigna para poder se 
dedicar a aprofundar cada vez mais sua contribuição.

Entretanto, para que ocorra esse encontro de afinida-
des seletivas, seria importante haver, desde o início 
do processo, uma compreensão básica das expec-
tativas recíprocas. Embora não haja uma obrigação 
compulsória para que o beneficiário do programa 
regresse ao Brasil para prestar serviços de retribui-
ção ao Governo ou às empresas brasileiras, há uma 
expectativa por parte da sociedade de que ele possa 
contribuir de alguma maneira para os esforços de 
desenvolvimento nacional com seus conhecimentos 
adquiridos no exterior. Por outro lado, se ao térmi-
no de seus estudos, o bolsista verificar que não há 
colocação profissional ou condições condignas de 
trabalho no Brasil para aproveitamento pleno de 
seus esforços, ele naturalmente tenderá a buscar 
emprego em outros lugares que ofereçam melhores 
condições de realização profissional e pessoal.

Tomando como exemplo o caso da própria Coreia do 
Sul de tempos recentes, segundo estudos de uma 
agência governamental dos Estados Unidos22, cerca de 
metade dos estudantes coreanos que obtiveram dou-
torado em ciências e engenharia naquele país ainda 
não haviam regressado ao país de origem desde que 
se formaram por volta de 2004. Na explicação aventa-
da pela Associação Coreano-Americana de Cientistas 
e Engenheiros, isso se deveria ao fato de que, após 
árduos esforços para se formarem nos Estados Uni-
dos, muitas vezes no momento do regresso eles não 
encontram oportunidades de emprego condizentes 
na Coreia do Sul. E os bolsistas que regressaram, 
reclamam frequentemente da insuficiência de recur-
sos para aprofundar suas pesquisas e do ambiente 

22  Korea Times; “Half of 

Koreans don’t return after 

getting US science degrees”; 

Jan 29th, 2012; http://www.

koreatimes.co.kr/www/news/

special/2012/01/182_103688.

html
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de trabalho. Outras reclamações dizem respeito ao 
custo de vida e reconhecimento de diplomas.

Contra esse pano de fundo, o Governo Federal deveria 
procurar estar desde logo preparado para otimizar 
o aproveitamento e os resultados dos estudantes e 
pesquisadores que retornam ao país pelo programa 
“Ciência sem Fronteiras”, mediante uma estratégia 
de colocação e integração dos formados no mercado 
de trabalho. Para tanto, seria importante ter uma po-
lítica de programas e metas prioritários claramente 
definidos para evitar um hiato entre as expectativas 
e os resultados. Tendo em vista que todas essas 
medidas necessitariam ser implementadas e mo-
nitoradas de forma harmonizada, de modo que uma 
medida pontual não arrisque prejudicar o conjunto 
dos macro-objetivos buscados, caberia haver uma 
estreita coordenação entre o MEC, MCTI, MDIC, CNI, 
Conselho Federal de Educação, Conselho Nacional de 
Engenharia e outras instituições concernentes, inclu-
sive da sociedade civil como a SBPC, para atualização 
e análise periódica do fluxo de saída e regresso dos 
bolsistas e sua compatibilização com o mercado de 
trabalho. Isso permitiria ao bolsista brasileiro fazer 
uma avaliação objetiva e realista das modalidades de 
cursos que pretende fazer, bem como preparar-se 
adequadamente para encontrar uma boa colocação 
quando de regresso ao país. Entre os principais ele-
mentos a comporem esta política estariam:

 - a identificação das áreas científicas e tecnológicas 
mais prioritárias para o desenvolvimento nacional 
nos próximos dois ou três anos, quando começará 
o retorno dos primeiros bolsistas, e prognósticos 
para o médio e longo prazo, em consulta com as 
instituições de ensino e pesquisa públicas e pri-
vadas, as empresas, os governos locais, e outros 
setores relevantes, com vistas a ter uma meta co-
ordenada e mutuamente reforçadora dos diversos 
setores da economia e sociedade;

 - uma avaliação da situação do mercado de traba-
lho daqui a dois anos, assim como no médio e no 
longo prazos, tendo em vista compatibilizar as 
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especializações buscadas pelos bolsistas com as 
necessidades efetivas do parque industrial e tec-
nológico de forma coerente e consistente;

 - uma prospectiva sistemática sobre o direcionamen-
to futuro da economia, ciência e tecnologia, as con-
dições sociais, demográficas e regionais do Brasil 
e do quadro internacional no longo prazo, para um 
esforço constante de atualização e recalibração de 
objetivos, meios e resultados buscados pelo país;

 - asseguramento do retorno dos bolsistas ao Brasil 
depois de concluídos os cursos, mediante uma 
diretriz de colocação profissional adequada e remu-
neração condizente, seja em institutos e empresas 
governamentais, seja em empresas conveniadas 
dentro do programa “Ciência sem Fronteiras” a fim 
de evitar uma evasão de cérebros custeados pela 
sociedade nacional para centros mais atraentes;

 - a garantia de reconhecimento e revalidação expedita 
dos créditos e títulos obtidos no exterior no contexto 
do programa “Ciência sem Fronteiras”, para agilizar 
o pronto aproveitamento desses novos recursos 
humanos qualificados pelos setores interessados;

 - a atração de volta dos pesquisadores e professores 
brasileiros radicados no exterior para comparti-
lhamento de suas experiências e visões tidas no 
exterior com as novas gerações, através de ofe-
recimento de colocações e facilidades condignas 
e de alto prestígio para poder dar continuidade a 
seu trabalho no Brasil;

 - o acolhimento de pesquisadores e professores 
estrangeiros mediante remuneração atraente para 
maior exposição dos estudantes brasileiros a ou-
tras culturas educacionais; e

 - a premiação e o reconhecimento ao mérito de es-
tudos e pesquisas publicados por pesquisadores 
brasileiros, sós ou em parcerias com pesquisadores 
estrangeiros, através da instituição de uma espécie 
de prêmio Nobel brasileiro.
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Em suma, através desse processo de transparência 
recíproca e fortalecimento de confiança, será possível 
se obter uma sinergia proveitosa entre a motivação 
educacional dos estudantes brasileiros e os inte-
resses mais amplos do país, de desenvolvimento 
econômico e social, que evite ou minimize dispersão 
de talentos e recursos. Em última análise, cabe uni-
camente a nós brasileiros, estudantes ou mestres, 
autoridades ou contribuintes, saber combinar har-
moniosamente a realização pessoal e profissional 
de cada um com o bem comum de toda a sociedade.

Edmundo Fujita é Embaixador do Brasil em Seul. 

Daniel Fink é Assessor para Ciência e Tecnologia 
da Embaixada do Brasil em Seul. 
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Mobilidade no ensino 
superior: estratégia da 
Dinamarca num mundo 
globalizado
Camila Silva Leão d’Araújo Olsen

País de dimensão e população pequenas1, a Dina-
marca baseia sua economia, desde a época das na-
vegações vikings, no comércio exterior2. Há consen-
so, no país, acerca da necessidade de investimento 
permanente em recursos humanos e em inovação, 
como estratégia para manter a competitividade de 
seus setores produtivos no mercado internacional. 

É nesse cenário que a Dinamarca elaborou sua es-
tratégia de internacionalização do ensino técnico e 
superior. O governo dinamarquês entende que deve 
facilitar a mobilidade, possibilitando que estudantes, 
pesquisadores, professores e mesmo representan-
tes de empresas privadas e instituições do Estado 
gozem de condições adequadas para pesquisar, 
estudar e inovar fora do país, particularmente na 
Europa. Em diversas comunicações oficiais, o go-
verno considera que, num mundo cada vez mais 
globalizado, a internacionalização do ensino e da 
pesquisa gera novas competências e que a alta 
participação dos produtores de conhecimento e 
inovação em projetos desenvolvidos com institui-
ções de ensino estrangeiras mantém a Dinamarca 
inserida nos avanços tecnológicos em amplo leque 
de áreas de especialidade.

A sociedade dinamarquesa parece aprovar a opção 
de curtas estadas no exterior. Desde os anos de 1970, 
os dinamarqueses tornaram-se ávidos consumidores 
de férias fora do país. Atualmente, entre 40 e 50% 
da população passa pelo menos parte de suas férias 
anuais fora da Dinamarca3. É igualmente comum que 

1  População em 1° de 

janeiro de 2011: 5.560.628 

habitantes (fonte: 

Danmarks Statistik,2011). 

Área: 43.075 km2

2  Em 1970, a importação 

representava 32% do PNB; 

em 2010, havia alcançado 

45% do PNB. As exportações 

representaram em 1970, 

28% do PNB e, em 2010, 

50% (fonte: Danmarks 

Statistik, 2010). 

3  Dados obtidos de pesquisas 

elaboradas para periódicos, 

como por exemplo: 

http://www.rejseliv.dk/

vi-vil-rejse-mere-i-2010 e 

http://www.rejseliv.dk/vi-

holder-ferie-i-danmark.
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estudantes secundaristas e universitários decidam-
-se por tirar semestres ou anos sabáticos em viagens 
ao exterior4 ou dediquem-se ao trabalho voluntário 
junto a organizações não governamentais em outros 
países. Pode-se mesmo remontar à antiga tradição 
de “volta ao mundo” relatada nas Sagas nórdicas, 
espécie de rito de passagem em que jovens varões 
buscavam aventura e experiências em terras con-
sideradas longínquas (como Islândia e Ilhas Faroe), 
antes de assumirem as responsabilidades dos adul-
tos. Desse modo, não é de se estranhar que haja 
boa adesão de estudantes e instituições de ensino a 
programas de mobilidade no ensino superior.

Para o estudante, a realização de parte de seus es-
tudos no exterior pode ser benéfica para sua futura 
carreira. Segundo dados da OCDE (atualizados em 
05/12/2011), na Dinamarca, 52% das mulheres entre 
25 e 34 anos e 37% dos homens na mesma faixa 
etária possuem grau superior completo. Assim, a 
graduação universitária não é suficiente para ga-
rantir um bom posto de trabalho. A experiência em 
outros países e o conhecimento de outras línguas e 
culturas somam pontos valiosos aos currículos dos 
recém-formados. Segundo estudo realizado em 2009, 
os alunos que consideram estudar fora do país têm 
firme convicção de que isso ampliará as possibilida-
des de sua carreira profissional; e cerca de 50% dos 
que estudaram no exterior afirmam que alcançaram 
melhores oportunidades profissionais do que os que 
não estudaram fora5. 

O interesse estratégico na internacionalização do 
ensino superior e secundário perpassa diferentes 
governos. Como exemplo, em 2004, sob o Primei-
ro Ministro Anders Fogh Rasmussen, o governo 
apresentou ao Parlamento estratégia de interna-
cionalização da educação, que objetivava estimular 
a mobilidade de alunos e professores e o uso da 
tecnologia da informação como instrumento de inter-
nacionalização, bem como ampliar as oportunidades 
de cooperação entre instituições, a participação em 
fóruns de cooperação e a comparação internacional 
de sistemas educacionais.

4  Como exemplo, em pesquisa 

do Instituto Gallup em janeiro 

de 2010 com 1.200 jovens 

entre 18 e 25 anos, 25% dos 

entrevistados indicaram que 

tirariam um ano sabático antes 

de decidir se ingressariam no 

ensino superior (fonte: http://

www.gallup.dk/nyhedscenter/

meningsmaalinger.aspx).

5  O estudo pode ser encontrado 

on-line em dinamarquês: 

http://www.iu.dk/

publikationer/2009/danske-

universitetsstuderendes-

udlandsophold-

fravalg-og-udbytte/

Interviewrapport_

studerende.pdf
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Com o novo governo, eleito em setembro de 2011, o 
Ministério de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen-
to da Dinamarca passou a chamar-se Ministério 
para Pesquisa, Inovação e Educação Superior6. O 
novo ministério divide-se em três agências: Ciência, 
Tecnologia e Inovação; Educação Superior; e Uni-
versidades e Internacionalização. Ao conferir uma 
agência ao tema, o organograma confirma o interesse 
estratégico da Dinamarca na internacionalização do 
ensino superior. 

Considerando-se a importância do comércio exterior 
para a economia do país, o mercado de trabalho local 
frequentemente demanda profissionais com experiên-
cia em outros países. Assim, o Ministério da Educação 
Superior aponta que a internacionalização torna o 
estudo mais atraente para os candidatos, em especial 
em áreas afetas a comércio, produção e tecnologia. 

a aGência Para universidades e 
internacionalização

A Agência para Universidades e Internacionalização 
do Ministério da Educação Superior é responsável 
por programas de internacionalização financiados 
pelo Estado dinamarquês e pela União Europeia, 
bem como programas nórdicos e acordos firmados 
bilateramente. Supervisiona ampla gama de progra-
mas, que subsidiam, conforme o caso, ajuda de custo, 
pagamento de mensalidades e viagens, participação 
em conferências e seminários internacionais, tradu-
ção e publicação de material. A agência regulamenta 
a validação de diplomas, créditos e requisitos para 
a admissão de candidatos. 

O governo dinamarquês financia a mobilidade não 
apenas do ensino universitário, como também dos 
níveis secundário, vocacional e técnico. Como exem-
plos, podem-se citar o Programa de Apoio ao Inter-
câmbio e o “Praktik i Udlandet”. O primeiro provê 
subsídio a jovens com menos de 18 anos, que desejam 
cursar um ano da escola secundária no exterior e 
atende a cerca de 800 alunos anualmente. O segundo 

6  Neste artigo, será doravante 

referido como Ministério 

da Educação Superior.
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programa, no âmbito da educação vocacional, permite 
que estágios remunerados no exterior – particular-
mente em cursos técnicos agrícolas, de assistência 
social e de saúde – sejam reconhecidos como parte 
integral de sua formação na Dinamarca e apoia cerca 
de mil alunos ao ano.

Da mesma forma, os programas conjuntos dos países 
nórdicos apoiam a mobilidade nos diversos níveis 
de ensino. Assim, Dinamarca, Finlândia, Noruega, 
Suécia e Islândia dispõem dos programas Nordplus 
Junior (educação vocacional e técnica); Nordplus para 
o ensino superior; Nordplus Educação para Adultos; 
Nordplus Idiomas e Nordplus Neighbour (cooperação 
com os países bálticos e o nordeste da Rússia). 

A Agência para Internacionalização gere, pelo lado 
dinamarquês, diversos programas financiados pela 
União Europeia, que promovem a mobilidade nos 
vários níveis educacionais: trata-se dos programas 
Lifelong Learning, Youth in Action e Erasmus. Destes, 
o Programa Erasmus é específico para o ensino supe-
rior e oferece a universitários de 33 países europeus 
a possibilidade de estudar em outro país europeu, em 
intercâmbios de três a 12 meses. É complementado 
pelo programa de mestrados Erasmus Mundus, que 
promove a mobilidade de estudantes e professores 
estrangeiros em cursos de pós-graduação em univer-
sidades europeias, bem como a estada de estudantes 
e professores europeus em terceiros países.

O Programa Erasmus é amplamente utilizado tanto 
por estudantes dinamarqueses no exterior quanto 
por estudantes estrangeiros que realizam parte dos 
seus estudos na Dinamarca. A extensão da utilização 
do programa será exposta mais abaixo.

São dignos de nota os 22 “acordos culturais bila-
terais” celebrados pela Dinamarca, que autorizam 
a concessão de bolsas de estudos para estudantes 
e pesquisadores estrangeiros, com nível superior 
completo, para estudos de línguas ou cursos for-
temente identificados com a cultura dinamarquesa 
(design, arquitetura, meio ambiente e outros), a 
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serem realizados em instituições de ensino na Di-
namarca. Os acordos preveem tratamento recíproco 
para estudantes e pesquisadores dinamarqueses 
nos países-parte dos acordos. Destacam-se como 
partes países tais como Rússia, China, Japão, Israel 
e Egito. O Brasil não mantém acordo dessa natureza 
com a Dinamarca.

su – Bolsa de custeio ao estudante 
na dinamarca

Interessantemente, o principal instrumento de apoio 
ao estudante dinamarquês no exterior não advém 
da Agência para Internacionalização, mas de ou-
tra agência do Ministério da Educação Superior. De 
competência da Agência Dinamarquesa de Apoio à 
Educação daquele Ministério, a bolsa SU (Statens 
Uddannelsesstøtte) pode ser solicitada por todo 
cidadão com 18 anos inscrito em curso secundário, 
vocacional, profissionalizante ou superior. A con-
cessão de bolsa SU contempla cerca de 300 mil 
cidadãos e custa cerca 0,8% do PNB do país. É, ao 
mesmo tempo, programa de transferência de renda 
e investimento em educação, e assegura o nível de 
vida e o poder de compra dos estudantes.

A bolsa foi instituída em benefício do estudante que 
reside na Dinamarca, mas também pode ser conce-
dida se o ensino for realizado em outro país, desde 
que o curso seja reconhecido por uma instituição 
de ensino na Dinamarca. Para cursos realizados 
nos demais países nórdicos, aplicam-se as mesmas 
regras que para cursos realizados na Dinamarca; em 
outros países, há algumas restrições, mas a bolsa 
SU pode ser paga por até quatro anos do curso. 
Considerando-se que a bolsa é calculada a partir do 
alto custo de vida na Dinamarca, pode-se concluir que 
a SU satisfaz muitas das necessidades financeiras do 
estudante dinamarquês no exterior. Como exemplo, 
o benefício mensal para um estudante universitário 
que não resida com seus pais alcançou, em 2011, 
5.486 coroas (cerca de US$ 979).
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A maior parte das instituições de ensino da Dinamar-
ca, públicas ou privadas, não cobra mensalidade para 
nacionais, estudantes da União Europeia e da Área 
Econômica Europeia ou participantes de programas 
de intercâmbio. Além da bolsa SU, estudantes uni-
versitários residentes contam, ainda, com créditos 
consideravelmente favoráveis e subsídios para a 
habitação. O aluno pode solicitar empréstimo ao 
Estado de 2.807 DKK ao mês (cerca de US$ 501), que 
deve ser pago a partir de um ano após a conclusão 
dos estudos, em até 15 anos.

Portanto, com condições tão favoráveis em território 
dinamarquês, não surpreende que a preferência 
dos estudantes seja por realizar apenas parte do 
curso no exterior, de modo a poder gozar de todos 
os benefícios oferecidos pelo governo de seu país. 

outras atividades de aPoio à moBilidade

Campanha de estímulo ao estudo na China

A maior parte dos dinamarqueses que realiza par-
te de seus estudos no exterior opta por países da 
Europa ou de língua inglesa (EUA, Austrália, Nova 
Zelândia). Na tentativa de reorientar parte desse flu-
xo de estudantes, o Ministério da Educação Superior 
iniciou, em 2012, campanha para estimular o vínculo 
entre a Dinamarca e a China. No cerne da campa-
nha está o Centro Universitário Sino-dinamarquês 
em Pequim (www.sinodanishcenter.dk), no qual os 
estudantes dinamarqueses poderão realizar curso 
de nível superior completo.

Bolsas para custeio de mensalidades

A bolsa de custeio de mensalidades no exterior foi 
estabelecida em julho de 2008. De julho de 2008 a 
julho de 2011, mais de 3.700 estudantes lograram 
obter esse apoio do Estado dinamarquês, o qual 
pode ser solicitado tanto para curso completo como 
para estadas curtas. Trata-se de mecanismo que 
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redireciona parte do orçamento destinado a uma 
instituição de ensino dinamarquesa para a institui-
ção estrangeira que acolherá o aluno. O impacto 
dessa nova bolsa no orçamento das universidades 
dinamarquesas está sob avaliação. 

Plataformas multilaterais

A Dinamarca participa ativamente da implementação 
do Processo de Bolonha sobre educação superior; do 
Processo de Copenhague sobre educação vocacional 
e treinamento e da Convenção de Reconhecimento 
de Lisboa. São todos instrumentos europeus que 
visam a harmonizar a Europa como uma grande área 
de educação, com plena mobilidade e equivalência 
de currículos, horas-aula e métodos de avaliação.

Danish Institute for Study Abroad (DIS) 

O Danish Institute for Study Abroad (DIS – www.dis.
dk) é uma instituição privada, estabelecida em 1959, 
que coopera com 150 universidades dos EUA e arranja 
períodos para alunos dessas universidades em Cope-
nhague, em 120 cursos de nível superior, em inglês, 
com professores dinamarqueses. Ao ano, cerca de 
1.800 estudantes das universidades norte-americanas 
parceiras do DIS cursam o 3º ou 4º ano de graduação 
na Dinamarca, em modalidade sanduíche.

A área universitária da Região de Øresund

A Região de Øresund, de 3,7 milhões de habitantes, 
compreende partes da ilha dinamarquesa Zelândia 
(onde está localizada a capital Copenhague) e da 
província sueca Scania e o estreito de 118 km de 
extensão (e, em certos trechos, apenas 4 km de 
largura) que separa os dois países. A inauguração 
da Ponte de Øresund, em julho de 2000, impulsionou 
série de iniciativas de integração regional, dentre as 
quais o estabelecimento da Área Universitária da 
Região de Øresund. Inicialmente, a pretensão era 
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a de desenvolver o “Campus Øresund” de ensino 
superior transfronteiriço, que integraria as várias 
universidades da região7 por meio de estruturas 
virtuais e de organização conjuntas. Somadas, essas 
instituições abrigam cerca de 165 mil estudantes, 10 
mil pesquisadores e 6.000 doutorandos. 

A proposta era a de que alunos e pesquisadores de 
quaisquer das instituições-parte pudessem mover-
-se e participar de oportunidades educacionais em 
qualquer uma das outras instituições, sem empe-
cilhos administrativos, com pleno intercâmbio de 
conhecimento, ferramentas e ideias. Passados dez 
anos, o projeto parece ter encolhido: atualmente, 
configura-se como uma rede de colaboração na qual 
as universidades cooperam em projetos de pesquisa, 
bibliotecas virtuais, cursos de verão, mas continuam 
atuando de modo independente umas das outras. 

estatística soBre a moBilidade no ensino 
suPerior

Anualmente, o governo dinamarquês divulga dados 
sobre a mobilidade de estudantes no ensino superior. 
O relatório mais recente é relativo ao ano letivo 2009-
10 e confirmou a tendência de aumento no número 
de estudantes dinamarqueses que realizaram parte 
ou a totalidade do curso no exterior8: houve incre-
mento de 9%, em relação ao ano letivo 2008-09, e 
de 21%, quando comparado ao ano letivo 2006-07. 
Segundo o relatório, 17,7% do total dos estudantes 
dinamarqueses no período 2009-10 realizaram parte 
ou totalidade do curso no exterior, dos quais 26,5% 
inscritos em cursos universitários e os demais em 
cursos profissionalizantes, técnicos da área de ne-
gócios e administração e magistério.

De modo correspondente, o número de estudantes 
estrangeiros em cursos superiores dinamarqueses9 
aumentou em 16%, entre 2008-09 e 2009-10, e em 
40%, entre 2006-07 e 2009-10. Em dez anos (entre 
os anos letivos 2000-1 e 2009-10), o aumento no 
número de estrangeiros que realizam curso superior 

7  Universidade de Copenhague; 

Copenhagen Business School; 

Academia Real de Arte 

(Dinamarca), Escola Superior 

de Arquitetura (Dinamarca); 

Universidade Técnica da 

Dinamarca; Faculdade 

Dinamarquesa de Ciências 

Farmacêuticas; Escola Real 

de Ciência da Informação e 

Biblioteconomia (Dinamarca); 

Universidade da Tecnologia da 

Informação de Copenhague; 

Universidade Dinamarquesa 

da Educação; Universidade de 

Malmö (Suécia); Universidade 

de Roskilde (Dinamarca); 

Universidade Sueca de 

Ciências Agrícolas/ Alnarp; 

Universidade de Lund 

(Suécia) e Universidade de 

Kristianstad (Suécia).

8  Os dados incluem 

participantes de intercâmbios 

universitários, de duração 

mínima de três meses.

9   O relatório define “estudante 

estrangeiro” como sendo 

aquele que busca a 

Dinamarca para estudar 

e obtém visto de estudos. 

Asilados, refugiados e 

outros imigrantes com vistos 

permanentes de residência 

são incluídos como 

“estudantes dinamarqueses”.
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completo na Dinamarca foi de 3,5 vezes, sendo as 
principais nacionalidades: norueguesa e chinesa. 

Conforme a tabela 1 abaixo, vê-se que os dinamar-
queses preferem estadas curtas no exterior e optam 
pela modalidade intercâmbio, ao passo que os es-
trangeiros que escolhem estudar na Dinamarca dão 
preferência ao curso completo. A tabela 1 demonstra, 
ainda, que o número de estudantes estrangeiros na 
Dinamarca é 2,5 vezes maior que o total de dinamar-
queses que decidem estudar fora do país.

Tabela 1 mobilidade no ano letivo 2009-1010

Dinamarqueses 
no exterior

Estrangeiros na 
Dinamarca

intercâmbio 6.351 8.678

curso completo 3.474 15.807
total 9.825 24.485

 
O relatório sobre a mobilidade constatou, ainda, in-
cremento no número de dinamarqueses participantes 
do programa europeu Erasmus: 2.416 em 2009-10, 
14% a mais que no ano anterior. Desse total, 25% 
buscaram estágios no exterior. Dos estrangeiros 
que estudavam na Dinamarca, 6.186 o faziam no 
âmbito do programa Erasmus, 10% a mais que em 
2008-09. Dentre os participantes de programas de 
intercâmbio, houve clara concentração na Europa: 
78% dos estudantes estrangeiros na Dinamarca, no 
ano letivo 2009-10, advieram da Europa; por sua vez, 
47% dos intercambistas universitários dinamarque-
ses permanecem na Europa.

Dos programas de intercâmbio, em que o estudante 
cursa alguns semestres em instituição de outro 
país, a modalidade preferida pelas instituições di-
namarquesas é o “sanduíche”, em que o início e a 
conclusão do curso são obrigatoriamente na institui-
ção de origem, dinamarquesa, e apenas um ou dois 
semestres são realizados fora do país. Dessa forma, 
fica assegurado o retorno do estudante, evitando-se 
a “evasão de cérebros” (brain drain).

10  Todas as tabelas deste 

artigo tiveram como 

fonte o documento 

Mobilitetsstatistikken 

2009-10, do Ministério 

para Pesquisa, Inovação 

e Educação Superior.
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Destinação dos estudantes dinamarqueses

Desde o ano letivo 2000-1, tem havido pouca varia-
ção na distribuição geográfica dos dinamarqueses 
que escolhem estudar no exterior. A tabela 2 abaixo 
mostra a distribuição no período 2009-10, que tem 
permanecido relativamente estável em termos per-
centuais, nos últimos dez anos.

Tabela 2 distribuição geográfica dos estudantes 
dinamarqueses no exterior – período 2009-10

Regiões de destino

Percentagem do total de 
estudantes dinamarqueses em 
programas no exterior (ensino 
superior)

europa 47%
Países nórdicos 9%
eua, canadá e austrália 30%
outros Países 23%

A distribuição por país, na tabela 3 a seguir, indica 
a clara preferência dos dinamarqueses por países 
de língua inglesa. 

Tabela 3 Principais destinos dos estudantes dinamar-
queses em nível superior – período 2009-10

Países de destino Número de estudantes
eua 780
austrália 525
reino unido 456
alemanha 294
frança 247
espanha 240
canadá 212
china 175
itália 112
Países Baixos 104

Dados sobre universitários estrangeiros em 
intercâmbios na Dinamarca

Entre os anos letivos de 2000-01 e 2009-10, foi cons-
tatado incremento de 132% no número de estudantes 
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estrangeiros cursando semestres em instituições de 
ensino superior na Dinamarca.

No ano letivo 2009-10, 78% dos estrangeiros eram 
provenientes da Europa e dentre esses, 66% eram 
participantes do programa europeu Erasmus. No 
mesmo período, apenas 84 dos estudantes provinham 
da América Latina e Caribe, constituindo menos de 
1% do total. 

Tabela 4 Programas regionais de intercâmbio – pe-
ríodo 2009-10

Dinamarqueses 
na Europa

Europeus na 
Dinamarca

erasmus 2.416 6.186

nordplus 445 529

acordos culturais - 133

 
realização de curso suPerior comPleto 
no exterior

Conforme a tabela 5 abaixo, vê-se que o número de 
dinamarqueses que realizam o curso superior com-
pleto no exterior está em queda, ao passo que houve 
incremento pronunciado no número de estrangeiros 
realizando curso superior completo na Dinamarca. 
Os 15.807 estrangeiros constituem 8% do total de 
estudantes no ensino superior do país. Os números 
constatados em 2009-10 representam acréscimo de 
20%, quando comparado ao ano letivo 2008-9, e de 
65%, em relação ao período 2005-6.

Tabela 5 variação no número de estudantes em 
curso superior completo, entre os anos letivos 2000-
01 e 2009-10.

Dinamarqueses no 
exterior

Estrangeiros na 
Dinamarca

2000-01 4.245 4.652

2009-10 3.474 15.807

variação em % -18% 240%
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Da mesma forma, o número de estrangeiros inscritos 
para doutorado completo (PhD) na Dinamarca cresceu 
de modo claro nos últimos dez anos, passando de 528, 
no ano letivo 2000-01, para 1.494, no ano 2009-10, 
o que representa um aumento de 183% no período.

Os estudantes estrangeiros na Dinamarca são, prin-
cipalmente, europeus, mas tem havido considerável 
influxo de estudantes da Ásia e Oceania, que constituem 
31% do total de estrangeiros em cursos das áreas de 
negócios e administração e 28% do total de estrangei-
ros em cursos de doutorado. Os três países com maior 
número de estudantes na Dinamarca são: Noruega 
(1.714 estudantes), China (1.194) e Suécia (1.155).

“studY in denmarK”

A Dinamarca identifica o influxo de estudantes estran-
geiros como sendo positivo e a estratégia de atração de 
estudantes estrangeiros de alto nível é promovida por 
meio do Departamento “Study in Denmark” da Agência 
para Universidades e Internacionalização. A estraté-
gia inclui a produção de material de propaganda, de 
orientação e acolhimento e remoção de barreiras que 
dificultam a vinda ou a estada dos estudantes estran-
geiros. O foco da propaganda dinamarquesa não é 
uma área específica de estudos, mas sim a qualidade 
geral do ambiente das instituições de ensino do país, 
procurando demonstrar que contam com boa infra-
estrutura e que são acolhedoras para os estudantes 
estrangeiros. Com site próprio em dinamarquês e 
inglês, o departamento estabeleceu como mercados 
prioritários: China, Alemanha, Índia, Polônia e EUA. 

A atração de estudantes e pesquisadores estrangeiros 
de alto nível acadêmico tem os seguintes objetivos:

 - Incrementar a qualidade das instituições de ensino 
do país;

 - Tornar as instituições de ensino do país mais atra-
entes em competição com as de outros países, por 
recursos humanos, financeiros e tecnológicos;
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 - Manter oferta constante de recursos humanos 
qualificados às instituições de ensino do país;

 - Fortalecer as competências interculturais 
das instituições de ensino e de seu corpo docente 
e discente.

validação de diPlomas estranGeiros

A admissão de candidatos com qualificação estrangeira 
fica a critério de cada instituição de ensino dinamar-
quesa, mas para fins de análise do nível de qualificação 
do candidato em comparação ao sistema educacional 
dinamarquês, as instituições tomam por base uma 
apreciação emitida pela Agência para Universidades 
e Internacionalização. A Agência provê regras de con-
versão de disciplinas e notas para as universidades.

Em seu sítio eletrônico, a Agência disponibiliza ta-
bela com a comparação dos diplomas secundários 
estrangeiros, para fins de admissão em cursos de 
nível superior, país a país. Além disso, a Agência 
pode emitir um parecer individual para o candidato 
estrangeiro, caso necessário. 

No caso do Brasil, como exemplo, o link http://www.
iu.dk/anerkendelse/eksamenshaandbog-optagelse/
lande-og-eksaminer descreve de modo detalhado a 
correspondência, no sistema dinamarquês, dos se-
guintes diplomas brasileiros: Certificado de Ensino 
Médio/ Certificado de Conclusão de Ensino Médio 
Supletivo (de 1996 em diante), Certificado de Conclu-
são do 2o Grau (antes de 1996), Diploma de Técnico 
de Nível Médio (de 1996 em diante) e Diploma de 
Técnico de 2º Grau/ Certificado de Auxiliar Técnico/ 
Certificado de Habilitação (antes de 1996).

O reconhecimento de créditos de cursos iniciados em 
outros países fica a critério da instituição de ensino 
dinamarquesa. Caso o candidato não concorde com 
a apreciação da instituição de ensino, poderá entrar 
com recurso junto ao comitê Qualifications Board 
(Kvalifikationsnævnet), cuja decisão é definitiva.
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o imPacto da moBilidade

As universidades dinamarquesas estimulam o mode-
lo “sanduíche” de intercâmbio, no qual o aluno inicia e 
finaliza o curso na instituição dinamarquesa, e cursa 
apenas um ou dois semestres do meio do curso (o 
“recheio”) no exterior. Dessa forma, a universidade 
garante o retorno do aluno e a sociedade não vê 
perdido seu investimento em recursos humanos.

Por outro lado, porém, não se pode concluir que o estu-
dante ou acadêmico que estende sua estada no exterior 
significa uma evasão de recursos qualificados, o temido 
brain drain. No caso da Dinamarca, a Danmarks Statis-
tik realizou estudo sobre acadêmicos e universitários 
emigrados e retornados entre os anos 1995 e 200211 e 
constatou que, no médio prazo, a taxa de retorno era 
satisfatória. Dos graduados e doutores emigrados em 
1995, 66% haviam retornado à Dinamarca até 1º de 
janeiro de 2003 e dentre os que emigraram em 1999, 
47% já haviam retornado, até janeiro de 2003. 

considerações finais

Os dados relatados neste artigo sugerem que a Di-
namarca está conseguindo atrair número crescente 
de estudantes universitários estrangeiros para suas 
instituições de ensino, sem detrimento dos estudan-
tes nacionais. 

É interessante o relativamente baixo interesse do 
aluno dinamarquês em cursos das áreas técnicas e 
de ciências naturais fora do país. A maior parte dos 
alunos que decidem estudar fora o fazem nas áreas 
de ciências sociais e humanas. Ao mesmo tempo, o 
interesse de alunos estrangeiros nos cursos de alto 
grau técnico e tecnológico na Dinamarca é crescente. 

Esses achados levam a crer que o parque tecnológico 
instalado nas instituições de ensino dinamarquesas é 
de bom nível e que ajuda a manter a alta qualidade do 
corpo docente e discente, com óbvias consequências 
positivas para o nível de recursos humanos disponí-

11  Publicação ”De 

universitetsuddannede og 

deres arbejdsmarked”, 

edição 10, de 20/08/2008, 

da Danmarks Statistik.
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veis para as empresas dinamarquesas, em especial 
as voltadas para a inovação e tecnologia.

O amplo escopo do suporte do Estado dinamarquês 
ao estudante nacional no exterior deriva da própria 
proposta de Estado de Bem-Estar e é mera extensão 
do apoio proporcionado para o estudante residente 
no país. Benefícios tão extensos estão vinculados à 
opção de um Estado quasi-paternal, que transfere 
renda a parcela considerável de seus cidadãos, em 
contrapartida de cobranças particularmente altas de 
impostos de renda das pessoas físicas. Assim, difi-
cilmente o pacote de bolsas e subsídios disponíveis 
ao estudante dinamarquês poderia ser oferecido, 
pelo Brasil, aos estudantes brasileiros.

Por outro lado, pode-se avaliar a conveniência de um 
“acordo bilateral cultural”, instrumento que dispo-
nibilizaria benefícios a estudantes e pesquisadores 
brasileiros em períodos de estudos na Dinamarca, 
de modo institucional. Atualmente, há número re-
duzido de brasileiros estudando na Dinamarca, em 
virtude de programas de intercâmbios diretos entre 
universidades. A negociação de um instrumento 
bilateral poderá criar novas oportunidades para 
estudantes dos dois países, além de possibilitar 
pesquisas conjuntas em nichos complementares e 
mesmo aprofundar a relação bilateral.

Camila Silva Leão d’Araújo Olsen é diplomata 
lotada na Embaixada do Brasil em Copenhague.
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O ensino superior na 
Espanha e seu processo 
de internacionalização 
- histórico, atualidade e 
perspectivas

Paulo Cesar de Oliveira Campos e Igor de Carvalho Sobral

A legislação que regula o ensino superior na Espanha 
pode ser considerada bastante recente, sendo com-
posta basicamente por Decretos-Lei datados de 2001 
e 2007. Segundo dados do Ministerio de Educación, 
Cultura y Deportes, relativos ao final de 2010, o siste-
ma universitário espanhol estava até então composto 
por 78 universidades, sendo 50 públicas e 28 privadas. 
Dessas, cinco universidades (quase 7%), uma pública 
e quatro privadas, são consideradas universidades 
não presenciais, tendência cada vez mais forte no 
país, com destaque para a Universidad Nacional 
de Educación a Distancia (UNAD) e a Universidad a 
Distancia de Madrid (UDIMA). O sistema universitário 
espanhol completa-se por duas universidades que 
somente oferecem programas especializados de 
pós-graduação (Mestrado e Doutorado): a Universi-
dad Internacional Menéndez Pelayo e a Universidad 
Internacional de Andalucía.

A partir de 1985 teve início o processo de descen-
tralização do ensino superior na Espanha, com a 
transferência de competências nessa matéria às 
Comunidades Autônomas. Desde então, verifica-se 
importante crescimento no número de universidades 
no país: em 1975, havia apenas 28 universidades; dez 
anos depois, 35; e, 30 anos mais tarde, o número qua-
se se duplica, chegando a 73 em 2005. Até o final de 
2010, havia 233 campi universitários na Espanha, dos 
quais 211 de universidades presenciais, 161 públicas 
e 50 privadas. Já as universidades não presenciais, 
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acima referidas, contavam então com 21 centros de 
ensino. Os números de estudantes que faziam parte 
do ensino superior na Espanha eram, em 2010, os 
seguintes: 1.377.228 em graduação, 49.799 em Mes-
trados e 77.249 em Doutorados, perfazendo um total 
de 1.504.276, cerca de 3,75% da população do país.

As áreas de excelência do ensino superior espanhol 
são basicamente cinco: i) ciências físicas, químicas 
e geológicas; ii) ciências da saúde, com destaque 
para enfermagem; iii) ciências biológicas; iv) enge-
nharia e cursos afins; e v) humanidades. Com efeito, 
concentram-se nessas cinco áreas do conhecimento 
mais da metade das teses de Doutorado das univer-
sidades espanholas, cujo número em 2010 chegou 
às 8.747 aprovadas. 

O processo de internacionalização do ensino superior 
na Espanha deu-se, basicamente, em duas verten-
tes principais, a europeia e a latino-americana, por 
motivos diferentes. A vertente europeia em razão da 
inserção mediata e da proximidade geográfica, com 
consequente facilidade para deslocamento de pro-
fessores e alunos dentro do continente. Já a vertente 
latino-americana foi beneficiada pela existência de 
língua comum com a grande maioria dos países da 
região, fator facilitador da integração e intercâm-
bio entre os países ibero-americanos em matéria 
educacional. A importância dessas duas vertentes 
no ensino superior espanhol pode ser verificada, 
por exemplo, pela análise das teses de Doutorado 
aprovadas no país em 2010: das 8.747 teses, 1.997 
foram realizadas por alunos estrangeiros, cerca de 
23%. Dessas, 24,5% foram escritas por estudantes 
provenientes da União Europeia (27 países) e 66% por 
aqueles da América Latina e Caribe. Outra medida 
da predominância das vertentes europeia e latino-
-americana na internacionalização do ensino superior 
espanhol pode ser obtida a partir da análise das 
políticas internacionais do Governo espanhol e dos 
espaços em que se inserem os acordos acadêmicos 
das universidades do país. São eles basicamente três:
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a. Espaço Europeu de Educação Superior – Impul-
sionado pela Declaração de Bolonha, assinada 
em 19 de junho de 1999, por Ministros de 29 pa-
íses europeus com competência sobre educação 
superior. Trata-se de processo intergovernamen-
tal que não tem como objetivo a homogeneização 
dos sistemas de educação superior dos países 
participantes, mas o aumento de sua compati-
bilidade e comparabilidade, com respeito à di-
versidade. Cria espaço aberto para a mobilidade 
de professores, alunos, pesquisadores e funcio-
nários administrativos das universidades, bem 
como para o reconhecimento mútuo de títulos 
e diplomas de ensino superior entre os países 
participantes, com o fito de garantir a qualidade 
mínima do ensino superior no continente. Atu-
almente, o Grupo de Seguimento de Bolonha é 
formado por 46 países, pela Comissão Europeia 
e organizações não governamentais. 

b. Espaço Ibero-Americano do Conhecimento – 
Iniciativa surgida na XV Cúpula Ibero-Americana 
de Chefes de Estado e de Governo, celebrada na 
cidade espanhola de Salamanca. Encabeçam a 
iniciativa a Secretaria-Geral Ibero-Americana 
(SEGIB), a Organização de Estados Ibero-Ame-
ricanos para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(OEI) e o Conselho Universitário Ibero-Americano 
(CUIB). Busca reconhecer, sistematizar e apoiar 
os esforços que já vinham realizando as próprias 
instituições de educação superior, por meio de 
estreita colaboração em matéria de intercâmbio 
de conhecimento (projetos conjuntos de pesquisa) 
e mobilidade de alunos e professores. As inicia-
tivas dos três organismos regionais baseiam-se 
nos princípios da gradualidade, flexibilidade, 
qualidade, corresponsabilidade, multilaterali-
dade, complementaridade solidária e benefício 
mútuo, divididas em três linhas de ação: i) o for-
talecimento dos sistemas nacionais e regionais 
de reconhecimento e avaliação da qualidade da 
educação superior; ii) a mobilidade acadêmica 
de estudantes, professores e pesquisadores; 
e iii) o desenvolvimento de ações em matéria 
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de pesquisa, desenvolvimento e transferência 
de conhecimento entre os países do bloco. Um 
dos principais resultados dessa política até o 
momento foi a criação, durante a Cúpula Ibero-
-Americana em Santiago do Chile, em novembro 
de 2007, da Iniciativa Ibero-Americana de Mo-
bilidade Acadêmica de Pós-Graduação “Pablo 
Neruda”, cujo objetivo central é contribuir, por 
meio do intercâmbio de jovens pesquisadores e 
professores de programas de Mestrado e Dou-
torado, para a formação de recursos humanos 
altamente qualificados em áreas consideradas 
prioritárias para o desenvolvimento regional.

c. Espaço Comum de Educação Superior (ALCUE) 
– Iniciativa dos países da América Latina, Caribe 
e União Europeia para a construção de entorno 
de interação e cooperação bilateral e multila-
teral de seus sistemas de educação superior. 
Desenvolve-se também no âmbito das Cúpulas 
de Chefes de Estado e de Governo de ambas as 
regiões, reunidos pela primeira vez em junho 
de 1999, no Rio de Janeiro, quando foi iniciado 
diálogo institucionalizado em nível birregional 
nessa matéria. No ano seguinte, durante a ce-
lebração da Cúpula de Paris, criou-se o Comitê 
de Seguimento da iniciativa.

Além das iniciativas acima referidas, cabe destacar 
a criação, em 2008, da Fundación para la Proyección 
Internacional de las Universidades Españolas, orga-
nismo do setor público estatal espanhol. Pretende 
servir como instrumento competitivo, equiparado 
àqueles dos demais países europeus, contribuindo 
para melhorar a posição da Espanha na economia do 
conhecimento e a estratégia do país em diplomacia 
pública. O objetivo principal da referida fundação é 
a criação e a fixação de marca do sistema universi-
tário espanhol no exterior, melhorando a imagem e 
aumentando a visibilidade das universidades espa-
nholas no mundo. Suas linhas de ação são bastante 
diversificadas: captação de estudantes internacionais 
para realizar programas completos de pesquisa 
em território espanhol; fomento da mobilidade ao 
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exterior de estudantes, professores e pesquisadores 
espanhóis; apoio e consultoria às universidades es-
panholas em suas estratégias de internacionalização 
e em suas atividades vinculadas à cooperação para 
o desenvolvimento. O Patronato que a constitui está 
formado por membros de diversos órgãos e setores, 
tais como Ministerio de Educación, Cultura y Deporte, 
Agencia Española de Cooperación Internacional para 
el Desarrollo (AECID), Instituto Español de Comercio 
Exterior (ICEX), Instituto Cervantes, Conferencia de 
Rectores de las Universidades Españolas (CRUE), 
Fundación Carolina, Consejo de Universidades y 
Comunidades Autónomas.

No que diz respeito à concessão de bolsas de estudo 
para estudantes espanhóis no exterior, a oferta é 
bastante diversificada, tanto em relação à origem 
das bolsas quanto a sua finalidade. A AECID, Agencia 
Española de Cooperación para el Desarrollo, ligada 
ao Ministerio de Asuntos Exteriores y de Coopera-
ción (MAEC), é a principal entidade governamental 
responsável por bolsas de estudo para espanhóis 
no exterior. Todos os seus programas de bolsas 
são para modalidades de pós-graduação. A dotação 
destas bolsas é, em média, de 1.200 euros por mês, 
cobrindo, em alguns casos, os gastos de matrícula. As 
convocatórias de bolsas da AECID são as seguintes:

 - Bolsas de Especialização, Mestrado e Doutorado 
em universidades e centros estrangeiros de países 
prestadores de ajuda oficial ao desenvolvimento. 
Duração de um ano, prorrogável por mais um. 
Dotação financeira de 1.200 euros mensais, mais 
gastos de matrícula de até 2.000 euros.

 - Bolsas para estágio em Organismos Internacionais 
em países prestadores de ajuda oficial ao desenvol-
vimento. Duração de um ano, prorrogável por mais 
um. Dotação financeira de 1.200 euros mensais.

 - Bolsas para realização de projetos de conclusão 
de curso de graduação e de Mestrado em centros 
de ensino superior em países prestadores de ajuda 
oficial ao desenvolvimento. Duração de dois a quatro 
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meses. Dotação financeira de 1.200 euros mensais, 
mais gastos de matrícula de até 2.000 euros.

 - Bolsas para realização de pós-graduação em es-
tudos europeus, nos campi de Bruges (Bélgica) 
e de Natolin (Polônia). Duração de nove meses e 
meio. Dotação financeira de 2.500 euros mensais, 
pagos em duas parcelas. 

 - Bolsas para cursos de especialização e Mestrado 
em universidades brasileiras que fazem parte do 
chamado “Grupo Tordesilhas” (UFSC, UNICAMP, 
PUC-Rio, UNIRIO, UnB, UCS, MACKENZIE, UFMG, 
UFV, UFPr, UFSCar, UFAl, UFF, UFPi, UFRJ, UFRN, 
UNISINOS, UNICAP e UFPel). Duração média de 
nove meses. Dotação financeira de 1.200 euros, 
com isenção de matrícula de até 2.500 euros, a 
cargo da universidade de destino. 

O Ministerio de Educación, Cultura y Deportes espa-
nhol também mantém programas de bolsas de estudo 
no exterior, a maioria deles focados em melhorar a 
formação do corpo docente das universidades es-
panholas. Os seus principais programas de bolsas 
atualmente são:

 - Programa Salvador de Madariaga: espécie de es-
tágio de professores e pesquisadores seniores 
em centros estrangeiros de ensino superior e de 
pesquisa. Possui duração entre três e seis meses 
e dotação financeira entre 2.150 e 3.100 euros 
mensais, dependendo do país de destino.

 - Bolsas para cursos de língua inglesa no exterior, 
destinadas a Mestres em Pedagogia e Letras. Dota-
ção entre 1.500 e 3.150 euros mensais, dependendo 
do país de destino.

A Fundación Carolina, uma das principais entidades 
ligadas à pesquisa na Espanha (vinculada à AECID-
-MAEC), possui programas de bolsas de estudo para 
estudantes e professores ibero-americanos na Es-
panha (98% do total de suas bolsas). Em relação a 
bolsas de estudo no exterior para espanhóis (apenas 
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2%), a Fundación Carolina mantém programa de bol-
sas para formação de pesquisadores espanhóis em 
países ibero-americanos, com duração máxima de 
três meses e ajuda financeira de 1.200 euros mensais, 
acrescidos de passagens de avião e seguro médico.

Nenhum dos programas de bolsas de estudo citados 
anteriormente (AECID-MAEC, Ministerio de Educa-
ción ou Fundación Carolina) conta com sócios do 
setor privado. Importantes programas de empresas 
privadas para concessão de bolsas de estudo no ex-
terior, como os dos bancos espanhóis Santander, La 
Caixa e BBVA, bem como os de Fundações como a 
MAPFRE, são realizados mediante acordos firmados 
diretamente com as universidades participantes. 

Por sua vez, as bolsas de estudo do Programa Eras-
mus Mundus, um dos mais importantes para mobi-
lidade de alunos espanhóis dentro da Europa, são 
gerenciadas por órgãos das Comunidades Autônomas 
espanholas (equivalentes no Brasil às Secretarias 
Estaduais de Educação) e pelas universidades de 
origem e destino dos participantes. A análise dos 
países de destino dos bolsistas espanhóis no exterior, 
bem como dos países dos estudantes estrangeiros 
na Espanha revela o seguinte quadro:

a. Na América Latina destacam-se México, Colôm-
bia, Brasil e Argentina; e 

b. Na Europa, destacam-se Itália, França, Portugal 
e Alemanha.

Apesar da diversidade na oferta de bolsas de estudo, 
inexiste, por parte do Governo espanhol, políticas 
específicas de apoio aos estudantes espanhóis em 
outros países, além da dotação financeira das bolsas 
de estudo e do apoio consular de praxe das repartições 
espanholas no exterior. Inexiste, ademais, qualquer 
política definida para o estabelecimento, em território 
espanhol, de campi de universidades estrangeiras. 
Com efeito, verifica-se a existência de apenas um 
campus dessa característica na Espanha: trata-se 
da Saint Louis University, norte-americana, privada e 
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jesuíta, com atividades desenvolvidas na capital Madri 
desde a década de 1960, mas que obteve reconheci-
mento oficial do Governo espanhol apenas em 1996.

O órgão governamental espanhol que se ocupa da 
homologação ou revalidação de títulos acadêmicos 
oficiais obtidos no exterior é o Ministério de Educa-
ção. As condições de homologação e revalidação na 
Espanha, de títulos e estudos de educação superior 
realizados no exterior são regulados pelo Real De-
creto 285/2004 e apresentam requisitos próprios para 
cada tipo de especialidade, com destaque para as 
exigências teóricas e práticas para os cursos da área 
de Saúde. As taxas a serem pagas pelo interessado 
para cada pedido de homologação podem variar entre 
45 e 92 euros, dependendo da aprovação anual do 
Orçamento Geral do Estado. 

Os documentos básicos para iniciar o procedimento 
de homologação de títulos são: documento de iden-
tidade do interessado; cópias autenticadas do título 
ou diploma que se pretende homologar e da “certi-
ficação acadêmica”, nesta última devendo constar 
a duração oficial do curso (em anos acadêmicos), o 
plano de estudos seguido, as disciplinas cursadas 
e a carga horária de cada uma delas. Conforme a 
especialidade, outros documentos poderão ser solici-
tados, como a tradução oficial ao idioma castelhano. 
Estão dispensados de autenticação os documentos 
obtidos na Suíça, nos países que fazem parte da 
União Europeia ou naqueles signatários do Acordo 
sobre o Espaço Econômico Europeu. As autentica-
ções dos documentos necessários para o pedido de 
homologação deverão ser obtidas no Ministério de 
Educação, no Ministério de Assuntos Exteriores e na 
Embaixada da Espanha no país em que se obteve o 
título que se pretende homologar.

A homologação na Espanha de título acadêmico ob-
tido no exterior poderá estar condicionada, ainda, à 
obtenção de requisitos formativos complementares, 
além da documentação exigida. Entre os requisitos 
complementares estão a realização de prova de apti-
dão teórica/técnica e/ou da realização de período de 
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estágio, a confecção de projeto ou trabalho e, ainda, 
a participação em cursos tutelados que permitam 
suprir as devidas carências formativas identificadas 
no curriculum do interessado. Com isso, o processo 
de obtenção da homologação de título, dependendo da 
especialidade, poderá durar até quatro anos. Apesar 
de as diretrizes de homologação de títulos na Espanha 
obedecerem basicamente a normativas europeias, 
destacam-se acordos bilaterais do Governo espanhol, 
específicos para reconhecimento mútuo de diplomas 
de nível superior com efeitos exclusivamente acadêmi-
cos, com países como França, Itália, Alemanha e mes-
mo com a China, este último país com estudantes cada 
vez mais presentes nas universidades espanholas.

A internacionalização do ensino superior espanhol 
também conta com importante participação brasi-
leira, sendo o Brasil, atualmente, país estratégico 
também nesse sentido para a Espanha. São mui-
tos e diversos os programas de cooperação entre 
Governos e universidades dos dois países. Nesse 
sentido, destaca-se importante acordo que a Funda-
ção Carolina da Espanha mantém com a CAPES do 
Brasil, para concessão mútua de bolsas de estudo de 
Pós-Graduação. Há, ainda, diversos convênios rea-
lizados diretamente entre Universidades brasileiras 
e espanholas, com destaque para USP, UNICAMP, 
UFF e UFV, no Brasil, e as universidades madrilenhas 
Complutense, Politécnica e Autônoma, bem como as 
Universidades de Salamanca e de Barcelona, pelo 
lado espanhol. São importantes, ademais, bolsas de 
estudo concedidas por entidades privadas, como o 
Banco Santander, por meio de seu programa Santan-
der Universidades, inclusive aquelas com viés social, 
onde se incluem vagas anuais na Universidade de 
Salamanca para estudantes de graduação brasileiros 
selecionadas pelo PROUNI. Finalmente, a presença 
de estudantes brasileiros na Espanha ver-se-á in-
crementada em larga escala, até 2014, por sua vinda 
a diversas Universidades espanholas no âmbito do 
programa brasileiro “Ciência sem Fronteiras”. 

A Espanha e a Europa como um todo passam, desde 
2008, por severa crise financeira, que vem afetando 
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as universidades espanholas. Muitas delas, algumas 
universidades públicas e de grande renome nacional 
e internacional, passam por dificuldades financeiras 
que levam a endividamentos, chegando a afetar, até 
mesmo, a compra de livros para suas bibliotecas e 
o pagamento dos reajustes salariais de seus corpos 
docentes previstos em lei. A crise afeta, ainda, o perfil 
dos bolsistas espanhóis no exterior. Se antes da crise 
verificava-se que a maioria dos bolsistas retornava à 
Espanha após o término de seus estudos, já se pode 
afirmar o contrário atualmente: o grave desemprego 
que assola o país (cerca de 23% da população econo-
micamente ativa, um em cada três desempregados 
europeus, com um percentual de desemprego que 
se aproxima aos 50% quando aplicado unicamente 
à população jovem) tem feito com que a maioria dos 
espanhóis busque permanecer nos países de destino 
de suas bolsas, no intuito de encontrarem emprego.

Para combater a evasão de estudantes e pesquisado-
res espanhóis ao exterior, o Governo central espanhol 
criou, por meio de seu Ministério de Educação, o 
programa Ramón y Cajal, com bolsas de pesquisa 
em universidades espanholas para que estudantes 
que foram estudar no exterior retornem ao país. 
Entretanto, essas são vagas limitadas e destinadas 
a pesquisadores de alto nível, portanto muito dis-
putadas. O compromisso dos bolsistas regressados 
é de no mínimo cinco anos na Espanha, sendo três 
anos pagos pelo Governo central e dois anos pela 
universidade receptora.

Outros dados corroboram a delicada relação atual 
entre ensino universitário e mercado de trabalho na 
Espanha. Com o desemprego maciço, nos últimos 
dois anos aumentou em 4,2% o número de estudantes 
que frequentam dois cursos universitários ao mesmo 
tempo. Ademais, na Espanha, vem diminuindo a per-
centuais muito baixos a diferença entre os salários 
das pessoas com e sem curso superior. Com isso, é 
cada vez maior a porcentagem dos chamados “ni-ni”: 
pessoas que “ni estudian, ni trabajan”, pois aquelas 
que estão desempregadas não vêem incentivos em 
cursar universidade para melhorar sua situação 
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econômica num futuro próximo. Por outro lado, há 
dados positivos em relação ao ensino superior es-
panhol: a) o percentual de jovens que se graduam 
em Bacharelado todos os anos no país está acima 
da média da União Europeia (45% a 43%); b) o per-
centual da população de 25 a 34 anos com título de 
educação superior é também maior que a média da 
UE (39% a 34%); e c) a Espanha situa-se em nono 
lugar mundial na publicação de artigos científicos, à 
frente do Brasil, por exemplo, que ocupa atualmente 
a 13ª posição. 

As críticas mais presentes relativas ao ensino su-
perior espanhol, advindas de estudantes, de estu-
diosos do sistema de educação e da imprensa, não 
dizem respeito à qualidade do ensino das universi-
dades ou a programas de pesquisa e extensão, mas 
à inexistência de alternativas ao ensino universitário 
tradicional (escolas técnicas e profissionalizantes) 
e seu impacto na aplicabilidade prática industrial e 
comercial dos conhecimentos. Critica-se, também, a 
falta de emprego para os estudantes formados. Com 
efeito, estuda-se há bastante tempo a aplicação no 
país do modelo alemão de escolas profissionalizantes 
(Berufschule), considerado pelos espanhóis como o 
mais avançado da União Europeia.

Apesar de ser considerado um dos melhores centros 
universitários da Europa e ter consolidado posição 
de destaque nesse sentido, atualmente, a Espa-
nha vê seu ensino universitário fortemente afetado 
pela crise financeira. Isso explica a importância do 
processo de internacionalização. Um processo que 
será imprescindível para a manutenção da qualidade 
e da relevância regional do ensino superior e que 
abre interessantes oportunidades de cooperação 
com o Brasil.

Paulo Cesar de Oliveira Campos é Embaixador do 
Brasil em Madri.
 
Igor de Carvalho Sobral é diplomata lotado na 
Embaixada do Brasil em Madri.
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Programas de 
internacionalização do 
ensino superior nos Estados 
Unidos

Mauro Vieira e André Maciel

Nas últimas décadas, a internacionalização tem sido 
uma característica marcante do ensino superior nos 
Estados Unidos. As universidades norte-americanas 
recebem centenas de milhares de estudantes do ex-
terior e enviam número igualmente elevado para es-
tudos em universidades estrangeiras. A importância 
e a necessidade de programas e ações para ampliar a 
internacionalização são um consenso na comunidade 
acadêmica e no Governo norte-americanos. As estra-
tégias de internacionalização conduzidas pela maioria 
das universidades norte-americanas constituem fator 
central em sua busca constante por excelência acadê-
mica e por conexões com áreas dinâmicas da economia 
e da pesquisa em todo o mundo. Este artigo apresenta 
um brevíssimo panorama de programas e ações que 
têm contribuído ao longo de décadas para a interna-
cionalização da educação superior nos Estados Unidos.

A importância conferida pelos Estados Unidos à 
internacionalização do ensino superior, nas últimas 
décadas, pode ser resumida nos termos de um me-
morando assinado pelo Presidente Bill Clinton, em 
abril de 2000, para secretários e diretores de agências 
de seu governo, com diretrizes para o aprofunda-
mento de políticas de intercâmbio internacional. 
Nas palavras do Presidente Clinton: “To continue to 
compete successfully in the global economy and to 
maintain our role as a world leader, the United Sta-
tes needs to ensure that its citizens develop a broad 
understanding of the world, proficiency in other lan-
guages, and knowledge of other cultures. America’s 
leadership also depends on building ties with those 
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who will guide the political, cultural, and economic 
development of their countries in the future. A cohe-
rent and coordinated international education strategy 
will help us meet the twin challenges of preparing 
our citizens for a global environment while continuing 
to attract and educate future leaders from abroad”.

o quadro atual do intercâmBio estudantil

De acordo com o Open Doors Report 2011, documento 
preparado pelo Institute of International Education e 
considerado como um censo do intercâmbio educa-
cional internacional nos Estados Unidos, mais de 270 
mil alunos norte-americanos estudaram no exterior, 
enquanto mais de 723 mil estrangeiros estiveram 
matriculados em universidades nos Estados Unidos.

Entre 1990 e 2010, triplicou o número de norte-
-americanos que participaram de programas de 
intercâmbio fora do país. No mesmo período de 20 
anos, aumentou em cerca de 50% o número de es-
tudantes estrangeiros nos Estados Unidos.

Os alunos estrangeiros em programas de intercâmbio 
nos Estados Unidos buscam, em sua maioria, cursos 
completos de graduação (40,3%) e pós-graduação 
(41%), enquanto mais de 95% dos estudantes norte-
-americanos participam de intercâmbios de curta 
duração (oito semanas ou as férias de verão local) 
e de média duração (um semestre).

Os primeiros lugares no ranking de países de origem 
dos estudantes estrangeiros nos EUA são ocupados 
por China (157.558); Índia (103.895); Coreia do Sul 
(73.351); Canadá (27.546); Taiwan (24.818); Arábia 
Saudita (22.704); Japão (21.290); Vietnã (14.888); 
México (13.713); Turquia (12.184); Nepal (10.301); Ale-
manha (9.458); e Reino Unido (8.947). Vale ressaltar 
que China, Índia e Coreia do Sul são responsáveis 
por mais de 46% dos alunos estrangeiros nos EUA.

O Brasil aparece na 14ª posição, com 8.777 alunos 
matriculados em universidades norte-americanas 
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em 2010/11. O número de estudantes brasileiros nos 
EUA pouco variou nos últimos dez anos, tendo oscilado 
entre mais de 7.000 e menos de 9.000: 2009/10 (8.786); 
2008/09(8.767); 2007/08 (7.578); 2006/07 (7.126); 
2005/06; (7.009); 2004/05 (7.244); 2003/04 (7.799); 
2002/03 (8.388); 2001/02 (8.972); 2000/01 (8.846).

As 20 instituições de ensino superior norte-america-
nas que mais recebem estudantes estrangeiros são: 
University of Southern California (8.615); University 
of Illinois – Urbana-Champaign (7.991); New York 
University (7.988); Purdue University – Main Campus 
West Lafayette (7.562); Columbia University (7.297); 
University of California – Los Angeles (6.249); Ohio 
State University – Main Campus Columbus (6.082); 
University of Michigan – Ann Arbor (5.995); Michigan 
State University (5.748); Harvard University (5.594); 
Indiana University – Bloomington (5.471); Boston 
University (5.464); University of Florida (5.393); Uni-
versity of Texas – Austin (5.323); Penn State University 
– University Park (5.207); Northeastern University 
(5.187); SUNY University at Buffalo (5.185); University 
of Minnesota – Twin Cities (5.124); Georgia Institute of 
Technology (4.943); e Arizona State University (4.934). 

Os dez estados americanos cujas universidades mais 
recebem alunos estrangeiros são: California (96.535); 
New York (78.888); Texas (61.636); Massachuset-
ts (38.698); Illinois (33.766); Pennsylvania (30.507); 
Florida (29.719); Ohio (24.709); Michigan (24.668); e 
Indiana (20.112).

As cinco principais áreas do conhecimento dos 
723.277 alunos estrangeiros nos EUA no período 
2010/2011 foram: Negócios e Administração (155.769 
alunos), 21,5% do total; Engenharias (135.592), 18,7%; 
Matemática e Ciências da Computação (64.588), 8,9%; 
Medicina e Ciências da Vida (63.471), 8,8%; Ciências 
Sociais (63.347), 8,8%. 

A maioria dos alunos estrangeiros nos EUA (63%) teve 
os custos de seus cursos financiados com recursos 
pessoais ou familiares, num total de 458.667 estudan-
tes. As demais fontes de financiamento dividiram-se 
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em: recursos da própria instituição universitária 
americana (165.544), 22,9%; recursos de governos ou 
universidades estrangeiras (41.589), 5,8%; recursos 
de entidade empregadora (33.625), 4,6%; recursos de 
entidade privada estrangeira (7.063), 1,0%; patrocínio 
de entidade privada norte-americana (5.827), 0,8%; 
recursos do governo norte-americano (4.219), 0,6%.

Quanto aos 270 mil estudantes norte-americanos que 
fizeram intercâmbio internacional em programas em 
que receberam créditos acadêmicos, os principais 
países de destino são: Reino Unido (32.683); Itália 
(27.940); Espanha (25.411); França (17.161); China 
(13.910); Austrália (9.962); Alemanha (8.551); México 
(7.157); Irlanda (6.798); Costa Rica (6.262). O Brasil 
aparece na 20ª colocação, tendo recebido 3.099 alu-
nos norte-americanos.

As dez universidades norte-americanas que mais 
enviaram alunos ao exterior no período 2010/11 
foram: New York University (4.156); Michigan State 
University (2.589); University of Southern California 
(2.500); University of California – Los Angeles (2.363); 
University of Texas – Austin (2.284); University of 
Washington (2.226); Penn State University – Univer-
sity Park (2.212); Indiana University – Bloomington 
(2.190); University of Minnesota – Twin Cities (2.181); 
University of Wisconsin – Madison (2.169).

a internacionalização no contexto Geral 
da educação suPerior nos eua

De acordo com dados de 2011 do Institute of Interna-
tional Education, o percentual de estrangeiros no total 
de alunos matriculados em cursos superiores nos EUA 
tem oscilado em torno de 3,5% nas últimas décadas, 
nas quais se observou um aumento expressivo no 
número total de matrículas em instituições de ensino 
superior. Em 1990/91, havia um total de 13.819.000 alu-
nos em cursos superiores nos EUA, dos quais 407.529 
eram estrangeiros. Em 2010/11, o número total de alu-
nos em universidades é de 20.550.000, entre os quais, 
como mencionado acima, há 723.000 estrangeiros.
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Mesmo sendo um objetivo de dezenas das principais 
universidades norte-americanas, a internacionaliza-
ção ainda não está fortemente presente no conjunto 
do sistema de educação superior dos EUA. O Ame-
rican Council on Education (ACE), fundado em 1918 
e principal órgão coletivo de representação dos diri-
gentes das universidades norte-americanas, publica 
estudos periódicos sobre a internacionalização nos 
campi norte-americanos. De acordo com a edição 
mais recente do Mapping Internationalization on US 
Campuses, de 2008, de 1.100 instituições de ensino 
superior, apenas 39% fazem referência específica à 
educação internacional como parte de suas missões 
institucionais e somente 23% têm planos específicos 
voltados para o tema. 

De todo modo, o referido estudo demonstra que a 
preocupação com a internacionalização é crescente 
entre as universidades norte-americanas. Segundo 
o mencionado relatório, 91% das instituições de en-
sino superior pesquisadas oferecem oportunidades 
de estudo no exterior; 31% oferecem oportunidades 
de estágio no exterior; 56% oferecem fundos para 
professores participarem de eventos internacionais; 
39% oferecem apoio para professores conduzirem 
pesquisa ou estudarem no exterior; e 39% abrigam 
professores estrangeiros.

a internacionalização e os acadêmicos

A internacionalização é uma condição de permanente 
desenvolvimento de diversos laços com instituições 
e profissionais estrangeiros e depende crucialmente 
não apenas de estruturas administrativas dedicadas 
às relações internacionais, mas também da ação de 
professores e pesquisadores. O conhecimento, a ex-
periência e o interesse pela cooperação internacional 
por parte de pesquisadores e professores também é 
determinante para o aprofundamento da internaciona-
lização das universidades norte-americanas. Governo 
e universidades desenvolvem diversos programas e 
ações para incentivar o engajamento de professores 
universitários em projetos internacionais. O Departa-
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mento de Estado, por meio de seu Bureau of Education 
and Cultural Affairs, investe há mais de 60 anos no 
intercâmbio de acadêmicos no âmbito dos “Fulbright 
Scholar Programs”, que anualmente enviam mais 
de 800 acadêmicos ao exterior e recebem número 
semelhante em universidades dos Estados Unidos.

Diversas pesquisas com alunos que participam de 
programas no exterior demonstram que a grande 
maioria tomou a decisão de inscrever-se baseada 
no incentivo de professores. Muitas vezes, projetos 
de pesquisa desenvolvidos em sala de aula nos EUA 
têm complementos em cursos de verão ou inverno 
em países estrangeiros. Por exemplo, estudantes de 
arquitetura ou engenharia civil desenvolvem projetos 
teóricos durante o semestre e depois os aplicam 
na construção de habitações populares em outros 
países. Com isso, adquirem créditos acadêmicos, 
experiência profissional e conhecimento sobre outras 
realidades culturais.

Um aspecto importante da internacionalização do 
ensino superior nos Estados Unidos é a presença 
de professores e pesquisadores estrangeiros. No 
período 2010/11, foi registrada a presença de mais de 
115 mil profissionais de 193 países que deram aulas 
ou conduziram pesquisas em instituições de ensino 
superior norte-americanas. A maioria deles (75%) 
concentrou-se nas áreas STEM (Science, Technology, 
Engineering and Mathematics). Os dez principais 
países de origem destes acadêmicos foram: China 
(30.094); Índia (11.930); Coreia do Sul (9.257); Ale-
manha (5.588); Japão (4.968); Canadá (4.745); França 
(4.223); Itália (3.636); Espanha (2.931); e Reino Unido 
(2.768). O Brasil fica na 11ª posição desse ranking, 
com 2.194 acadêmicos que deram aulas ou realiza-
ram pesquisas em universidades dos EUA.

a administração da internacionalização

A estrutura do ensino superior nos Estados Unidos 
é bastante descentralizada, se comparada com a 
brasileira, por exemplo. As universidades detêm 
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grande autonomia administrativa e financeira em 
relação ao governo federal e competem acirradamen-
te por novos alunos, inclusive estrangeiros. Nesse 
contexto, cada universidade define suas próprias 
metas de internacionalização e busca suas próprias 
parcerias internacionais.

Na cooperação com instituições de ensino superior 
estrangeiras, as universidades norte-americanas 
contam com estruturas administrativas especiali-
zadas em relações internacionais, encarregadas de 
fomentar, estabelecer e acompanhar atividades de 
intercâmbio de alunos e professores e de integração 
de projetos de pesquisa. São milhares de profis-
sionais que operam programas de intercâmbio de 
alunos com universidades estrangeiras, baseados 
em décadas de experiência.

Em 1948, foi fundada a NAFSA, National Association 
of Foreign Study Advisers, com o objetivo de criar 
uma rede de apoio a profissionais encarregados 
de gerir os programas de intercâmbio iniciados no 
pós-Segunda Guerra Mundial. Em 1990, a NAFSA 
tornou-se a Association of International Educators 
(que, no entanto, conserva a sigla original). Atual-
mente, reúne cerca de 10 mil membros, envolvidos 
no intercâmbio anual de mais de 1 milhão de estu-
dantes dos EUA e para os EUA. A NAFSA realiza uma 
grande conferência anual para a qual convergem os 
gestores dos principais programas de intercâmbio 
internacional e onde estão representadas milhares 
de universidades dos Estados Unidos e do mundo.

A NAFSA confere prêmio anual para cinco insti-
tuições de ensino superior que se destacaram na 
internacionalização de suas atividades: o Paul Simon 
Award for Campus Internationalization, que leva o 
nome de um ex-senador que se destacou na defesa 
da educação internacional. Os agraciados são objeto 
da publicação anual Internationalizing the Campus 
– Profiles of Success at Colleges and Universities, 
que apresenta as bem-sucedidas ações em prol de 
diferentes aspectos da internacionalização por parte 
das instituições vencedoras.
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Além da NAFSA, há diversos outros foros e associa-
ções dedicadas à coordenação, discussão e melhoria 
da educação internacional. Em 1982, foi criada a As-
sociation of International Educators Administrators, 
atualmente com milhares de membros que também 
se reúnem anualmente.

Na esfera dos community colleges, instituições de 
ensino superior profissionalizante, com cursos de dois 
anos de duração, pode-se mencionar a atuação do 
consórcio Community Colleges for the International 
Development (CCID). Criado em 1976, o CCID reúne 
160 instituições nos EUA e em outros 12 países. Seu 
objetivo é promover o modelo de ensino profissio-
nalizante dos community colleges junto a parceiros 
internacionais e internacionalizar a atuação de seus 
membros, com programas de intercâmbio de alunos 
e professores. Os membros do CCID contribuem de-
cisivamente para a integração entre a academia e as 
empresas, inclusive com importantes desdobramen-
tos internacionais. Por exemplo, o Lone Star College 
System, de Houston, participa de projetos de formação 
de mão de obra em empresas norte-americanas que 
operam na área de petróleo e gás em Macaé (RJ).

O cuidado, a eficiência e a celeridade do processo de 
reconhecimento e equivalência de créditos obtidos 
no exterior também têm sido fundamentais para o 
aprofundamento da internacionalização do ensino 
superior nos Estados Unidos ao longo das últimas 
décadas. Nos casos em que alunos norte-americanos 
estudam em campi ou escritórios internacionais 
das próprias universidades norte-americanas ou 
de universidades estrangeiras conveniadas, seja 
individualmente ou em consórcios, o reconheci-
mento e a equivalência são céleres ou mesmo nem 
chegam a ser necessários, uma vez que os créditos 
são concedidos pela própria instituição que envia os 
estudantes. Nos demais casos, como transferências 
entre universidades estrangeiras e dos EUA ou de 
cursos buscados individualmente pelos alunos no 
exterior, cada instituição de ensino superior norte-
-americana tem sua própria política e seus próprios 
parâmetros para transferência de créditos internacio-
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nais. A American Association of Collegiate Registrars 
and Admissions Officers, entidade criada em 1910, 
desempenha a função de coordenar e criar parâ-
metros comuns para as atividades relacionadas aos 
temas do reconhecimento, validação e transferência 
de créditos, inclusive internacionais.

a internacionalização e os consórcios de 
universidades

As universidades norte-americanas também compe-
tem pelo envio de estudantes ao exterior. A maioria 
deles vai com recursos próprios e das famílias. Mui-
tas vezes, o intercâmbio no exterior está embutido 
nos custos semestrais ou anuais que os alunos já 
pagam normalmente a suas universidades. Muitas 
universidades norte-americanas criam consórcios 
com seus pares para gerir programas de envios de 
alunos ao exterior.

Entre as principais vantagens para uma universidade 
participar de consórcios encontram-se: (1) ampliação 
das ofertas de intercâmbio, pois os alunos de cada 
universidade participante se beneficiam dos contatos 
e acordos feitos pelas demais com universidades 
estrangeiras. Em lugar de fazer acordos com cente-
nas de universidades estrangeiras, as universidades 
participantes utilizam os acordos do consórcio; (2) 
estrutura administrativa centralizada para a gestão 
de documentação e de temas da vida prática dos 
estudantes americanos no exterior, como alojamento 
e alimentação; (3) melhor prestação de apoio e de 
serviços aos estudantes em outros temas, como 
saúde, segurança e assistência jurídica, o que tam-
bém faz parte das atividades do gestor do consórcio.

escritórios e camPi no exterior

Nas últimas décadas, o crescimento da economia 
internacional e a expansão das classes médias na 
América Latina, na Ásia e no Oriente Médio levaram 
não apenas ao aumento do número de estudantes 
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estrangeiros nos Estados Unidos, mas também à 
ampliação da presença das universidades norte-
-americanas em outros países. Atraídas pelo poder 
aquisitivo e pela demanda por educação superior 
dessas novas classes médias, as universidades nor-
te-americanas atualmente apresentam diversas 
estruturas permanentes no exterior que, em geral, 
dividem-se em (1) escritórios de recrutamento de 
alunos; (2) infraestrutura para aulas em cursos de 
curta duração para seus próprios alunos; (3) parce-
rias com universidades locais para oferta de cursos 
completos com diplomas conjuntos; (4) abertura de 
filiais de seus campi no exterior (com professores, 
currículos, bibliotecas e infraestrutura didática se-
melhante à das matrizes). 

Nos dois primeiros casos, a presença das universi-
dades norte-americanas em outros países vem de 
muitas décadas, sobretudo na Europa, e é bastante 
consolidada. Por exemplo, Stanford tem estruturas 
de ensino permanentes na Austrália, China, Alema-
nha, África do Sul, Itália, Japão, Espanha, Rússia, 
Inglaterra, França e Chile, com programas para 
que seus próprios alunos façam cursos trimestrais 
ou semestrais que valem créditos diretos, como se 
estivessem nos Estados Unidos.

No caso de parcerias com universidades locais para 
oferta de cursos completos (e diplomas correspon-
dentes) e da abertura de campi internacionais, a 
expansão foi notável desde os anos 1990. Houve um 
boom de abertura de filiais de universidades norte-
-americanas na China, na Índia, na Coreia do Sul, no 
Sudeste Asiático e no Oriente Médio, embora a crise 
de 2008 tenha diminuído o ritmo dessa expansão. A 
realidade é bastante dinâmica e muitas vezes inicia-
tivas longamente planejadas e negociadas terminam 
por não se concretizar. De todo modo, estima-se que 
mais de 60 universidades norte-americanas tenham 
mais de 80 campi no exterior atualmente.

O planejamento nesses dois casos segue de perto a 
lógica do investimento empresarial e está sujeito às 
oscilações da economia e da demanda internacional 
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por educação e às apostas sobre o futuro desta. Por 
exemplo, nos anos 1980 foram abertos cerca de 30 
campi filiais de universidades norte-americanas no 
Japão, dos quais restam apenas dois atualmente.

Entre os casos emblemáticos atuais está a Education 
City, em Doha, que reuniu no mesmo local os campi 
de seis universidades norte-americanas: Texas A&M 
University; Georgetown School of Foreign Service 
(Georgetown University); Weill Cornell Medical Center 
(Cornell University); School of Communications e Me-
dill School of Journalism (Northwestern University); 
Carnegie Mellon University; e School for the Arts da 
Virginia Commonwealth University. Outro exemplo 
importante é a presença pioneira da Johns Hopkins 
University há mais de duas décadas na China, em 
parceria com a Universidade de Nanjing. Na Índia, 
pode-se destacar a presença de Virginia Tech, Car-
negie Mellon, North Dakota State e Western Michi-
gan, enquanto, na Coreia do Sul, pode-se ressaltar a 
presença da George Mason University na cidade uni-
versitária montada na Incheon Free Economic Zone.

Embora o interesse das universidades norte-ameri-
canas seja crescente, esse modelo levanta dúvidas 
de profissionais da educação superior sobre sua sus-
tentabilidade no longo prazo e enfrenta dificuldades 
em sua implementação. De fato, entre os obstáculos 
para os campi norte-americanos no exterior podem-se 
registrar: a necessidade de permanentes e vultosos 
incentivos dos governos locais para seu financiamento; 
a dificuldade na atração, construção e manutenção 
de massa crítica acadêmica; as incertezas sobre a 
real demanda local; a dissolução da imagem das 
“marcas” das matrizes; diferenças regulatórias locais; 
diferenças culturais; e mesmo obstáculos à liberdade 
de expressão em ambiente acadêmico.

o PaPel do Governo federal no 
desenvolvimento da internacionalização

Embora não destine verbas diretamente para as 
universidades – privadas ou públicas – o governo 
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federal dos Estados Unidos desempenha um papel 
importante no processo de internacionalização das 
universidades norte-americanas, com a execução 
e o apoio a diversos programas de intercâmbio e 
cooperação acadêmica.

O Bureau of Educational and Cultural Affairs (ECA) 
do Departamento de Estado norte-americano (equi-
valente ao Departamento Cultural do Itamaraty) é 
responsável pelo desenvolvimento de programas de 
intercâmbio acadêmico, cujo orçamento na década 
atual tem sido em torno de 330 milhões de dólares 
anuais. Atualmente, os principais programas geridos 
pelo ECA voltados para o envio de alunos norte-
-americanos ao exterior são: (1) Fulbright Program; 
(2) Benjamin A. Gilman International Scholarship 
Program; e (3) Critical Language Scholarships.

Os valores das bolsas variam bastante, dependendo 
do período de tempo, país de destino e foco do progra-
ma. Em geral, cada bolsa pode atingir um montante 
entre 5.000 e 30 mil dólares por ano. 

O Fulbright é o mais emblemático programa do go-
verno dos Estados Unidos para o intercâmbio inter-
nacional de estudantes e acadêmicos. Criado em 
1946, por iniciativa do Senador J. William Fulbright, 
já contou com mais de 310 mil participantes, dos 
Estados Unidos e de outros 155 países. O Fulbright 
Program recebe fundos do governo norte-americano 
e de governos estrangeiros. A administração do pro-
grama é feita por comissões binacionais com mais 
de 50 países. Onde não há comissões binacionais, os 
setores educacionais das Embaixadas norte-ameri-
canas assumem tal tarefa. Algumas universidades 
também partilham custos de estudantes envolvidos 
no Fulbright Program.

No ano 2000, o Congresso dos Estados Unidos apro-
vou o International Academic Opportunity Act, por 
iniciativa do então deputado Benjamin Gilman. Desde 
2001, com forte apoio bipartidário, o Benjamin Gilman 
International Scholarship Program já ofereceu mais 
de 10 mil bolsas para estudantes de graduação norte-
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-americanos desprovidos de recursos suficientes 
para buscar oportunidades de estudo no exterior. O 
programa busca diversificar o perfil socioeconômico 
dos estudantes americanos no exterior e os países 
para os quais são enviados. Uma das precondições 
para aceitação no Gilman Program é possuir uma 
“Federal Pell Grant”, bolsa federal de estudos su-
periores para alunos de baixo poder aquisitivo. O 
Gilman Program oferece até 5.000 dólares para co-
brir os custos do intercâmbio, que deve ter duração 
mínima de quatro semanas. Alunos que estudem as 
línguas consideradas como de “critical need” podem 
receber montante adicional de 3.000 dólares. Entre 
as 27 línguas que recebem tal classificação estão 
Árabe, Bahasa Indonésio, Japonês, Coreano, Russo, 
Swahili, Mandarim, Farsi, e Urdu.

O Critical Language Scholarship Program visa a 
ampliar o conhecimento de estudantes norte-ame-
ricanos de graduação, mestrado e doutorado nas 
línguas de interesse estratégico e com relativamente 
poucos falantes entre o público universitário do EUA. 
Para este programa, são 13 as línguas consideradas 
de “critical need”: Árabe, Azerbaijano, Bengalês, 
Mandarim, Hindi, Indonésio, Japonês, Coreano, Farsi, 
Punjabi, Russo, Turco e Urdu. Procuram-se alunos 
das mais diversas áreas de conhecimento, que devem 
quase sempre já ter um domínio básico da língua 
escolhida e passar de sete a dez semanas em cursos 
intensivos de verão no exterior.

Ainda na esfera das iniciativas da área cultural e 
educacional do Departamento de Estado, vale des-
tacar o importante papel desempenhado pela rede 
EducationUSA na internacionalização das universi-
dades norte-americanas. Com mais de 400 unida-
des em todo o mundo, a EducationUSA tem como 
missão promover o conhecimento mútuo entre os 
EUA e outros países com base no intercâmbio estu-
dantil. Seu foco principal é promover o sistema de 
educação superior dos EUA no exterior, com oferta 
de informação precisa e abrangente sobre universi-
dades e programas de intercâmbio para milhões de 
estudantes estrangeiros. A EducationUSA promove 
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eventos como feiras e palestras e organiza visitas 
e encontros entre representantes de universidades 
norte-americanas e estrangeiras. Anualmente, o 
Departamento de Estado realiza uma conferência da 
EducationUSA em Washington, com representantes 
de mais de 300 universidades norte-americanas, 
para a discussão de programas e ações voltados 
para o intercâmbio internacional e o recrutamento 
de alunos estrangeiros.

O Departamento de Educação norte-americano 
também aplica parte de seu orçamento em fundos 
e bolsas para diversos programas voltados para o 
intercâmbio internacional e o aprendizado de línguas 
estrangeiras por universitários norte-americanos. 
Alguns desses programas têm sido objeto de reava-
liações recentes, em função de redução orçamentária 
no Departamento de Educação. Nesse contexto, vale 
mencionar acordo firmado entre a CAPES e o Depar-
tamento de Educação, que permitiu a execução de um 
muito bem-sucedido programa de intercâmbio base-
ado em consórcios de ao menos duas universidades 
brasileiras e duas norte-americanas. Os consórcios 
faziam projetos de pesquisa e intercâmbio conjunto 
em diversas áreas de conhecimento e competiam por 
fundos anualmente. Tal programa vigorou entre 2001 
e 2010 e criou rede de intercâmbio entre dezenas de 
universidades do Brasil e dos Estados Unidos, com 
envio e recepção de centenas de alunos de graduação 
e pós-graduação. Em 2011, o lado norte-americano 
cortou os fundos para a execução desse acordo, que 
se espera possa ser retomado em futuro próximo.

O Departamento de Comércio norte-americano tam-
bém contribui de maneira importante para a interna-
cionalização das universidades locais. O foco de seus 
programas nessa área é a exportação de serviços 
educacionais, principalmente a atração de novos 
alunos e o envolvimento em projetos internacionais 
de pesquisa e desenvolvimento. Representantes do 
Departamento de Comércio em Washington e em 
diversas cidades ao longo do território norte-ame-
ricano mantêm contato direto com representantes 
de universidades norte-americanas e organizam 



161

Mundo Afora
ESTADOS UNIDOS

iniciativas como missões ao exterior ou encontros 
com delegações estrangeiras nos EUA. Por exemplo, 
o Brasil está contemplado, em 2012, como destino 
de uma missão de dezenas de universidades norte-
-americanas subsidiada pelo Departamento de Co-
mércio, interessado em ampliar os vínculos com o 
Brasil, sobretudo depois do lançamento do Programa 
“Ciência sem Fronteiras”.

Considerações de ordem estratégica por parte do 
governo federal dos EUA impulsionaram programas 
de intercâmbio internacional e influenciaram a inter-
nacionalização do ensino superior no país. O estímulo 
ao estudo de línguas e de temas internacionais foi 
objeto do National Defense Education Act, de 1958, 
e do Higher Education Act, de 1965.

Na esfera do Congresso dos Estados Unidos, vale 
destacar o National Security Education Program 
(NSEP), criado por lei federal de 1991, de autoria do 
Senador David Boren, que tem como missão ampliar 
o número e a qualificação de universitários norte-
-americanos em línguas estrangeiras e assuntos 
internacionais. O NSEP engloba três programas que 
recebem verbas do Congresso para o envio de estu-
dantes universitários ao exterior: Boren Scholarships, 
Boren Fellowships e The Language Flagship. Os dois 
primeiros são voltados para alunos de graduação e 
pós-graduação, respectivamente, em cursos de 12 
semanas a um ano de duração. Já o programa The 
Language Flagship oferece bolsas a estudantes de 
graduação e pós-graduação para cursos intensivos 
nos EUA e no exterior no estudo de línguas conside-
radas críticas para a segurança nacional, entre as 
quais Árabe, Chinês, Russo e Português. Os valores 
das bolsas variam de 10 mil a 30 mil dólares, em 
função principalmente do tempo a ser passado no 
exterior. A prioridade são alunos que exerçam ou 
pretendam exercer atividades em órgãos federais 
ligados à segurança nacional, como Departamento 
de Defesa, Departamento de Estado, Departamento 
de Segurança Interna e as 16 agências federais que 
fazem parte da comunidade de inteligência dos EUA.
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o Governo oBama e a one hundred 
thousand stronG initiative

Ainda na esfera federal dos EUA, vale mencionar a 
recente “One Hundred Thousand Strong Initiative” 
para a China, anunciada em novembro de 2009 pelo 
Presidente Barack Obama, e baseada no entendi-
mento de que as relações EUA-China são um fator 
determinante para a paz e a segurança globais.

Trata-se de projeto que busca ampliar a presença de 
estudantes norte-americanos no país asiático para o 
número de 100 mil por ano. A iniciativa busca diminuir 
o desequilíbrio na proporção de estudantes chineses 
nos EUA e de americanos na China, que é de 10/1, 
e de estudantes de inglês na China e de mandarim 
nos EUA, que é de 600/1. Embora já haja programas 
governamentais de intercâmbio entre EUA e China, a 
expectativa do governo americano é de que os custos 
da One Hundred Thousand Strong Initiative, estimados 
em 68 milhões de dólares, sejam majoritariamente 
cobertos por ações filantrópicas da iniciativa privada. 
Apoio financeiro de mais de 10 milhões de dólares já 
foi comprometido por empresas como Citigroup, Coca 
Cola e Caterpillar, com doações de 1 milhão de dólares 
cada uma. Além disso, o governo chinês anunciou apoio 
financeiro para 20 mil bolsas para estudantes do ensino 
médio e superior e para professores norte-americanos.

Em março de 2011, durante visita a países da América 
Latina, incluindo o Brasil, o Presidente Barack Obama 
anunciou o projeto “One Hundred Thousand Strong 
Initiative for Latin America”. O objetivo é aumentar, até 
o ano 2020, o número de estudantes norte-americanos 
em intercâmbios com a América Latina dos atuais 
cerca de 40 mil para 100 mil por ano e aumentar o 
número de estudantes latino-americanos em univer-
sidades dos EUA dos atuais cerca de 65 mil também 
para 100 mil por ano. Estão previstas diversas formas 
para ampliar os mencionados números, com apoio da 
iniciativa privada e diversificação de programas gover-
namentais, inclusive estrangeiros, razão pela qual o 
Programa “Ciência sem Fronteiras” tem despertado 
grande interesse do governo norte-americano.
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o PaPel dos Governos estaduais na 
internacionalização

Nos Estados Unidos, além do governo federal, os 
governos estaduais também contribuem diretamente 
para a internacionalização da educação superior. As 
universidades públicas norte-americanas são todas 
estaduais e sua internacionalização é vista como 
fator importante para a atração de investimentos 
e desenvolvimento para as economias locais. Por 
essa razão, muitas universidades estaduais buscam 
estabelecer vínculos com áreas dinâmicas da eco-
nomia mundial e buscam estabelecer parcerias com 
diversos países, como Brasil, China, Índia e Vietnã.

A título ilustrativo, com 44 universidades em seu 
território, o estado da West Virginia, que ocupa as 
últimas posições nos rankings de desenvolvimento 
social e econômico nos Estados Unidos, esteve en-
tre os primeiros estados americanos em criar, em 
2003, uma comissão sobre educação internacional. 
Em 2004, tal comissão lançou o relatório “Preparing 
Citizenry for the Global Age” e, em 2006, foi criado o 
Consortium for Internationalizing Higher Education. 
Em 2008, criou-se fundo público-privado de 50 mi-
lhões de dólares para a atração de pesquisadores 
internacionais. De fato, a internacionalização da West 
Virginia University e da Marshall University (as duas 
principais daquele estado), com fundos estaduais 
para a criação de vínculos com empresas, pesqui-
sadores e estudantes de diversas partes do mundo, 
vem sendo desde então um fator importante para 
o desenvolvimento daquele estado. Vale notar que, 
no ano letivo 2008/2009, a contribuição líquida dos 
estudantes internacionais para a economia do estado 
foi calculada em cerca de 60 milhões de dólares.

sociedade civil e internacionalização

Quando se avalia a internacionalização do ensino 
superior nos Estados Unidos, é preciso fazer uma 
menção especial ao Institute of International Educa-
tion (IIE), organização sem fins lucrativos criada em 
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1919 com a missão de promover as relações dos EUA 
com outros países na área educacional. Atualmente, 
a rede global do IIE compreende 17 escritórios, 12 
representantes permanentes, 600 empregados e 
1.100 instituições associadas em todo o mundo. O IIE 
administra cerca de 250 programas de intercâmbio 
internacional, com 25 mil bolsistas anuais, para 
mais de 200 patrocinadores, envolvendo 175 países.

Entre os patrocinadores de programas de intercâm-
bio administrados pelo IIE estão governos de países 
como Chile, China, Índia, Indonésia e Japão, além do 
Brasil, com o Programa “Ciência sem Fronteiras”. 
Entre os órgãos do governo dos EUA que contratam o 
IIE para a gestão de seus programas de intercâmbio 
internacional estão os Departamentos de Estado, 
Defesa e Educação e a National Science Foundation.

Muitas grandes empresas e fundações norte-ame-
ricanas são patrocinadoras tradicionais de progra-
mas de intercâmbio internacional. Organizações 
como Alcoa Foundation, Chevron, ExxonMobil, Ford 
Foundation, Freeman Foundation, Gates Foundation, 
Microsoft, Pepsi, Rockfeller Foundation e Toyota 
encarregam o IIE de administrar seus programas 
dedicados à educação internacional.

Quanto aos fundos para administrar os mais de 
250 programas de intercâmbio internacional sob 
responsabilidade do IIE, 66% são oriundos de verbas 
do governo federal norte-americano. Fundações e 
instituições de pesquisa são o segundo principal 
patrocinador do IIE, com contribuições que chegam 
a 20%. Empresas (7%) e governos estrangeiros (4%) 
completam a lista de patrocinadores das opera-
ções do IIE.

Um vetor para a internacionalização do ensino su-
perior nos Estados Unidos pode ser encontrado nas 
associações de ex-alunos (alumni associations), 
que constroem redes sociais e profissionais entre 
ex-alunos, novos alunos e suas respectivas ins-
tituições. Tais associações desempenham papel 
relevante na inserção de novos profissionais no 
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mercado de trabalho e no desenvolvimento de vín-
culos entre as universidades e o mundo industrial, 
comercial e de serviços. Muitas vezes essas redes 
apresentam componentes internacionais, tanto em 
função de ex-alunos estrangeiros nos EUA quanto 
de norte-americanos com experiências acadêmicas 
e profissionalizantes em empresas e laboratórios no 
exterior. A Universidade de Califórnia, por exemplo, 
tem alumni associations no México e na Europa, além 
de em diversas cidades dos EUA.

os vÁrios asPectos e a continuidade da 
internacionalização

A partir da experiência dos Estados Unidos, pode-se 
afirmar que a internacionalização do ensino superior 
define-se e mensura-se em função de diversos as-
pectos, entre os quais: (1) existência de programas 
de intercâmbio internacional para enviar e receber 
estudantes; (2) existência de estruturas adminis-
trativas preparadas para gerenciar relações inter-
nacionais; (3) número de estudantes estrangeiros e 
de estudantes enviados ao exterior; (4) número de 
professores estrangeiros; (5) envolvimento de pro-
fessores em projetos de pesquisa internacionais; (6) 
grau de envolvimento de faculdades, departamen-
tos e outras unidades universitárias com projetos 
internacionais; (7) componentes internacionais nos 
currículos e nos programas acadêmicos, inclusive 
com possibilidades de imediata equivalência e va-
lidação de créditos internacionais; (8) existência de 
diplomas com validade internacional; (9) quantidade 
e qualidade da oferta de línguas estrangeiras; (10) 
oferta de estágios internacionais. 

Em conclusão, pode-se ressaltar que, nos Estados 
Unidos, o processo de internacionalização do ensino 
superior continuará com o ritmo de ampliação obser-
vado nas últimas décadas em todos os seus aspectos. 
São três os fatores principais que contribuem nessa 
direção: (1) consenso sobre a importância da inter-
nacionalização entre os diversos atores (governos, 
academia, empresas) envolvidos no planejamento, 



166

Mundo Afora
ESTADOS UNIDOS

no apoio e na execução de programas voltados para 
o intercâmbio e a educação internacional; (2) massa 
crítica acumulada e capacidade administrativa de-
senvolvida em décadas de operação de tais progra-
mas; e (3) a atração global exercida pela qualidade e 
amplitude do sistema universitário norte-americano.

Mauro Vieira é Embaixador do Brasil em 
Washington.
 
André Maciel é diplomata lotado na Embaixada do 
Brasil em Washington.
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Os melhores também 
melhoram: a 
internacionalização do 
ensino superior na Finlândia

Norton de Andrade Mello Rapesta e Daniel Guilarducci 
Moreira Lopes

Imagine um país recém-saído de duas dolorosas 
guerras contra um poderoso vizinho, cuja popula-
ção, além de relativamente pequena, encontra-se 
dispersa nas áreas rurais e registra uma alta por-
centagem de analfabetismo. Tudo isso após séculos 
de dominação estrangeira. Sua economia ainda está 
atrasada em relação aos padrões internacionais e os 
recursos naturais, embora abundantes em determi-
nados setores, não são diversificados. 

Não se trata, como poderia parecer em um primeiro 
momento, de um país de menor desenvolvimento 
relativo, cujo futuro pareça sombrio. Trata-se da 
Finlândia na década de 1950. Em pouco mais de 60 
anos desde o fim de seus conflitos contra a Rússia 
(a Guerra de Inverno, 1939-1940, e a Guerra de Con-
tinuação, 1941-1944), esse país do extremo norte da 
Europa passou a fazer parte das listas de países mais 
inovadores, de maior estabilidade econômica e com 
maior índice de desenvolvimento humano. Na área 
educacional, além de ter erradicado o analfabetis-
mo há mais de 30 anos, a Finlândia seguidamente 
apresenta alto nível de resultados em avaliações de 
desempenho escolar internacionais, como o Pro-
grama Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), 
coordenado pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE)1.

Escaparia do escopo deste artigo o detalhamento das 
iniciativas que levaram o país a alcançar o alto padrão 
de ensino pelo qual se tornou referência2 mundial. 

1  Na última avaliação do 

PISA, em 2009, a Finlândia 

foi a terceira colocada no 

ranking geral, atrás da China/

Xangai e da Coreia do Sul.

2  Um tratamento 

pormenorizado do tema 

pode ser encontrado no 

livro Finnish lessons, de 

Pasi Sahlberg, Diretor Geral 

do Centro para Mobilidade 

Internacional e Cooperação 

do Ministério da Educação 

e Cultura da Finlândia.
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Bastará recordar, por ora, que desde a década de 
1960 diversas transformações na economia, ao lado 
de reformas estruturais e conceituais no sistema de 
ensino do país, levaram a uma revolução educacional 
que atrai interesse de todo o mundo. 

A principal linha de raciocínio condutora dessas 
reformas foi a busca por uma educação pública 
abrangente, integrada ao modelo do Welfare State 
(estado de bem-estar social), e tendo como princípio 
fundamental a equidade. Com uma gestão inicial-
mente centralizada, a partir da década de 1980 os 
municípios paulatinamente ganharam maior auto-
nomia na administração dos recursos recebidos e 
na elaboração de currículos, tendo como base os 
parâmetros estabelecidos pelo Conselho Nacional 
de Educação.

Embora seja sempre possível aprender com a expe-
riência finlandesa, algumas das condições reunidas 
pelo país para alcançar tamanho grau de sucesso em 
sua revolução educacional são de replicação mais 
desafiadora: 

 - a figura do opettaja foi historicamente valorizada. 
Nas pequenas cidades finlandesas, o professor 
tinha status especial, sendo, junto ao pastor lute-
rano, um dos poucos cidadãos a ler e a escrever. 
Esse senso de respeito pelo profissional da educa-
ção permaneceu ao longo do desenvolvimento do 
país. Hoje, o exercício da profissão, em qualquer 
nível de ensino, é condicionado à conclusão de um 
mestrado. Apenas um em cada oito candidatos 
interessados em ingressar na carreira são bem-
-sucedidos3 e, ao contrário de outros países, apenas 
os mais competentes e interessados tornam-se 
professores;

 - a situação socioeconômica do país, com alta qua-
lidade de vida, ausência de pobreza e ampla rede 
de segurança e bem-estar social possibilita a fre-
quência às aulas de alunos saudáveis e em condi-
ções de equidade econômica e regional. O ensino 
é gratuito em todos os níveis;

3  D’ORIO, Wayne. Finland is 
#1!. Disponível em http://

www.scholastic.com/browse/

article.jsp?id=3749880
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 - o bilinguismo do país (o finlandês e o sueco são 
idiomas oficiais), somado ao fato de que inexistem 
outros países de fala finlandesa e à adesão do país 
à União Europeia, condiciona os estudantes a de-
senvolver uma proficiência linguística desde tenra 
idade. Além do finlandês e do sueco, um estudante 
do país possui, em geral, domínio do inglês e de 
pelo menos mais uma língua; e

 - a mentalidade pragmática, o planejamento de 
longo prazo e a resiliência característica da cultura 
finlandesa permitem a elaboração de estratégias 
na área da educação entendidas como de interesse 
nacional, e respeitadas de forma suprapartidária 
e transgovernamental.

Obviamente, o tamanho reduzido e a relativa homo-
geneidade da população finlandesa fazem com que 
iniciativas em nível nacional sejam de gestão muito 
menos desafiadora do que em um país de dimensões 
continentais e multifacetado do ponto de vista socio-
econômico, como é o caso do Brasil. Por outro lado, 
essa mesma homogeneidade que oferece coesão ao 
pacto social do país aumenta a necessidade de inte-
rações com outras culturas, na busca não apenas de 
conhecimento gerado no estrangeiro, mas de uma 
visão multicultural e voltada para problemas globais.

a internacionalização da educação na 
finlândia

O contato entre pesquisadores e instituições de en-
sino superior, bem como o consumo de literatura 
produzida internacionalmente e o intercâmbio de 
estudantes e professores fazem parte da lida aca-
dêmica, e tendem a ocorrer, em maior ou menor 
medida, de forma natural. Em alguns casos, esses 
contatos demandam regulação governamental. No 
caso da Finlândia, os primeiros instrumentos formais 
de cooperação acadêmica internacional remontam 
à década de 1970, com a então União Soviética. A 
existência desses acordos não indica a preferência 
estratégica pelo país vizinho, e sim a necessidade 
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de regulação mais explícita da cooperação, moti-
vada pela natureza do regime político vigente no 
país do Leste.

Ao longo da história do desenvolvimento e da or-
ganização institucional das agências de fomento 
à pesquisa, o componente de internacionalização 
esteve presente, de forma difusa, até o início dos 
anos 1990. Essa década marca uma inflexão na mo-
bilidade acadêmica finlandesa. Com a intensificação 
do fenômeno da globalização e a entrada do país 
na União Europeia, em 1995, multiplicaram-se os 
contatos e mecanismos disponíveis para a coope-
ração acadêmica, sendo o mais conhecido o “Euro-
pean Community Action Scheme for the Mobility of 
University Students”, popularmente conhecido por 
Erasmus, estabelecido em 1999. 

Outra iniciativa em âmbito comunitário que viria a 
fomentar, ainda que indiretamente, a opção pelo 
estudo fora do país de origem foi a participação no 
Processo de Bolonha, assinado em 1999, que busca 
uma maior padronização e qualidade dos cursos e 
currículos oferecidos pelos países, de forma a facilitar 
a equiparação e o aproveitamento de créditos cur-
sados em instituições de ensino da União Europeia.

Com a criação e a popularização de instrumen-
tos internacionais de avaliação da educação, como 
o caso do PISA, aplicado a cada três anos desde 
2000, aumentou a percepção sobre a excelência da 
educação dos jovens finlandeses no desempenho 
comparado. Ainda que voltado para estudantes em 
nível de ensino menor do que o superior, o sucesso 
finlandês no PISA atraiu os olhares internacionais e 
reforçou o entendimento dos agentes governamentais 
e acadêmicos sobre a importância da educação como 
serviço a ser exportado, e como ativo na construção 
de uma imagem positiva para o país.

Em 1991, a Finlândia criou o Centro para Mobilidade 
Internacional (CIMO)4, agência independente espe-
cializada, ligada ao Ministério da Educação e Cultura, 
cujo objetivo é prover informações e promover a coo-4  Vide www.cimo.fi
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peração acadêmica internacional, tanto dos nacionais 
finlandeses que buscam estudos em outros países 
quanto de interessados em desenvolver estudos e 
pesquisas nas instituições de ensino superior fin-
landesas. Para isso, o CIMO implementou diversos 
programas de intercâmbio, treinamento e bolsas de 
estudo. O estímulo ao estudo da língua finlandesa 
em outros países, bem como para os estrangeiros na 
Finlândia, faz igualmente parte de suas atribuições. 
O CIMO é, ademais, o ponto focal finlandês para os 
programas de treinamento e de juventude da União 
Europeia. Seus esforços são financiados pelo Go-
verno da Finlândia, pela Comissão Europeia e pelo 
Conselho de Ministros Nórdico. 

A Finlândia conta atualmente com 16 universida-
des, onde, de acordo com dados do CIMO, de 20115, 
168.724 estudantes e 18.479 pesquisadores e profes-
sores desenvolvem suas atividades. Além desses, nas 
25 politécnicas (também denominadas Universidades 
de Ciências Aplicadas), estão 138.175 estudantes e 
6.988 professores e pesquisadores. Embora dimi-
nuto, se comparado ao universo brasileiro, o mundo 
acadêmico finlandês apresenta dados interessantes, 
com consequências para a internacionalização e 
mobilidade internacional.

Já chegam a 502 os programas oferecidos em língua 
inglesa, sendo 195 para graduação, 269 para mestra-
do, 25 para doutorado e 12 para programas que não 
conferem títulos. As áreas onde esses programas são 
mais facilmente encontrados são as de engenharia 
e tecnologia (82 programas), economia e adminis-
tração de empresas (71) e ciência da computação e 
tecnologia da informação (58). 

Em 2010, ainda de acordo com a CIMO, foram 10.123 
os estudantes finlandeses em programas de inter-
câmbio. Esse número representa um acréscimo de 
mais de 50% em relação ao registrado no ano 2000 
(6.880). Os países que mais atraíram intercambistas 
foram a Alemanha (898), a Espanha (823) e o Reino 
Unido (662). O número de estudantes estrangeiros 
frequentando programas de nível superior na Fin-

5  Vide http://www.cimo.fi/

services/publications/

key_figures.
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lândia foi, no mesmo ano, de 8.990. Novamente a 
Alemanha é a primeira colocada no ranking, com 
1.235 estudantes, seguida da França (1.208) e da 
Espanha (896). A Universidade de Jyväskylä é a 
recordista de participações nos programas de inter-
câmbio de professores, tendo enviado 712 visitan-
tes a outras instituições internacionais, e recebido 
635 visitantes.

As estatísticas mencionadas levam em consideração 
os estudantes em programas de pelo menos três 
meses duração, e não incluem dados sobre aqueles 
que optam por cursar toda a graduação fora de seus 
países. Nesse caso, dados do KELA6 (Instituto de 
Seguro Social da Finlândia) apontam que no período 
2009-2010, 4.596 estudantes finlandeses receberam 
apoio financeiro para a obtenção de títulos no exterior. 
O Reino Unido e a Suécia são o destino preferido dos 
finlandeses com esse objetivo, e juntos concentram 
mais da metade (51%) daquele número.

No sentido oposto, em 2009, 14.097 estudantes inter-
nacionais ingressaram na educação superior finlan-
desa para obtenção de títulos. O número representa 
mais do que o dobro do registrado no ano 2000 (6.372 
estudantes). China (2.105 estudantes), Rússia (1.595) 
e Nigéria (731) foram os principais países de origem 
desses estudantes.

Durante a elaboração do presente artigo, represen-
tantes do CIMO e da AKA revelaram a percepção de 
uma tendência lenta, mas significativa, de interesse 
dos estudantes finlandeses por experiências de estu-
do em países mais distantes, em especial de fora da 
União Europeia. Essa inclinação teria duas bases. Em 
primeiro lugar, há o desejo de conhecer realidades 
mais distintas do contexto europeu. Além disso, a 
ascensão de novos países como atores importantes 
no cenário internacional tem atraído a atenção dos 
estudantes finlandeses. Nesse sentido, a Ásia é 
o destino mais procurado, em especial a China, a 
Tailândia e a Coreia. O Brasil, igualmente, começa 
a se mostrar mais presente nas manifestações dos 
interessados em estudar fora da Finlândia.6  Vide www.kela.fi
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A preocupação com a cooperação acadêmica inter-
nacional encontra-se presente em outros órgãos 
na estrutura governamental finlandesa, ainda que 
de forma não tão específica quanto o caso do CIMO. 
A Academia da Finlândia (AKA)7, também ligada ao 
Ministério da Educação, tem por missão financiar 
projetos de pesquisa científica de ponta. A diver-
sificação de contatos internacionais e a promoção 
da internacionalização acadêmica finlandesa estão 
incluídas em suas responsabilidades. A ênfase na 
importância de pesquisas cujo impacto possa ser 
sentido além das fronteiras finlandesas é crescente. 
Junto a países tradicionais como EUA, Canadá, Rússia 
e Japão, o Brasil, a China e a Índia são listados como 
estratégicos para a concessão de fundos da AKA.

No âmbito de seus programas, pesquisadores estran-
geiros podem candidatar-se a receber fundos da AKA. 
Pesquisadores finlandeses podem receber fundos 
para desenvolver seus trabalhos no estrangeiro. Há o 
encorajamento para que todos os projetos apresen-
tados tenham um planejamento que inclua etapa de 
mobilidade. A AKA apoia, ademais a manutenção na 
Internet do portal EURAXESS, da Comissão Europeia, 
sobre mobilidade de pesquisadores.

A AKA dedicará, em 2012, cerca de 320 milhões de 
euros para a pesquisa. As áreas consideradas es-
tratégicas são a biotecnologia, o desenvolvimento 
de vacinas, a tecnologia de sementes, diagnósticos 
médicos, química verde, alimentos e nanomateriais. 
Para a cooperação internacional, entre 2004 e 2010, 
a AKA lançou editais com 12 países, cujos fundos 
alcançaram 25 milhões de euros. 

Dentre esses, pode-se destacar o edital conjunto 
AKA-CNPq para o Programa de Pesquisa em Energia 
Sustentável, no qual a AKA participou com cerca de 2 
milhões de euros. Cinco projetos foram financiados 
e culminaram com um workshop sobre energia sus-
tentável realizado no Rio de Janeiro, em novembro 
de 2011. Outra parceria com o CNPq foi o Programa 
de Técnicas de Pesquisa em Fotônica, em 2010, no 
âmbito do qual foram igualmente financiados cinco 7  Vide www.aka.fi
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projetos, com participação finlandesa de cerca de 
1,7 milhão de euros. O acordo de cooperação entre 
a AKA e o CNPq foi assinado em 2006.

Durante a visita do Primeiro-Ministro finlandês Jyrki 
Katainen ao Brasil, de 14 a 17 de fevereiro de 2012, a 
AKA assinou acordo de cooperação com a FAPESP, 
que prevê o lançamento de editais conjuntos para 
projetos de pesquisa, bem como o apoio à mobilidade 
de pesquisadores no âmbito desses projetos. Semi-
nários em parceria, para promover contatos entre os 
pesquisadores dos dois países, foram igualmente 
previstos no acordo.

Além do aparato institucional vinculado ao Ministé-
rio da Educação e Cultura, outros órgãos atuam na 
promoção de pesquisas que envolvam a cooperação 
internacional. O Centro de Pesquisas Técnicas da 
Finlândia (VTT) é uma organização sem fins lucra-
tivos, ligada ao referido Ministério e ao sistema de 
inovação finlandês, sob os cuidados do Ministério do 
Trabalho e da Economia. O VTT busca estabelecer 
redes de cooperação que possibilitem a produção 
de informação e conhecimento de alta tecnologia 
em prol da competitividade, e, nesse sentido, já 
estabeleceu dezenas de acordos com universida-
des e institutos de pesquisa de primeira linha ao 
redor do mundo.

Também ligada ao Ministério do Trabalho e da Eco-
nomia está a TEKES, Agência de Fomento Finlandesa 
para Tecnologia e Inovação. A TEKES é responsável 
por financiar pesquisas voltadas para o desenvol-
vimento e a inovação na Finlândia, nos setores in-
dustriais e de serviços. Embora não seja agência 
especializada em mobilidade acadêmica, a TEKES 
busca parcerias internacionais interessadas em de-
senvolver pesquisas de interesse comum. No âmbito 
de suas atividades, a TEKES oferece bolsas ou em-
préstimos a baixos custos, e as propostas apresen-
tadas podem envolver cooperação internacional e 
mobilidade de pesquisadores. Os fundos da TEKES 
podem ser utilizados por companhias estrangeiras 
registradas na Finlândia.
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A AKA e a TEKES financiam em conjunto o FiDiPro8 
(Finland Distinguished Professor Programme), desti-
nado a empregar, nas instituições de ensino superior 
finlandesas, por um período de dois a cinco anos, pro-
fessores renomados de outros países, que já tenham 
concluído o pós-doutoramento e que sejam destaques 
em suas áreas de atuação. As bolsas cobrem salá-
rios, custos de deslocamento do professor e de seus 
familiares, bem como despesas com pesquisa. Existe, 
igualmente, a possibilidade de incluir no programa 
membros de sua equipe original de pesquisadores, 
caso entenda-se essencial para o desenvolvimento 
das atividades na Finlândia. Nesse caso, apenas parte 
dos custos é coberta. A inscrição no FiDiPro deve ser 
feita por instituições de ensino superior finlandesas 
e não pelos próprios pesquisadores. 

A existência de um programa como o FiDiPro, bem 
como a ênfase em estimular a presença de estudan-
tes internacionais nas instituições finlandesas têm 
como razões fundamentais a atração dos melhores 
cérebros para o ambiente acadêmico do país, além 
do estímulo para a construção de uma sociedade de 
ideias permanentemente renovadas. Trata-se de uma 
outra vertente, ou vetor, da cooperação acadêmica 
internacional, a internacionalization at home, que 
possibilita interação com o pensamento e a pesquisa 
estrangeira para os que não desejam ou não podem 
morar fora do país.

os melhores querem melhorar: a 
estratÉGia Para internacionalização 
de instituções de ensino suPerior na 
finlândia

Mesmo diante de toda a infraestrutura institucional 
apresentada, o Governo finlandês considerou ainda 
insuficiente os níveis de internacionalização no país. 
Em seu Plano de Desenvolvimento para a Educação 
e a Pesquisa9, adotado em dezembro de 2007, o 
tema foi objeto de capítulo em separado, em que 
se explicitou a meta geral de aumentar em 30% a 
mobilidade internacional até 2012.

8  Ver www.fidipro.fi

9  Disponível em http://www.

minedu.fi/export/sites/

default/OPM/Julkaisut/2008/

liitteet/opm11.pdf
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As ações nessa área foram detalhadas e especifi-
cadas pela Estratégia para Internacionalização de 
Instituições de Ensino Superior na Finlândia, elabo-
rada em 2008, e de implementação prevista para o 
período 2009-201510. No documento é reconhecida, 
em um contexto de globalização, a necessidade de 
investimento em uma força de trabalho altamente 
qualificada, bem como de especial atenção à pes-
quisa, para tornar o país referência em inovação e 
garantir sua competitividade internacional. A inter-
nacionalização das instituições de ensino superior 
passa a ser, desta forma, um projeto nacional, en-
volvendo Ministérios, Universidades, Politécnicas, 
organismos de fomento, comunidade empresarial 
e atores regionais.

Embora o desempenho nas avaliações internacionais 
já tivesse garantido à Finlândia um lugar entre as 
referências em educação, o entendimento do Governo 
finlandês por ocasião do lançamento de sua Estra-
tégia de Internacionalização da educação era o de 
que à boa reputação do sistema educacional do país 
não correspondia um padrão de internacionalização 
satisfatório. Seria preciso, pois, criar uma estratégia 
que definisse metas, meios e políticas para estimular 
ainda mais mobilidade internacional de estudantes, 
professores e pesquisadores.

Até o final de seu período de implementação (2015), 
a Estratégia tem como meta alcançar o número 
de 16 mil estudantes estrangeiros ingressando na 
educação superior finlandesa, e o mesmo número de 
estudantes finlandeses vivendo experiência homóloga 
em outros países. O número para pesquisadores e 
professores é de 4.000 para as universidades e 3.000 
para as politécnicas.

conclusão

Ao longo dos contatos realizados para a elaboração 
deste artigo, foram identificadas algumas lacunas 
nas iniciativas finlandesas, como a falta de monito-
ramento sobre o impacto dos programas de mobi-

10  Disponível em http://www.

minedu.fi/export/sites/

default/OPM/Julkaisut/2009/

liitteet/opm23.pdf.
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lidade na carreira acadêmica e/ou profissional dos 
intercambistas. Por outro lado, fica claro o valor 
imaterial da experiência no exterior, para além da 
potencial aquisição e transferência de conhecimento.

Segundo os interlocutores entrevistados, o povo 
finlandês, em geral, tem por característica de per-
sonalidade um certo gosto pela introspecção e pelo 
isolamento. A alta qualidade, aliada à gratuidade do 
ensino superior no país colabora ainda mais para 
uma certa acomodação por parte dos estudantes. 
Por conta disso, para além dos motivos puramente 
acadêmicos e de formação de redes de contatos, o 
estímulo ao exercício de viver e estudar no exterior 
oferece oportunidade ímpar para uma compreensão 
mais abrangente da realidade internacional.

Nesse sentido, a Estratégia 2020 do CIMO (“Rumo a 
uma mentalidade global”)11 explicita a necessidade de 
ter a “mente aberta” para que a Finlândia alcance su-
cesso em um contexto de competição internacional, 
desafios ambientais, migração e multiculturalismo. 
A implementação dessa Estratégia passa desde o 
estímulo ao estudo de línguas, pelo estímulo a uma 
postura de responsabilidade global de seus cidadãos, 
até o compromisso com a manutenção do Estado de 
bem-estar social, no entendimento de que é por sua 
causa, e não apesar dele, que a Finlândia conquistou 
o grau de desenvolvimento ora demonstrado.

As realidades e as dimensões de Brasil e Finlândia, 
como foi anteriormente frisado, são muito diferentes, 
o que torna a tentativa de implementação do modelo 
finlandês – ainda que com adaptações – praticamente 
inviável para o País. Lição importante, entretanto, 
pode ser herdada da análise realizada: a interna-
cionalização do ensino superior na Finlândia não é 
preocupação de um ou dois órgãos governamentais; 
está presente transversalmente nas iniciativas de 
diversas instâncias públicas e privadas. A criação de 
uma economia com base no conhecimento, em que 
a inovação e a competitividade sejam a norma, deve 
envolver esforços de todos os setores. O foco nesse 
objetivo, que possibilitou a completa transformação 

11  Disponível em http://

www.cimo.fi/cimo_

in_brief/strategy.
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da Finlândia no espaço de meio século, passa neces-
sariamente pelo investimento maciço em educação 
de alto nível para seus cidadãos.

Em um momento em que Brasil e Finlândia estão 
próximos de concluir acordo no âmbito do Programa 
“Ciência sem Fronteiras”, lançado em julho de 2011, 
a parceria com o país nórdico aparece como oportu-
nidade a ser aproveitada em sua máxima plenitude. 

Norton de Andrade Mello Rapesta é Embaixador 
do Brasil em Helsinque.
 
Daniel Guilarducci Moreira Lopes é diplomata 
lotado na Embaixada do Brasil em Helsinque.
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França: do “albergue 
espanhol” à mobilidade 
estratégica

José Mauricio Bustani e Juliana Marçano Santil

A mobilidade estudantil passou nos últimos anos 
por uma forte mudança de natureza. Antes, ela era 
marcada pelo ambiente “albergue espanhol”, jovens 
diletantes que, motivados pela afinidade cultural 
com determinado país, partiam em intercâmbios 
em que a experiência de independência e liberação 
fora da sala de aula era mais importante do que as 
linhas acrescentadas ao currículo acadêmico. Hoje, 
a mobilidade estudantil é estratégica, subscrita em 
políticas públicas massivas de concessão de bolsas 
(muitas vezes dirigidas a formar profissionais nas 
áreas mais prementes para o crescimento econômico 
de seu país de origem) ou de atratividade de estu-
dantes estrangeiros, entendidas como ferramenta 
de desenvolvimento econômico e influência política.

Essa mudança está certamente relacionada ao que o 
relatório de orientação para a Conferência Mundial da 
UNESCO sobre Ensino Superior de 20091 classificou 
como “revolução da educação”. A globalização das 
comunicações e do comércio, a internacionalização 
da vida da sociedade e a necessidade de profissionais 
com qualificações adaptadas à economia moderna re-
sultaram em uma série de profundas transformações 
na educação, levando a um “aumento significativo 
dos meios de instrução em todo o globo”, segundo 
os termos mencionados pelo relatório. Os orçamen-
tos nacionais dirigidos ao ensino se expandiram e a 
internacionalização da educação impôs-se, de um 
lado, como tendência inevitável e, de outro, como 
via de crescimento.

1  Altbach, Philip G.; Reisberg, 

Liz; Rumbley, Laura E.; 

“Evolutions de l’enseignement 

supérieur au niveau mondial 

: vers une révolution du 

monde universitaire. 

Rapport d’orientation 

pour la Conférence 

mondiale de l’Unesco sur 

l’enseignement supérieur 

2009”, UNESCO, 2009.
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Na França, a internacionalização do ensino vem sendo 
considerada uma política de Estado, impulsionadora 
da influência internacional do país e promotora de 
perspectivas econômico-comerciais. A então Ministra 
do Ensino Superior e da Pesquisa, Valérie Pécresse, 
em discurso proferido em maio de 2011, na abertu-
ra da Cúpula Mundial das Universidades (encontro 
promovido no âmbito do G-20, durante a presidência 
francesa), afirmou que o Governo francês previa um 
investimento da ordem de 22 bilhões de euros no en-
sino superior como estratégia para “acelerar a saída 
da crise financeira europeia, através da promoção 
de um salto científico e tecnológico”. Desse total, 5 
bilhões seriam destinados à reestruturação de doze 
campi franceses, em operação denominada “Campus 
do século XXI”, com o objetivo de melhorar estrutura 
de transporte, alojamento, laboratórios e unidades 
de ensino, à luz também do afluxo de estudantes 
estrangeiros. No seminário intitulado “Atratividade da 
França e Estratégias dos Estabelecimentos de Ensino 
Superior”, realizado em Bordeaux, em julho de 2011, 
a diretora de políticas de mobilidade e atratividade 
da Direção Geral de Globalização, Desenvolvimento 
e Parcerias do Ministério francês dos Assuntos Es-
trangeiros e Europeus, Véronique Brumaux, afirmou 
que atrair estudantes estrangeiros para o sistema 
universitário francês significa “formar as elites dos 
países parceiros”, com consequência sobre o apro-
fundamento de laços e sobre a possibilidade de troca 
de conhecimento. Também assinalou sua importância 
para o adensamento e a promoção da francofonia, 
conceito-chave na estratégia francesa de buscar 
formas de diversificação do poder internacional e 
aumentar sua influência, em detrimento de uma cena 
internacional unipolar, centrada nos Estados Unidos.

Paralelamente, a promoção da mobilidade é con-
siderada forma de consolidar economicamente e 
culturalmente a União Europeia, através da divulga-
ção recíproca de idiomas e de parcerias científicas. 
Em 1999, a União Europeia lançou o Processo de 
Bolonha, com o objetivo de harmonizar o sistema 
de ensino europeu para facilitar o trânsito dos es-
tudantes. Em 2009, o bloco divulgou o Comunicado 
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de Louvain, indicando o objetivo de elevar a 20%, até 
2020, a porcentagem de diplomados europeus com 
experiência universitária no exterior.

A pesquisadora Laure Endrizzi2 observou que a ba-
nalização da mobilidade estudantil na França pro-
vocou, no discurso dos agentes governamentais 
e das universidades, uma “evolução semântica”: 
a expressão “estudantes estrangeiros” deu lugar 
ao termo “estudantes internacionais”. Enquanto a 
nomenclatura “estudantes estrangeiros” poderia 
ocultar uma diferenciação entre o “nacional” e o “es-
trangeiro” e reservar a este um tratamento em quanto 
“corpo estranho”, a nomenclatura “estudantes in-
ternacionais” mostra-se adaptável aos estudantes 
franceses que partem ao exterior, aos estrangeiros 
que chegam à França, e denota, sobretudo, estudan-
tes com diversas experiências internacionais e em 
constante mobilidade.

A pesquisadora também observa que as formas de 
exercer a mobilidade encontram-se mais diversi-
ficadas. As modalidades colocadas em prática são 
inúmeras: mobilidade espontânea (em que um es-
tudante individualmente organiza sua estada no 
exterior) e enquadrada (em que o estudante parte no 
âmbito de um intercâmbio institucional), mobilidade 
horizontal (em que o estudante realiza parte de um 
curso no exterior e retorna ao seu país para obter 
seu diploma) e vertical (em que o estudante parte 
para realizar formação superior ao seu atual diplo-
ma e obter um novo título no exterior), mobilidade 
curta (em que o estudante passa poucos meses no 
exterior) e longa (em que se podem passar anos em 
formação em outros países). Finalmente, alguns 
países têm como essência de sua política o investi-
mento na mobilidade de saída, ou seja, em políticas 
de concessão de bolsas de estudos e mecanismos 
para envio de seus nacionais ao exterior, como é o 
caso da Coreia do Sul, Índia, China, a maioria dos 
países africanos e países latino-americanos como 
Brasil e Chile. Outros países investem na mobilidade 
de entrada, concentrando-se nos investimentos para 
acolher estudantes, através da concessão de bolsas, 

2  Endrizzi, Laure, “La mobilité 

étudiante, entre mythe et 

réalité”, Dossier d’actualité 

n. 51, Institut National de 

Recherche Pédagogique, 

fevereiro de 2010.
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investimento em estrutura de alojamento, oferta de 
ensino em inglês e providências para facilitação imi-
gratória, como é o caso dos países nórdicos e Japão.

A política francesa, nesse panorama, compõe-se 
de uma variante preponderante de mobilidade de 
entrada. No entanto, o país vem apresentando cresci-
mento constante de sua mobilidade de saída e, além 
disso, vem investindo em uma nova modalidade: a 
implantação de estabelecimentos de ensino superior 
franceses no exterior.

O Ministério do Ensino Superior e da Pesquisa da 
França estima que atualmente 11% dos estudantes 
inscritos nas universidades francesas são estran-
geiros, o que representa um aumento de 71% desde 
1998. Mais da metade desses estudantes provêm dos 
países africanos francófonos, o que consiste em uma 
forma de manter e renovar os laços com as antigas 
colônias francesas. Simultaneamente, as estatísti-
cas recentes mostram uma forte intensificação do 
afluxo de estudantes chineses, que chegam hoje a 
uma fatia de 6% do total de estudantes estrangeiros 
matriculados na França. Segundo dados oficiais fran-
ceses, o número de estudantes chineses na França 
multiplicou-se por oito de 1998 a 2003.

A estratégia governamental para controlar e trans-
formar a recepção de estudantes estrangeiros em 
uma ferramenta de preservação dos interesses do 
país, aumentando sua influência política e coope-
rando para seu desenvolvimento econômico, é di-
versa. Em primeiro lugar, o país veio procedendo 
a uma série de transformações de sua legislação 
imigratória, cujo cerne é profundamente marcado 
pelas restrições, próprias ao espaço Schengen, aos 
fluxos tradicionais de deslocamento de populações 
carentes de países subdesenvolvidos para a Europa. 
Para que essa legislação não coibisse a mobilida-
de estudantil e para melhor filtrar os estudantes 
autorizados a inscrever-se nas universidades fran-
cesas, as autoridades imigratórias operaram uma 
redução de exigências burocráticas, mas elevaram 
a importância dos critérios acadêmicos. Segundo a 
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Chancelaria francesa, o atendimento a estudantes 
absorve 80% dos pedidos de vistos dirigidos aos 
consulados franceses no mundo.

Em segundo lugar, foi promovida uma reforma es-
trutural do atendimento nas Embaixadas francesas 
aos estudantes estrangeiros candidatos à mobilidade 
na França. Uma rede de atendimento exclusiva a es-
tudantes, gerida pela agência francesa encarregada 
da mobilidade estudantil, Campus France, passou 
a oferecer a estudantes de 30 países informações e 
a possibilidade de encaminhamento direto de seus 
dossiês para exame das universidades francesas. 
Foram também facilitados os procedimentos admi-
nistrativos de inscrição exigidos pelas universidades 
e criados guichês especiais de atendimento para 
estrangeiros em diversos estabelecimentos.

Em terceiro lugar, vem sendo observada a determi-
nação das autoridades em assinar acordos interna-
cionais visando a mobilidade estudantil. Parte dessa 
política refletiu-se na assinatura, em 15 de dezem-
bro de 2011, durante a visita do Primeiro Ministro 
francês, François Fillon, a Brasília, do Memorando 
de Entendimento relativo à Recepção de Estudan-
tes Bolsistas brasileiros na França, no âmbito do 
Programa “Ciência sem Fronteiras”, prevendo que 
a França receberá, em um período de três anos, a 
partir de 2012, 10 mil bolsistas brasileiros.

Em quarto lugar, a França operou desde 2007 uma 
reforma profunda de autonomização orçamentária 
dos estabelecimentos de ensino superior, permitin-
do que cada universidade possa decidir suas áreas 
de investimento, suas contratações e prioridades, 
dispensando a aprovação de instâncias governa-
mentais superiores. A mobilidade estudantil teria 
conquistado espaço, permitindo a algumas escolas 
desenvolver mecanismos inovadores de acolhida dos 
estudantes internacionais.

O Instituto de Estudos Políticos (Sciences Po) é uma 
ilustração interessante de estratégias adotadas par-
ticularmente pelos estabelecimentos para atração 
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de estudantes. Segundo dados da escola, 40% de 
seu corpo estudantil equivalem a estudantes não 
franceses, vindos de 130 países. As principais estra-
tégias adotadas pelo instituto são a criação de seu 
próprio programa de bolsas de estudos para estran-
geiros, a multiplicação da assinatura de convênios 
com universidades estrangeiras e a criação de cinco 
“campi-mundo”, ou seja, a especialização em áreas 
geográficas de cinco filiais distribuídas por toda a 
França, com ensino oferecido em diversas línguas: 
América Latina (Poitiers); Alemanha (Nancy); Europa 
central e oriental (Dijon); América do Norte (Reims); 
Ásia (Havre); Oriente Médio e Mediterrâneo (Menton).

Alguns analistas qualificam as medidas governa-
mentais como pouco efetivas e acreditam que a 
França poderia desempenhar um papel muito mais 
importante na atração de estudantes internacionais. 
Critica-se, por exemplo, a escassez de bolsas de es-
tudos oferecidas pelo Governo francês a estudantes 
estrangeiros. Também se aponta como defeito do 
sistema o fato de que os serviços da Campus France, 
dirigidos aos estudantes candidatos, sejam cobra-
dos dos interessados. Uma pesquisa realizada pelo 
Observatório da Vida Estudantil, em 2009, mostra 
que 81% dos estudantes estrangeiros entrevistados 
apontavam ter dificuldades financeiras durante sua 
estada na França, 67% encontravam dificuldades 
de atender as exigências administrativas france-
sas e 64% declararam problemas relacionados ao 
alojamento. Finalmente, o nível de aprovação nos 
exames dos estudantes estrangeiros matriculados 
no sistema francês é 30% menor do que o dos es-
tudantes franceses.

No que diz respeito à mobilidade de saída, os dados 
de 2010 mostram que 16% dos estudantes fran-
ceses declararam ter realizado alguma viagem de 
estudos desde sua primeira inscrição no ensino 
superior. Esse índice denota um aumento sensível, o 
que se comprova pelo fato de a França ter superado 
a Alemanha, no ano letivo 2008/2009, em número de 
estudantes beneficiados pelo programa europeu de 
mobilidade estudantil Erasmus. De toda a maneira, 
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a França demonstra ser um país ainda de tímida 
mobilidade de saída, muito concentrada nos países 
europeus, e com uma média modesta de duração 
das estadas dos estudantes no exterior. Os principais 
obstáculos apontados pelos estudantes franceses à 
realização de estudos no exterior são dificuldades 
de financiamento, falta de informação, desejo de não 
se distanciar de seu país e de seus entes próximos, 
nível de língua estrangeira insuficiente ou estruturas 
de ensino que não permitem realização de parte da 
formação no exterior. O principal destino dos estu-
dantes franceses é o Reino Unido (24%), seguido 
por Espanha (12,1%), Alemanha (10,7%) e Estados 
Unidos (7,6%). Entretanto, novos destinos têm sido 
cada vez mais buscados pelos estudantes franceses, 
como Noruega, Suécia, Finlândia, República Tcheca e 
Polônia. Recente reportagem da revista Le Point (de 
17 de fevereiro de 2012) relatou a intensificação da 
mobilidade de estudantes matriculados nas escolas 
de comércio, apontando o Brasil como um destino 
cada vez mais procurado pelos estudantes franceses 
e valorizado no meio universitário e por potenciais 
empregadores. A duração média da estada dos estu-
dantes franceses no exterior é de cinco meses e as 
estatísticas mostram que doutorandos e estudantes 
matriculados em formações ligadas à linguística são 
os que mais viajam.

Ações vêm sendo realizadas para expandir o universo 
de estudantes franceses em mobilidade. As bolsas 
tradicionalmente oferecidas pelo Ministério do En-
sino Superior e da Pesquisa aos estudantes, com 
base em critérios sociais, vêm sendo valorizadas, 
chegando a mensalidades de 400 euros, e havendo 
a possibilidade de que os estudantes que partam a 
destinos mais longínquos recebam remunerações 
adicionais. Ao mesmo tempo, o público-alvo dessas 
bolsas foi expandido, abrangendo estudantes que 
partem para fazer estágios no exterior e outros es-
tudantes inseridos em determinados programas de 
estudos. Além disso, diversos órgãos governamentais 
franceses atribuem bolsas especiais, como o próprio 
Ministério dos Assuntos Estrangeiros e Europeus 
e os governos regionais. Outro tipo de esforço é o 
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estabelecimento de convênios entre universidades 
visando à possibilidade de realização de mestrado 
ou doutorado-sanduíche e a codiplomação, o que 
encoraja os estudantes a realizar parte de sua for-
mação no exterior.

No entanto, as medidas que têm sido mais efetivas 
ao impulsionar tanto a mobilidade de entrada quanto 
a de saída são aquelas empreendidas no âmbito da 
União Europeia, para criação de um “Espaço Euro-
peu de Ensino Superior”, envolvendo 41 países. O 
Processo de Bolonha visou, por um lado, a uniformi-
zação da estrutura do ensino superior segundo três 
níveis: licença (equivalente à graduação brasileira, 
com duração de quatro anos), master, (equivalente 
ao mestrado no Brasil, com duração de dois anos) e 
doutorado. A adoção gradual dessa estrutura pelos 
países europeus vem permitindo uma adaptação e 
um reconhecimento mais ágil, pelas autoridades 
educativas do país de destino, dos estudos realiza-
dos no país de origem. Por outro lado, foi adotado 
um sistema de créditos, nomeado “European Credit 
Transfer System” (ECTS), que permite atribuir notas 
a todas as componentes de um programa de estudos: 
carga de trabalho exigido de um estudante, número 
de horas de aula, objetivos da formação etc. Tal me-
dida vem facilitando o reconhecimento dos estudos 
realizados no exterior e a comparação de diferentes 
programas de estudos. Finalmente, a Europa vem 
aperfeiçoando as agências ENIC-Naric, encarregadas 
do fornecimento de atestados de nível de estudos, in-
formações sobre os sistemas educacionais nacionais, 
esclarecimentos sobre legislações e sobre critérios 
para exercício de profissões regulamentadas.

A última e mais recente estratégia francesa relacio-
nada à mobilidade estudantil, a implementação de 
filiais de seus estabelecimentos universitários em 
outros países, é considerada ação impulsionadora do 
trânsito de pesquisadores e professores. Além disso, 
embora muitas vezes ela “substitua” a mobilidade, 
evitando que os estudantes tenham que se deslocar 
até a França para ter acesso ao sistema de ensino 
francês, ela também “prepara” a mobilidade, enco-
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rajando os estudantes a realizar etapas seguintes 
de sua formação no país. Essas instituições também 
são consideradas como impulsionadoras do ensino 
de francês no secundário e favorecem a criação de 
redes de pesquisa entre a França e outros países. Os 
principais estabelecimentos de ensino superior fran-
ceses instalados no exterior são as escolas francesas 
de Atenas, do Extremo Oriente (estabelecida em 
Hanói), de Roma, o Instituto francês de Arqueologia 
do Cairo e a Casa de Velásquez, de Madri.

A ex-Ministra do Ensino Superior e da Pesquisa 
na França, ao afirmar no discurso de 2009, que a 
internacionalização é uma vocação histórica das 
universidades francesas relembrou que a insígnia 
medieval da tradicional Universidade Sorbonne é 
“Aqui e em todo lugar sobre a terra” (Hic et ubique 
terrarum). Se tal vocação é tradicional, entretanto, 
agora o país tem sistematizado esforços para que ela 
se exerça, entendida como exigência para garantir 
a competitividade internacional das universidades 
francesas e, por consequência, ampliar a esfera de 
influência da França. Todavia, algumas dificuldades 
encontradas para a implantação dessa estratégia 
residem no interior da própria sociedade francesa.

Os temores sobre os riscos da imigração colocam 
pressão constante contra a entrada de estudantes 
estrangeiros, vistos como potenciais candidatos aos 
postos de trabalho disponíveis aos jovens france-
ses. Uma recente decisão do Ministério do Interior 
(circular Guéant, de janeiro de 2012) limita a pos-
sibilidade de um jovem diplomado estrangeiro de 
trabalhar na França. Ao mesmo tempo, a preferên-
cia dos estudantes franceses pelos destinos mais 
próximos e intercâmbios curtos revela um apego ao 
seu ambiente de origem e uma aversão ao desloca-
mento, que provocam resistência à mobilidade de 
saída. A atratividade das universidades dos países 
anglófonos tem sido dificilmente combatida, diante 
da constatação de que o francês é uma opção de 
língua estrangeira cada vez mais rara. Finalmente, 
a tendência declinante das universidades francesas 
em rankings internacionais, como o da Universidade 
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Jiaotong, de Xangai, também atua como força nega-
tiva para a mobilidade da França.

Essas dificuldades vêm sendo combatidas, por um 
lado, por políticas de Estado que buscam orientar os 
fluxos de estudantes e encorajar a mobilidade e, por 
outro, pelo desenvolvimento de nichos de excelência 
em tecnologia, ciências aeronáuticas e ciências bio-
médicas, além da atratividade tradicional da França 
no que concerne às humanidades (linguística e ciên-
cias sociais). A França se mantém como referência 
internacional em termos de mobilidade estudantil e 
a importância crescente dessa tendência impõe, nos 
próximos anos, um desafio novo para os analistas 
da posição geopolítica ocupada por esse país: o de 
saber o quanto da influência internacional da França 
depende do papel desempenhado por esse país na 
atração de estudantes estrangeiros.

José Mauricio Bustani é Embaixador do Brasil em 
Paris.
 
Juliana Marçano Santil é diplomata lotada na 
Embaixada do Brasil em Paris.



189

Mundo Afora
HOLANDA

A internacionalização do 
ensino superior neerlandês 
em tempos de transição de 
paradigmas universitários: 
autonomia a serviço da 
economia do conhecimento

Leandro Antunes Mariosi

Erasmo de Roterdã, ilustre intelectual neerlandês e 
dos mais festejados humanistas do seu mundo, foi, 
em um tempo, símbolo de mobilidade internacional do 
conhecimento. Conquanto seu característico espírito 
seiscentista o impelisse a guardar distância das então 
jovens universidades europeias, seu pensamento e 
obra nutriram-se de suas passagens por diversos 
dos incipientes campi de Paris, Cambridge, Basileia e 
Veneza. A modernidade tardia conformada no século 
XX, entretanto, encontrou apenas resquícios marginais 
da estrutura e dinâmica dessa experiência de interna-
cionalização do saber. País tradicionalmente voltado 
para o exterior – em especial por sua antiga vocação 
exportadora e de investimento externo –, a Holanda 
respondeu aos imperativos atuais da globalizada 
economia do conhecimento com profunda reforma 
universitária, desenvolvida ao longo das últimas três 
décadas e desde o início ciosa do seu posicionamento 
no mundo. Toma parte evidentemente crucial nesse 
fenômeno, em ambígua posição – ora como causa, 
ora como efeito –, uma internacionalização do saber 
de natureza radicalmente distinta daquela que ajudou 
a inventar a modernidade, cinco séculos atrás.

Embora tenha vivido longo ínterim de autonomia 
mesmo após a constituição do Estado nacional – tal 
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qual ocorrera em outras partes da Europa –, a uni-
versidade neerlandesa passou à estrita direção do 
governo quando Guilherme I, em 1814, assenhorou-
-se da responsabilidade de definir-lhe orçamento e 
administração, relegando os até então independentes 
Colégios de Curadores para a tarefa de cumprirem 
fielmente as decisões reais (VAN VUGHT; 1997; p. 
212). Até 1985, pouco se alterou nesse cenário, su-
cedâneo da estabilidade social – espraiada também 
à academia – do peculiar modelo consensual (polder 
model) que cimentava a pilarizada vida pública neer-
landesa. Verticalmente clivados em razão de religiões 
e ideologias (ao menos até meados do século XX), os 
batavos, desde tempos remotos (BRAUDEL; 1992; 
p. 205), não podiam prescindir, malgrado suas dife-
renças, de se entenderem entre muitos, com vistas 
a enfrentarem suas longevas – e no geral exitosas 
– batalhas contra a água. As regiões baixas conquis-
tadas ao mar (polders) preservar-se-iam apenas se 
todos os envolvidos (alguns a vários quilômetros da 
costa) entrassem em acordo e cooperassem para o 
bombeamento hidráulico: há muito, uma das princi-
pais marcas identificadoras da paisagem e da cultura 
dos Países Baixos. Em que pese não mais existir 
aquela pilarização, nem já tampouco ser ubíquo tal 
consenso, séculos desse estado de coisas pesam 
para que, até hoje, mentalidade coletivista pautada na 
tolerância domine a causalidade social neerlandesa. 
Se, por um lado, ainda assim funciona, em regra, a 
concertação política entre os holandeses, inclusive 
na seara universitária, os desafios da “compressão do 
espaço-tempo” trazidos pela globalização (HARVEY; 
1990) determinaram a mudança de paradigma por 
que passou o ensino superior dos Países Baixos no 
final do século XX.

Após mais de um século e meio de rigoroso e deta-
lhado controle governamental das atividades univer-
sitárias – em seus mais diversos níveis e aspectos –, o 
âmago das relações entre o poder e o ensino superior 
reestruturou-se na Holanda com a publicação, em 
1985, do documento intitulado “Educação Superior: 
Autonomia e Qualidade” (HOAK, na acrografia em 
idioma neerlandês), de autoria do Ministério da Edu-
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cação, Ciência e Cultura, elaborado – naturalmente 
– com base em extensa consulta junto à academia 
(HUISMAN & JENNISKENS; 1994; pp. 269 e ss). Com 
o novo conceito, a universidade neerlandesa adqui-
riu o direito de autonomia para a execução de seus 
objetivos e o dever de responsabilização frente a seu 
desempenho. Não se tratou, porém, de adaptação da 
velha ideia humboldtiana de uma ideal universidade 
autocentrada, política e economicamente indepen-
dente, supostamente hábil a servir à ilustração da 
cultura moral e ao espírito da nação como um todo 
(HABERMAS; 1987; p. 9 e ss). Não houve, portanto, 
uma tardia recepção dos mundialmente influentes 
ímpetos que nortearam, até a década de 1930, o sis-
tema de educação superior do grande país vizinho. 
Assaz diversa, a autonomia que as universidades dos 
Países Baixos ganharam em 1985 veio em resposta 
às cada vez menos manejáveis especializações e 
diferenciações funcionais dos sistemas disciplina-
res novecentistas. A multiplicidade de matérias, de 
tópicos e subtópicos, a velocidade e o volume vertigi-
nosos da atualização do conhecimento, a amplitude 
geográfica das redes de construção dos saberes, 
enfim, a “explosão epistemológica” do conhecimento 
contemporâneo (BERNHEIM & CHAUI; 2003; p. 2 e 
ss) obrigou o Governo neerlandês a afastar-se das 
rotinas acadêmicas, a fim de que lograsse alcançar 
perspectiva suficiente que lhe permitisse avaliar, ex 
post – e com enfoque nos resultados –, a performance 
dos seus sistemas universitários crescentemente 
complexos e contingentes.

A constitutiva inflexão que o HOAK representou na 
Holanda ganhou momentum na esfera regional euro-
peia a partir das negociações da década de 1990 que 
conduziram, ademais de todo o arcabouço normativo 
comunitário, ao que ficou conhecido como Processo 
de Bolonha, impulsionado por compromisso firmado 
pelos Estados-partes da União Europeia em 1999. O 
principal objetivo do instrumento era estabelecer a 
Área Europeia de Ensino Superior, afinal formalizada 
em 2010. Os Países Baixos estiveram entre os pri-
meiros a implementar o acordo da virada do milênio, 
empenhados em fortalecer as bases para um método 
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de avaliação comparativa e padronizada da qualidade 
da instrução (benchmarking), para a operação de 
um sistema de credenciamento fundado em marcas 
formais e reconhecíveis e para projeções cooperativas 
e comparativas no âmbito internacional com o intuito 
de galgar posições de prestígio. É nesse contexto re-
gional que, em 2003, a Holanda institui novo modelo 
para a autonomia universitária que vinha gestando 
desde meados dos anos 1980. Abandona sistema de 
revisão por pares (peer review), bem alinhado com 
a tradição do polder model, para consolidar nova 
lógica gerencialista pela qual agências indepen-
dentes de avaliação são encarregadas de medirem 
externamente a qualidade do ensino e pesquisa das 
universidades neerlandesas e então se reportarem, 
indiretamente, ao Ministério da Educação, Ciência e 
Cultura. Distanciam-se ainda mais, destarte, as fun-
ções acadêmicas executivas e a formação da política 
governamental para a área. As razões dessa política, 
cujas linhas mestras observam-se na atualidade e 
serviram de inspiração para vários países, inclusive o 
Brasil (onde tal sistema materializa-se, nos níveis de 
pós-graduação, na CAPES), estruturam-se, em plano 
primordial, em torno de interpretação corrente dos 
desafios de internacionalização do ensino superior. 
Ideia motriz é a de que a competição entre os países 
incrementar-se-á, tornando a mobilidade interna-
cional dos estudantes um fenômeno de crescimento 
ordinário e exigindo das instituições de excelência 
que se exponham ao “mercado global” e adequem-
-se a “seus altos padrões” (HULSHOF, VAN WELIE 
& DE WIT; 2004; pp. 4 e ss).

O nexo interno entre, de um lado, os esforços de 
aprimoramento da apreciação da qualidade da uni-
versidade e, do outro, sua internacionalização é sinto-
mático da centralidade dos impactos da globalização 
na redefinição de rumos dessa que é uma das mais 
antigas instituições modernas. Conquanto o sistema 
de ensino superior neerlandês jamais haja perdido 
seu caráter quase exclusivamente público, as de-
mandas de “oxigenação mercadológica” próprias às 
políticas neoliberais dos anos 1990 prescreveram-
-lhe, além de formato tipicamente corporativo de or-
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ganização administrativa (em detrimento do anterior 
modelo de decisões colegiadas entre professores, 
funcionários e alunos), uma ótica de transnaciona-
lização particularmente preocupada com variáveis 
mercantis (MARIN & PALERMO; 2009; pp. 772 e 
ss). A universidade neerlandesa é modelo dos dois 
processos que Boaventura de Sousa Santos (2008; 
pp. 18 e ss) identificou como definidores das políti-
cas universitárias do século XXI: o desinvestimento 
do Estado na universidade pública e a globalização 
mercantil da universidade, “duas faces da mesma 
moeda”. Em circunstâncias de crise financeira das 
contas públicas, difunde-se na Holanda a interpre-
tação de que são exemplares – e, assim, dignos de 
incremento potencialmente irrefreável – o traquejo e 
a desenvoltura de que dispõem várias das universi-
dades de pesquisa do país no íntimo relacionamento 
que vêm acalentando com a indústria e outros setores 
econômicos de ponta, que, para além de servirem de 
fonte de inspiração e patrocínio das universidades, 
chegam mesmo hoje a com elas fundirem-se fisica-
mente (de que é um dos símbolos a sinergia entre 
governo, indústria e a Universidade de Eindhoven 
materializada no Brainport daquela cidade).

Todas as mencionadas novidades que instigaram 
e foram instigadas pela universidade neerlandesa 
(compartilhadas pela maioria dos países industria-
lizados ocidentais) são causa e efeito de movimentos 
profundos das crises de hegemonia, legitimidade 
e institucionalidade por que vem passando a ins-
tituição desde o século XX (SANTOS; 2008). Se ela 
já não detém a exclusividade sobre uma produção 
elitistamente iluminada do conhecimento, hoje pul-
verizado e classificado em cascatas irretratáveis 
de redes e fluxos utilitários de influência recíproca 
(crise de hegemonia), se ela já não alberga uma 
ideia totalizante capaz de esvaecer a contradição 
entre a hierarquização de saberes especializados e 
exigências de democratização (crise de legitimidade) 
e se ela já não tem uma autonomia que a escude de 
qualquer estimação externa da valia de seu trabalho 
(crise institucional), seria mesmo de esperar que uma 
recomposição dramática de sua identidade tivesse 
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lugar – como, de fato, teve na Holanda. O processo de 
mercadorização que se desenvolveu no país partiu do 
suposto de que alguma privação de fundos públicos 
estimularia a melhoria da qualidade, especialmente 
mediante a busca por patrocínio privado primordial-
mente disponível às entidades de prestígio interna-
cional. Curiosamente, essa posição causal ocupada 
pela internacionalização universitária em relação à 
reforma de financiamento do sistema cede, na se-
quência, a um discurso consequencial que justifica 
a mobilidade de estudantes em vista das demandas 
de uma nova lógica organizacional cujas apreciações 
naturalmente se fundamentam em quantitativismo 
próprio ao funcionamento empresarial. Uma das 
mais imediatas e perceptíveis consequências desse 
proceder é a progressiva dificuldade financeira das 
humanidades e das ciências sociais, cuja natureza 
tão simplesmente não as permite operar conforme 
parâmetros econométricos de produtividade. Cha-
mado a contrabalançar as circunstâncias, o Governo 
holandês vem providenciando alguma compensação 
a essas áreas do conhecimento, bem como a currí-
culos que, fracassados à luz dos novos medidores 
de eficiência, são considerados socialmente críticos 
pela Haia. Não é de se estranhar que um dos mais 
dispendiosos desses casos é o dos cursos de for-
mação de professores (HULSHOF, VAN WELIE & DE 
WIT; 2004; pp. 9-10).

Nesse pano de fundo histórico e epistemológico 
da internacionalização universitária dos Países 
Baixos, nasceu e cresceu a instituição que detém 
as principais atribuições de coordenação e análise 
da mobilidade internacional de conhecimentos e 
recursos humanos tanto a partir da universidade 
holandesa, quanto para fora dela: a Organização 
Neerlandesa para a Internacionalização do Ensino 
Superior (Nuffic), fundada em 1952 e desde então 
em constante processo adaptativo às amplas e pro-
fundas transições paradigmáticas de que foi objeto 
o ensino superior neerlandês nas últimas seis dé-
cadas. Cuida-se de entidade administrativamente 
autônoma, mas subsidiada majoritariamente pelas 
Pastas neerlandesas da Educação e dos Negócios 
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Exteriores, bem como – em menor medida – pela 
União Europeia. Zelosa das possibilidades – e limi-
tes – da política universitária neerlandesa, a Nuffic 
tem sido um dos principais atores da racionalização 
e aperfeiçoamento das diversas iniciativas de inter-
nacionalização educacional-superior em marcha 
nos Países Baixos. Os imperativos de consolidação 
e avanço da economia do conhecimento neerlandesa 
– sempre ávida por inovação, conhecimento prático 
especializado e mão de obra altamente qualificada – 
são diretrizes básicas de sua atuação. A organização, 
entretanto, reserva-se perspectiva independente 
do Governo, inclinando-se a um agir reativo e de 
prestação de serviços, inclusive para terceiros. Sua 
estratégia enfoca as demandas científicas de uma 
economia extremamente internacionalizada (por 
volta de ¾ do PIB do país advêm de exportações) 
e empenha-se em aproveitar as vantagens com-
petitivas de um sistema de pesquisa de reputação 
internacional, montado sobre densa rede de parceiros 
estrangeiros. A autocompreensão estratégica da 
entidade converge com a interpretação oficial pre-
dominante de que a internacionalização do ensino 
superior serve primeiramente à atração de talentos 
e à evolução competitiva da qualidade da educação 
nacional. Nesse diapasão, construiu, nos últimos 
tempos, amplo leque de estruturas descentralizadas 
dedicadas a promover a universidade neerlandesa e 
a analisar potencialidades em países considerados 
“fonte importante de talentos”, dentre os quais o 
Brasil, onde foi aberto escritório de representação 
em 2008 (NUFFIC; 2010).

Impulsionada por conglomerante consenso nacional 
quanto à necessidade de se avançar a internaciona-
lização do ensino superior dos Países Baixos com 
vistas ao desenvolvimento científico e tecnológico, 
a Nuffic dedica-se a fornecer, em relatório público 
anual, elementos que alimentem a discussão sobre 
os caminhos a seguir, bem como que respondam a 
inquietações recorrentes. Forçoso observar que algu-
ma atenção – de todo modo marginal – é conferida a 
uma tradicional – e hoje extraordinária – preocupação 
que instituições singulares ainda mantêm em relação 
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a parcerias diretas e autônomas com contrapartes 
estrangeiras, amiúde consolidadas em razões que 
critérios econométricos inclinar-se-iam a objetar. 
Humanidades e ciências sociais, especialmente, 
ainda dependem dessa via, em importante medida, 
para satisfazerem anseios científicos que não te-
riam como falar alto a motivações concretamente 
tecnológicas ou de inovação em sentido estrito. Ex-
periência exemplar dessa condução agora démodé 
de relações internacionais científicas é encontrada 
na Universidade de Leiden, a mais antiga dos Países 
Baixos e uma das primeiras do mundo. A inércia que 
lhe confere sua história assegura-lhe espaço para 
asseverar, em seu Plano Estratégico 2010-2014, 
que ela “não ignora, em absoluto, as demandas de 
conhecimento provindas da sociedade, mas, ao mes-
mo tempo, preserva a oportunidade das pesquisas 
exploratórias onde não se pode aferir, de antemão, se 
os resultados tornar-se-ão diretamente aplicáveis” 
(LEIDEN UNIVERSITY; 2010). Conforme se nota, o 
excerto dialoga criticamente com a corrente – em 
voga desde fins do século passado – de se medir o 
sucesso acadêmico por meio de ferramentas que, por 
natureza, privilegiam quantidade sobre qualidade, 
bem como submetem o sistema científico a lógicas 
econômicas cuja pertinência funcional acaba por 
gerar problematizações sobre a própria identidade 
universitária. Para além das humanidades e ciências 
sociais, qual é, por ilustração, o impacto de variáveis 
econométricas – voltadas que são ao fazer estratégico 
dirigido ao lucro – sobre os esforços acadêmicos afe-
tos à pesquisa básica? Em áreas como a da saúde, na 
qual soluções definitivas a demandas sociais (como 
curas) podem ser economicamente contraprodu-
centes do ponto de vista de financiadores privados 
(como a indústria de paliativos), qual a relevância 
da minoração dos subsídios públicos acompanhada 
de generalizadas apreciações mercadológicas dos 
resultados acadêmicos?

Em que pese a confluência hegemônica de propó-
sitos entre as universidades neerlandesas para a 
internacionalização do ensino superior, a difusa 
definição de missões institucionais a respeito – ga-
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rantida pelo atual modelo universitário – deu azo 
a que, até o momento, não se engessasse no país 
um paradigma único de mobilidade. Em contrapar-
tida, a importância atribuída pelo Governo a uma 
mobilização nacional que viabilize escala, em be-
nefício prioritário – senão exclusivo – da economia 
do conhecimento, apelo que se faz também pela 
distribuição desigual de fundos suplementares, vem 
fomentando o exame de motivações consensuais 
para a internacionalização. Como defini-las e medi-
-las, todavia, seguem questões abertas. Promissor 
protótipo de ferramenta analítica a esse propósito já 
está em teste: o MINT (Mapping Internationalization) 
engaja diversos entes neerlandeses na tentativa de 
estabelecerem critérios e objetivos específicos para 
a internacionalização (VAN GAALEN; 2009; PP.77-90), 
e suas potencialidades de concertação saltam aos 
olhos dos interessados em iniciativas – raras – de 
microcoordenação e estimativa das experiências de 
internacionalização universitária.

A análise das possibilidades de aproveitamento dos 
êxitos da experiência neerlandesa de mobilidade 
acadêmica por outros sistemas, como o brasileiro, 
deve partir da constatação fundamental de que o 
subsistema acadêmico em apreço encontra-se em 
contextos institucionais marcados por modelos im-
portantemente distintos, ainda que construídos em 
resposta a circunstâncias que se fazem crescente-
mente convergentes em razão da globalização e de 
objetivos similares em direção à economia do conhe-
cimento. Mas se, por um lado, o papel que atribuímos 
à universidade brasileira é assaz distinto daquele 
que constitui a atual universidade neerlandesa – ao 
menos na figura necessariamente simplificada do 
plexo dominante –, as prioridades recém-instituídas 
por nossa política de internacionalização do ensi-
no superior (em particular, o Programa “Ciência 
sem Fronteiras”) abrem ala para diálogo poten-
cialmente proveitoso. 

Já as tratativas que levaram à Declaração Final da 
Conferência Mundial de Ensino Superior, em julho 
de 2009, demonstraram alguma polarização entre as 
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posições latino-americana e europeia – bem como 
entre a brasileira e a neerlandesa – no que concerne 
à própria essência da internacionalização universi-
tária. Malgrado o texto haja afinal refletido nossas 
preocupações com o papel da instituição universitária 
como “bem público”, que lhe determina peculiar 
responsabilidade social, as propostas iniciais apre-
sentadas pela delegação europeia enfatizavam, em 
contrapartida, a promoção da privatização do ensino 
superior, a ampliação do acesso, a educação trans-
fronteiriça e o credenciamento dos estabelecimentos 
de ensino superior. Inconteste o caráter majorita-
riamente público da universidade europeia – como 
é o caso holandês –, o viés daquelas propostas é, no 
entanto, de todo revelador dos horizontes e lógicas 
diversamente descortinados para a mobilidade inter-
nacional do conhecimento, estudantes, professores 
e pesquisadores. A mercadorização da universidade, 
em outras palavras, é fenômeno que se adensa na 
projeção internacional do conhecimento, do que são 
razões explícitas os objetivos estratégicos de aprimo-
ramento das economias do conhecimento, os quais, 
se, por um lado, singularizam-se historicamente 
por sua inserção fragmentada e líquida no âmbito 
internacional, por outro lado, são – e continuarão a 
ser – politicamente pensados e cuidados desde as 
perspectivas nacionais. 

Nesse estado de coisas, a comunhão de interesses 
de mobilidade universitária, para atingir efetiva re-
ciprocidade internacional, depende de priorização 
detalhada, planejamento prévio e clareza de objetivos, 
de parte a parte. Foi nessa esteira que o Programa 
“Ciência sem Fronteiras”, voltado ao desenvolvimento 
econômico brasileiro, encontrou, em 2012, natural 
parceria nos Países Baixos, onde a Nuffic coordenou 
os interesses de internacionalização voltados ao Bra-
sil, país prioritário para a matéria desde 2008. Uma 
experiência de aferição ex post similiar à iniciativa 
do MINT poderia aproveitar ao Brasil, mormente 
para eventuais ajustes de chamadas públicas até o 
termo final do Programa, em 2014. Cumpre destacar 
ainda, em linha com nosso modelo de universidade 
enquanto “bem público”, que o natural enfoque eco-
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nômico do “Ciência sem Fronteiras” não obliterou 
a tradicional cooperação de imperativos científicos 
autônomos entre as instituições brasileiras e ne-
erlandesas. Assim é que, por exemplo, o Núcleo 
de Estudos Brasileiros (Cátedra Rui Barbosa), da 
Universidade de Leiden, segue desenvolvendo ini-
ciativas de mobilidade de professores brasileiros aos 
Países Baixos mediante apoio parcial do Itamaraty. 
Mantêm igualmente sua marcha os editais de bolsas 
CAPES-Nuffic que, há anos, possibilitam intercâmbio 
de graduandos e pós-graduandos de diversas áreas, 
inclusive humanidades e ciências sociais.

A complexidade e contingência das transições dos 
paradigmas universitários das últimas décadas, ao 
mesmo tempo que implicam em incertezas e angús-
tias, possibilitam saltos de qualidade. A internaciona-
lização do ensino superior é seara particularmente 
intricada, uma vez que envolve a acomodação de 
interesses, práticas e objetivos os mais vários e dos 
mais diversos atores. As iniciativas neerlandesas 
em prol do controle social desse fenômeno buscam 
reduzir complexidades num esforço que, em última 
análise, parece aproveitar ao poder público em geral. 
Num momento em que iniciamos um programa de 
mobilidade dirigido à inovação e ao desenvolvimento 
nacional, o acompanhamento da experiência neerlan-
desa – concentrada nessa lógica e mobilizada com tal 
dinâmica – pode ser de especial interesse brasileiro.
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A internacionalização do 
estudo superior na Índia

Carlos Sérgio Sobral Duarte  e Thiago Poggio Pádua

Três aspectos centrais devem ser levados em consi-
deração na análise da questão da mobilidade inter-
nacional de estudantes de nível superior, no que se 
refere ao caso da Índia. Ademais dos dois clássicos 
movimentos inerentes à mobilidade internacional 
– notadamente o envio e a recepção de estudantes 
–, uma terceira vertente passa a ocupar crescente 
espaço nas discussões relativas ao tema: a instalação 
e funcionamento, no território nacional indiano, de 
instituições estrangeiras de ensino. 

A Índia tem sido, ao longo dos anos, importante país de 
origem nos movimentos internacionais de estudantes 
de nível superior. Essa antiga tradição, que, durante 
os séculos XIX e XX, consolidou-se por meio de par-
cerias firmadas sobretudo com instituições inglesas, 
perdura até hoje: a Índia é, atualmente, o segundo país 
no mundo que tem mais estudantes matriculados em 
instituições estrangeiras, atrás apenas da China. As-
sim, é compreensível que, tradicionalmente, o aspecto 
do “envio de estudantes” tenha sido aquele a dar mais 
destaque à Índia, no que diz respeito ao fenômeno da 
internacionalização do estudo superior. As três facetas 
da internacionalização já mencionadas são, porém, 
cada qual à sua maneira, igualmente relevantes para 
o estudo da matéria. 

a índia como Polo recePtor na moBilidade 
internacional de estudantes 

Uma comparação essencialmente numérica de-
monstra que a quantidade de nacionais indianos que 
estudam em instituições no exterior seja significa-
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tivamente superior à dos estudantes estrangeiros 
matriculados em instituições locais. Não se pode, 
porém, fechar os olhos para o fato de a Índia ser, 
efetivamente, relevante polo de atração para alunos 
oriundos de diversos países em desenvolvimento, so-
bretudo aqueles localizados na sua região geográfica. 

Segundo dados publicados pelo Unesco Institute for 
Statistics, aproximadamente 200 mil estudantes in-
dianos encontravam-se matriculados em instituições 
de ensino superior em outros países no ano de 20091. 
Apesar de os alunos estrangeiros na Índia terem sido, 
naquele mesmo ano, apenas cerca de um décimo 
desse número, é interessante notar que a Índia figu-
rava entre os cinco principais destinos para alunos 
advindos de quase duas dezenas de países, entre os 
quais Qatar, Butão, Emirados Árabes Unidos, Nepal, 
Quênia e Etiópia. Note-se, ainda, que a Índia atraiu 
alunos de mais de 125 nacionalidades diferentes, dos 
quais cerca de 95% provinha de países em desenvolvi-
mento, especialmente localizados na Ásia e na África.

No contexto regional, a Índia vem, porém, perdendo 
espaço como receptor de alunos estrangeiros, so-
bretudo nos últimos anos, para outras economias 
emergentes, entre as quais se destacam Coreia do 
Sul, Malásia e Cingapura. Essa tendência tem pre-
ocupado tanto o Governo quanto as universidades 
indianas, ambos cientes de quão vantajosa pode ser 
a presença de alunos estrangeiros nos campi locais. 
Essa preocupação é tema específico, inclusive, do 
projeto do 12º Plano Quinquenal (2012-2017) do Go-
verno indiano2, atualmente em fase de aprovação pela 
Comissão de Planejamento, vinculada diretamente 
ao Gabinete do Primeiro-Ministro. No capítulo que 
dedica à educação, o projeto reconhece a premente 
necessidade de aprofundar a internacionalização do 
ensino superior sob o aspecto da recepção de alu-
nos, por meio de maior abertura das universidades 
indianas para estudantes estrangeiros. 

A esse respeito, o Plano tenta demonstrar como, no 
fundo, será a própria Índia a maior beneficiária de 
seu empenho para incrementar o número de alunos 

1  UNESCO Institute for 

Statistics. TERTIARY 
EDUCATION – International 

flows of mobile students/ 

2009. Disponível em 

<http://www.uis.unesco.

org/Education/Pages/

tertiary-education.aspx>.

2  Government of India. 

Planning Commission 

(2011). Faster, Sustainable 
and More Inclusive Growth 
– An Approach to the 
Twelfth Five Year Plan. 
Disponível em <http://www.
planningcommission.nic.in/>
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estrangeiros em suas instituições de ensino: no curto 
prazo, por meio da melhoria das condições gerais de 
manutenção dos campi universitários, como instru-
mento para a atração de mais estudantes interna-
cionais; no longo prazo, pelo papel desses alunos, 
uma vez egressos, a consolidar a imagem da Índia 
no exterior como centro de excelência universitária. 
Tudo isso trabalharia a favor do soft power indiano e 
suas aspirações políticas no cenário internacional, 
como economia emergente. 

O projeto do Plano reconhece que, para alcançar essa 
meta, uma das estratégias a se seguir seria envidar 
esforços, de modo objetivo e urgente, para que uni-
versidades indianas passem a figurar em listas inter-
nacionais de classificação de instituições de ensino 
superior3. Embora haja vários centros de excelência 
científico-acadêmica na Índia, em especial nas áreas 
das ciências exatas, isso não se vem refletindo da ma-
neira almejada nos rankings internacionais de maior 
prestígio. Apesar de essas classificações se regerem, 
na maioria das vezes, por critérios assaz subjetivos, 
muitas vezes já concebidos tendo presentes o padrão 
e os métodos inerentes a instituições ocidentais de 
língua inglesa e não estarem, portanto, necessaria-
mente aptas a espelhar a real qualidade do ensino em 
outros países, o próprio Plano Quinquenal reconhece 
que acabam funcionando como primeira referência 
para alunos internacionais. 

No ranking geral publicado pela instituição Quac-
quarelli Symonds (QS), que se propõe a classificar 
instituições de ensino superior em todo o mundo, 
a instituição indiana mais bem colocada, no ano de 
2011, foi o Indian Institute of Technology – Bombay, 
que obteve o 225º lugar4. Note-se, porém, que no 
ranking específico de instituições da área de Com-
puter Sciences & Information Systems, o IIT-Delhi 
obteve o 43º lugar – a melhor colocação entre países 
em desenvolvimento, na frente, inclusive da institui-
ção chinesa mais bem colocada. Ressalte-se, ainda, 
que, na versão exclusivamente asiática da lista, 11 
instituições indianas ficaram entre os duzentos pri-
meiros colocados.

3  “Realistically, India should 

aim to have at least a few 

universities in the global 

top-league. To achieve this 

as quickly as possible, the 

country should act in two 

fronts. It should create new 

top-end universities and 

also upgrade very good 

ones”. In: Government of 

India. Planning Commission 

(2011). Idem, p.103. 

4  Dados disponíveis 

em <http://www.

topuniversities.com>
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O Governo indiano tem trabalhado em diversas fren-
tes no desenvolvimento de estratégias mais efica-
zes para a atração de maior quantidade de alunos 
internacionais. Além de fatores como reconhecida 
excelência nas ciências exatas e localização pri-
vilegiada em relação ao Sudeste Asiático e à Ásia 
Central, a Índia conta com uma grande vantagem 
no quesito capacidade de atração de alunos, que 
é o fato de praticamente todo o ensino superior 
ser ministrado em inglês, língua franca do mundo 
científico e acadêmico. A facilidade propiciada pelo 
idioma, aliada ao custo de vida local, relativamente 
baixo, tem sido utilizada como argumento para dar 
respaldo aos projetos de ampliação do número de 
estudantes estrangeiros na Índia, e o Governo parece, 
de fato, cada vez mais convencido das vantagens de 
aprofundar e expandir esse tipo de parceria. 

Alguns programas do Governo têm obtido especial 
sucesso ao longo dos anos, como é o caso das bol-
sas a cargo do Indian Council for Cultural Relations 
– ICCR. O ICCR é um órgão autônomo do governo 
indiano, vinculado ao Ministério de Assuntos Exte-
riores e responsável pela difusão da cultura indiana 
no exterior. É o verdadeiro detentor do mandato da 
diplomacia cultural indiana. Entre suas diversas 
atribuições, encontra-se a de apoiar a vinda de es-
tudantes estrangeiros para a Índia. 

As bolsas de estudo do ICCR destinam-se, na sua 
maioria, à área das artes, mas existe também a pos-
sibilidade de serem concedidas para cursos diversos, 
como engenharia ou farmacologia. O que realmente 
destaca o programa do ICCR, porém, é seu foco ge-
ográfico: há bolsas específicas para estudantes do 
Afeganistão, Sri Lanka e Bangladesh, entre outros 
países da região, além de bolsas exclusivas para 
nacionais de países africanos. Trata-se, tradicional-
mente, de países que sempre encontraram na Índia 
um anfitrião para seus estudantes. O ICCR concede 
cerca de 2.500 bolsas anualmente.

Outra iniciativa a destacar-se são os programas para 
alunos estrangeiros oferecidos pela Indira Gandhi 
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National Open University. Trata-se da maior univer-
sidade do mundo em número de alunos, com cerca 
de 3,5 milhões de matrículas. Foi estabelecida pelo 
governo federal em 1985, com o escopo de levar 
conhecimento à maior quantidade possível de pes-
soas, com foco nas camadas menos favorecidas da 
sociedade indiana. Para isso, funciona de maneira 
descentralizada em todo o país e também por meio 
de cursos à distância, com a atribuição primordial 
de trabalhar pela inclusão social de jovens que vi-
vem fora dos centros urbanos. Lançando mão da 
ferramenta de “estudo à distância”, a universidade, 
por meio de parceiros locais em mais de 35 países, 
conta com uma vasta rede de ensino voltada para 
estudantes internacionais, oriundos de países em 
desenvolvimento, em especial aqueles com herança 
cultural comum, como Sri Lanka e Bangladesh, e 
também de outros membros do Commonwealth. 

Um número maior de alunos estrangeiros na Índia 
funcionará inegavelmente para melhorar o sistema 
de ensino local, e o país tem, de fato, agido no sentido 
de incrementar essa presença estrangeira, como 
se buscou demonstrar. É, porém, o movimento em 
sentido contrário – o envio de alunos indianos para 
instituições em outros países – que tem caracterizado 
a internacionalização do ensino na Índia de forma 
mais patente, sobretudo em função da enormidade 
dos números que lhe dizem respeito. 

a índia como País de oriGem na moBilidade 
internacional de estudantes

A Índia é o segundo mais importante emissor de 
alunos para o estrangeiro em todo o mundo, atrás 
apenas da China. Dos já mencionados quase 200 mil 
estudantes indianos fora de seu país de origem em 
2009, mais da metade (cerca de 110 mil), estavam 
matriculados em alguma universidade estaduni-
dense5. No mesmo período, os outros países que 
albergavam maior número de estudantes indianos 
eram, respectivamente, Reino Unido, Austrália e Nova 
Zelândia. Juntos, esses quatro países receberam 5  Vide nota de rodapé nº 1. 
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aproximadamente 86% dos estudantes indianos. Se, 
por um lado, esses dados corroboram a conspícua 
preferência dos estudantes indianos por instituições 
localizadas em países desenvolvidos e de língua 
inglesa, por outro demonstram como têm sido bem 
sucedidas as parcerias que a Índia conseguiu esta-
belecer, ao longo dos mais de 60 anos de sua história 
independente, com aqueles países e suas institui-
ções. De fato, a realização ou complementação do 
estudo superior em instituições estrangeiras é forte 
tradição na sociedade indiana. 

Ao contrário, porém, do que se verifica no Brasil 
e tantos outros países em desenvolvimento, onde 
é de absoluta importância a concessão de bolsas 
governamentais como forma de incentivo aos alunos 
que pretendem realizar ou dar continuidade a seus 
estudos no exterior, na Índia são praticamente inexis-
tentes os casos de financiamento público para esses 
estudantes. Em seu momento, a ação direcionada do 
Governo representou, obviamente, importante papel 
para o estabelecimento dessas parcerias, mas, hoje 
em dia, a consolidação dessa tradição, que remonta à 
época do Raj Britânico, segue seu curso de maneira 
independente, sem a interferência do Estado indiano. 

Embora se reconheça o relevante papel das universi-
dades estrangeiras na formação e aperfeiçoamento 
de milhões de estudantes indianos ao longo de várias 
décadas, percebe-se que não apenas o Governo, 
mas também o mundo acadêmico local posiciona-
-se de forma patentemente contrária à criação de 
programas de bolsas ou incentivos para estudos no 
exterior. A utilização de recursos públicos indianos 
para esse fim não tem boa receptividade política, e os 
setores envolvidos defendem que recursos públicos 
devem ser utilizados para a melhoria da estrutura 
universitária no território nacional, em prol de todos 
os estudantes indianos, e não para custear a ida de 
apenas alguns deles ao exterior. Existe, ainda, o 
receio de que esse tipo de iniciativa seja vista como 
incentivo ao fenômeno do brain drain, questão atual 
e delicada num país com uma diáspora tão extensa 
como a Índia. É, assim, interessante notar que o 
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Governo despende recursos públicos com o custeio 
de bolsas para estudantes estrangeiros na Índia, 
como citado no item anterior, mas que o movimento 
inverso não conta com financiamento público. 

Há, por outro lado, instituições privadas que mantêm 
programas de bolsas de estudo e outros tipo de fi-
nanciamentos para estudos no exterior. A companhia 
indiana Tata Group, por exemplo, mantém, há mais 
de 120 anos, programa de concessão de bolsa de 
estudos em universidades estrangeiras, por meio da 
fundação J N Tata Endowment, vinculada ao grupo. 
Outros importantes grupos econômicos locais, como 
Aditya Birla e Bharat Petroleum (esta controlada pelo 
Governo), também concedem bolsas a alunos indianos. 
No gigantesco universo de 200 mil estudantes matri-
culados no exterior, porém, esse tipo de financiamento 
esparso não chega a fazer uma diferença estrutural. 

Os estudantes podem recorrer, ainda, a instituições 
estrangeiras. Algumas delas têm programas de 
financiamento relativamente populares na Índia, 
como o British Council, com projetos específicos 
para alunos oriundos de países membros do Com-
monwealth. Embora individualmente tenham grande 
relevância para os alunos beneficiados, observa-
-se, mais uma vez, que esse tipo de financiamento 
tampouco poderia sustentar parcela substantiva 
dos quase 200 mil estudantes indianos que se en-
contram matriculados em instituições estrangeiras 
de ensino superior. Dessa maneira, torna-se claro 
que a vasta maioria dos estudantes indianos que 
decide dar continuidade a seus estudos no exterior 
acaba arcando, individualmente, com os custos de 
sua própria educação.

a instalação de instituições estranGeiras 
de ensino na índia 

Não se discute, na Índia, a importância de o país 
contar com mão de obra especializada, em prol do 
seu próprio desenvolvimento. As altas taxas de cres-
cimento que deram destaque à sua economia ao 
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longo, sobretudo, das últimas duas décadas estão 
diretamente relacionadas com a expansão de alguns 
setores dependentes da existência de profissionais 
altamente qualificados – como é o caso do setor de 
informática e da indústria farmacêutica, por exemplo. 

O setor de informática e, ainda mais especificamente, 
o de tecnologia da informação, trouxeram à tona a 
imagem de uma Índia moderna, representada pelo 
“vale do silício” indiano – a cidade de Bangalore – e 
pelas companhias transnacionais que ali se instala-
ram. Tais desenvolvimentos não teriam sido possíveis 
sem o trabalho paulatino das universidades, indianas 
e estrangeiras, a formar aqueles profissionais.  

O debate em torno da internacionalização do ensino 
superior tem sido intenso, e dele vêm-se ocupando 
tanto os setores governamentais responsáveis pelo 
assunto como a comunidade acadêmica. Por um 
lado, sabe-se que é preciso contar com mão de obra 
qualificada para continuar dando impulso à economia 
nacional, por outro, porém, verifica-se que, mesmo 
a despeito de notável expansão ao longo dos anos, 
as instituições de ensino superior indianas não têm 
como absorver a quantidade de alunos em potencial 
que existe no país. Mesmo a controvertida alternativa 
– pelo menos no contexto indiano – de aumentar o 
número de estudantes matriculados em instituições 
estrangeiras demonstra-se inadequada para esse 
desafio. Surge, assim, uma terceira vertente da in-
ternacionalização do ensino superior: a abertura 
do mercado local para instituições estrangeiras, 
alternativa que tem sido crescentemente apontada 
como solução a ser considerada. 

Em ilustrativa declaração sobre o assunto, o Mi-
nistro da Educação indiano, Kapil Sibal, afirmou, 
recentemente: “Temos como meta elevar o número 
de estudantes matriculados no ensino superior dos 
atuais 14 milhões para 42 milhões, em 2020. Ainda 
assim, 160 milhões de estudantes ficarão de fora. 
Para fornecer-lhes alternativas de educação, neces-
sitaremos de investimentos que poderão, também, 
vir por meio de instituições estrangeiras”6. Na oca-

6  “While we aim at scaling 

up the number of students 

enrolling in colleges to forty-

two million in 2020 from the 

present fourteen million, 

still 160 million students 

will be left out. To give them 

alternative education, we 

need investments that may 

also come through foreign 

institutes”. In: DODD, Maya 

(2010). India in Transition. 

Artigo publicado no site do 

Center for Advanced Study 

of India, Universidade da 

Pennsylvania. <http://casi.

ssc.upenn.edu/iit/dodd>. 
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sião, o Ministro Sibal fazia referência ao projeto de 
lei nº 57, de 2010, introduzido na Câmara Baixa do 
Parlamento indiano por iniciativa de seu Ministério7. 

O mencionado projeto propõe-se a reger a entrada 
e o funcionamento de instituições de ensino supe-
rior estrangeiras na Índia, definindo os limites de 
sua atuação no território nacional. A preocupação 
central, dentro do espírito dessa legislação, é a de 
tentar resguardar a qualidade do ensino, ao evitar 
que universidades estrangeiras instalem-se na Índia 
movidas, única ou primordialmente, pelo lucro que 
o vastíssimo mercado local pode propiciar. Proíbe-
-se, por exemplo, que qualquer parcela da receita 
que essas instituições venham a obter na Índia seja 
remetida ao exterior, ou que sequer seja utilizada 
para outro fim que não a manutenção e expansão 
da rede na própria Índia. O Governo está aberto a 
beneficiar-se das vantagens que a entrada dessas 
instituições pode trazer, mas não a qualquer custo. 

A questão é polêmica na Índia, e vários setores 
são contrários à abertura. Não por outro motivo o 
projeto de lei encontra-se, já há dois anos, parado 
aguardando votação no parlamento. Alega-se que 
os bons professores empregados atualmente pelas 
universidades indianas, onde percebem, na sua 
maioria, salários pouco competitivos, migrariam 
para as instituições estrangeiras, prejudicando a 
rede nacional de ensino. Teme-se, ademais, que 
apenas universidades de segunda linha decidam 
instalar-se na Índia e, ainda, que prefiram abrir 
cursos com menor custo de instalação, como os 
das ciências humanas, a investir em ciências exatas 
ou biológicas e os custosos laboratórios e outras 
instalações necessárias para um bom desempenho 
acadêmico. De modo geral, as opiniões contrárias 
ao projeto alegam que a instalação de universida-
des estrangeiras será uma solução meramente 
paliativa para o problema estrutural de elevar a 
quantidade de vagas disponíveis a um patamar 
compatível com a crescente demanda do mercado 
universitário indiano. 

7  Foreign Educational 

Institutions (Regulation 

of Entry and Operations) 

Bill, 2010. 



211

Mundo Afora
ÍNDIA

Enquanto o debate retém o avanço da legislação, 
várias instituições de ensino superior estrangeiras, 
na prática, já funcionam na Índia, em geral associadas 
a instituições locais. Em função do vazio legal, seu 
funcionamento escapa a um controle governamental 
sistemático. Tais ponderações constam da própria 
exposição de motivos do projeto de lei8. 

A expansão de instituições estrangeiras de ensino 
parece ser fenômeno difícil de conter, especialmente 
em um mercado com a atratividade de milhões de 
estudantes em potencial, como o indiano. A esse qua-
dro agrega-se o interesse do Governo na presença, 
desde que disciplinada, de instituições estrangeiras, 
em razão da necessidade de satisfazer a crescente, 
e urgente, demanda por vagas no ensino superior. 
Regular, o quanto antes, a presença e operação 
dessas instituições estrangeiras parece ser a medida 
mais adequada a ser tomada. 

conclusões

Como se buscou expor, a Índia é foco de muita aten-
ção, no contexto global, quando o tema é a interna-
cionalização do ensino superior. A importância do 
país nesse cenário deve-se, em grande medida, a 
uma economia em franca ascensão há vários anos 
e a um vastíssimo mercado em potencial. Também 
como consequência do crescimento econômico e 
da inclusão social de um número cada vez maior de 
cidadãos, delineia-se um cenário no campo educa-
cional indiano que deverá permitir ao país afirmar-se 
como uma potência nessa área.

A inclusão de novos cidadãos no mercado consumidor 
é, a um só tempo, causa e efeito de uma maior deman-
da, pela população, por ensino superior de qualidade. 
Uma vez que o crescimento do setor educacional tem-
-se mostrado incompatível com o ritmo de crescimento 
da economia, são necessárias medidas alternativas, 
não apenas por parte Governo indiano, mas também 
dos próprios setores privados envolvidos. 8    Vide nota de rodapé nº 7.
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Nessas circunstâncias, o recurso a alternativas oriun-
das do exterior torna-se incontornável, e o verdadeiro 
desafio passa a ser como encontrar maneiras de 
assegurar que tal processo ocorra de uma maneira 
que não prejudique a rede de ensino nacional. No 
atual mundo de alta mobilidade estudantil, o país 
deverá, também, aumentar e melhorar sua capaci-
dade de receber alunos estrangeiros e dar, assim, 
vazão ao soft power de uma potência em formação.

Carlos Sérgio Sobral Duarte é Embaixador do 
Brasil em Nova Delhi.

Thiago Poggio Pádua é diplomata lotado na 
Embaixada do Brasil em Nova Delhi.
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Internacionalização da 
educação na Irlanda: aposta 
na excelência do sistema de 
ensino doméstico

Pedro Fernando Brêtas Bastos 
e Teresa Cristina Abreu da Silva

Quando se se refere à expressão “internacionalização 
da educação”, a Irlanda tem uma perspectiva rela-
tivamente diferente daquela focalizada pelo Brasil. 
O país orgulha-se da alta qualidade da educação e 
da pesquisa desenvolvida em suas universidades e 
institutos de tecnologia e almeja, sobretudo, receber 
e treinar estudantes estrangeiros, preferindo evitar o 
envio de seus nacionais para estudar fora da ilha. Tal 
preocupação justifica-se pela “evasão de cérebros”, 
que tem sido recorrente na história da Irlanda. Por 
motivos ligados à sua condição de subordinação 
ao Reino Unido durante séculos, o país assistiu, 
com grande frustração, à partida de parte de seus 
melhores talentos em busca de oportunidades de 
trabalho e remunerações mais vantajosas no exte-
rior, notadamente nos Estados Unidos e no próprio 
Reino Unido. Para se ter uma ideia, no período da 
Grande Fome, na década de 1850, deixaram o país 
pessoas de todas as classes sociais: naquele perí-
odo, estima-se que um milhão e meio de irlandeses 
tenham emigrado para os Estados Unidos. Outro 
milhão e meio teria perecido. Um século mais tarde, 
a população de oito milhões de habitantes tinha se 
reduzido a menos da metade, e ainda hoje conta com 
4.581.269 de habitantes, segundo o censo de 20111.

Sendo um dos países mais pobres da Europa Ocidental 
ao longo de quase todo o século XX, foi somente com 
a entrada na Comunidade Econômica Europeia, em 

1  Census of population (http://

www.cso.ie/en/media/

csoie/census/documents/

Prelim%20complete.pdf)
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1973, que a Irlanda pôde iniciar um planejamento 
de crescimento global, que resultou na mais espe-
tacular reviravolta de um país europeu em termos 
de desenvolvimento social, econômico e educacional 
das últimas décadas. Durante os vigorosos anos do 
“Tigre Celta”, o PIB per capita da Irlanda chegou a 
ser o segundo maior da União Europeia, depois de 
Luxemburgo, e um terço superior à média da UE dos 
25. Seu grande trunfo foi a criação de novos empregos: 
de 1990 a 2005, o emprego aumentou de 1,1 a 1,9 
milhão. Crescimento econômico, mais empregos e 
aumento nos padrões de vida resultaram na resolução 
do problema da emigração. A população aumentou 
quase 15 % entre 1996-2005, em uma impressionante 
reversão da tendência histórica. Em apenas um ano 
(de julho de 2004 a junho de 2005), a taxa de empregos 
cresceu em 5%. A Irlanda passou a ser vista como a 
terra da oportunidade por muitos trabalhadores dos 
dez novos Estados-membros da UE.

“Bom senso e pragmatismo”, proclamou o Secre-
tário-Geral do partido de centro Fianna Fáil, Sean 
Dorgan, no ensaio intitulado “How Ireland became 
the Celtic Tiger” (“Como a Irlanda tornou-se o Tigre 
Celta”)2. No documento, o autor descreve os três 
pilares que levaram à transformação da Irlanda: 
abertura econômica aos mercados globais; baixos 
impostos; e investimentos em educação, notada-
mente nas áreas de ciências, engenharia e negócios. 
O fato é que a entrada na Comunidade Econômica 
Europeia mexeu com o espírito dos irlandeses. Pela 
primeira vez, sentiram-se autoconfiantes com o novo 
status de parceiros dos europeus, com os quais eram 
livres para comerciar, ampliando o mercado de ex-
portação até então dependente do Reino Unido. Em 
1970, a Industrial Development Agency (IDA – http://
www.idaireland.com/) recebeu a incumbência de 
desenvolver um programa maciço e sustentado para 
estabelecer no país uma base industrial moderna, 
atraindo grandes investimentos estrangeiros.

Nada foi deixado ao acaso. Baseada em exausti-
va pesquisa prospectiva, a agência elaborou uma 
estratégia de crescimento acelerado, orientando 

2  DORGAN, Sean. “How 

Ireland Became the Celtic 

Tiger”. Executive Summary 

Backgrounder, The Heritage 

Foundation, 23 June 2006.
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investimentos no que identificou ser a demanda do 
futuro: empresas de alta tecnologia, alto rendimento 
e altas habilidades. Sob a orientação da agência, 
uniram-se governo, setores produtivo e acadêmico 
com o objetivo de investir na formação dos estudantes 
irlandeses nas áreas de indústria de computadores, 
produtos farmacêuticos e tecnologia médica, como 
também serviços internacionais.

Está claro que o ambiente geral dos negócios que 
floresceram exponencialmente só foi possível graças 
aos investimentos sustentados em educação, habi-
litação técnica e infraestrutura. Em 1968, o ensino 
secundário tinha-se tornado gratuito, assim como 
o transporte dos estudantes às escolas e colégios. 
No mesmo período, buscou-se incentivar o aumento 
da frequência de estudantes nas Escolas Técnicas 
Regionais, que ofereciam formação técnica de alto 
nível. Essas escolas foram mais tarde rebatizadas 
como Institutos de Tecnologia. Em 15 anos, de 1965 
a 1980, dobrou o número de estudantes nos ensinos 
secundário e universitário (e/ou técnico). Nos 20 anos 
seguintes (até 2000), o número dos que frequentavam 
as instituições de ensino de terceiro grau triplicou. 
Tão importante quanto o número de estudantes foi 
a ênfase dada à qualidade do ensino oferecido e 
sua relevância para o desenvolvimento econômi-
co, social e de serviços. As maiores afluências nos 
cursos universitários deram-se nas áreas técnicas, 
de formação profissional, em ciências, engenharia 
e administração de empresas.

Esse sistema binário de ensino superior, com as 
universidades cumprindo uma missão essencial-
mente acadêmica e os institutos ocupando-se da 
formação técnica e profissional, foi planejado para 
atender às necessidades econômicas e de negócios 
do país. Os institutos de tecnologia, em particular, 
adaptaram-se às demandas dos empresários locais 
e às necessidades de desenvolvimento regional3. 
Os esforços combinados dos dois tipos de institui-
ções fizeram da Irlanda o país com o maior número 
de jovens graduados em ciência e engenharia: 16 
graduados por mil habitantes na faixa etária 20-34 3  Idem
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anos, em comparação com menos de sete nos EUA 
e na União Europeia dos 25, e menos de cinco por 
mil na Alemanha.

Desde o final da década de 1990, nova ênfase foi 
dada ao aprofundamento da excelência científica e 
de pesquisa. Estudo prospectivo identificou as áreas 
de biotecnologia e tecnologia da informação e das 
comunicações como as chaves do futuro. Com base 
nisso, o governo criou a Science Foundation Ireland 
(SFI – http://www.sfi.ie/), inspirada na National Science 
Foundation (NSF) dos Estados Unidos da América, para 
atrair pesquisadores internacionais dessas áreas para 
a Irlanda. Grande progresso e uma aclamada nova 
reputação na área de pesquisa foram alcançados, gra-
ças ao considerável financiamento pelo setor público.

quando o irlandês vai estudar fora

O governo irlandês prioriza a excelência do ensino no 
país, preferindo formar profissionais, tanto nacionais 
como internacionais, nas suas bem classificadas ins-
tituições de ensino. Por razões diversas, entre elas 
o custo da taxa de inscrição ou a exigência de média 
escolar alta para admissão, o jovem irlandês pode 
querer ter uma experiência acadêmica internacional. 
Diversas instituições de ensino superior na Irlanda 
oferecem a oportunidade a seus alunos de viajarem 
como parte do treinamento em seus cursos, frequen-
temente através de programas de intercâmbio. As 
instituições irlandesas estabelecem o contato inicial 
com suas congêneres estrangeiras e acertam critérios 
de estudo e de trabalho, serviços de orientação aos 
estudantes, treinamento linguístico e hospedagem.

Para estudar na euroPa 

Um dos programas mais procurados pelos irlande-
ses é o Erasmus, que possibilita o intercâmbio, nas 
universidades europeias, de estudantes, docentes e 
pessoal administrativo. O programa permite passar 
um semestre ou um ano no exterior, em uma insti-
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tuição parceira na União Europeia, obtendo crédito 
acadêmico integral. A Higher Education Authority 
(HEA – http://www.hea.ie/) é a agência nacional res-
ponsável pela administração das bolsas de mobilida-
de para estudantes e professores que queiram estu-
dar/ensinar em outro país parceiro. Para participar, 
alguns alunos universitários de baixa renda recebem 
bolsa do governo. Os principais países receptores 
de irlandeses no quadro do Programa Sócrates II da 
Mobilidade de Estudantes Erasmus, no período de 
2001 a 2007, foram França (31%), Alemanha (18%) e 
Espanha (17%). É relevante notar, no entanto, que a 
participação global de estudantes irlandeses declinou 
no período: 1.706 estudantes irlandeses saíram para 
estudar no continente no ano letivo de 2001/2002, 
enquanto em 2006/2007 eles foram 1.523. Em con-
traste, aumentou no mesmo período o número de 
professores irlandeses saindo para lecionar fora: em 
2001/2002 foram 149, contra 174 em 2006/2007. Outro 
programa de intercâmbio é o Leonardo da Vinci, que 
se propõe a contribuir para a melhora na qualidade 
da formação profissional na Europa. A agência na-
cional responsável pela administração das bolsas 
é a Léargas (http://www.leargas.ie/), com 20 anos 
de experiência em educação, formação e desenvol-
vimento em tecnologias da informação e finanças.

Para estudar em Países fora da euroPa

Os estudantes irlandeses têm a possibilidade de ace-
der a um dos programas de cooperação educacional 
assinados pela União Europeia com Estados Unidos, 
Canadá, Austrália, Nova Zelândia, Japão e Coreia do Sul. 
Programas de apoio financeiro para a mobilidade estu-
dantil visam à melhora da qualidade do ensino superior 
e da formação profissional de ambos os parceiros e à 
promoção de uma maior compreensão intercultural4.

a educação em meio à crise financeira 

Graças à redução das tarifas de importação pratica-
das unilateralmente desde o início dos anos 1960, e 

4  Co-operation with 

industrialized countries 

(http://ec.europa.eu/

education/external-relation-

programmes/doc74_en.htm)
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à isenção da taxa corporativa para todos os lucros 
de exportação, a Irlanda atraiu as grandes empresas 
norte-americanas de seu interesse nas áreas de 
alta tecnologia, que, beneficiando-se do abundante 
contingente de mão de obra anglófona qualificada, 
puderam aceder com preços competitivos ao mercado 
europeu. A crise financeira que se abateu sobre os 
Estados Unidos em 2008, no entanto, afetou forte-
mente a economia irlandesa. Com o fechamento, 
ou redução, de diversas unidades produtivas norte-
-americanas baseadas na ilha, o temido fantasma da 
emigração voltou a assombrar. A área de educação 
tem assistido ao “voo” de seus jovens para outras 
regiões menos afetadas, como Austrália, Nova Ze-
lândia, Canadá e Alemanha.

Devotado como é à prospecção de oportunidades e à 
busca de formas criativas de superação, o Governo da 
Irlanda assinou com a China, em fevereiro de 2006, o 
Acordo de Mútuo Reconhecimento de Qualificações 
no Ensino Superior, o que tem possibilitado um afluxo 
cada vez maior de estudantes chineses na Irlanda. 
Segundo a agência oficial Enterprise Ireland (http://
www.enterprise-ireland.com/en/), há atualmente 
cerca de 5.000 estudantes chineses matriculados nas 
universidades e institutos de pesquisa da Irlanda, e 
possivelmente o mesmo número nos cursos de língua 
inglesa, fazendo dos chineses a maior comunidade 
de estudantes internacionais não procedentes da 
União Europeia no país. Ademais, existem hoje 126 
programas conjuntos entre universidades e institutos 
de pesquisa da Irlanda e da China, e 14 institutos de 
pesquisa irlandeses possuem escritórios na China, 
incluindo todas as sete universidades do país5. Em 
fevereiro deste ano, ainda, foi assinada parceria en-
tre a University College Dublin (UCD – http://www.
ucd.ie/) e a Universidade de Tecnologia de Pequim 
(Beijing University of Technology) para a criação, de 
um colégio binacional (Beijing-Dublin International 
College) na cidade chinesa, com a perspectiva de, 
com isso, aumentar a presença de estudantes e 
professores irlandeses na China6. Em visita oficial 
do Vice-Presidente chinês Xi Jinping à Irlanda, para 
participar do Fórum de Comércio e Investimento 

5  Enterprise Ireland 

(HTTP://www.enterprise-

ireland.com/en/News/

PressReleases/2012-

Press-Releases/

Enterprise-Ireland-

Announces-Record-Levels-

of-Indigenous-Exports-

to-China.html)

6  Landmark agreement heralds 

Beijing-Dublin International 

campus (http://www.ucd.ie/

news/2011/12DEC11/191211-

Landmark-agreement-

heralds-Beijing-Dublin-

International-campus.html)
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Irlanda-China, em 20 de fevereiro de 2012, ficou 
acordado que a visita será reciprocada ainda este ano 
por pelo menos três ministros de Estado irlandeses, 
entre eles o Ministro da Educação, Ruairí Quinn.

Imbuído do mesmo espírito de privilegiar a criação 
de laços estratégicos, o Trinity College Dublin, a mais 
antiga e tradicional universidade da Irlanda, iniciou 
conversações com o Governo russo para a abertura 
de uma escola em Moscou, com foco nas áreas de 
Administração de Empresas, Direito e Ciências Hu-
manas. Foram também iniciadas discussões para 
o estabelecimento de uma “Galeria de Ciências” 
(Science Gallery) naquela capital, semelhante a bem 
sucedido projeto existente em Dublin. Caso as trata-
tivas sejam bem sucedidas, a Galeria de Ciências de 
Moscou integraria rede de instituições do gênero já 
estabelecidas pela Trinity em outras cidades, como 
Londres e Cingapura7.

Para fazer face à crise na zona do euro, o Department 
of Education and Skills (Departamento de Educação 
e Habilidades – http://www.education.ie), equiva-
lente ao Ministério da Educação brasileiro) elabo-
rou a “Ireland’s International Education Strategy 
2010-2015”, pela qual pretende atrair ainda mais 
estudantes estrangeiros de todos os quadrantes 
para suas instituições de ensino. O relatório informa 
que o número de estudantes internacionais matri-
culados em instituições de ensino superior no país 
aumentou em 135% entre 2001 e 2010. Confiando 
em que o sistema educacional da Irlanda está qua-
lificado para formar “a próxima geração de líderes, 
empreendedores e tomadores de decisão nos países 
parceiros, proporcionando ao mesmo tempo, aos 
estudantes irlandeses, a experiência intercultural 
necessária numa economia global e ressaltando a 
ligação estreita com a Irlanda dos membros da [sua] 
diáspora”, o Governo irlandês quer mais estudantes 
estrangeiros nos seus campi8. 

O grupo de alto nível do Setor de Educação Interna-
cional do Departamento de Educação e Habilidades 
acredita que “estudantes estrangeiros graduados na 

7  Trinity College team in 

talks to open Moscow 

University (http://www.

irishtimes.com/newspaper/

frontpage/2012/0305/1224 

312799051.html).

8  Investing in Global 

Relationships, Ireland’s 

International Education 

Strategy 2010-2015. 



220

Mundo Afora
IRLANDA

Irlanda se tornarão [seus] advogados no exterior, junto 
às instituições educacionais que serão futuras par-
ceiras em pesquisa e ensino, e com países que serão 
os próximos parceiros de comércio e de negócios da 
Irlanda”9. Para tanto, a Estratégia prevê a facilitação da 
mobilidade externa de estudantes e professores irlan-
deses; o aprofundamento das relações institucionais 
de colaboração e de pesquisa; a internacionalização 
de currículos; o avanço no envolvimento em educação 
transnacional (nomeadamente a oferta do Sistema 
Irlandês de Ensino no Exterior); o engajamento com 
a União Europeia; e iniciativas multilaterais. As ações 
estratégicas consistem em priorizar a qualidade do 
ensino, colocando-a no centro do sistema de educação, 
com amplo suporte de políticas governamentais. Na 
perspectiva do Governo irlandês, a internacionalização 
da educação consiste em evitar o “mercado de massa”, 
oferecendo um “nicho” de educação de alta qualidade 
e excelente integração de estudantes estrangeiros e 
nacionais. “No longo prazo, mais do que a quantidade, 
é importante para o sucesso [da internacionalização 
do ensino na Irlanda], o julgamento de quem e quão 
bem formarmos”10.  

Vale lembrar que em 24 de novembro de 2010 o Brasil 
assinou o primeiro acordo de cooperação na área de 
Educação com a Irlanda. O acordo está ratificado na 
Irlanda, e, portanto, pronto para entrar em vigor. Até 
a data da redação deste artigo, em fevereiro de 2012, 
o mesmo aguardava trâmites na Casa Civil para ser 
encaminhado ao Congresso Nacional. Não obstante, 
graças ao lançamento, pelo Governo brasileiro, do Pro-
grama “Ciência sem Fronteiras”, a cooperação entre 
Brasil e Irlanda tende a avançar: o Governo irlandês 
ofereceu 1.500 vagas para alunos brasileiros partici-
pantes do programa, a serem preenchidas em quatro 
anos, e minuta de Memorando de Entendimento, a ser 
assinado entre a CAPES e a HEA está em tramitação.

Embora recebendo recursos restritos do Governo 
devido à crise econômica global, as instituições de 
ensino irlandesas desfrutam de grande prestígio, 
dada a experiência acumulada ao longo dos anos. 
O Sistema Irlandês de Ensino11, que serviu de base 

9  Idem.

10  Ibidem

11  Irish Education System (http://

www.educationireland.ie/

index.php/irish-education)
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para a alavancagem econômica e social do país, foi 
planejado e executado para atingir níveis de excelên-
cia. Considerando que o Governo irlandês está extre-
mamente receptivo aos estudantes internacionais, 
e que o Governo brasileiro manifesta a disposição 
de investir no acesso de estudantes brasileiros aos 
campi mundo afora, a Irlanda apresenta-se como 
uma opção extremamente vantajosa, pelo fato de 
ser um país de língua inglesa, seguro e amigável 
aos brasileiros, próximo da Europa continental, com 
rica herança cultural e histórica, e sede de empresas 
líderes em nível mundial.

Pedro Fernando Brêtas Bastos é Embaixador do 
Brasil em Dublin.

Teresa Cristina Abreu da Silva é Oficial de 
Chancelaria lotada na Embaixada do Brasil 
em Dublin.
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A internacionalização do 
ensino superior na Itália

José Viegas Filho, Acir Pimenta e Maurício Candeloro

Sede da mais antiga Universidade do Ocidente, a Itália 
vem aos poucos despertando para a necessidade de 
internacionalizar seu ensino superior. Em um gesto 
carregado de simbolismo, a Universidade de Bolonha, 
fundada em 1088, foi escolhida para abrigar a reunião 
que culminou, em junho de 1999, na Declaração de 
Bolonha, que definiu um conjunto de metas para que os 
vários sistemas europeus de ensino superior cheguem 
a estabelecer – até o final da década de 2010 – um 
espaço de ensino superior unificado e harmonizado.

O chamado Processo de Bolonha, iniciado a partir 
daquela Declaração, destaca-se, assim, como o prin-
cipal fio condutor da política italiana de internacio-
nalização de sua Universidade. Os resultados dessa 
política, contudo, ainda estão aquém do desejado.

Segundo dados referentes a 2009 do consórcio inte-
runiversitário italiano AlmaLaurea, o número de es-
trangeiros graduados pelo sistema de ensino superior 
da Itália atingiu, naquele ano, 2,7% do total global 
dos formados. Em comparação, a média europeia 
ficou em torno de 10%, enquanto, na Austrália, esse 
número atingiu 37%. Ao mesmo tempo, somente 
2,2% dos diplomados italianos possuem título expe-
dido por sistema universitário estrangeiro. Índices 
comparativamente baixos, o que representa evidente 
desafio para as autoridades educacionais da Itália 
e oportunidade para países, como o Brasil, interes-
sados em incrementar seu intercâmbio acadêmico.

Em termos percentuais, enquanto a Inglaterra, a Ale-
manha e a França apresentam, respectivamente, quo-
tas de mercado de estudantes internacionais de 10%, 
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7,3% e 7,3% – de acordo com dados de 2008 da OCDE 
–, a Itália não supera a cifra de 2%, percentual pouco 
superior àquele registrado pela Espanha, de 1,9%. 
Os Estados Unidos, líderes mundiais nesse campo, 
alcançam a quota de 18,7%, ou seja, quase 10 vezes o 
percentual italiano. No contexto europeu, se relevamos 
o caso da Inglaterra, possivelmente favorecida pelo 
fator linguístico, tanto a Alemanha quanto a França 
ostentam quase o quádruplo do número observado 
na Itália de estudantes estrangeiros matriculados em 
instituições acadêmicas de nível superior. 

Entre os países de maior potencial de crescimento 
no mundo hoje, os chamados BRICs, somente a 
China tem forte presença de graduandos ou pós-
-graduandos no sistema de ensino superior italia-
no. O segundo colocado desse grupo é a Rússia, 
com cerca de 2% do total, ou seja, pouco mais de 
mil estudantes. Os indianos respondem por pouco 
mais de 1% do montante geral, algo em torno de 
600 estudantes, enquanto o Brasil não ultrapassa o 
percentual de 1,4%, menos de 800 universitários, o 
que o posiciona em 16º lugar na classificação geral.

Para tentar mudar esse quadro e aproveitar o poten-
cial do intercâmbio acadêmico com a Itália, o Governo 
brasileiro vem fomentando uma importante inicia-
tiva de cooperação, qual seja, a inclusão da Itália 
entre os destinos prioritários do Programa “Ciência 
sem Fronteiras” (CsF), iniciativa da Presidenta Dilma 
Rousseff destinada ao reforço da formação de pessoal 
qualificado em instituições acadêmicas de excelên-
cia no exterior. Ao lado dos Estados Unidos, França, 
Inglaterra e Alemanha, a Itália foi um dos parceiros 
escolhidos para receber o primeiro contingente de 
bolsistas do “Ciência sem Fronteiras”. A participação 
da Itália no programa foi formalizada em novembro de 
2011, em seminário realizado na Embaixada do Brasil 
em Roma, mediante Memorandos de Entendimento 
firmados entre a CAPES e o CNPq, de um lado, e as 
14 universidades e instituições de pesquisa italianas 
que gozam de melhor reconhecimento internacional, 
a saber, Universidade de Bolonha, Universidade de 
Florença, Universidade de Pádua, Universidade de 
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Pisa, Universidade La Sapienza, Universidade Roma 
Tre, Universidade Tor Vergata, Universidade de Trento, 
Instituto Politécnico de Milão, Instituto Politécnico 
de Turim, Instituto Biogem, Conselho Nacional de 
Pesquisa e rede de institutos da Italia Telecom. Estas 
instituições comprometeram-se a oferecer ao longo 
dos próximos quatro anos um total de 6.000 vagas para 
estudantes brasileiros de graduação e doutoramento 
nas áreas contempladas no “Ciência sem Fronteiras”, 
que incluem, entre outras, engenharias, química, 
física, ciências da saúde, tecnologias da informação, 
energias renováveis, biotecnologia, nanotecnologia, 
biodiversidade e indústria criativa. A supervisão do 
programa na Itália é realizada por Secretaria Técnica, 
sediada na Universidade de Bolonha, que, em coorde-
nação com a CAPES e o CNPq, coordena a alocação dos 
bolsistas nas universidades e institutos de pesquisa 
selecionados e acompanha o treinamento linguístico 
e a recepção dos bolsistas na Itália. 

Um desdobramento importante do “Ciência sem 
Fronteiras” na Itália – talvez pioneiro entre as par-
cerias feitas em torno da iniciativa – é o esforço em 
buscar desde logo uma integração profícua entre 
mobilidade acadêmica e pesquisa, com o aprovei-
tamento dos bolsistas brasileiros neste país para 
redimensionar a cooperação científica e tecnológica 
entre os dois países. Com esse propósito foi organi-
zado em março do corrente ano, também no Palácio 
Pamphilj, seminário, com a presença do Ministro 
da Educação da Itália e os Presidentes da CAPES e 
do CNPq, para uma atualização recíproca entre as 
comunidades científicas do Brasil e da Itália sobre 
as pesquisas de ponta desenvolvidas nos dois países 
nas áreas de biotecnologia, energias renováveis e 
tecnologias da informação, com a identificação de 
linhas propícias para uma atuação conjunta. Tal atu-
alização foi possível com a participação no encontro 
de um grupo seleto de pesquisadores brasileiros e 
italianos das três áreas temáticas referidas. 

Como se sabe, o aprofundamento do processo de 
internacionalização do ensino superior busca ga-
rantir a inovação dos estudos universitários, bem 
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como a competitividade das instituições de ensino. 
O número de estudantes estrangeiros ou de projetos 
de pesquisa conjuntos representa, nesse sentido, um 
bom indicador do desempenho ou da atratividade 
das universidades. Com base nessa percepção, as 
instituições universitárias e as autoridades italianas 
ligadas ao ensino e à pesquisa buscam estimular a 
capacidade de atração de seus centros de estudo, ao 
mesmo tempo em que incentivam seus estudantes 
a realizar parte de seus cursos no exterior. 

A experiência italiana pode ser útil para o Brasil, 
por representar um “atalho” na identificação dos 
principais fatores que impedem o desenvolvimento 
pleno da internacionalização acadêmica, bem como 
de suas soluções. Esse desenvolvimento implica uma 
transformação no nível didático e organizacional 
da vida universitária, cuja construção exige tempo, 
vontade política e investimentos compatíveis com as 
necessidades das instituições de ensino. 

Para permitir, aos alunos interessados, um período 
de experiência no exterior, os cursos devem passar 
por uma reformulação e planejamento adequados, 
com flexibilidade para não prejudicar a vida acadê-
mica. A nova estrutura deverá contemplar, neces-
sariamente, uma pluralidade de aspectos relativos à 
obtenção de títulos conjuntos, ao reconhecimento de 
graus e diplomas, a medidas concretas de financia-
mento dos estudos, ao reconhecimento acadêmico, 
à disponibilidade de acesso a infraestruturas, às 
normas sobre vistos e autorização de permanência, 
aos sistemas de informação apropriados, à ajuda 
econômica e, finalmente, à portabilidade das bolsas 
de estudo e financiamento aos estudantes. Todos 
esses elementos devem ser levados em conta pelas 
universidades e instituições de fomento que desen-
volvem atividades de internacionalização.

Nesse sentido, o “Relatório conclusivo sobre as 
iniciativas estratégicas de apoio às ações de inter-
nacionalização do sistema universitário italiano”, 
produzido pelo Grupo de Trabalho para Apoio à Ins-
titucionalização do Sistema Universitário, instituído 
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em 2008, traz à tona um conjunto de desafios que 
devem ser enfrentados pela Universidade italiana 
para que sejam atingidos os objetivos estabeleci-
dos pela Declaração de Bolonha. O relatório propõe 
ações que, adaptadas à realidade brasileira, podem 
ajudar a balizar o processo de internacionalização 
acadêmica de nosso País. 

Para realizar os compromissos assumidos no âmbito 
do Processo de Bolonha, a Itália deverá, primeira-
mente, efetuar ajustes normativos e institucionais, 
como a conclusão e operacionalização de um “Qua-
dro Nacional de Títulos para a Instrução Superior”. 
O objetivo desse Quadro é garantir a transparência 
na obtenção dos títulos acadêmicos e a qualidade 
da educação oferecida, de modo a assegurar a ho-
mogeneidade do sistema e melhor adaptá-lo às exi-
gências da internacionalização. No mesmo sentido, 
o Relatório conclui pela necessidade de um sistema 
de avaliação externa de qualidade, o que se daria a 
partir de Agência Nacional independente. Essa Agên-
cia participaria da “Associação Europeia de Agências 
Nacionais para a Asseguração Externa de Qualidade” 
(ENQA) e submeter-se-ia à avaliação de um grupo 
de experts europeus, a partir do quadro normativo 
comunitário (Standards and Guidelines for Quality 
Assurance for the European Higher Education). 

Espera-se, ainda, que a Itália ratifique e implemente 
a Convenção de Lisboa sobre o reconhecimento de 
títulos e do período de estudos, bem como elabore um 
procedimento, a nível nacional, de avaliação individual 
para reconhecimento do aprendizado pregresso. 

Exposto o arcabouço jurídico que o Grupo de Traba-
lho julgou necessário para expandir o processo de 
internacionalização do ensino superior, o relatório 
dedica-se às medidas de incremento e melhoria da 
mobilidade dos estudantes. A primeira delas é a 
criação de um banco de dados nacional e a deter-
minação de tipologia única para definir os diversos 
tipos de estudantes, diferenciando-os entre “estu-
dantes internacionais” (que fazem um ciclo completo 
no exterior), “estudantes de intercâmbio no âmbito 
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de programas internacionais” (que vêm à Itália por 
período inferior a um ano e restam matriculados 
em suas instituições de origem), e “estudantes que 
transitam entre instituições” (que, apesar de fazerem 
parte de programas institucionais, são registrados 
como “alunos regulares” na instituição receptora, o 
que prejudica o recenseamento).  

Do ponto de vista prático, o Relatório prevê ações 
pontuais para o aumento quantitativo e qualitativo da 
mobilidade estudantil. Essas ações concentram-se 
na simplificação dos procedimentos de inscrição e 
ingresso de estudantes internacionais, no aperfei-
çoamento do sistema de reconhecimento de títulos, 
na identificação de instrumentos de financiamento, 
no encorajamento da mobilidade “extraeuropeia” e 
no reforço ao estudo de línguas estrangeira – além 
do inglês – no ensino médio.

Outra preocupação do Grupo de Trabalho é com o 
aumento da mobilidade dos docentes e pesquisa-
dores, sejam eles professores italianos que saem 
para lecionar no exterior, sejam eles professores 
estrangeiros que venham ensinar ou pesquisar na 
Itália. Para facilitar esse trânsito, o relatório pro-
põe alterações no regime de trabalho dos docentes 
italianos, de modo a permitir que um professor em 
tempo integral de uma instituição italiana possa, 
durante a vigência de seu vínculo empregatício na 
Itália, estabelecer contrato de trabalho temporário 
em instituição estrangeira. Em apoio ao aumento 
do corpo docente estrangeiro nas universidades 
italianas, o documento estabelece o objetivo de criar 
um sistema de recrutamento internacional de pro-
fessores e pesquisadores, embora não especifique 
como esse sistema funcionaria.

O tipo de cooperação binacional oferecida pela Itália 
no campo universitário é, evidentemente, condicio-
nada ao regime normativo do ensino superior do 
país parceiro. Assim, a Itália divide seu intercâmbio 
entre o desenvolvido com países participantes do 
Processo de Bolonha e aquele desenvolvido com 
terceiros países. Em relação ao segundo grupo, em 
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que se inclui o Brasil, o Relatório recomenda ações 
de promoção na Itália da língua e da cultura dos 
países com os quais estejam previstas iniciativas 
de cooperação bilateral. Essa iniciativa teria como 
objetivo, entre outros, favorecer o aprendizado e a 
preparação de estudantes, professores e pesquisa-
dores italianos que pretendam estudar e trabalhar 
fora da “zona Bolonha”. 

Entre o esforço da Itália para ampliar a interna-
cionalização de seu ensino superior e o desejo do 
Brasil de promover verdadeira revolução em sua 
Universidade para atender às demandas da ciência, 
da tecnologia e da inovação, nota-se grande e salutar 
complementaridade. O potencial dessa cooperação 
pode ser explorado a partir de três perspectivas 
diferentes, porém conexas e suplementares: Uni-
versidade, Ciência e Inovação.

Do ponto de vista da Universidade, a cooperação entre 
Itália e Brasil favorecerá o aumento da mobilidade 
e, por conseguinte, da troca de experiência acadê-
mica e do incremento dos contatos humanos entre 
estudantes e professores dos dois países. Entre seus 
muitos efeitos benéficos, esse intercâmbio estimula 
a difusão da língua portuguesa na Itália e da língua 
italiana no Brasil, além de promover o mútuo conhe-
cimento entre as duas comunidades acadêmicas, 
bem como de suas respectivas produções. 

Sob a perspectiva da Ciência, a cooperação com a Itália 
permitirá o desenvolvimento de pesquisas conjuntas 
e a criação de sinergia entre centros de pesquisa. A 
existência, em ambos os países, de alguns centros de 
excelência oferece as condições básicas para o desen-
volvimento desse tipo de cooperação. Nesse sentido, 
a Itália pode constituir um parceiro estratégico na 
renovação do diálogo em C&T com a União Europeia. 

Finalmente, da ótica da Inovação, o aprofundamen-
to das trocas científicas com a Itália estimulará a 
renovação dos tradicionais laços que unem os dois 
países. De fato, não se pode pensar no processo de 
industrialização do Brasil sem que seja realçada a 
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participação da comunidade italiana. Dos industriais 
pioneiros de outrora a empresas que são, hoje, líderes 
em setores estratégicos do mercado brasileiro, a Itália 
sempre se fez presente em nossa estrutura produtiva. 

À proximidade cultural e aos vínculos afetivos e fa-
miliares entre os dois povos somam-se, no presente, 
o desejo e a disposição de se dar um novo passo. 
Agora, junto aos passageiros que viajam entre nossos 
belos, belíssimos países, veremos jovens estudantes, 
experimentados cientistas, hábeis empresários. O 
caminho é longo, desafiador, mas isso nunca pareceu 
um impeditivo para aqueles homens e mulheres que, 
no Brasil ou na Itália, encontraram um porto seguro 
para se estabelecer, constituir família, prosperar.

José Viegas Filho é Embaixador do Brasil 
em Roma.

Acir Pimenta é diplomata lotado na Embaixada do 
Brasil em Roma.

Maurício Candeloro é diplomata lotado na 
Embaixada do Brasil em Roma.
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Japão: os ensinamentos de 
um país à frente de 
seu tempo

Marcos Bezerra Abbott Galvão e Rodrigo Mendes Araujo

Na comunidade internacional talvez não haja país que 
tenha dado mais valor à mobilidade acadêmica e à 
busca de tecnologias estrangeiras do que o Japão. O 
país moderno e potência tecnológica que despontou 
no início do século passado foi resultado direto de um 
importante programa de capacitação de estudantes 
e professores no domínio da ciência e tecnologia 
ocidentais. A primeira missão de intercâmbio da era 
Meiji, a missão Iwakura, liderada pelo Embaixador de 
mesmo nome, tinha como objetivo principal iniciar 
a renegociação dos tratados assinados no final do 
período Tokugawa, mas ficou conhecida na história 
como o início bem sucedido do envio de estudantes 
japoneses (eram 60 ao todo) para os principais cen-
tros de conhecimento do Planeta. Nos anos seguintes, 
um novo sistema de financiamento para os estudos 
no exterior foi implementado e permitiu a expansão 
do número de alunos japoneses nos Estados Unidos 
e Europa, em um primeiro momento, e a rápida 
transformação de um país relativamente atrasado 
em uma potência industrial. 

A importância da educação, bem como o sucesso das 
missões internacionais, recebe reconhecimento ainda 
hoje nas cédulas de iene, que ostentam a efígie de 
Hideyo Noguchi e Yukichi Fukuzawa. Noguchi, filho de 
agricultores da província de Fukushima, completou o 
curso de medicina no Japão e continuou sua carreira 
desenvolvendo pesquisas no Instituto Rockefeller 
para Pesquisa Médica, nos Estados Unidos, onde se 
tornou um dos mais importantes bacteriologistas de 
sua época. Em reconhecimento ao seu trabalho, seu 
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retrato está presente na cédula de mil ienes. Yukichi 
Fukuzawa, por sua vez, foi um grande estudioso da 
civilização ocidental e fundador da Universidade 
Keio, que em sua origem era uma escola de estudos 
estrangeiros. Seu livro mais celebrado, Gakumon no 
susume [Incentivo ao Estudo], tem como primeiras 
frases: “Diz-se que o céu não cria um homem supe-
rior ou inferior a outro homem. Qualquer distinção 
entre o sábio e o estúpido, entre o rico e o pobre, tem 
origem na educação”. A vida e obra de Fukuzawa é 
celebrada na cédula de maior valor (dez mil ienes). 

Após o término da Segunda Guerra Mundial, o Japão 
já identificava a necessidade de atrair estudantes 
para suas universidades, não apenas para melhorar 
a percepção internacional sobre o país, abalada pelo 
conflito, como também para agregar novos pesqui-
sadores. Em 1954, o então Ministério da Educação 
(Monbusho) iniciou programa de bolsas de estudo no 
Japão para estrangeiros, cujo processo de seleção 
começa nas embaixadas japonesas. Em 2011, esse 
programa financiou os estudos de mais de dez mil 
estudantes, entre os quais 203 brasileiros. Apesar 
de bem sucedido, tal esforço não tem sido suficiente 
para tornar suficientemente internacional o ambien-
te acadêmico do Japão, tendo em vista barreiras 
culturais, linguísticas e administrativas que deixam 
as universidades nipônicas em desvantagem em 
relação a outros importantes centros de ensino. 
Embora seis universidades japonesas estejam entre 
as cem melhores do mundo segundo o QS World 
Rankings (Universidade de Tóquio, Universidade de 
Quioto, Universidade de Osaka, Instituto Tecnológico 
do Tóquio, Universidade de Tohoku e Universidade 
de Nagoia), suas classificações são muito prejudi-
cadas por um desempenho relativamente baixo em 
citações de artigos científicos, tendo em vista que os 
textos devem ser publicados em periódicos estran-
geiros e que parte da pesquisa é divulgada apenas 
no idioma japonês.

A necessidade de atrair estudantes é acentuada pela 
evolução da pirâmide demográfica japonesa, que 
mostra uma taxa de envelhecimento mais elevada 
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que a de outros países desenvolvidos. Projeções do 
Ministério da Saúde e Bem-Estar e Trabalho (MHLW), 
divulgadas em janeiro deste ano, preveem que a 
população japonesa será de 87 milhões de habitan-
tes em 2060, ante os atuais 128 milhões. A força de 
trabalho será reduzida à metade da população atual 
e a proporção de pessoas com 65 anos ou mais irá 
dobrar, passando de 20 para 40% do total. A evolução 
da demografia japonesa e uma certa resistência a 
estudar no exterior já se fazem sentir nos números 
declinantes de estudantes japoneses em universi-
dades estrangeiras. Segundo dados da OCDE, em 
2009, 59.923 japoneses estudavam em instituições 
de ensino no exterior. Tal cifra representa diminuição 
de aproximadamente 10% em relação ao ano anterior 
(66.833 estudantes em 2008).

O envio de estudantes japoneses ao exterior com a 
missão de modernizar o país representou uma das 
mais importantes e corajosas iniciativas do Impe-
rador Meiji para que o Japão se aproximasse das 
potências da época. Em 2012, cem anos após o fa-
lecimento daquele monarca japonês, o país enfrenta 
novo desafio. Apresentando população com média de 
idade avançada, alta expectativa de vida e reduzida 
proporção de jovens na sociedade, a evolução da 
ciência japonesa depende não apenas do intercâmbio 
com outros polos de conhecimento como também 
da transferência de conhecimento entre gerações. 
Nesse contexto, o governo japonês mantém incen-
tivos para que estudantes realizem parte de sua 
formação no exterior, ao mesmo tempo em que cria 
novos mecanismos para atrair jovens acadêmicos e 
cientistas estrangeiros. 

Em 2010, 141 mil estudantes estrangeiros de nível 
superior realizaram estudos no Japão. Entre eles, 
127.920 não receberam bolsas de estudo estrangei-
ras ou japonesas. A maior participação pertence a 
apenas dois países (China, com 86 mil estudantes e 
Coreia do Sul com 20 mil estudantes) que represen-
tam pouco mais de três quartos do total. O número 
de estrangeiros em universidades japonesas sofreu 
diminuição de 2,6% em 2011 (138 mil estudantes), 
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em parte como decorrência do terremoto e tsunami 
de 11 de março. A ambiciosa meta autoimposta pelo 
governo é de atrair 300 mil estudantes estrangeiros 
até o ano de 2020. Para concretizá-la, o Japão conta 
com um poderoso ministério, duas instituições ad-
ministrativas independentes e uma rede de mais de 
1.200 instituições de ensino superior.

estrutura administrativa

A política de educação superior japonesa tem como 
órgão central de formulação o Monbukagakusho 
(Ministério da Educação, Cultura, Esportes, Ciência 
e Tecnologia). O Ministério possui rol extenso de 
atribuições, que, no Brasil, são divididas entre quatro 
ministérios. O MEXT é o responsável pela criação 
do projeto “Global 30”, que pretende transformar 
as universidades japonesas em centros de atração 
de estudantes estrangeiros. Estão subordinadas ao 
MEXT duas instituições administrativas independen-
tes relacionadas diretamente ao ensino superior: a 
Organização Japonesa para Prestação de Serviços 
aos Estudantes (JASSO) e a Sociedade Japonesa para 
o Progresso da Ciência (JSPS).

A JASSO é uma instituição administrativa indepen-
dente, criada em 2004 com o objetivo de fornecer 
informações sobre cursos, financiar estudos no Japão 
e no exterior, bem como auxiliar estudantes forne-
cendo informações que vão desde o financiamento 
estudantil para estudos no exterior até a oferta de 
bolsas de estudo em universidades estrangeiras. Em 
2010, a JASSO contou com orçamento de 1,137 trilhão 
de ienes (cerca de 14 bilhões de dólares) específico 
para empréstimos com juros subsidiados ou sem 
cobrança de juros para estudantes. Os planos de 
reembolso variam entre nove e 20 anos. 

A JSPS é uma organização que conta com 80 anos de 
história dedicados à promoção da pesquisa. Nesse 
período, a instituição tem cumprido papel impor-
tante na internacionalização da academia japonesa, 
semelhante àqueles desempenhados no Brasil pela 
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Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) e pelo Conselho Nacional 
de Pesquisa Científica e Tecnológica (CNPq). Entre 
suas iniciativas recentes de maior repercussão está 
a coordenação do programa “World Premier Interna-
tional Research Center Initiative” (WPI) que pretende 
financiar a construção de infraestruturas de pesquisa 
de última geração em seis instituições japonesas.

Para manter a liderança nas tecnologias que desen-
volveu e/ou aperfeiçoou, o governo japonês precisa 
implementar programas novos e bem-sucedidos 
para a internacionalização de seu ambiente aca-
dêmico. Pode-se afirmar que a estratégia nipônica 
para atração de cérebros se baseia em dois pilares: 
(i) desenvolvimento de infraestrutura de ponta; e 
(ii) criação de ambiente acadêmico internacional. O 
desenvolvimento de infraestrutura de ponta exige 
elevados investimentos em novos equipamentos 
para laboratório e construção de instalações físi-
cas. O estabelecimento de um ambiente acadêmico 
internacional, por sua vez, demanda a criação de 
programas curriculares em língua inglesa, o que 
exige o treinamento de professores para que possam 
ministrar aulas naquele idioma.

ProJeto “GloBal 30” 

O projeto “Global 30” tem como objetivo atingir a 
meta de matricular 300 mil estudantes estrangeiros 
nas instituições de ensino superior japonesas até 
2020. O aumento representaria acréscimo de mais de 
100% tendo como referência os 141 mil estudantes 
estrangeiros matriculados em instituições japonesas 
em 2010. A forma encontrada para atingir o objeti-
vo foi transformar instituições de ensino superior 
japonesas em centros com ambiente acadêmico 
internacionalizado. Em 2009, foi lançada a primeira 
parte do projeto com a seleção de 13 universidades. 
Essas entidades terão o papel principal na interna-
cionalização do ensino superior japonês, tanto na 
atração de estudantes estrangeiros, como também 
no aumento do número de estudantes japoneses 
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no exterior. As 13 instituições selecionadas inicial-
mente são Universidade de Tohoku, Universidade 
de Tsukuba, Universidade de Tóquio, Universidade 
de Nagoia, Universidade de Quioto, Universidade de 
Osaka, Universidade de Kyushu, Universidade Keio, 
Universidade Sophia, Universidade Meiji, Univer-
sidade Waseda, Universidade Doshisha e Univer-
sidade Ritsumeikan.

Cada uma das 13 instituições recebe orçamento anual 
suplementar de 200 milhões a 400 milhões de ienes 
(entre 24 e 48 milhões de dólares) até 2014, com a 
meta de atrair de 3.000 a 8.000 estudantes estran-
geiros. Os planos de ação incluem a implantação 
de cursos com aulas somente em inglês. A meta 
é criar, na soma de todos os institutos, 33 cursos 
de graduação e 124 cursos de pós-graduação com 
aulas somente em inglês nos próximos cinco anos. 
As universidades devem, também, aperfeiçoar o sis-
tema de recepção de alunos estrangeiros (facilitar a 
moradia estudantil, simplificar a burocracia e criar 
programas de estágio em empresas japonesas). Os 
alunos deverão contar, também, com oportunidades 
para aprender a língua e a cultura japonesas.

O programa “Global 30” prevê iniciativas em ou-
tros países. Cada uma das 13 universidades deverá 
abrir dois escritórios no exterior para coordenar 
o recrutamento de estudantes e criar programas 
de intercâmbio entre universidades. Além dos es-
critórios individuais de cada instituição, o MEXT 
criou oito escritórios internacionais para utilização 
compartilhada pelas universidades em sete países. 
Cada escritório é dirigido por uma universidade, 
embora sua utilização deva ser compartilhada. Os 
escritórios estão em Túnis, Tunísia (Universidade 
de Tsukuba), Cairo, Egito (Universidade de Kyushu), 
Bonn, Alemanha (Universidade Waseda), Moscou e 
Novosibirsk, Rússia (Universidade de Tohoku), Nova 
Delhi, Índia (Universidade Ritsumeikan), Hyderabad, 
Índia (Universidade de Tóquio), Tashkent, Uzbe-
quistão (Universidade de Nagoia), e Hanói, Vietnã 
(Universidade de Quioto).
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ProGrama “World Premier international 
research center initiative”(WPi)

O Programa WPI foi lançado em 2007 pelo MEXT com 
o objetivo de implantar centros de pesquisa mundial-
mente reconhecidos e capazes de atrair os melhores 
cientistas para o Japão. As instituições envolvidas 
recebem recursos para construir laboratórios e outras 
infraestruturas de pesquisa de última geração, bem 
como liberdade administrativa para criar ambiente 
acadêmico internacional. O programa é administrado 
pela JSPS, responsável por selecionar e avaliar a apli-
cação dos recursos pelas instituições contempladas. 
Atualmente há seis projetos incluídos no programa: 
Instituto de Pesquisas Avançadas em Materiais, da 
Universidade de Tohoku, Instituto de Física e Matemá-
tica do Universo, da Universidade de Tóquio, Instituto 
Integrado para Ciência de Materiais Celulares, da 
Universidade de Quioto, Centro de Pesquisa Avançada 
em Imunologia, da Universidade de Osaka, Centro 
Internacional para a Nanoarquitetura de Materiais 
(MANA), do Instituto Nacional de Ciência dos Materiais, 
e o Instituto Internacional para Pesquisa em Energia 
Carbono Neutra, da Universidade de Kyushu.

Cada instituto desenvolve um projeto inovador para 
criar ambiente de pesquisa internacional. O Cen-
tro Internacional de Nanoarquitetura de Materiais 
(MANA), por exemplo, utiliza o inglês como idioma 
de trabalho e compartilha sua avançada estrutura 
de pesquisa com a Arena de Inovação de Tsukuba 
(TIA, na sigla em inglês) permitindo maior interação 
entre estudantes e pesquisadores de variadas áreas. 
Os pesquisadores mantêm contato com colegas na 
universidade de Tsukuba e do Instituto de Ciência e 
Tecnologia Industrial Avançada (AIST). 

outras iniciativas

Em 2004, a legislação japonesa passou a permitir a 
instalação de institutos de ensino superior estran-
geiros em seu território. Há quatro condições para 
permitir que uma dessas instituições se instale em 
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solo nipônico: (a) reciprocidade no país de origem 
da instituição; (b) que o campus principal reconheça 
a unidade no Japão como parte da universidade; 
(c) que o diploma tenha o mesmo reconhecimento 
daquele conferido pelo campus principal; (d) que os 
créditos acadêmicos sejam os mesmos da univer-
sidade estrangeira. Atualmente, as universidades 
estrangeiras com unidades no Japão são Temple 
University, Columbia University e Lakeland College, 
dos Estados Unidos, Tianjin University of Traditional 
Chinese Medicine, da China, e Far Eastern State 
University, da Rússia.

As universidades japonesas, dotadas de grande 
autonomia, também buscam soluções inovadoras 
para atrair maior número de estudantes do exterior. 
O presidente da Universidade de Tóquio, Junichi 
Hamada, por exemplo, iniciou importante debate 
na mídia impressa ao divulgar projeto de mudança 
do início do ano letivo. Atualmente, o ciclo letivo no 
Japão se inicia na primavera no hemisfério norte. 
Em 2017, caso os planos do Presidente da Universi-
dade de Tóquio se concretizem, o começo das aulas 
ocorrerá no outono, segundo semestre, para facilitar 
o intercâmbio com universidades de outros países 
do mesmo hemisfério. Embora a iniciativa receba o 
apoio de outras universidades, ainda é vista como 
insuficiente tendo em vista o amplo rol de medidas 
necessárias para aumentar a internacionalização do 
ensino superior no Japão.

O debate interno sobre o tema tem recebido destaque 
na imprensa, que com certa frequência dedica espaço 
para que diretores de universidades e pesquisado-
res se manifestem e proponham estratégias para 
aumentar a internacionalização do ensino superior 
japonês. As empresas nipônicas têm acompanhado 
o tema, ainda que muitas resistam a alterar seus 
métodos de recrutamento de pessoal para estimu-
lar os jovens japoneses a estudarem no exterior. 
A fórmula tradicional inicia-se no último ano da 
faculdade com as contratações no mês de abril, ao 
final do período letivo. Representantes da Hitachi 
declararam recentemente que consideram transferir 
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a contratação de funcionários em estágio inicial para 
o outono, como forma de beneficiar os estudantes 
formados em universidades estrangeiras.

A dinâmica das políticas de educação superior no 
Japão, que enfrentam o desafio de expansão do nú-
mero de estudantes estrangeiros no país, parece ir 
ao encontro das necessidades do programa “Ciência 
sem Fronteiras” lançado pelo Governo brasileiro. A 
terceira maior economia e segunda maior potência 
tecnológica do mundo precisa aumentar o inter-
câmbio de jovens estudantes e pesquisadores para 
manter-se inovadora e competitiva. Para que isso 
ocorra, quebrar barreiras que dificultam o fluxo de 
ideias e pessoas entre universidades, centros de 
pesquisa e empresas é essencial. Nesse contexto, 
o nosso programa de mobilidade acadêmica, que 
visa a enviar 101 mil estudantes e pesquisadores 
brasileiros aos principais centros de conhecimento, 
é convergente aos esforços nipônicos. Se a presen-
ça dos estudantes brasileiros poderá representar 
injeção de novas ideias no ambiente acadêmico ni-
pônico, na perspectiva das instituições brasileiras 
poderá significar conhecimento em primeira mão de 
algumas das mais avançadas pesquisas em áreas 
que vão desde eletrônica até ciências do mar. Caso 
a implementação do “Ciência sem Fronteiras” no 
Japão seja bem sucedida, satisfazendo os objetivos 
de ambos países, ela terá o potencial de criar uma 
ponte tecnológica e acadêmica tão firme e valiosa 
quanto os laços históricos e humanos que unem 
esses dois povos há mais de um século.

Marcos Bezerra Abbott Galvão é Embaixador do 
Brasil em Tóquio.

Rodrigo Mendes Araujo é Chefe do Setor de 
Ciência e Tecnologia, Cooperação Técnica e 
Acadêmica da Embaixada do Brasil em Tóquio.
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Educação superior 
na Malásia e sua 
internacionalização

Sergio de Souza Fontes Arruda e 
Márcio Guilherme Taschetto Porto

A educação é classificada pelo Governo da Malásia 
como Área Nacional de Resultado-Chave (National 
Key-Result Area), o que significa dizer que desfruta 
de tratamento prioritário em termos orçamentários e 
de políticas públicas. Trata-se de uma das principais 
ferramentas operacionais para viabilizar os objetivos 
estratégicos de desenvolvimento governamentais, 
em particular o seu Programa de Transformação 
Econômica (ETP), que visa a alterar, até 2020, o perfil 
do país e transformá-lo em uma nação fortemente 
baseada no conhecimento.

De forma a balizar tais ações de longo prazo, o Go-
verno malásio elabora planos quinquenais, em que 
são elencados objetivos mais pormenorizados nas 
áreas consideradas estratégicas, tais como a edu-
cação. A décima e atual edição do Plano Malásia 
cobre o quinquênio de 2011 a 2015 e comporta um 
leque de medidas que abrange da educação infantil à 
formação e aprimoramento profissional. A perspec-
tiva holística é declaradamente baseada no modelo 
sul-coreano, de desenvolvimento fundamentado no 
capital humano, com o fortalecimento da educação 
em todos os seus níveis.

A área educacional é, consequentemente, uma das 
maiores beneficiárias de fundos públicos. São-lhe 
alocadas, no orçamento de 2012, mais de US$ 16,5 
bilhões, ou cerca de 20,9% dos US$ 78,9 bilhões do 
total dos recursos federais. Outras rubricas orça-
mentárias também contemplam a educação de forma 
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indireta, como os dispêndios na área social (US$ 4,47 
bilhões) e o fundo de construção e manutenção de 
escolas (US$ 329,3 milhões). Todos esses recursos 
são repassados ao Ministério da Educação (MoE) e 
ao Ministério de Educação Superior (MoHE), este 
último responsável pela educação terciária e reci-
piendário de mais de US$ 4 bilhões do orçamento 
público em 2011.

Avaliada como variável crucial para o êxito dos pro-
gramas nacionais de desenvolvimento humano, a 
expansão do ensino superior tem sido objeto de um 
conjunto de políticas públicas, com bons resultados. 
Em 2005, 649 mil estudantes malásios estavam ma-
triculados em cursos terciários; em 2009, o total de 
universitários ampliou-se para 949 mil. Em termos 
percentuais, o incremento desse universo na faixa 
etária correlata é igualmente significativo: em 1998, 
apenas 13% dos malásios de 17 a 23 anos estavam 
matriculados em instituições de ensino superior; 
em 2005, essa taxa mais do que duplicou, passando 
a 27%; em 2009, alcançou 31,4%.

A Malásia conta com 20 universidades públicas lai-
cas – quatro das quais estão listadas entre as 200 
melhores instituições de ensino na Ásia, segundo 
o 2010 QS World University Rankings – e uma islâ-
mica. Funcionam ademais no país 26 universidades 
privadas (cinco das quais são filiais de instituições 
estrangeiras). Ainda assim, há bastante espaço para 
a ampliação da oferta de vagas. Com efeito, apenas 
23% da população economicamente ativa tem acesso 
à educação superior, percentual considerado baixo 
se comparado com a média de 28% dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). A vizinha Cingapura, por exemplo, 
conta com taxa de universitários ainda maior, de 35%.

A ênfase na expansão das matrículas tem sido acom-
panhada por iniciativas de melhora qualitativa do 
corpo docente. O MoHE mantém, desde 2008, pro-
grama de ampliação do número de docentes de 
universidades públicas com nível de PhD, intitulado 
“MyBrain15”. Entre 2008, ano da criação do progra-
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ma, e 2010, o número dos docentes de universidades 
públicas e instituições de pesquisa com PhD cresceu 
50%, de 8 mil para 12 mil. Com orçamento de US$ 
2,05 bilhões em 2011, o programa tem como objetivo 
fazer com que, até 2015, 60% do corpo docente, no 
caso de universidades públicas, e 75%, em relação 
a instituições de pesquisa, sejam detentores de tí-
tulos de PhD.

Para o ensino universitário, os programas a serem 
implementados nos próximos anos são fundados 
em quatro principais vetores: aprofundamento da 
colaboração entre indústria e instituições de pes-
quisa; garantia de maior autonomia a universidades 
e fortalecimento de sua cultura de desempenho; 
atualização do currículo universitário, de modo a 
equilibrar conteúdo acadêmico e habilidades inter-
pessoais (soft skills); e contratação e retenção de 
corpo docente de nível elevado.

A colaboração indústria-academia é buscada por 
meio de iniciativas como a “Knowledge Transfer 
Partnership”, criada em 2011, mediante a qual se 
estipulou que 15% dos docentes de universidades 
tenham, para cada cinco anos lecionados, ao menos 
seis meses de experiência no setor industrial. A de-
pender de sua implementação efetiva, o programa 
fortaleceria vínculos entre a academia e o mundo 
corporativo, favorecendo foco mais prático no ensino 
superior, com ênfase no setor privado.

A maior autonomia universitária será assegurada em 
matéria de alocação de fundos, definição de áreas 
prioritárias e de mensalidades – as universidades 
públicas malásias cobram mensalidades, ainda que 
subsidiadas –, atração e retenção de docentes e ad-
missão de estudantes. Em janeiro de 2012, as cinco 
mais antigas instituições de ensino superior do país 
tiveram assegurada a ampliação dessa autonomia. O 
Governo procura, ainda, estimular as universidades 
públicas a encontrar novas fontes de financiamento, de 
modo a dependerem menos de fundos públicos e mais 
de recursos de outras pesssoas jurídicas privadas, 
sobretudo do meio empresarial, e do próprio alunato.
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A expansão do ensino técnico é também objeto de 
iniciativas governamentais. De modo a qualificar a 
força de trabalho e atingir seus objetivos de longo 
prazo, o Governo baseia-se em via dupla de forma-
ção – técnica ou universitária. A Malásia dispõe de 
um bom número de instituições de nível técnico, 405 
públicas e 584 privadas. Atualmente, contudo, apenas 
10% dos estudantes matriculam-se em instituições 
de ensino técnico e vocacional, ao passo que em 
países da OCDE esse índice é muito mais elevado, da 
ordem de 44%, alcançando entre 60 e 70% na Alema-
nha. Para expandi-lo, o Governo busca fortalecer o 
ensino técnico e vocacional por meio de colaboração 
mais estreita com a indústria, tendo a expectativa de 
duplicar, até 2015, o número de matriculados nessa 
modalidade de ensino.

a internacionalização do ensino

Um dos principais aspectos da expansão e melhora 
da educação terciária é a sua internacionalização. A 
atuação do poder público não tem como foco, con-
tudo, enviar seus nacionais ao exterior, mas sim 
atrair estudantes estrangeiros, para tal promovendo 
sobretudo o aperfeiçoamento das credenciais aca-
dêmicas do país e a ampliação da ofertas de cursos.

Programas governamentais de bolsas estudantis 
são de escopo relativamente limitado. O Governo 
oferece para estudantes malásios que conquistem 
nota elevada no exame aplicado ao final do quinto 
ano da escola secundária – o Certificado Malásio 
de Educação, ou SPM na sigla malásia – bolsas de 
graduação em universidades locais e estrangeiras, 
com duração de três a quatro anos a um custo uni-
tário entre US$ 13.000 e US$ 15.000. Em 2011, o 
programa, que é gerenciado pelo Departamento de 
Serviço Público, financiou 1.500 bolsas no exterior. 
Importante notar que a legislação malásia estipula 
que os bolsistas, após concluídos seus estudos, 
ocupem cargo público por período entre três e sete 
anos, dependendo de sua área de formação, como 
retribuição pelos recursos públicos neles investidos.
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O “MyBrain15”, abordado no capítulo anterior, é o 
único programa governamental de bolsas de pós-
-graduação, tendo público-alvo limitado ao corpo 
docente e a funcionários de universidades públicas. 
Sua duração é variada – 18 a 24 meses para mestra-
do, 36 a 48 meses para doutorado e seis a 24 meses 
para pós-doutorado – e o custo, entre US$ 20.000 
e US$ 25.000.

Em paralelo ao “MyBrain15”, destinado a malá-
sios, o Governo lançou a “Malaysia International 
Scholarship” (MIS), iniciativa que objetiva atrair e 
reter pesquisadores estrangeiros em áreas como 
engenharia, biotecnologia e medicina. Em 2011, o 
programa ofereceu 110 bolsas de estudo e despen-
deu US$ 3,6 milhões (em passagens, mensalidades, 
moradia e custos médicos) – US$ 546,6 mil para 
26 estudantes de graduação, US$ 2,797 milhões 
para 81 pós-graduandos e US$ 256,4 mil para três 
pós-doutorandos.

As diversas universidades do país mantêm ademais 
programas de “mobilidade estudantil”, de orçamen-
tos e número de vagas diversos, mediante os quais 
alguns de seus alunos cursam, por determinado 
período, universidades estrangeiras parceiras e 
estudantes de fora fazem o mesmo, em institui-
ções malásias.

O foco na atração de estudantes estrangeiros também 
permeia o Plano Estratégico da Educação Superior 
Nacional 2007-2020, entre cujos objetivos centrais 
figura o de transformar o país em centro mundial 
nessa área, com a expectativa de contar com 200 
mil estudantes estrangeiros matriculados em suas 
universidades em 2020.

A Malásia já é o 11º maior exportador mundial de 
serviços educacionais. Em 2010, cerca de 86 mil es-
tudantes de mais de cem países frequentavam seus 
cursos de graduação ou pós-graduação. Desses, 35% 
vinham da China. Eram também asiáticas as outras 
seis maiores correntes de estudantes estrangeiros, 
provenientes do entorno mais imediato da Malásia 
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(Paquistão, Indonésia e Bangladesh) e do Oriente 
Médio (Irã, Iraque e Iêmen), seguidas por três gru-
pos mais importantes de parceiros africanos da 
Comunidade Britânica (Nigéria, Botswana e Sudão). 
Cerca de 80% desses 86 mil estudantes não malásios 
estavam matriculados em instituições privadas de 
ensino (incluindo campi de universidades estran-
geiras). Ainda que não haja dados mais recentes, 
estima-se que o número de estrangeiros estudando 
na Malásia aproxime-se, em 2012, da casa dos 100 
mil. As autoridades locais estimam que o país seja 
o destino de cerca de 2 ou 3% dos chamados “estu-
dantes móveis” do mundo.

São diversas as razões que motivam tão significativo 
influxo de estudantes, tais como a qualidade dos 
programas acadêmicos oferecidos, seu baixo custo 
relativo, o amplo uso da língua inglesa, a estabilidade 
política do país e sua posição estratégica no Sudeste 
Asiático, uma das regiões em que cresce a ritmo 
mais acelerado a mobilidade estudantil.

Tendo como competidores diretos no continente 
outros centros de educação emergentes – de que 
são exemplos Cingapura, Tailândia e China –, a Ma-
lásia procura atuar com especial vigor na promoção 
internacional de seus serviços no setor. Ao longo da 
corrente década, as autoridades locais tencionam 
concentrar esforços de publicidade em dez mercados 
importadores desses serviços, singularizados pelo 
grande potencial para o envio de estudantes.

Entre as mais úteis iniciativas de publicidade – fácil 
de ser replicada por terceiros países a custo relati-
vamente baixo – está a edição, por empresa priva-
da com financiamento governamental, de um guia 
abrangente, intitulado Study in Malaysia, hoje em sua 
8ª edição. Dele constam os passos a serem tomados 
para se obter visto estudantil, dados sobre grande 
parte das universidades habilitadas a oferecerem 
cursos para estrangeiros, aspectos gerais do país e 
descrição dos órgãos públicos atuantes na área edu-
cacional. As informações constantes da publicação 
são também disponibilizadas na internet.
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instalação de universidades estranGeiras

Entre os fatores que vêm tornando a Malásia um país 
mais atraente do ponto de vista acadêmico sobreleva 
o fomento à instalação de instituições universitárias 
estrangeiras. O desenvolvimento desse segmento mais 
sofisticado de serviços educacionais tem suas origens 
na década de 1990, particularmente na aprovação do 
Private Higher Education Act 1996 e de outras leis que, 
além de facilitarem a abertura de cursos por entidades 
privadas de ensino superior, incentivaram investi-
mentos do exterior e parcerias entre universidades 
malásias e estrangeiras. Logrou-se, assim, desenvol-
ver substancial e rapidamente a oferta doméstica de 
educação terciária, diluindo os correlatos custos de 
infraestrutura e elevando concomitantemente o nível 
qualitativo de tais serviços pela adoção de parâmetros 
internacionais de aferição de desempenho.

Desde então, as universidades privadas malásias têm 
desenvolvido programas conjuntos com instituições 
congêneres da Austrália, dos Estados Unidos, da Nova 
Zelândia e do Reino Unido, que são hoje seus sócios 
estrangeiros de maior peso. A australiana Universida-
de Monash e a britânica Universidade de Nottingham 
já têm campi no país, disponibilizando currículos de 
graduação e pós-graduação idênticos aos de suas 
respectivas sedes. Esses programas conjuntos com-
portam notadamente a modalidade de estudos “2+1” 
(twinning), que permite sejam cursados dois anos na 
Malásia, seguidos de um ano no Reino Unido ou na 
Austrália, a custo total muito menor se comparado 
ao de um período de três anos somente naqueles 
países. Outros arranjos, como o “3+0”, permitem que 
se complete o curso, com diploma de universidade 
estrangeira, inteiramente na Malásia.

Entre os projetos de maior impacto no futuro imediato, 
estão os do Instituto de Tecnologia de Massachusetts 
(MIT), que deverá montar Instituto de Inovação na 
Cadeia de Abastecimento em parceria com instituição 
local, e da Universidade Johns Hopkins, também em 
vias de construção de uma filial no país de sua repu-
tadíssima Escola de Medicina.
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Mas o esforço por ganhar maior competitividade re-
gional e internacional nesse campo contempla em-
preendimentos ainda mais ambiciosos, caracterizados 
por grandes obras de infraestrutura, cujo exemplo 
emblemático é o da construção de um complexo aca-
dêmico de 123 hectares, a custo aproximado de US$ 
380 milhões, cujo principal intuito é o de firmar-se 
como centro integrado de instituições de pesquisa, 
com a capacidade de abrigar 12 mil estudantes. O 
projeto, denominado EduCity@Iskandar, está locali-
zado no sul do país, próximo a Cingapura, e congrega 
grupo seleto de instituições europeias e asiáticas, 
como o Netherlands Marine Institute of Technology, 
o Management Development Institute of Singapore, o 
Marlborough College, a Universidade de Medicina de 
Newcastle e a Universidade de Southampton.

admissão de estudantes estranGeiros e 
validação de diPlomas

Um dos mais importantes aspectos da política de 
atração estudantil malásia é a desburocratização do 
processo de admissão de estudantes estrangeiros. Os 
interessados submetem sua inscrição diretamente 
às universidades, em processo de trâmite simplifi-
cado: anexam-se cópias dos certificados acadêmi-
cos, autenticadas e traduzidas para inglês, cópia do 
passaporte, fotografias, exame médico e paga-se 
taxa que varia entre US$ 160 e US$ 250. Mediante 
resposta positiva da universidade, o estudante solicita 
passe estudantil do Departamento de Imigração, com 
espera de uma a duas semanas.

Com o passe, não há necessidade de gestões adicio-
nais junto a Embaixadas da Malásia no exterior: o vis-
to é dado na chegada ao país, mediante apresentação 
dos documentos de viagem e da carta de aprovação 
da universidade. Há a possibilidade de concessão 
de vistos a parentes que acompanhem o estudante 
(pais, cônjuge e filhos). Os vistos estudantis também 
permitem trabalho em meio-período – máximo de 20 
horas semanais – em períodos de férias ou feriados 
com mais de sete dias de duração.
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O processo para a validação de diplomas é igualmente 
simples, ficando a cargo das próprias instituições 
locais de ensino superior, sob a supervisão de seus 
respectivos serviços de controle de qualidade, que 
podem, ainda assim, solicitar auxílio de órgão público 
– a Agência Malásia de Qualificações (MQA, na sigla 
em inglês) – em casos pontuais.

a medição dos imPactos da 
internacionalização

Os avanços da internacionalização no quadro da edu-
cação terciária são mensurados na Malásia por Indi-
cadores-Chave de Desempenho (KPI, do inglês Key 
Performance Indicators), de natureza majoritariamente 
quantitativa. Mede-se o número de: i) estudantes es-
trangeiros; ii) funcionários estrangeiros em universi-
dades locais; iii) estudantes envolvidos em programas 
de mobilidade internacional, iv) estudantes bolsistas 
de Governos e agências estrangeiros; v) funcionários 
envolvidos em programas de mobilidade no senti-
do exterior-Malásia; e vi) funcionários envolvidos em 
programas de mobilidade no sentido Malásia-exterior.

Tais indicadores também pesam significativamente no 
sistema de avaliação de instituições de ensino mantido 
pelo Governo (SETARA, na sigla malásia), o qual conta 
com seis diferentes categorias – de 1, “fraco”, a 6, 
“excelente”. Desde 2011, dessa avaliação depende o 
financiamento público a iniciativas extracurriculares e 
de pesquisa. Nela, o número de estudantes estrangeiros 
em relação ao total de estudantes é contabilizado na 
categoria “talento” e tem peso relativamente grande, 
respondendo por 5% da nota final das instituições.

Por privilegiarem, segundo alguns analistas, aspec-
tos quantitativos em detrimento dos qualitativos, tais 
critérios de avaliação devem ser ainda aprimorados. 
Em artigo intitulado “Measuring impact of interna-
tionalisation on Malaysian higher education”, os 
professores Mohd Ismail Abd Aziz, Ho Chin Siong, 
Lee Chew Tin e Doria Abdullah, da Universidade de 
Tecnologia Malásia, indicam a necessidade de maior 
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engajamento com estudantes estrangeiros e fun-
cionários envolvidos com programas de mobilidade 
estudantil, no sentido de se obterem sugestões de 
deficiências no ensino a serem remediadas.

um Balanço

O aperfeiçoamento e a expansão do ensino superior 
figuram entre os principais componentes dos planos 
de desenvolvimento da Malásia, que tencionam mu-
dar o perfil do país, dando maior peso específico aos 
vetores do conhecimento e da indústria de ponta, à 
luz dos bem-sucedidos exemplos de vizinhos como 
Coreia do Sul e Cingapura.

A prioridade atribuída a esse processo decorre não 
apenas da necessidade de melhora nos indicadores 
educacionais como também de imperativos de nature-
za econômica. Com efeito, o crescimento da presença 
da Malásia como exportadora de serviços educacionais 
para o entorno asiático mais imediato, parceiros islâ-
micos do Oriente Médio e países africanos da Comu-
nidade Britânica enseja retorno apreciável, resultante 
do crescente influxo de estudantes, tanto sob forma 
de mensalidades pagas, gastos diversos incorridos 
e receitas de turismo auferidas quanto – em termos 
menos tangíveis, mas de relevância talvez ainda maior 
– mediante a retenção pela indústria e/ou academia do 
país de um grupo de profissionais talentosos. É nesse 
contexto que se deve entender, nas políticas públicas 
do setor, a maior ênfase à atração de estudantes 
estrangeiros e a atenção relativamente menor dada 
ao envio de estudantes malásios ao exterior. 

Não há dúvidas de que essa estratégia tem tido bons 
resultados. Em 1996, havia no país pouco mais de 5.000 
estudantes estrangeiros e, em 2010, já eram mais de 
86 mil, um crescimento de 1.620%, devendo alcan-
çar a primeira centena de milhar no ano acadêmico 
2011/2012. O impressionante crescimento, que hoje 
posiciona a Malásia como o 11º mais importante ex-
portador mundial de serviços educacionais, decorreu 
de diversas reformas liberalizantes empreendidas por 



249

Mundo Afora
MALÁSIA

sucessivos Governos ao longo dos últimos 15 anos. 
Estabeleceu-se, na verdade, um círculo virtuoso: ao se 
facilitar a ampliação de cursos pela iniciativa privada, 
instituições malásias foram incentivadas a buscar 
parcerias com universidades estrangeiras, as quais 
ensejaram a melhora no nível do ensino superior local, 
a um custo relativamente menor. E essa equação, em 
que se somam a cursos oferecidos por universidades 
de renome os baixos custos de vida na Malásia, tem-
-se mostrado atraente para estudantes de países em 
desenvolvimento, em um contexto internacional de 
crescente mobilidade estudantil.

Alguns componentes mais práticos do processo são 
aparentemente fáceis de serem replicados por países 
interessados em se tornarem mais atraentes para 
esse universo de demandantes estrangeiros de ser-
viços educacionais. Além da promoção internacional 
do ensino superior, mostrou-se útil o oferecimento 
de informações simplificadas a esse muito amplo e 
disperso público-alvo potencial, por meio da rede 
mundial de computadores e de guias impressos, nos 
quais são arrolados todos os passos necessários aos 
interessados em aqui estudar. A desburocratização 
na concessão de vistos estudantis foi outra medida 
administrativa eficiente.

Com objetivos ambiciosos e medidas pragmáticas, 
a Malásia tem conseguido destacar-se num mundo 
onde há cada vez maior mobilidade estudantil e 
poderá firmar-se, nos próximos anos, como um dos 
principais centros educacionais asiáticos.

Sergio de Souza Fontes Arruda é Embaixador do 
Brasil em Kuala Lumpur.

Márcio Guilherme Taschetto Porto é diplomata 
lotado na Embaixada do Brasil em Kuala Lumpur.
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Internacionalização da 
educação superior no México

Marcos Raposo Lopes e Paulo Vassily Chuc

A partir dos anos 1990, no contexto da chamada “ter-
ceira revolução industrial”, com o desenvolvimento 
sem precedentes nos transportes e comunicações, 
gerando a diluição das distâncias entre os países, 
as instituições de educação superior encontram-se 
diante de desafios e oportunidades. Esse “admirável 
mundo novo” que se instaura faz necessário maior 
diálogo entre as Academias não apenas para possi-
bilitar troca de informação e intercâmbio de projetos, 
mas também para evitar o risco de obsolescência.  
As universidades mexicanas não são exceção a essa 
tendência e, desde então, buscam se abrir à cola-
boração com instituições homólogas mundo afora.

Tal processo ocorre também com o apoio institucional 
e financeiro do Governo mexicano que, ano a ano, 
amplia o número de bolsas de estudo no exterior, 
com vistas a fomentar, cada vez mais, o intercâm-
bio de alunos e professores com diversos países. 
As instituições responsáveis por ofertar bolsas de 
estudo para o exterior pertencem todas ao governo 
federal, sendo elas: o Consejo Nacional de Ciencias 
y Tecnologia (CONACyT), o Fondo Nacional para La 
Cultura y las Artes (FONCA) e a Subsecretaria de 
Educación Superior e Investigación Científica (SESIC). 

A diferença básica entre o FONCA e o CONACyT é o 
fato de o primeiro se ocupar principalmente das áreas 
de ciências humanas e artes e o segundo ter seu foco 
dirigido à esfera das ciências exatas, tecnológicas e 
biológicas. Dessa forma, o FONCA está vinculado ao 
Ministério de Cultura do México (Conaculta), enquanto 
o CONACyt, uma vez que não há Ministério de Ciência 
e Tecnologia no país, é uma agência independente 
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criada para cuidar de diversos aspectos do desen-
volvimento científico e tecnológico do México.

Além dessas duas instituições e como mencionado 
anteriormente, destaca-se também o trabalho que 
desenvolve a Subsecretaria de Educación Superior e 
Investigación Científica (SESIC), por meio da Dirección 
General de Educación Superior (DGES). Os principais 
programas desenvolvidos pela SESIC dizem respeito 
às relações com as universidades dos Estados Uni-
dos. Esse fato se deve ao expressivo volume de alunos 
mexicanos que se interessam por estudar naquele 
país, aliado aos acordos educacionais vigentes no 
âmbito do NAFTA.

Existe equilíbrio entre as áreas de conhecimento no 
que tange à questão do intercâmbio internacional: 
Ciências Biológicas (36%), Ciências Humanas (33%) 
e Ciências Exatas e Tecnológicas (31%). No que res-
peita ao destino dos intercâmbios, percebe-se forte 
componente geográfico. Sendo o país a ligação ter-
ritorial entre a América Latina e os Estados Unidos, 
estes são precisamente os horizontes mais buscados 
pelos estudantes universitários.

A Secretaria de Relaciones Exteriores (MRE), atra-
vés da Dirección General de Cooperación, trabalha, 
igualmente, para possibilitar o acesso dos estudantes 
universitários mexicanos a bolsas de estudo no exte-
rior. Contudo, diferentemente das outras instituições 
citadas, a Secretaria não outorga bolsas de estudo. 
Seu trabalho nessa matéria consiste em coordenar 
as bolsas que os Governos e Organismos Interna-
cionais oferecem a cidadãos mexicanos, provendo 
informações e intermediando processos.

Mesmo tendo participado de programas do Governo, 
o aluno bolsista, ao retornar ao país, depara-se, 
paradoxalmente, com a questão da revalidação de 
seus estudos. O regime jurídico mexicano de amparo 
à revalidação de títulos e diplomas está fundado 
na “Ley General de Educación”, artigo 61, capítulo 
VI. Reza o artigo que os estudos realizados fora do 
sistema educativo local poderão adquirir validade 
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oficial, mediante revalidação, sempre que sejam 
equiparáveis à grade curricular mexicana. Assim, a 
questão será tratada caso a caso pela Secretaria de 
Educação Pública, com base nos créditos acadêmicos 
cumpridos. Cabe recordar, contudo, que acordos 
bilaterais podem agilizar e facilitar a revalidação 
de diplomas. No caso do Brasil, discussões sobre 
um acordo para revalidação de estudos estão em 
curso desde a Reunião da Subcomissão Cultural e 
Educacional em 2007.

O Governo mexicano se preocupa não apenas em 
enviar, mas também em atrair, cada vez mais, estu-
dantes e pesquisadores estrangeiros ao país, tanto 
em nível de graduação, quanto de pós-graduação. 
A Secretaria de Relaciones Exteriores é o órgão 
encarregado de coordenar o programa de bolsas 
para estrangeiros, o qual se desenvolve no marco de 
convênios bilaterais ou mecanismos multilaterais. 
As inscrições são anuais e cobrem um total de 171 
países. O Brasil se encontra entre as nações con-
templadas pelo programa.

Ademais de lançar mão do sistema de bolsas de estu-
do, o Governo mexicano apresenta outras formas de in-
centivar contatos internacionais no campo acadêmico, 
como, por exemplo, a permissão para a implantação 
em seu território de campi de universidades estran-
geiras. Em 1996, instalou-se no Distrito Federal um 
branch campus da Endicott College de Massachussets, 
Estados Unidos. Este, porém, é o único projeto concluí-
do nesse sentido. Além dos branch campi, propriedade 
de universidades estrangeiras, incentiva-se também 
a construção de redes de universidades associadas, 
que mantêm relações privilegiadas com instituições 
centrais, como, por exemplo, no caso da Universidade 
de Navarra (Espanha) e o Instituto Panamericano de 
Alta Dirección de Empresa (IPADE). 

A internacionalização da educação superior no México 
se dá também por iniciativa direta das universidades 
mexicanas, dispensando a intervenção do Estado. 
A grande maioria das universidades, tanto públicas 
quanto privadas, promove amiúde o intercâmbio e 
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a cooperação acadêmica internacional, havendo, 
em quase todas, área ou departamento dedicados 
à promoção de tais atividades. Dessa relação direta 
intrauniversitária costumam derivar convênios que 
possibilitam intercâmbios de docentes e discentes. 
Geralmente, tais intercâmbios têm por base a re-
ciprocidade. O que for oferecido aos universitários 
mexicanos em alguma instituição no exterior, será 
consequentemente oferecido aos estudantes da re-
ferida academia no México, com custos cobertos 
diretamente pelo orçamento das instituições.

Existem diversos convênios nessa linha já estabe-
lecidos entre instituições brasileiras e mexicanas, 
como assinala o seguinte quadro:

Principais instituições mexicanas de educação 
superior que firmaram convênios de cooperação com 
universidades brasileiras

Instituições mexicanas Instituições brasileiras
centro de investigaciones 
Biológicas del noroeste

universidade federal de 
santa catarina

instituto de ecología universidade federal de 
lavras (mG)

instituto tecnológico y de 
estudios superiores de 
occidente

universidade católica do rio 
de Janeiro

universidad autónoma de 
Baja california universidade de Brasília

universidad autónoma del 
estado de hidalgo universidade de Pelotas

universidad autónoma 
metropolitana

universidade federal de 
santa catarina

universidad autónoma de 
san luis Potosí

universidade federal de 
uberlândia

universidad de colima universidade metodista de 
são Paulo

universidad de Guadalajara

universidade de são Paulo
universidade do sul de 
santa catarina
universidade estadual 
Paulista
universidade federal da 
Bahia
universidade federal de 
viçosa

universidad de monterrey Pontifícia universidade 
católica do rio de Janeiro
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Instituições mexicanas Instituições brasileiras
universidad de las 
américas Pontifícia universidade 

católica do rio de Janeiro

universidad iberoamericana

faculdade teológica de Belo 
horizonte
faculdade de economia de 
são luis
Pontifícia universidade 
católica do rio de Janeiro
universidade católica de 
Pernambuco
universidade de são Paulo
universidade federal do 
Paraná

universidad michoacana de 
san nicolás de hidalgo

universidade estadual de 
maringá

universidad nacional 
autónoma de méxico

universidade de Brasília
universidade federal de 
minas Gerais
universidade federal do rio 
Grande do sul
universidade de são Paulo
universidade estadual de 
campinas
universidade federal da 
Bahia
universidade federal de 
Juiz de fora
universidade federal do rio 
de Janeiro

instituto Politécnico 
nacional

universidade de Brasília
universidade federal do rio 
Grande do sul
universidade de são Paulo
universidade estadual de 
campinas
universidade federal da 
Bahia
universidade estadual do 
rio de Janeiro
universidade federal do rio 
de Janeiro

instituto tecnológico de 
monterrey

universidade de são Paulo
universidade do estado do 
rio de Janeiro
Pontifícia universidade 
católica do rio de Janeiro
fundação Getulio vargas
escola de administração de 
empresas de são Paulo

Fonte: Asociación Nacional de Universidades e 

Instituciones de Educación Superiores (2009-2010)

 
Pode-se perceber, diante dos números expostos, o 
grande interesse de academias mexicanas em desen-
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volver projetos conjuntos com universidades brasilei-
ras. Nesse sentido, observa-se, recentemente, intensa 
aproximação entre a Universidade Nacional Autônoma 
do México (UNAM) e a Universidade de São Paulo (USP). 

Com efeito, constata-se que as duas universidades 
já buscam estabelecer processo de traduções recí-
procas e também estudam a possibilidade de que 
articulistas da Revista USP tenham seus ensaios 
publicados na Revista da UNAM e vice-versa. Nota-
-se, ademais, elevado número de visitas de ambas 
as partes, para que duas das maiores universidades 
da América Latina (dos pontos de vista quantitativo 
e qualitativo) possam estreitar ainda mais seus vín-
culos, com a possibilidade concreta da assinatura 
de convênios de cooperação em várias áreas, que 
deverão tratar inclusive da questão de intercâmbios. 

 A forma de cooperação entre universidades mexi-
canas e estrangeiras ocorre, também, por meio da 
constituição de cátedras. Através do espaço oferecido 
pelas cátedras, promove-se a vinda de professores de 
outros países para ministrar aulas ou palestras em 
universidades mexicanas. Todas as instituições de 
ensino do México consultadas para fins deste artigo 
avaliam que as cátedras têm se revelado ferramenta 
poderosa de vínculo entre as Academias mexicanas 
e o mundo, fomentando intercâmbio de ideias, de 
publicações e de conhecimento. 

Já se constituíram diversas cátedras entre institui-
ções mexicanas e brasileiras. A UNAM, o Colégio 
de México e a Universidad del Claustro Sor Juana 
possuem cátedras de estudos brasileiros na área 
de Ciências Humanas. A Universidad Autónoma Me-
tropolitana, a Universidad Pedagógica Nacional e o 
Instituto Tecnológico de Monterrey estão em vias de 
abir suas cátedras, para que ali também professores 
do Brasil possam dar aulas ou palestras. O Colégio 
de México, por sua vez, possui cátedras na USP e na 
Fundação Getulio Vargas do Rio de Janeiro.

Ressalte-se, ainda, que, na busca de internaciona-
lização, instituições mexicanas já começam a abrir   
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em outros países. A Universidade Nacional Autônoma 
do México (UNAM) já possui campi no Canadá e nos 
Estados Unidos. O Instituto Tecnológico de Monterrey, 
por sua vez, principal universidade privada do país, já 
abriu Universidade Virtual em sete países da América 
Latina (Argentina, Colômbia, Chile, Costa Rica, Pana-
má, Peru e República Dominicana), estando também 
presente nos Estados Unidos. Segundo informação do 
Instituto Tecnológico, a próxima etapa do processo se-
ria a abertura de campi reais nos países mencionados.

Analistas mexicanos apontam que se a internacio-
nalização da educação, espelho de um mundo mais 
globalizado, por um lado abre perspectivas de de-
senvolvimento científico-tecnológico dos países, por 
meio de contatos e intercâmbios de ideias, por outro, 
poderia gerar a “fuga de cérebros”. Aludem, igual-
mente, à possibilidade de que, por meio de branch 
campus ou de associações e parcerias, universida-
des estrangeiras comecem a intervir nos rumos da 
educação de um país, sem necessariamente levar 
em conta os interesses locais.

Tais ideias se fundam, sobretudo, na constante preo-
cupação acerca da influência norte-americana no país. 
De fato, é muito elevado o número de profissionais 
mexicanos cuja formação acadêmica ou parte dela foi 
realizada nos Estados Unidos. Igualmente, é expressivo 
o número de pesquisadores e profissionais mexicanos 
que emigraram sem retorno para o vizinho do norte.

Cabe ressaltar, contudo, que, a despeito das relações 
tão próximas com os EUA, o México considera, cada vez 
mais, o Brasil um importante parceiro no processo de 
internacionalização da educação superior. Observa-se 
ampliação da interlocução entre instituições bra-
sileiras e mexicanas, bem como a identificação de 
áreas potenciais para desenvolvimento de projetos 
conjuntos, sobretudo no âmbito da Subcomissão de 
Cooperação Cultural e Educacional Brasil-México. 
Entre os principais projetos de cooperação destacam-
-se a recente proposta mexicana de estabelecer entre 
os dois países Programa de Cooperação em Matéria 
de Mobilidade Estudantil de Educação Superior, que 
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se encontra em estudo no Ministério da Educação 
brasileiro, e o Memorando de Entendimento entre a 
CAPES e o CONACyT, assinado em 2009, que prevê 
projetos conjuntos de pesquisa em pós-graduação.

Ademais, o Brasil é destino cada vez mais buscado por 
estudantes do México. Os Programas Estudante Con-
vênio Graduação (PEC-G) e Pós-Graduação (PEC-PG) 
oferecidos pelo Governo Brasileiro atestam gradual 
aumento da participação de alunos mexicanos. Cabe 
frisar que os estudantes que podem se autofinanciar, 
voltam-se amiúde para o Brasil, para estudos de pós-
-graduação nas áreas de Engenharias e Medicina.

Nesse sentido, é factível supor o adensamento, no 
futuro próximo, do diálogo cultural-acadêmico entre 
as instituições de ensino superior dos dois países, 
estreitando vínculos e fortalecendo a ponte existente 
entre duas das principais nações latino-americanas.
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Noruega como parceira para 
a nova fronteira tecnológica 
do Brasil

Paulo Guimarães e Míriam Leitão

Como membro do Espaço Econômico Europeu (EEE), 
a Noruega segue as políticas e integra os programas 
da União Europeia (UE) de internacionalização da 
educação superior. Ademais, dispõe de capacidades 
específicas que podem ser aproveitadas pelo Brasil 
na formação de profissionais e pesquisadores em 
áreas que se tornam essenciais para o desenvolvi-
mento econômico brasileiro. A internacionalização 
e a mobilidade estudantil constituem prioridades da 
política educacional norueguesa, como assinalado na 
Mensagem ao Parlamento nº 14 (St. Md. 14) – “Inter-
nacionalização da Educação na Noruega” (2008-2009). 

O Governo norueguês entende que a internacionaliza-
ção da educação deve contribuir para a melhoria da 
qualidade das instituições de ensino no país e para 
que os currículos e as instituições se tornem mais 
atraentes e competitivos – nacional e internacio-
nalmente. Considera que a abertura contribui para 
aprimorar os conhecimentos em idiomas estrangei-
ros e melhorar a compreensão de outras culturas, 
além de ampliar o conhecimento profissional – é 
considerada de grande utilidade para o mercado de 
trabalho e para a sociedade em geral. Anualmente, 
cerca de 12 mil noruegueses realizam estudos de 
graduação no exterior, o que representa entre 5 e 6% 
da população universitária (236.100 estudantes em 
2011). Comparada com outros países, esta proporção 
é relativamente alta. 

A internacionalização do ensino na Noruega é vista, 
portanto, como forma tanto de posicionar a educação 
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do país dentro dos padrões internacionais quanto 
de fazer com que a presença de estudantes e pes-
quisadores estrangeiros seja parte integrante dos 
campi noruegueses. Não constitui mera mobilidade 
de estudantes e professores, mas busca ser fator de 
inserção internacional em todas as áreas de ativi-
dades: estudo e emprego, organização e gestão das 
instituições acadêmicas. Assim, as agências coorde-
nadoras norueguesas dispõem de rede de acordos 
com instituições parceiras em outros países, o que se 
aplica ao intercâmbio de alunos e funcionários, bem 
como à cooperação acadêmica e em pesquisa. Além 
de incorporar dimensão internacional a programas 
de estudo e currículos, a internacionalização também 
implica cooperação transfronteiriça para a elabora-
ção de programas conjuntos, cursos e métodos de 
desenvolvimento profissional comuns e padronização 
do sistema de avaliação.

A Noruega é parte do processo de Bolonha para a 
criação de um espaço comum de ensino superior 
na Europa (Espaço Europeu de Educação Superior 
– EEES), o que implicou mudanças com vistas à 
adequação de seu ensino a normas internacionais 
(graduação, mestrado e doutorado), introdução de 
sistema comum de créditos (Sistema Europeu de 
Transferência de Créditos – SETC), modificação do 
sistema de notas (A-F) e uma série de alterações 
na administração e gestão do setor. Ao participar de 
tal iniciativa, o país compromete-se a que, até 2020, 
pelo menos 20% dos graduados terão estudado ou 
realizado estágio, por algum período, no exterior.  

Programas de estudo destinados a estudantes es-
trangeiros têm sido desenvolvidos nos últimos 
anos no país, por meio da oferta de cursos em 
diferentes idiomas, sobretudo o inglês. Hoje, mais 
de 3.500 programas em línguas estrangeiras são 
oferecidos em todos os níveis, ao mesmo tempo 
em que o ensino do idioma local é proporcionado 
aos estrangeiros. Estudantes noruegueses tam-
bém cursam matérias em línguas estrangeiras, 
beneficiando-se assim de programas de estudo 
com orientação internacional.
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A facilitação de estudos no exterior se dá por meio 
de financiamento estatal na forma de empréstimos e 
bolsas aos estudantes (nos mesmos valores aplica-
dos na Noruega), além de passagens. Esquemas de 
reconhecimento de créditos têm facilitado a interna-
cionalização do ensino. O programa educacional no 
exterior deve ser aprovado pela Agência Norueguesa 
para a Garantia da Qualidade na Educação (NOKUT), 
inclusive para fins de validação de diploma. Cabe 
ressaltar que a Noruega é parte da Convenção de 
Reconhecimento de Lisboa e deve cumprir os re-
quisitos nela estabelecidos.

Do ponto de vista institucional, vários órgãos dividem 
competências relativas ao apoio à internacionalização 
do ensino norueguês. O Fundo Norueguês de Crédito 
Educativo (Lånekassen), criado em 1946, concede 
bolsas e empréstimos a estudantes noruegueses 
para estudarem tanto na Noruega quanto em ou-
tros países (graduação, mestrado e/ou doutorado), 
por período de até oito anos. Por sua vez, o Centro 
Norueguês para a Cooperação Internacional em 
Educação (SIU) é a agência oficial responsável por 
promover a cooperação internacional em educação e 
pesquisa. A Seção de Bolsas de Estudo Internacional 
do Conselho de Pesquisa da Noruega (RCN) promove 
o intercâmbio de estudantes e pesquisadores no 
âmbito de diversos programas, também oferecendo 
bolsas para estudos e pesquisas no país e no exterior. 
Ademais, por meio do EEE, a Noruega participa de 
programas de pesquisa e educação da UE com países 
membros, incluindo programas de mobilidade para 
estudantes e pesquisadores. A Associação de Estu-
dantes Noruegueses no Exterior (ANSA), criada em 
1956, auxilia os estudantes na escolha dos cursos, 
durante o período que estão no exterior e na entrada 
no mercado de trabalho norueguês. 

O Fundo Norueguês de Crédito Educativo (Lånekassen) 
possui diferentes tipos de auxílios financeiros (os va-
lores abaixo são referentes ao ano letivo 2011-2012):

1)  Auxílio básico: no montante de NOK 90.800 (R$ 
27.900) por ano letivo (dez meses). O apoio é ini-
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cialmente concedido como empréstimo, mas 40% 
do valor pode ser convertido em bolsa de estudo 
se e quando o estudante for aprovado nos exa-
mes ou após concluí-los. Existem disposições 
especiais para licença-maternidade, doença e 
alunos com filhos;

2)  Despesas com viagem: podem ser autorizadas 
duas viagens de ida e volta por ano entre a cidade 
de origem do estudante na Noruega e a instituição 
de ensino no exterior. Setenta por cento do valor 
das passagens é concedido como ajuda sem con-
trapartida financeira e 30% como empréstimo. Há 
limitações em função dos valores das passagens 
e da idade do beneficiário;

3)  Bolsas de idiomas: os alunos matriculados em 
cursos cujas aulas não são ministradas em inglês 
podem receber subvenções para aprendizado de 
idioma. O auxílio soma NOK 16.720 (R$ 5.140);

4)  Subsídio para pagamento de anuidade: estudantes 
em países fora da Escandinávia podem receber 
apoio para o pagamento de toda ou parte da anui-
dade. O valor é calculado de forma proporcional, 
até o limite de NOK 113.940 (R$ 35.000). Após os 
primeiros NOK 58.260 (R$ 17.915) pagos, 50% do 
restante é concedido na qualidade de empréstimo 
e 50% como bolsa, em nível de graduação. Nos 
casos de pós-graduação, 30% são concedidos como 
empréstimo e 70% como bolsa;

5)  Subsídio complementar para pagamento de anui-
dade: se a anuidade for superior a NOK 113.940 
(R$ 35.000), apoio adicional pode ser concedido 
até o teto de NOK 61.600 (R$ 18.940).

Segundo o mais recente levantamento, referente ao 
ano letivo 2009-2010, 453.200 estudantes (cursos uni-
versitários, profissionalizantes e ensino médio) tiveram 
direito a algum tipo de ajuda do Lånekassen, e 345.959 
o receberam (76%). Ao todo, o fundo estatal concedeu 
NOK 15,6 bilhões (R$ 4,8 bilhões) em empréstimos e 
NOK 3,2 bilhões (R$ 1 bilhão) em bolsas de estudo. 
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Concluída a graduação, os beneficiados devem res-
sarcir o Lånekassen de acordo com cronograma de 
reembolso. O primeiro pagamento ocorre cerca de 
sete meses após a graduação. Os juros começam 
a ser calculados no primeiro dia do mês seguinte 
à formatura. Também são computados juros se o 
estudante interromper os estudos ou quando não 
mais tiver direito a receber ajuda financeira.

Os destinos mais populares dos estudantes norue-
gueses são Reino Unido, Dinamarca, EUA e Austrália. 
O número de estudantes para China, Índia e países 
da América do Sul tem aumentado nos últimos anos. 
Polônia e Hungria crescem como opção no estudo 
de medicina. Cresce o número de estudantes es-
trangeiros na Noruega. Em 2008, havia 5.054 estu-
dantes estrangeiros em universidades e faculdades 
norueguesas. A maioria dos alunos era proveniente 
de Alemanha, Suécia e França. 

De 2005 a 2008, pesquisadores brasileiros e no-
ruegueses publicaram 47 artigos científicos em 
conjunto. No período 2004-08, oito brasileiros rea-
lizaram doutorado na Noruega, de um total de 1.092 
estrangeiros (90 da China, 42 da Rússia, 41 da Índia e 
cinco da África do Sul). Atualmente, três brasileiros 
preparam PhD na Noruega.

Brasil e Noruega dispõem de marco institucional 
para cooperação na área de ciência e tecnologia. 
Em 2008, foram assinados dois Memorandos de 
Entendimento entre o Ministério da Educação e Pes-
quisa da Noruega e, respectivamente, o Ministério 
da Ciência e Tecnologia e o Ministério da Educação. 
O Governo brasileiro vê na Noruega parceiro privi-
legiado para a formação de quadros superiores em 
áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional, 
como petróleo, gás e tecnologia offshore; engenharia; 
tecnologia naval; pesca e aquicultura; biotecnologia, 
meio ambiente e clima. 

Com o lançamento do programa “Ciência sem Fron-
teiras” (CsF), os dois Governos iniciaram levanta-
mento da cooperação existente e de futuras pos-
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sibilidades, fundamentadas em redes de pesquisa 
e cadeias produtivas estabelecidas pelos setores 
acadêmico e industrial, que serviriam como plata-
forma natural para o desenvolvimento de cooperação 
no âmbito do CsF. A Universidade de Bergen (UiB) 
e a Fundação de Pesquisa SINTEF já integram a re-
lação de entidades parceiras no programa. Será de 
interesse comum expandir a lista a outros centros de 
excelência, tendo em vista a crescente participação 
norueguesa na exploração offshore e na indústria 
naval brasileira. Cento e trinta e quatro companhias 
mantêm presença no Brasil, 55% dos armadores e 
construtores navais noruegueses investem no País 
e 10% das plataformas flutuantes da Petrobras são 
operadas sob contrato com firmas norueguesas, 
que levam profissionais brasileiros para cursos de 
aperfeiçoamento e treinamento na Noruega.

Tomando como base os temas prioritários do pro-
grama “Ciência sem Fronteiras”, as principais áreas 
de excelência acadêmica das instituições de ensino 
superior norueguesas são engenharia (Universidade 
de Ciência e Tecnologia da Noruega – NTNU, em 
Trondheim, e Universidade de Østfold – UiØ); petróleo, 
gás e tecnologia offshore (NTNU, Universidade de 
Bergen – UiB, Marine Technology Research Institute 
– Marintek-SINTEF, Universidade de Stavanger – UiS 
e Instituto de Pesquisa Internacional de Stavanger 
– IRIS); tecnologia naval e operações marítimas 
avançadas (NTNU, Marintek-SINTEF, Faculdade de 
Ålesund – HiÅ); pesca, aquicultura e ciências do 
mar (Norwegian Institute of Food, Fisheries and 
Aquaculture Research – NOFIMA, Universidade de 
Ciências da Vida – UMB, em Ås, Norwegian Center 
for Bioenergy Research – Bioforsk, UiB, Universidade 
de Oslo – UiO e HiÅ); tecnologia aeroespacial (UiB, 
UiO e Christian Michelsen Research – CMR); energias 
renováveis (UiB e CMR); nanotecnologia e novos ma-
teriais (UiO); computação e tecnologias da informação 
(UiØ); e biotecnologia, meio ambiente e clima (UiO, 
UiB, UMB, Bioforsk, Center for International Climate 
and Environment Research Oslo – CICERO e Centro 
Bjerknes para Pesquisa Climática – BCCR). As par-
cerias existentes entre instituições de pesquisa e 
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ensino norueguesas e brasileiras concentram-se no 
Rio de Janeiro (PUC-RJ, UFRJ, FGV, UFF, CENPES) 
e São Paulo (USP, ESALQ, FGV, UNICAMP, UFSCar), 
mas instituições de outros nove estados da Federação 
também cooperam com contrapartes norueguesas, 
como as UFAM e UFSC (aquicultura e pesca), UFES 
(saúde) e UNIVASF (biologia). 

Com vistas a aprofundar a cooperação bilateral, está 
sendo negociado acordo entre o CNPq e o Conselho 
de Pesquisa da Noruega (RCN). Este coordena rede 
de Centros de Excelência com vistas a manter elevado 
o padrão dos pesquisadores noruegueses e grupos 
de pesquisa. Os centros são filiados às melhores 
universidades da Noruega e institutos independentes. 
O objetivo é apoiar esforços de pesquisa de longo 
prazo, com ênfase na formação de equipes científicas. 
O Conselho criou também os Centros de Pesquisa 
para Inovação (SFI), com o propósito de fortalecer 
grupos noruegueses de pesquisa que trabalham em 
estreita colaboração com a indústria. 

Não há no país quadro institucional que inclua parti-
cipação do setor privado no financiamento das bolsas 
de estudo concedidas pelo Governo. No entanto, 
a Innovation Norway (agência governamental que 
promove inovação e desenvolvimento das empresas 
e indústrias do país), o RCN e o SIVA (órgão público 
que promove o desenvolvimento industrial e a for-
mação de arranjos produtivos locais e regionais) 
criaram, conjuntamente, os Centros de Especia-
lização Noruegueses (NCE). Foram escolhidos 12 
clusters com empresas de nível mundial em suas 
respectivas áreas para atuarem como motores do 
desenvolvimento industrial, em parceira com insti-
tuições de pesquisa e órgãos governamentais. Me-
recem destaque os clusters da indústria do petróleo 
(Bergen e Kristiansand), indústria naval (Ålesund), 
aquicultura (Bodø), pesquisas com células-tronco 
(Oslo) e nanotecnologia (Horten). 

A política educacional norueguesa está fundamenta-
da no fato de o país possuir uma economia avançada, 
com elevado custo de mão de obra, cada vez mais 
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especializada. Como sociedade baseada no conhe-
cimento, a Noruega entende que deve ser ambiciosa 
em relação à cooperação educacional e científica com 
outros países. O Governo reconhece que a academia 
tem a necessidade e o compromisso de contribuir 
para o desenvolvimento do conhecimento internacio-
nal, e que os desafios globais demandam respostas 
que somente podem ser alcançadas por meio de 
esforços comuns. Nesse contexto, a parceria com o 
Brasil, sobretudo nos setores de energia (não apenas 
petróleo e gás, mas também energias renováveis), 
marítimo, pesca e aquicultura, clima e meio am-
biente, desenvolvimento e relações internacionais, 
são considerados pela Noruega fundamentais para 
a parceria bilateral no longo prazo, na área do co-
nhecimento, conforme a “Estratégia Brasil”, lançada 
pelo Governo norueguês em 2011.

Paulo Guimarães é Encarregado de Negócios da 
Embaixada do Brasil em Oslo.

Míriam Leitão é diplomata lotada na Embaixada do 
Brasil em Oslo.
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A dimensão internacional do 
ensino superior em Portugal

Mario Vilalva  e Dario Sensi

Até 1986, ano em que Portugal aderiu à Comunidade 
Econômica Europeia (CEE), posteriormente União 
Europeia (UE), as principais iniciativas do Gover-
no português referentes à cooperação acadêmica 
internacional consistiam em programas de bolsas 
de estudo oferecidas a alunos portugueses para a 
realização de cursos de pós-graduação em países 
como França, Alemanha ou Reino Unido, bem como 
na disponibilização de vagas, em universidades por-
tuguesas, destinadas a descendentes de emigrantes 
portugueses e a estudantes provenientes dos países 
de língua portuguesa. 

A entrada de Portugal na UE, no entanto, marcou o 
início de um processo mais amplo de aproximação 
com universidades estrangeiras, que se aprofundou, 
a partir de 1999, com a Declaração de Bolonha, em 
que os 29 países signatários lançaram as bases para 
a construção do Espaço Europeu de Ensino Superior. 
Sua implementação, conhecida como Processo de 
Bolonha, envolveu, entre outras medidas: a ado-
ção de um sistema de graus acadêmicos de fácil 
equivalência entre os diversos países, baseado em 
dois ciclos (licenciatura, com duração de seis a oito 
semestres, e mestrado, com duração entre três e 
quatro semestres), e a introdução de um sistema 
de créditos acadêmicos (ECTS – European Credit 
Transfer and Accumulation System) transferíveis e 
acumuláveis, independentemente da instituição de 
ensino frequentada ou de seu país de localização.

Em Portugal, a adaptação à Declaração de Bolonha 
foi acompanhada de profundas transformações no 
ensino superior. Para além da reestruturação dos 
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cursos, que se adequaram às novas regras, e das 
alterações na legislação sobre a matéria, houve 
nesse período forte incremento da cooperação in-
ternacional. Na última década, multiplicaram-se os 
protocolos de cooperação com instituições estran-
geiras que, somados à ampla oferta de programas 
de intercâmbio criados no âmbito da União Europeia 
(Erasmus, Tempus, Leonardo, entre outros), propi-
ciaram a expansão da mobilidade acadêmica, não 
apenas entre universidades europeias, mas tam-
bém com instituições de outras regiões do mundo. 
Somente no ano de 2010, mais de 20 mil estudantes 
portugueses receberam bolsas do programa Eras-
mus – que tem beneficiado, anualmente, cerca de 
400 mil estudantes dos países da UE. 

Além das bolsas existentes no âmbito da União Eu-
ropeia, os estudantes portugueses podem também 
concorrer a bolsas oferecidas pela Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia (FCT), órgão ligado ao Mi-
nistério da Educação e Ciência de Portugal, e o pelo 
Instituto Camões, vinculado ao Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros. Em 2010, o FCT financiou cerca de 
7.500 bolsas (cerca de 6.000 bolsas de doutorado e 
1.500 bolsas de pós-doutorado). Já o Instituto Camões 
mantém protocolos de cooperação com instituições 
de ensino e governos de diversos países, oferecendo 
bolsas destinadas a projetos ligados ao estudo e à 
promoção da língua portuguesa.

A adesão de Portugal ao Espaço Europeu de Ensino 
Superior também envolveu a adoção de medidas 
destinadas a elevar os indicadores de ensino, aproxi-
mando-os da média europeia. Nesse sentido, foram 
implementadas políticas voltadas à democratização 
do acesso às universidades e ao aprimoramento do 
ensino superior politécnico. Em 2009, o número de 
beneficiários de bolsas da Ação Social – destinadas 
a estudantes de menor renda – foi de 75 mil alunos 
(21% do número total de estudantes no ensino supe-
rior). Foi criado, ainda, um sistema de financiamento 
em que o Governo oferece garantias mútuas às ins-
tituições financeiras, que beneficiava, nesse mesmo 
ano, cerca de 11 mil estudantes. Como resultado 
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dessas políticas, o número de inscrições no ensino 
superior aumentou cerca de 40% entre 2005 e 2010, 
ano em que 35% da população portuguesa com 20 
anos de idade estava inscrita em cursos superiores, 
índice próximo da média europeia.

Em complemento à construção do Espaço Europeu 
de Ensino Superior, o Conselho Europeu aprovou, 
em março de 2000, a Estratégia de Lisboa, anun-
ciando a criação do Espaço Europeu de Pesquisa, 
com o objetivo declarado de tornar a Europa, em dez 
anos, a sociedade de informação e de conhecimento 
mais dinâmica e competitiva do mundo. Essa meta 
foi reafirmada pela Nova Estratégia de Lisboa, em 
2007, que sublinhava a necessidade de fazer frente 
à hegemonia tecnológica dos Estados Unidos e ao 
avanço dos BRICs, por meio da ênfase na pesquisa 
e na inovação.

Em consonância com os objetivos estabelecidos pela 
Estratégia de Lisboa, o Governo português conferiu, 
nos últimos dez anos, alta prioridade ao fortaleci-
mento da capacidade científica e tecnológica do país, 
tendo implementado diversas políticas públicas com 
esse objetivo. O número de pesquisadores superou 
a marca de oito para cada mil habitantes economi-
camente ativos, ultrapassando a média europeia 
de 6,4 por mil, e o número de doutorados – que em 
1970 era inferior a 100 – superou a marca de 1.500 
anuais, ampliando-se em 75% na última década. No 
que se refere à distribuição por gênero, as mulheres 
representam, hoje, cerca de 45% do total de pesqui-
sadores, um dos mais altos índices da Europa. Hou-
ve ainda uma elevação contínua dos investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento, que atingiram, em 
2009, 1,5% do PIB, acima de países como Espanha 
ou Irlanda, em termos relativos.

Com vistas a ampliar a participação das universida-
des em redes e projetos de pesquisa internacionais, 
o Governo português firmou, nesse mesmo período, 
alianças estratégicas com instituições de ponta, tais 
como o Massachusetts Institute of Technology (MIT), 
a Harvard University, a University of Texas, e a Car-
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negie Mellon University, todas nos Estados Unidos. 
Os investimentos públicos e privados realizados 
em inovação – com nítidos reflexos na internacio-
nalização das universidades – incluem, ademais, a 
criação ou o fortalecimento de importantes centros 
de pesquisa e incubadoras, tais como o Parque de 
Biotecnologia BIOCANT, localizado em Cantanhade 
– que desenvolveu, entre outros projetos, o primeiro 
sequenciamento de genoma realizado em Portugal 
– e o Laboratório Ibérico de Nanotecnologia, insta-
lado em Braga, junto à Universidade do Minho, que 
foi criado em 2009, numa iniciativa conjunta com o 
Governo espanhol, e que contará com a atuação de 
cerca de 200 pesquisadores.

Em 2011, a incubadora Madan Parque, gerida em 
colaboração com a Universidade Nova de Lisboa 
(UNL), foi considerada a terceira melhor do mundo 
no concurso “Best Science Based Incubator” – que 
avaliou incubadoras de mais de 30 países –, tendo-se 
destacado em parâmetros como a elevada geração de 
empregos altamente qualificados e a excelente taxa 
de sobrevivência de empresas incubadas (superior a 
90%). Na área médica, destacam-se instituições como 
a Fundação Champalimaud, centro de referência no 
campo da biomedicina, com núcleos de excelência 
nas áreas de neurociências e oncologia, e o Instituto 
de Higiene e Medicina Tropical, criado em 1902 – atu-
almente vinculado à UNL  –, que tem mantido ampla 
cooperação com países de língua portuguesa. Tam-
bém na área de saúde, foi criado, em 2008, o Health 
Cluster Portugal (HCP), que congrega atualmente 
125 instituições e tem como meta o lançamento de 
cinco novos medicamentos portugueses até 2020. 
O país conta também com centros de excelência 
em áreas como sistemas sustentáveis de energia e 
transporte, engenharia de software, segurança de 
informação e redes, entre outras.

No relatório Global de Competitividade 2011-2012, 
publicado pelo Fórum Econômico Mundial, Portugal 
obteve a 32ª posição no ranking de inovação, resulta-
do que reflete o êxito das políticas de desenvolvimento 
científico e formação de recursos humanos levadas 
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a cabo nos últimos anos, bem como a crescente 
participação do setor privado em atividades ligadas 
à inovação. Atualmente, encontram-se instaladas 
no país cerca de 2.000 empresas com atuação nas 
áreas de pesquisa e desenvolvimento.

A ampliação dos vínculos de universidades portu-
guesas com suas congêneres europeias e com ins-
tituições do setor privado, bem como a cooperação 
mantida com diversos centros de excelência norte-
-americanos, não reduziu a importância do intercâm-
bio acadêmico mantido com os países lusófonos. Ten-
do o idioma como alicerce e eixo de aproximação, a 
prioridade atribuída pelas universidades portuguesas 
à cooperação no âmbito do espaço lusófono possui 
componentes políticos e culturais, relacionados ao in-
teresse português em manter relações privilegiadas 
com os países de língua portuguesa. Por outro lado, 
a adesão do país à UE e sua posterior integração ao 
Espaço Europeu de Ensino Superior – bem como o 
salto qualitativo que resultou desse processo – tor-
naram o país ainda mais atraente para estudantes 
provenientes dos demais países de língua portu-
guesa. As universidades portuguesas tornaram-se 
assim excelente opção para estudantes brasileiros 
e são o destino preferencial para a maior parte dos 
estudantes provenientes das ex-colônias africanas. 
Segundo relatório publicado pelo Ministério da Ci-
ência, Tecnologia e Ensino Superior de Portugal, 
os estudantes brasileiros constituíam, em 2010, a 
maior comunidade de estudantes estrangeiros no 
país (3.813 alunos), seguidos de angolanos (3.587), 
cabo-verdianos (3.544) e moçambicanos (876). Há 
uma expressiva presença de estudantes brasileiros 
em cursos de pós-graduação, notadamente em áreas 
como Direito, Economia, História e Letras. 

A instituição mais procurada pelos estudantes bra-
sileiros em Portugal é a Universidade de Coimbra 
(UC). Com uma longa tradição na formação da in-
telectualidade brasileira, que remonta ao período 
colonial, a UC abriga, atualmente, mais de 1.500 
estudantes brasileiros. A universidade mantém mais 
de uma centena de protocolos de cooperação com 
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universidades brasileiras e participa de diversas 
redes universitárias. Em parceria com o Grupo de 
Coimbra de Universidades Brasileiras, a UC criou 
o Programa de Licenciaturas Internacionais para 
formação de professores brasileiros em regime de 
dupla titulação, financiado pela CAPES, e que conta, 
neste ano, com cerca de 500 alunos matriculados. 
Recentemente, a CAPES e o CRUP (Conselho de 
Reitores das Universidades Portuguesas) designa-
ram a Universidade de Coimbra como ponto focal, 
no país, para o programa “Ciência sem Fronteiras”, 
criado em 2011, e que prevê o oferecimento pelo 
Governo brasileiro de até 75 mil bolsas, acrescidas 
de 25 mil bolsas financiadas pelo setor privado, para 
intercâmbio em universidades estrangeiras, ao longo 
de quatro anos.

Se a língua comum aproxima Portugal dos demais 
países lusófonos, o mesmo não se verifica no plano 
europeu. O português, terceiro idioma do Ocidente 
e sexta língua mais falada do mundo, é uma das 
menos utilizadas na Europa, sendo falada por cerca 
de 2% da população total da União Europeia. Em 
2010, a Espanha era o país com maior volume de 
estudantes inscritos em universidades portuguesas 
(679 alunos), número que contrasta fortemente com 
o volume de estudantes provenientes dos países de 
língua portuguesa. Em face a esse cenário, diversas 
universidades têm ampliado a oferta de cursos de 
pós-graduação ministrados integralmente no idio-
ma inglês, embora reconheçam a importância do 
uso da língua portuguesa para a manutenção e o 
fortalecimento da cultura e da identidade nacional.

Desde 2011, as universidades portuguesas enfren-
tam desafios relacionados à conjuntura econômica 
recessiva que se verifica em diversos países da zona 
Euro. O atual Governo português, operando sob se-
veras restrições orçamentárias, tem sublinhado a 
necessidade de revisão da oferta de cursos, bem 
como de reavaliação das fontes de financiamento 
das universidades. Nesse contexto, a Universidade 
de Lisboa (UL) e a Universidade Técnica de Lisboa 
(UTL), respectivamente a segunda e a terceira maio-
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res universidades portuguesas em número de alunos, 
estabeleceram um grupo de trabalho para examinar 
a possibilidade de fusão entre as duas instituições. 
Juntas, a UL e a UTL contariam com mais de 48 mil 
alunos e cerca de 3.000 professores, constituindo a 
quarta maior universidade da Península Ibérica, o 
que possivelmente criaria novas oportunidades de 
cooperação com o setor privado, atraindo, por outro 
lado, um maior número de estudantes estrangeiros.

A crise também se reflete no número de matrículas 
(licenciaturas) em universidades privadas. Em 2007, 
contavam elas com 23.785 alunos. Em 2010, o número 
caiu para 19.718. Para reverter essa tendência, di-
versas universidades privadas têm investido cada vez 
mais na internacionalização. É o caso, por exemplo, 
do programa “Lisbon MBA” criado em parceria entre 
a Universidade Católica Portuguesa (Católica Lisbon 
School of Business & Economics) e a Universidade 
Nova de Lisboa (Nova SBE). Ministrado totalmente 
em inglês e fortemente vocacionado à atração de 
estudantes estrangeiros, o curso foi classificado no 
ranking Top European Business Schools de 2011, do 
periódico inglês Financial Times, como o 39º melhor 
da Europa. Nesse mesmo ranking, a Católica Lisbon 
School of Business & Economics obteve a 33ª posição, 
ficando à frente de escolas de enorme reputação, 
como é o caso da University of Cambridge – Judge 
Business School, que obteve a 46ª posição.

Todavia, com as reformas implementadas nas últimas 
décadas, as universidades portuguesas encontram-
-se, hoje, melhor aparelhadas para enfrentar o pe-
ríodo de crise. A participação de Portugal na UE e a 
adesão ao Processo de Bolonha ampliaram a mobili-
dade de estudantes e pesquisadores em nível euro-
peu. Também estimularam as instituições de ensino 
superior a buscar padrões europeus de qualidade. 
Como vimos, a elevação dos níveis de qualidade do 
ensino e da pesquisa envolviam necessariamente 
um incremento da cooperação internacional, seja 
por meio da cooperação com instituições de ponta – 
como o MIT –, seja pela contratação de professores 
e pesquisadores estrangeiros, ou ainda mediante o 
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investimento em centros de pesquisa e incubadoras 
capazes de competir em nível internacional.

Interessante notar que os setores altamente inova-
dores têm-se mostrado imunes à crise. Apesar da 
recessão, multiplica-se o número de spin-offs ou 
start-ups, pequenas empresas ligadas à inovação, 
cujo nascimento – muitas vezes dentro de incubado-
ras – decorre de projetos realizados em cooperação 
com universidades. Na Universidade do Porto, esse 
número elevou-se de cinco para 106 empresas, entre 
2007 e 2011. A Universidade do Minho identificou 
113 empresas cuja criação esteve relacionada à uni-
versidade que, somadas, representam 362 milhões 
de euros em volume de negócios e mais de 2.000 
postos de trabalho. Segundo relatório publicado 
recentemente pela Agência de Inovação (vinculada 
ao Ministério da Educação e Ciência e ao Ministério 
da Economia e do Emprego), o faturamento das spin-
-offs apoiadas pela agência cresceu em média 11% 
ao ano na última década – com forte componente 
de exportações –, enquanto as demais empresas 
instaladas no país registraram, no mesmo período, 
retração média anual de dois pontos percentuais.

Tudo indica, portanto, que a crise não reduzirá a 
importância atribuída pelas universidades portu-
guesas à internacionalização. Pelo contrário, os 
desafios impostos pelo atual cenário estimulam as 
universidades portuguesas a aprofundar a coope-
ração internacional, conferindo alta prioridade aos 
vetores de ciência, tecnologia e inovação. A atração 
de alunos estrangeiros, bem como a cooperação 
com instituições de outros países e com empresas 
do setor privado tornam-se ainda mais relevantes 
diante da necessidade de diversificação das fontes 
de receita, tanto nas universidades públicas como 
nas privadas. Nesse sentido, o Governo português 
tem expressado grande interesse em cooperar com 
o Brasil no âmbito do programa “Ciência sem Fron-
teiras”, que não apenas fortalecerá os laços exis-
tentes entre universidades dos dois países, como 
também permitirá ampliar a presença, em Portu-
gal, de estudantes e pesquisadores brasileiros em 
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cursos nas áreas de ciência e tecnologia. Do ponto 
de vista brasileiro, essa cooperação tende a ser ex-
tremamente proveitosa, sobretudo considerando o 
alto nível de qualidade atingido pelas universidades 
portuguesas na área científico-tecnológica. 

Mario Vilalva é Embaixador do Brasil em Lisboa.

Dario Sensi é diplomata lotado na Embaixada do 
Brasil em Lisboa.
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A internacionalização do 
ensino superior como 
receita para o sucesso – a 
experiência do Reino Unido e 
sua relevância para o Brasil

Juliana Bertazzo

A internacionalização foi o indicador de desempenho 
das universidades que recebeu mais peso a partir 
de 2011, quando o Times Higher Education, uma das 
instituições que estuda e classifica universidades do 
mundo todo, alterou sua metodologia de pesquisa. 
Por trás dessa mudança está a percepção de que 
atualmente as melhores universidades do mundo 
competem em escala global pelos melhores fun-
cionários, alunos e colaboradores e que a interna-
cionalização tem relação direta com a qualidade do 
ensino e pesquisa superior1. 

Não é surpresa, portanto, que a educação superior 
do Reino Unido, de tradição e qualidade interna-
cionalmente reconhecidas, seja também uma das 
mais internacionais do mundo. Além de ocupar lu-
gares no topo da classificação geral de qualidade, 
as instituições britânicas ocupam também os três 
primeiros lugares na lista das melhores universi-
dades do mundo quando o critério é a proporção de 
estrangeiros dentro do corpo discente. Outra faceta 
da internacionalização das instituições de ensino 
superior do Reino Unido é a rede de colaborações 
para oferecer diplomas duplos (double degree pro-
grammes) ou conjuntos (joint degree programmes), 
realizar intercâmbio de alunos, docentes e pesqui-
sadores, ensino à distância e também programas de 
extensão universitária (non-degree programmes), 

1  Os itens “international 

students” e “international 

faculty” já faziam parte 

da metodologia de um 

outro serviço, o QS World 
Universities Rankings, 

que também compila uma 

lista com as melhores 

universidades do mundo. 

A inovação do Times 
Higher Education World 
Universities Ranking consistiu 

especificamente em levar 

em conta a proporção de 

estrangeiros não apenas 

entre os funcionários e alunos 

das universidades, mas 

incluir também os coautores 

de trabalhos de pesquisa que 

estejam ligados a instituições 

sediadas em outros países.
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tais como cursos de verão (summer schools) e pós-
-graduação lato-sensu (executive training program-
mes). Há inclusive a colaboração com outros países 
para a abertura de campi fora do Reino Unido. A 
Middlesex University, por exemplo, está presente em 
Dubai e incentiva seus alunos do campus de Londres 
a realizarem parte de seus estudos nos Emirados 
Árabes. A Universidade de Surrey tem um acordo-
-padrão para colaboração no formato joint venture 
com universidades fora do país (o acordo já está em 
operação com uma universidade, na China, mas 
permanece aberto a novos parceiros).

No Reino Unido a internacionalização do ensino supe-
rior é uma iniciativa de Estado, e ficou conhecida como 
PMI (sigla para Prime Minister Initiative). Assim como 
no programa “Ciência sem Fronteiras” lançado pelo Go-
verno brasileiro, o objetivo da PMI é internacionalizar o 
ensino superior e técnico. Ao contrário do “Ciência sem 
Fronteiras”, contudo, a expressão “internacional” na 
PMI  não supõe uma via de mão dupla: o foco está ape-
nas na atração de estudantes estrangeiros, especial-
mente aqueles não residentes na União Europeia (UE). 

o reino unido como destino

A PMI, lançada em 1999, foi uma estratégia com três 
elementos centrais: (1) a normalização dos procedi-
mentos de ingresso nas universidades do país; (2) uma 
“campanha de marketing” de escala mundial liderada 
pelo British Council; e (3) a ampliação das cotas de 
bolsas oferecidas pelo Ministério do Exterior e Co-
munidade das Nações (Foreign and Commonwealth 
Office – FCO) e administradas pelo British Council. A 
execução da PMI, contudo, não envolveu apenas o FCO, 
mas também o Ministério da Defesa, os Consulados, 
as agências de segurança, de controle de fronteiras, 
e de igualdade social através do Home Office2.

De acordo com um relatório produzido pela firma in-
dependente de consultoria i-graduate, que também 
produz o survey “International Student Barometer”, 
foi superada a meta inicial desta ação governamen-

2  O homólogo brasileiro 

mais próximo seria o 

Ministério da Justiça.
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tal, que era atrair 50 mil alunos adicionais para o 
setor de educação superior e 25 mil para o setor 
de ensino profissionalizante3. Encerrado o prazo de 
cinco anos, a PMI não chegou ao fim como ante-
riormente previsto e este programa governamental 
estratégico entrou em uma segunda fase que ficou 
conhecida como PMI2. Entre 2006-2011, o Reino Uni-
do adicionou 100 mil novos alunos internacionais (os 
não residentes na União Europeia). Juntos, os dois 
documentos orientaram uma estratégia de dez anos 
para aumentar o número de alunos internacionais 
em instituições educacionais britânicas e consolidar 
o Reino Unido em sua posição de liderança global 
no setor de educação internacional.

Os alunos estrangeiros que visitam o Reino Unido 
brevemente para cumprir parte de cursos superiores 
ou permanecem por longos períodos para obter seus 
diplomas formam uma influente rede de profissionais 
presentes em quase todos os países do mundo. O ob-
jetivo de longo prazo de ambas PMIs era melhorar as 
relações internacionais do Reino Unido através de soft 
power4, mas os beneficios políticos e especialmente 
econômicos são também de curto prazo. Por exemplo, 
no campo da economia, estima-se que os alunos in-
ternacionais gastem, a cada ano, mais de 5 bilhões de 
libras esterlinas em taxas escolares e outras despesas, 
uma contribuição nada desprezível no contexto atual 
de recessão econômica. Além do aumento imediato do 
Produto Interno Bruto (PIB), especialmente no setor de 
serviços, os alunos estrangeiros provocam um efeito 
ainda mais amplo devido à geração de empregos.

Um relatório independente produzido pela firma de 
consultoria Oxford Economics indica que, em 2011, 
os pouco mais de 5.000 estudantes internacionais 
da Universidade de Exeter movimentam 2,1% do PIB 
e geraram 2,8% dos empregos da cidade de Exeter, 
que tem cerca de 120 mil habitantes5. A diferença 
entre as taxas pagas para estudar na Universidade 
de Exeter por um aluno residente na UE e pelos 
alunos internacionais é, de fato, substancial: en-
quanto um aluno de graduação europeu paga 3.375 
libras esterlinas por ano, um não europeu pode 

3  Conhecido no Reino Unido 

como further education ou 

skills e nos Estados Unidos 

como adult education, é 

direcionado para atender 

alunos em idade acima da 

idade escolar que desejam 

se qualificar para ingressar 

no mercado de trabalho. O 

ensino profissionalizante 

está em um nível abaixo do 

ensino universitário, mas 

no Reino Unido a transição 

entre eles é facilitada pelo 

sistema educacional. 

4  Esta expressão indica a 

capacidade de atrair outros 

agentes para sua esfera 

de influência e alterar o 

comportamento dos mesmos. 

Ver: Joseph Nye. (1990), 

Bound to Lead: the changing 
nature of American power, 

Basic Books; ou outro volume 

do mesmo autor: Soft Power – 
the means to success in world 
politics. Public Affairs, 2004.

5  Oxford Economics and 

University of Exeter. (2012), 

The Economic Impact of 
the University of Exeter’s 
International Students. 

University of Exeter Press.
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pagar algo entre 11.900 e 14.500 libras esterlinas, 
dependendo do curso. Os alunos europeus têm a 
opção de contrair um empréstimo específico para 
cobrir taxas educacionais (nos moldes do Pro-Uni 
brasileiro) e/ou manutenção e também trabalhar 
enquanto estudam. Os estrangeiros, por outro lado, 
em geral têm restrições ao trabalho no Reino Unido 
indicadas no visto de permanência. Muitos recebem 
empréstimos ou bolsas de estudo de seus países de 
origem ou do Governo britânico.

Através do FCO, o Governo britânico mantém três 
programas de bolsas para estrangeiros que preten-
dem estudar pela primeira vez no Reino Unido. O mais 
antigo deles, o programa Marshall Scholarships, ativo 
desde 1953, concede um número máximo de 40 bolsas 
por ano para cidadãos dos Estados Unidos da América 
(não residentes no Reino Unido). A bolsa é concedida 
para estudos de pós-graduação por um ou dois anos 
e uma extensão pode ser concedida para completar 
o terceiro ano de um curso de doutorado em apenas 
algumas instituições de ensino superior (University of 
Edinburgh, LSE, University of Nottingham, University 
of Oxford, University of St. Andrews) que financiam, 
elas próprias, a extensão da bolsa. A maior parte 
dos fundos vem, contudo, do FCO e os consulados 
britânicos organizam o processo seletivo localmente.

Já as Commonwealth Scolarships, estabelecidas em 
1959, são financiadas do lado britânico pelo Depar-
tamento de Desenvolvimento Internacional (DFID, na 
sigla em inglês), pelo Departamento de Negócios, 
Inovação e Ensino Profissionalizante (BIS, na sigla 
em inglês) e pelo governo da Escócia, em conjunto 
com as próprias universidades do Reino Unido. Um 
total de cerca de 700 bolsas é concedido anualmente 
e este é o único entre os três programas oficiais que 
prevê o fluxo contrário, ou seja, concede bolsas para 
alunos britânicos estudarem em certos países da 
Comunidade das Nações (Commonwealth of Nations), 
tais como Índia, Nova Zelândia e Cingapura6. 

A Índia também integra a lista de países do terceiro 
programa de bolsas do governo britânico, a bolsa 

6  Foi aberta, a partir de 2012, a 

possibilidade de inclusão do 

Canadá e alguns países em 

desenvolvimento no grupo 

de receptores de bolsistas 

britânicos, mas o interesse 

nessa direção ainda é baixo. 
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Chevening, cujo alcance é global. Esse programa de 
bolsas foi iniciado em 1983 para oferecer a bacharéis 
com potencial de liderança no seu ramo de atividade 
profissional a chance de estudar por um ano em um 
curso de mestrado no Reino Unido. O programa não 
é formado puramente por acadêmicos e os campos 
de atividade de interesse incluem também política, 
negócios, mídia, sociedade civil e religião. Em 28 anos 
de funcionamento o programa de bolsas Chevening 
trouxe ao Reino Unido quase 40 mil alunos. 

Desde 2010, quando sofreu um corte no orçamento, 
as prioridades do programa Chevening são mercados 
emergentes e países em transição política. O progra-
ma está presente em 110 países, a um total de 700 
bolsistas por ano acadêmico. O Brasil está entre os 
dez países com maior número de bolsas Chevening 
já concedidas (Tabela 1).

Tabela 1 Bolsas chevening concedidas por ano aca-
dêmico e país de origem do aluno

País
2010-11 2011-12 Total ex-bolsistas
Ranking Alunos Ranking Alunos Ranking Alunos

china 1 99 1 91 1 3.055

índia 2 26 2 54 2 1.915

coreia do sul 3 24 4 25 7 1.070

egito 4 23 3 26 8 1.023

indonésia 5 21 4 25 6 1.281

turquia 6 19 6 19 3 1.712

Brasil 7 18 5 20 5 1.369

méxico 8 17 5 20 4 1.512

Fonte: Public Diplomacy Team, Foreign and Commonwealth Office.

Além do FCO, as próprias universidades e entidades 
privadas nacionais e internacionais (entre instituições 
de caridade, bancos e outras) contribuem financeira-
mente para manter o programa em funcionamento. 
A partir de abril de 2012, o programa de Bolsas Che-
vening passou a ser administrado por uma secretaria 
específica, o Chevening Scholarships Secretariat.
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O programa Chevening não é uma alternativa ao 
programa “Ciência sem Fronteiras” porque oferece 
apenas o curso curto de mestrado (equivalente no 
Brasil a um curso de especialização ou pós-graduação 
lato-sensu) e tampouco oferece auxílio na capacitação 
para assistir aulas ministradas em língua inglesa. O 
que eles têm em comum é apenas o compromisso do 
bolsista de retornar ao país de origem e a ideia de que 
a inserção profissional do bolsista recém-graduado 
será facilitada pela experiência no exterior (prática 
da língua inglesa e estudos de especialização).

Se hoje vivemos na sociedade do conhecimento e a 
difusão de ideias ocorre a cada momento de forma 
mais rápida e livre, a experiência internacional é es-
sencial no currículo de qualquer candidato a uma vaga 
no mercado de trabalho. Para os brasileiros, contudo, 
sem o apoio de programas como o “Ciência sem Fron-
teiras” o custo de uma formação acadêmica no Reino 
Unido seria proibitivo devido ao alto valor das taxas 
cobradas de alunos não residentes na Europa. Embora 
os alunos internacionais tenham sido priorizados nas 
PMI e outros programas de governo, as taxas cobradas 
deles chegam a ser três vezes maiores do que as pagas 
por alunos provenientes da União Europeia.

Tal distinção entre valores pagos por europeus e não 
europeus poderia, por um lado, representar um forte 
impedimento para a internacionalização. Contudo, o 
aumento constante no número de vistos de estudante 
concedidos indica que no cálculo pessoal o investi-
mento em uma educação de qualidade indisputada 
têm ainda maior peso do que as considerações pu-
ramente econômicas. 

Por outro lado, o recente aumento das taxas com-
binado à atual recessão e cortes nos empréstimos 
escolares fez com que alunos britânicos realizassem 
pela primeira vez em muitos anos um movimento 
contrário, ainda que pequeno, de imigração a partir 
do Reino Unido. Alunos britânicos estão deixando seu 
país de origem rumo a universidades nos Estados 
Unidos (com quem compartilham a língua inglesa) 
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e à Europa continental. Os destinos na Europa têm 
sido países de boa tradição acadêmica tais como 
Holanda e Alemanha, onde algumas universidades 
ministram boa parte dos cursos em língua inglesa 
e as taxas escolares são bem menores. Ainda que a 
política de altas taxas cobradas pelas universidades, 
especialmente nos últimos anos, tenha gerado um 
pequeno movimento contrário à tradição do Reino 
Unido como destino, a internacionalização dos estu-
dantes britânicos também resultará em benefícios 
ao Reino Unido quando estes porventura retornarem 
ao seu país de origem.

Apesar de os ganhos para o Brasil, tanto no progra-
ma “Ciência sem Fronteiras”, quanto no Chevening, 
serem mais facilmente percebidos, o Reino Unido 
também tem muito a ganhar com tais investimentos. 
Tanto o Chevening quanto os outros dois programas 
de bolsas, contribuem para criar e consolidar rela-
ções estabelecidas pelo Reino Unido com os países 
de origem dos bolsistas, já que um critério para a 
seleção dos candidatos é justamente a capacidade 
de liderança em seu campo de atividade profissional. 
As redes de ex-bolsistas aumentam o soft power do 
Reino Unido tanto em um nível pessoal como go-
vernamental porque muitos ex-bolsistas assumem 
posições na administração pública.

relevância da exPeriência do reino unido 
Para o Brasil 

Ao final de 2011 o Brasil assumiu a posição de sexta 
maior economia mundial, até então ocupada pelo 
Reino Unido, segundo pesquisa realizada pelo Centro 
de Pesquisa Econômica e de Negócios (Cebr, sigla em 
inglês para Centre for Economic and Business Rese-
arch), com sede em Londres. As duas economias são, 
ainda que comparáveis em tamanho, extremamente 
distintas em composição. O desenvolvimento relativo 
do Reino Unido deve-se em grande parte ao trabalho 
desenvolvido em diversos centros de pesquisa e 
universidades aqui instalados, os quais produzem 
um número de patentes quatro vezes maior que os 
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centros brasileiros. Em relação a artigos científicos, 
o índice H (que mede o impacto das publicações 
acadêmicas) do Reino Unido é o segundo maior do 
mundo, com valor de 750, enquanto o Brasil possui 
índice H de 262 e ocupa o 22º lugar na lista. 

O efeito diretamente proporcional de investimentos 
em educação sobre a renda pessoal já foi bem esta-
belecido, assim como o efeito sobre a riqueza geral 
de um país. Mas como diversas pesquisas realizadas 
sobre o tema indicam, os investimentos em educação 
têm um longo prazo de retorno econômico, sendo em 
média de uma geração (ou 30 anos). Um dos fatores 
que explicam não só a pujança econômica do Reino 
Unido, mas também a distribuição mais equitativa da 
riqueza são os investimentos em educação realizados 
continuamente há várias gerações.

Comentando o desempenho econômico do Brasil, o 
Ministro da Economia Guido Mantega lembrou que 
os cidadãos brasileiros levarão ainda algumas déca-
das até que atinjam qualidade de vida semelhante à 
europeia. Um dos fatores que evita uma maior dis-
tribuição de renda no Brasil é a baixa escolaridade 
média do brasileiro, que, segundo a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), é a menor entre os países do G20. No caso 
brasileiro a realidade é bem distinta. Um estudo 
que quantifica o efeito positivo da educação sobre 
a renda realizado, pela OCDE7, aponta que no caso 
brasileiro esse efeito é especialmente importante, 
e pouco mais do que três vezes maior que a média 
dos países integrantes da OCDE. Porém, é preciso 
ter em mente que o patamar inicial de educação no 
Brasil é relativamente inferior ao dos países da OCDE.

Enquanto no Brasil, segundo dados do IBGE, apenas 
7,9% da população tinha concluído um curso superior, 
no Reino Unido essa proporção é de 45%. O Brasil fez 
um progresso considerável desde o último Censo, 
quando a proporção da população com curso superior 
completo era de apenas 4,4%. O Reino Unido tem a 
maior taxa de conclusão de cursos de graduação 
na Europa, e uma das maiores do mundo. A OCDE 

7  OCDE (2011), Education at a 
Glance 2011: OECD Indicators, 

OECD Publishing. Disponível 

em: <http://dx.doi.

org/10.1787/eag-2011-en>. 

Acesso em 01 mai. 2012.
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reconhece que tal sucesso se deve, em grande parte, 
à presença de alunos estrangeiros, em geral mais 
comprometidos a cumprir o programa de estudos 
no qual investiram mais do que os alunos locais.

O relatório completo do Cebr, contudo, prevê que em 
2020, o Brasil estará ainda em sexto lugar, enquanto 
Índia e Rússia assumirão o quarto e quinto lugar entre 
as maiores economias do mundo, respectivamente. A 
previsão do Cebr é de que, em 2020, Estados Unidos, 
China e Japão manterão os três primeiros lugares, 
nesta ordem, mas o Reino Unido terá um melhor 
desempenho relativo e, já em 2016, ocupará a posição 
da França como segunda maior economia da Europa, 
e será ao mesmo tempo a oitava economia do mundo. 

A internacionalização do ensino reúne as duas visões 
mais díspares sobre o que a universidade deve ser ou 
a qual propósito deve servir. O intercâmbio de pes-
soas e ideias tem valor tanto para os partidários da 
visão tradicional, que mantém a universidade como 
central criadora e mantenedora do conhecimento 
humano, quanto para aqueles que defendem a visão 
empresarial, hoje dominante, de que a universidade 
é um centro de negócios (sejam eles o treinamento 
e qualificação profissional, a consultoria por contrato 
ou a produção de patentes)8. Contribuindo, por um 
lado, para aumentar a produtividade e o impacto das 
universidades, e por outro para estimular a curiosidade 
e a criatividade humana, uma aposta na internacio-
nalização do ensino é uma estratégia vencedora, com 
resultados comprovados no caso do Reino Unido.

Segundo Stefan Collini, uma das vozes mais respei-
tadas no debate sobre universidades e sociedade, é 
a mobilidade geográfica de alunos e professores que 
cria a sensação de comunidade intelectual, que trans-
cende as fronteiras nacionais. O programa “Ciência 
sem Fronteiras” conta com o apoio do Governo do 
Reino Unido, através do British Council, para facilitar 
o acesso dos alunos e pesquisadores brasileiros às 
universidades britânicas – que estão entre as mais 
internacionais e as melhores do mundo em todas as 
áreas do conhecimento – e, ao mesmo tempo, facili-

8  Para uma discussão sobre 

esse tema, ver Collini, S. 

(2012) What are Universities 
for?, Penguin Books.
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tar o acesso de pesquisadores destas universidades 
aos alunos e colaboradores brasileiros. Grande parte 
do destaque da produção acadêmica e tecnológi-
ca do Reino Unido pode ser diretamente atribuído 
à internacionalização dos centros e instituições de 
ensino e pesquisa, e a parceria com o Brasil tem 
um potencial imenso.

Juliana Bertazzo é funcionária da Embaixada do 
Brasil em Londres. 
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A experiência de 
internacionalização do 
ensino superior na República 
Tcheca

George Monteiro Prata e Felipe Salgueiro Lermen

A educação superior tcheca nasceu com um projeto 
internacional e cosmopolita. Em 1348, o então Rei 
da Boêmia (e mais tarde Sacro-Imperador) Karel 
IV estabeleceu, com o beneplácito de Roma, a Uni-
versitas Carolina (hoje mundialmente conhecida 
como Charles University), primeira universidade da 
Europa Central (mais especificamente, a primeira 
universidade fora do eixo França-Itália-Inglaterra-
-Península Ibérica). A instituição, fundada nos mol-
des da Universidade de Paris, logo se consolidou 
como um centro internacional de aprendizagem, 
sendo dividida em quatro “nações”, compostas por: 
boêmios (denominação que incluía húngaros e mo-
ravos), bávaros, poloneses e saxões. A Universitas 
Carolina logo atraiu professores e alunos de toda a 
Europa, e embora o projeto inicial de uma instituição 
multinacional tenha ruído diante de impulsos chau-
vinistas, poucas instituições podem elencar entre 
seus mestres figuras do porte de Jan Hus, Tomas 
Masaryk e Albert Einstein, e nas fileiras de alunos 
nomes como Nikola Tesla, Franz Kafka e Rainer 
Maria Rilke. A Universitas Carolina foi parte ativa da 
história tcheca nos últimos sete séculos, e sustenta 
até o tempo presente alta reputação acadêmica, 
tendo formado dois laureados com o Prêmio Nobel 
de Medicina (Carl Ferdinand Cori e Gerty Cori) e um 
vencedor do Nobel de Química (Jaroslav Heyrovský).

A vocação internacional da educação superior nas 
terras da Coroa boêmia tem ainda dentre suas prin-
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cipais ilustrações o educador Jan Amos Comenius 
(1592-1670), fundador de uma teoria geral da educa-
ção e pensador cosmopolita que reformou currículos 
em diferentes países europeus, incluindo Polônia, 
Suécia (onde trabalhou com a Rainha Cristina na 
reorganização das escolas suecas), Inglaterra (sendo 
convidado pelo Parlamento a participar de comissão 
encarregada de modificar o sistema de educação do 
país) e Países Baixos, onde faleceu. Segundo algumas 
fontes, Comenius teria sido inclusive convidado a 
assumir posto como Reitor da nascente Universidade 
de Harvard. Não por acaso, é também chamado de 
“Professor das Nações” e empresta seu nome a uma 
medalha da UNESCO em honra a feitos nas áreas de 
pesquisa e educação, bem como a um dos progra-
mas da UE que justamente estimula a mobilidade 
de alunos e professores pela Europa.

Hoje, a República Tcheca desponta pelo alto grau 
de qualificação em áreas como aeronáutica, auto-
mobilística, metalurgia, química, nanotecnologia, 
física e energia nuclear. Entre as grandes empre-
sas tchecas, destacam-se a fabricante de auto-
móveis Skoda, grandes empresas metalúrgicas 
(que exportam inclusive para o Brasil), a Aircraft 
Industries (fabricante da aeronave LET, utilizada 
pela empresa brasileira NHT), a AERO Vodochody, 
que firmou parceria com a Embraer para partici-
pação no projeto do KC-390, e a Pamco, destacada 
fabricante de equipamentos de rádio-localização e 
rádio-comunicação. O país dispõe, ainda, de pelo 
menos duas instituições de renome internacional 
na esfera de ciência, tecnologia e inovação: em 
2010, a Academia de Ciências Tcheca e a Charles 
University foram classificadas, respectivamente, em 
quinto e sexto lugares entre 172 centros e universi-
dades científicas da Europa do Leste pelo Scimago 
Institutions Ranking, atrás apenas das academias 
de ciências de Rússia, Polônia e Ucrânia e da Uni-
versidade Lomonossov, de Moscou. Tal capacidade 
concentrada em um país com população equivalente 
a um oitavo da alemã e um quarto da polonesa su-
gere alta qualificação educacional que mereceria 
maior atenção da parte brasileira.
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A sólida tradição educacional tcheca sempre esteve 
alicerçada no contínuo intercâmbio com instituições 
e correntes de pensamento do exterior. A interna-
cionalização, por sinal, é natural em um país que 
valoriza sua posição geográfica no centro da Europa 
e projeta-se como ponte entre o Leste e o Oeste. As 
cinco décadas sob regime comunista, contudo, sub-
meteram o intercâmbio acadêmico tcheco aos limites 
da cortina de ferro, restringindo a cooperação univer-
sitária majoritariamente ao âmbito do bloco socialista 
e concentrando o conhecimento em algumas poucas 
áreas, o qual, após a Revolução de Veludo (que pôs fim 
ao comunismo na Tchecoslováquia), não raro se revelou 
obsoleto na comparação com a tecnologia ocidental.

A Revolução de Veludo encetou um ímpeto por vezes 
descontrolado de abertura e liberalização que, na-
turalmente, estendeu-se à esfera educacional. Com 
as portas abertas para a instalação de universidades 
privadas, várias instituições foram fundadas com cur-
rículo integral em inglês e a promessa de um ensino 
cosmopolita, tendo por alvo tchecos e estrangeiros. A 
primeira delas, a Anglo-American University, inaugu-
rada em 1990, abriu caminho para outras instituições 
de maior renome, como a New York University e a 
University of North Virginia, que abriram campi na 
capital tcheca, oferecendo cursos voltados princi-
palmente para as áreas de administração, comércio 
e marketing. Algumas dessas instituições privadas 
são agora alvos de críticas pela qualidade irregular 
do ensino, pelo caráter mercantilista e pela falta de 
compromisso com a produção acadêmica. 

Se o Ministério da Educação descura da avaliação 
do ensino privado, o mesmo não pode ser dito das 
universidades públicas, objeto de permanente es-
crutínio, tendo o intercâmbio acadêmico recebido 
crescente atenção. A internacionalização de estudos 
é uma área prioritária do Plano Estratégico para 
Instituições de Ensino Superior no período 2011-2015 
(disponível em http://www.msmt.cz/file/12261) e 
consta, igualmente, nos planos estratégicos individu-
ais das instituições de ensino superior. A cooperação 
internacional é fundamentalmente de competência 
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das universidades. Os objetivos de longo prazo das 
universidades e suas atualizações anuais são discu-
tidos no Departamento de Ensino Superior. O grau 
de internacionalização e seu nível são considerados 
áreas de qualidade do ensino superior e objeto de 
avaliação. Assim, a mobilidade de estudantes é in-
cluída entre os critérios qualitativos usados para o 
financiamento das universidades públicas.

Como ilustração, a Charles University mantém atu-
almente acordos de cooperação com 192 instituições 
de 49 países, incluindo a Universidade de São Paulo. 
A instituição tem, até o momento, privilegiado a 
organização de programas anglófonos no nível de 
pós-graduação. A oferta de programas de PhD é 
bastante extensa, compreendendo inclusive diversos 
cursos nas esferas prioritárias do programa “Ciência 
sem Fronteiras”, em especial nas áreas médica e 
farmacêutica. A Primeira e a Segunda Faculdades 
de Medicina em Praga oferecem programas de PhD 
em Biomedicina, com ênfase nas seguintes áreas: 
Bioquímica e Patobioquímica; Informática Biomédica; 
Cirurgia Experimental; Patologia e Biologia Celular; 
Biologia do Desenvolvimento; Imunologia; Virologa, 
Genética e Biologia Celular e Molecular; Gerontolo-
gia; Biofísica Médica; Neurociências; Farmacologia 
e Toxicologia; Medicina Preventiva; e Microbiologia, 
entre outras. Já a Faculdade de Farmácia ofere-
ce programas de PhD com as seguintes ênfases: 
Química Bio-orgânica; Controle de Medicamentos; 
Farmácia Clínica; Gerontofarmácia; Patobioquími-
ca e Xenobioquímica; Farmacologia e Toxicologia; 
Farmacognosia; Química Farmacêutica; Tecnologia 
Farmacêutica; Farmácia Social e Prática de Farmá-
cia; e Toxicologia e Produtos Naturais. Finalmente, a 
Faculdade de Matemática e Física oferece programas 
de PhD em áreas como Física de Nanoestruturas e 
Física Nuclear, além de outras não contempladas 
na lista de prioridades do “Ciência sem Fronteiras”. 

O processo de internacionalização, na visão do Mi-
nistério da Educação, Juventude e Esportes, tem por 
objetivo central implementar o Processo de Bolonha na 
República Tcheca, de forma a que as instituições locais 
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se tornem membros da “European Higher Education 
Area” e incrementem sua competitividade na esfera 
internacional. Entre as atribuições do Ministério es-
tão: prover fundos para a participação em programas 
da UE como Erasmus, Aktion e CEEPUS; e apoiar 
programas com foco na mobilidade de estudantes e 
professores em universidades. Em contrapartida, o 
Ministério recomenda às instituições tornar a mobili-
dade estudantil um componente regular do currículo 
(criando a chamada “janela de mobilidade”), com o 
fito de possibilitar aos interessados realizar parte 
de seus estudos em instituição estrangeira. Sugere, 
ainda, que a mobilidade de longo prazo seja parte da 
progressão de carreira para professores.

Dada a série de programas e incentivos à integração 
do espaço universitário europeu, o principal destino 
de estudantes tchecos, naturalmente, são instituições 
superiores europeias, principalmente na Alemanha, 
França, Itália, Polônia e Reino Unido. Fora da Europa, 
os Estados Unidos despontam como principal recep-
tor. A maioria dos institutos superiores da República 
Tcheca aplica o sistema europeu de créditos ECTS.

A percebida necessidade de expandir os horizontes 
nacionais para além do espaço europeu, muito en-
fatizada na esfera de comércio e investimentos, tem 
sido estendida à esfera educacional. Nesse ponto, 
a estratégia do governo tem consistido na firma de 
acordos bilaterais com países de outros continentes 
prevendo intercâmbio universitário. Instrumento 
dessa espécie foi assinado entre o Ministério da 
Educação, Juventude e Esportes da República Tcheca 
e o Ministério da Educação do Brasil para os anos 
de 2009-2011, sendo automaticamente renovado, 
porém ainda não implementado. Atualmente, as 
partes discutem um programa que prevê a concessão 
mútua de duas bolsas com duração máxima de 20 
meses para alunos de universidades públicas, bem 
como intercâmbio de acadêmicos e oferta recíproca 
de bolsas para ensino das línguas tcheca e portu-
guesa. O projeto, ainda em negociação, esbarra em 
questões como a dificuldade da parte brasileira em 
garantir alojamento aos alunos tchecos.
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Percebe-se certo consenso no Ministério e Acade-
mia quanto aos benefícios da internacionalização. 
A definição da mesma como prioridade já desde o 
Plano de Longo Prazo 2006-2010 tem colhido fru-
tos na forma do crescimento do número de alunos 
tchecos no exterior e de estrangeiros na República 
Tcheca. As principais críticas apontam para a ainda 
relativamente baixa oferta de cursos em inglês em 
universidades públicas (o que compromete a coope-
ração, haja vista a pouca penetração e acessibilidade 
do idioma tcheco) e, principalmente, os insuficientes 
recursos disponibilizados.

Parte da escassez é suprida por instituições que 
concedem bolsas de estudo a alunos tchecos para 
estudos no exterior. A Comissão William J. Fulbright 
oferece bolsas de Mestrado e Doutorado para estu-
dos nos Estados Unidos; a Fundação Zdenek Bakala 
concede bolsas para estudos nos EUA e Reino Unido; 
o Programa de Bolsas do Grupo de Visegrado oferece 
bolsas por um ou dois semestres para estudos em 
países da UE; o programa tcheco-alemão “Fundo 
para o Futuro” incentiva a troca de alunos entre os 
dois países, com bolsas de dez meses; a Fundação 
Krsek concede bolsas de um ano em uma das dez 
melhores universidades do mundo; o Fundo Livia e 
Vaclav Klaus concede bolsas a alunos de até 26 anos; 
e o Open Society Fund Praha, fundação do falecido PR 
Vaclav Havel, também apoia estudantes tchecos no 
exterior. Algumas bolsas são igualmente concedidas 
por empresas privadas, muitas das quais se ressen-
tem da queda no número de engenheiros formados 
no país, o que tem levado à elaboração de estratégias 
que preservem a mão de obra especializada.

Pode-se afirmar que, no momento, o sistema edu-
cacional tcheco atravessa um longo período de tran-
sição, iniciado com o fim do período comunista e 
que deverá entrar brevemente em nova fase, uma 
vez que a exigência de medidas de contenção orça-
mentária tem demandado uma revisão da política de 
financiamento das universidades que está no centro 
de uma profunda reforma proposta pelo Ministério 
da Educação. O projeto, que tem gerado protestos 
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de estudantes e professores, prevê o fim da gratui-
dade do ensino superior, maior aproximação entre 
empresas e universidades e menor autonomia aos 
órgãos acadêmicos. Embora a proposta pretenda 
adequar as universidades tchecas aos padrões de 
suas congêneres europeias e contemple o incremento 
da internacionalização a partir da maior otimização 
dos recursos, a mobilização contrária da comunidade 
acadêmica já provoca o recuo do governo em temas 
como cobrança de mensalidades, o que recomenda 
aguardar pela aprovação definitiva da lei a fim de 
avaliar seu teor e impacto efetivo sobre as políticas 
de internacionalização.

 

George Monteiro Prata é Embaixador  
do Brasil em Praga. 

Felipe Salgueiro Lermen é diplomata lotado na 
Embaixada do Brasil em Praga.
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Programas de 
internacionalização do 
ensino na Rússia

Carlos Antonio da Rocha Paranhos e  
Ana Suza Cartaxo de Sá

Na Federação da Rússia, atualmente, cerca de 50% 
das pessoas na faixa etária de 25 a 35 anos estão 
cursando escolas de nível superior. Os cidadãos 
russos de 15 a 25 anos, ou já frequentam escolas 
superiores ou tencionam frequentá-las, o que eleva 
o percentual a 80% de jovens russos com matrícula 
real ou planejada em cursos de ensino superior no 
país. Estes índices também devem ser analisados a 
partir da garantia de acesso universal à educação no 
país, onde a quase totalidade da população possui o 
mínimo de oito anos de estudo.

O sistema educacional superior da Rússia possui 
rede de instituições de alto nível, às quais é atribu-
ída a denominação de “Universidade Nacional de 
Pesquisa”. A classificação em apreço é concedida 
àquela instituição de nível superior que desenvol-
ve atividades acadêmicas e de pesquisa científica, 
com base nos princípios de integração da ciência e 
do ensino na Rússia. A missão estratégica de uma 
Universidade Nacional de Pesquisa é a de colaborar 
para o desenvolvimento do complexo científico e 
tecnológico nacional, bem como dos recursos hu-
manos necessários, correlacionando-os em termos 
de números, áreas de treinamento, qualificações e 
faixa etária, considerando-se o ritmo indispensável 
para a renovação desses recursos e a promoção das 
reformas estruturais planejadas para as áreas de 
ciência e economia. Atualmente, a rede de Univer-
sidades Nacionais de Pesquisa inclui 29 instituições 
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de ensino, dentre as quais nove são universidades 
federais; 17 são instituições de perfil técnico; uma 
universidade de medicina; uma universidade de eco-
nomia, além do Centro de Ensino de Nanotecnologias 
da Academia de Ciências da Rússia.

Existem também as Universidades Federais, criadas 
com o objetivo de aprimorar o sistema de ensino 
superior, com base na reorganização de universi-
dades regionais e nas necessidades econômicas e 
sociais dos distritos federais. A missão estratégica 
das universidades federais é formar capital humano 
competitivo nos distritos federais a partir do desen-
volvimento e realização de serviços e ações inova-
doras. O objetivo é que, até 2020, as Universidades 
Nacionais de Pesquisa e as Universidades Federais 
russas estejam incluídas entre as 100 melhores 
universidades do mundo.

As principais vertentes de desenvolvimento das nove 
universidades federais são:

 - formação de licenciados, bacharéis e mestres, 
com base na integração real dos processos de 
ensino e pesquisa, além do uso de métodos de 
ensino diversos, inclusive o sistema de ensino à 
distância nas áreas de administração, economia, 
educação, ciência, cultura e áreas tecnológicas de 
interesse nacional;

 - criação de condições necessárias para a mobilidade 
acadêmica de alunos, professores e pesquisado-
res, integração no espaço internacional de ensino 
e reconhecimento internacional dos conteúdos 
programáticos ministrados, com vistas a serviços 
e tecnologias na área de ensino; 

 - realização de pesquisas acadêmicas e aplicadas 
nas áreas prioritárias, bem como a interação com 
a Academia de Ciências da Rússia; e 

 - desenvolvimento de cooperação com universidades 
da Europa, Ásia e América, além da participação 
em programas internacionais de ensino e pesquisa. 
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As 29 universidades russas habilitadas a estabele-
cer parcerias com universidades e instituições de 
pesquisa de outros países são: 

 - Universidade Estatal – Escola Superior da Economia; 
Universidade Estatal Técnica A.N. Tupolev da cidade 
de Kazan; Instituto de Aviação de Moscou (Univer-
sidade Estatal); Instituto de Aviação de Moscou 
(Universidade Estatal Técnica); Universidade Estatal 
Técnica de Moscou Bauman; Instituto da Física e 
Tecnologia (Universidade Estatal); Universidade Es-
tatal Lobotchevski de Nizhni Novgorod; Universidade 
Estatal Novossibirsk; Universidade Estatal Técnica 
de Perm; Universidade Estatal Aeroespacial Aca-
dêmico S.P. Korolev da cidade de Samara; Instituto 
Estatal de Minas Plekhanov de São-Petersburgo 
(Universidade Técnica); Universidade Estatal de 
Tecnologias da Informação, Mecânica e Ótica de São 
Petersburgo; Universidade Politécnica de Tomsk; 
Universidade Estatal de Belgorod; Universidade 
Estatal Técnica de Irkutsk; Universidade Estatal 
Tecnológica de Kazan; Universidade Estatal Ogarev 
da Mordóvia; Instituto Estatal da Técnica Eletrônica 
de Moscou; Universidade Estatal de Construção de 
Moscou (MGSU); Instituto Energético de Moscou 
(Universidade Técnica); Universidade Estatal de 
Perm; Universidade Estatal Russa de Medicina da 
Agência Federal da Saúde e Desenvolvimento Social; 
Universidade Estatal Russa de Petróleo e Gás I.M. 
Gubkin; Universidade Estatal Politécnica de São 
Petersburgo; Universidade Estatal Tchernishevski de 
Saratov; Universidade Estatal de Tomsk; Instituição 
da Academia de Ciências da Rússia; Universidade 
Acadêmica de São Petersburgo; Centro de Ensino 
de Nanotecnologias da Academia de Ciências da 
Rússia; Universidade Estatal dos Urais do Sul; Uni-
versidade Nacional Nuclear de Pesquisas (ligada 
ao Instituto de Engenharia Física de Moscou) e 
Universidade Nacional Tecnológica de Pesquisas 
(ligada ao Instituto de Aço e Ligas de Moscou). 

Todas as instituições acima nomeadas podem re-
ceber recursos do governo russo para a execução 
de projetos específicos que, em 2011, contam com 
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financiamentos da ordem de US$ 335,8 milhões. A 
condição de Universidade Nacional de Pesquisas 
vigora pelo prazo de dez anos e sua renovação de-
pende do cumprimento de determinadas metas de 
aferição da qualidade de ensino e da efetividade das 
pesquisas científicas realizadas. 

As nove Universidades Federais são: Universidade 
Federal do Sul – Rostov-na-Donu; Universidade Fe-
deral da Sibéria – Krasnoiarsk; Universidade Federal 
Setentrional do Ártico – Arkhangelsk; Universidade 
Federal de Kazan (do Volga) – Kazan; Universidade 
Federal dos Urais Boris Ieltsin – Ecaterimburgo; Uni-
versidade Federal do Extremo Oriente – Vladivostok; 
Universidade Federal do Nordeste Maxim Ammossov 
– Iakutsk; Universidade Federal do Báltico Imma-
nuel Kant – Kaliningrado e Universidade Federal do 
Norte do Cáucaso – Piatigorsk. Os programas de 
desenvolvimento das universidades federais preve-
em financiamento federal de cada universidade no 
valor de, pelo menos, 400 milhões de rublos anuais 
(aproximadamente US$ 12,5 milhões).

indicadores do sistema de ensino russo

Principais áreas de excelência acadêmica das 
instituições de ensino superior locais

Na Rússia, as principais áreas de excelência são: 
Engenharias e demais áreas tecnológicas afins; Ci-
ências exatas e da terra: física, química, biologia, ge-
ociências; Computação e Tecnologias da Informação 
e Comunicação; Tecnologia Aeroespacial; Fármacos 
e Tecnologia mineral: petróleo, gás e carvão mineral 
e energia nuclear 

Processo de reconhecimento de créditos ou 
revalidação de diplomas emitidos no exterior e 
avaliação de sua eficácia

Em 1º de fevereiro de 2012, entrou em vigor lei apro-
vada pelo Parlamento russo, por recomendação do 
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Presidente Dmitry Medvdev, com novas regras para o 
reconhecimento de diplomas obtidos em universida-
des estrangeiras. A partir daquela data, a revalidação 
dos diplomas será quase imediata. O Sr. Aleskey 
Sitnikov, do Departamento de Desenvolvimento In-
ternacional do Centro de Pesquisa Skolkovo decla-
rou que, desde a entrada em vigor da mencionada 
lei, as pessoas que possuam diplomas de univer-
sidades estrangeiras podem trabalhar em órgãos 
públicos ou tomar parte em qualquer processo de 
tomada de decisão. 

O reconhecimento de diplomas estrangeiros na Rús-
sia não implicará a reciprocidade de tratamento 
pelos países estrangeiros. No entanto, o Ministério 
da Educação e Ciência está trabalhando com a possi-
bilidade de assinatura de acordos intergovernamen-
tais para o reconhecimento de diplomas russos por 
outros países. Na avaliação das autoridades russas, 
esta medida deverá contribuir para o aumento do 
processo de inovação no país, já que especialistas 
estrangeiros de alto nível poderão trazer novas ideias 
e novos métodos de ensino e trabalho. O Chefe do 
Departamento de Intercâmbio Estudantil da Escola 
de Altos Estudos Econômicos afirmou que a nova 
legislação em vigor favorecerá o intercâmbio, já 
que os cientistas estrangeiros terão condições de 
estabelecer seus próprios laboratórios para realizar 
pesquisas em tempo integral, além de poderem 
agora realizar atividades de orientação direta de 
estudantes. Outro objetivo da reforma é atrair mais 
estudantes estrangeiros para os cursos de Mestrado 
e Doutorado na Rússia. 

Avaliação e propostas 

O Decreto 220, de 9 de abril de 2010, instituiu moda-
lidade de cooperação internacional em que cientistas 
de renome internacional apresentam projetos a se-
rem desenvolvidos e custeados pelo Governo russo, 
onde o pesquisador vencedor formará uma equipe 
para trabalhar em universidade russa, no desen-
volvimento do seu projeto. A equipe será conduzida 
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pelo cientista vencedor da proposta e integrada por 
pesquisadores (pelo menos dois), estudantes de 
cursos de doutorado (pelo menos três) e estudan-
tes de graduação (pelo menos três), que estudam e 
trabalham na universidade. 

Verifica-se, portanto, a tendência do Governo da 
FR em procurar atrair talentos para o seu ambien-
te de produção, proporcionando o aproveitamento 
ótimo da experiência de profissionais internacio-
nais de alto nível, que realizam projetos de inte-
resse do desenvolvimento do país, ao mesmo tem-
po em que contribuem para a formação de vários 
níveis de estudantes.

É claro que a ideia acima não exclui a possibilidade 
de os estudantes realizarem estudos e viagens em 
diversos países estrangeiros. Seria oportuno men-
cionar que a Rússia também sofre com a evasão 
de cérebros, o conhecido brain drain. Esta medida 
pode-se considerar como bloqueio à fuga de cére-
bros. Vejam-se, por exemplo, os dois laureados com 
o Prêmio Nobel de Física em 2010, André Geim e 
Konstantin Novoselov, cidadãos russos que agora 
também têm a nacionalidade inglesa e trabalham 
na Universidade de Manchester. A importância da 
participação de especialistas internacionais é sempre 
destacada durante as análises do sistema de ensino 
russo, sobretudo o de nível superior. O Primeiro Mi-
nistro Wladimir Putin reconheceu a importância de 
cooperação internacional nesta área em seu artigo 
de 13 de fevereiro, intitulado “Construindo a justiça: 
uma política social para a Rússia”. Mesmo entre os 
países em desenvolvimento, como Brasil, China, 
Indonésia, a Rússia avalia estar em situação de des-
vantagem, uma vez que os montantes de investimento 
em educação, pesquisa e desenvolvimento demons-
tram grande diferença. A excelência alcançada em 
algumas áreas durante o findo período soviético, 
resultado sobretudo dos investimentos maciços em 
diferentes áreas militares e de defesa, tornaram-se 
ultrapassadas pela falta de recursos e também de 
investimentos. Desta forma, conscientes da neces-
sidade de modernizar seus métodos, as autoridades 
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russas têm procurado implementar um sistema 
moderno de ensino que possa equivaler aos sistemas 
dos principais centros de ensino do mundo. Nessas 
condições, a Rússia tem feito esforços para integrar 
seus centros de pesquisa, universidades e empresas 
aos mecanismos internacionais disponíveis, que, por 
sua vez, viabilizem a documentação dos resultados 
das pesquisas científicas e sua conversão em lucros 
reais e tangíveis. O que se verifica, portanto, é que 
a internacionalização do ensino está sendo inse-
rida dentro de todo o planejamento do Ministério 
da Educação e Ciência como parte fundamental de 
todos os currículos.

Para alcançar estes objetivos, o Governo russo sabe 
que não pode prescindir de um intercâmbio interna-
cional dinâmico com os países desenvolvidos e tam-
bém com as grandes economias em desenvolvimento, 
como os BRICS e outros países que demonstram 
avanço nos sistemas de ensino. Nessas condições, 
vem sendo implementada uma abrangente estrutura 
de cooperação internacional. Todas as universidades 
têm a previsão de intercâmbio com seus pares inter-
nacionais. Os principais países de destino são, além 
dos Estados Unidos, os países europeus ocidentais 
desenvolvidos, como Alemanha, Inglaterra, Holanda, 
França, Suíça. Elencam-se, a seguir, alguns exemplos 
de entidades com potencial de cooperação.

universidade nacional de Pesquisa 
nuclear mePhi 

A Universidade Nacional de Pesquisa Nuclear MEPhI 
foi fundada em 1942 com o objetivo de formar recur-
sos humanos para o desenvolvimento do programa 
nuclear da então União Soviética, tornando-se refe-
rência nesta área. Vários representantes dos seus 
quadros receberam o Prêmio Nobel de Física. Citem-
-se: Andrey Sakharov, Nikolay Basov, Igor Tamm e 
outros. Em 2008, a Universidade passou por processo 
de reestruturação e agora propõe-se a criar condi-
ções para a realização de atividades científicas e de 
inovação da indústria nuclear e outros ramos de alta 
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tecnologia da economia nacional dentro de um siste-
ma integrado de educação, ciência e produção para 
o desenvolvimento de tecnologias. Como exemplo de 
adição de novas estruturas, mencione-se a assinatura 
de acordo de cooperação da NRNU MEPhI (junto com 
outras 14 instituições) com a Fundação Skolkovo. 

Como parte integrante do processo educacional do 
país, podem-se citar as relações científicas e edu-
cacionais internacionais. Em 9 de abril de 2010, o 
Governo da Federação da Rússia publicou o Decreto 
nº 220, que dispõe sobre medidas para atrair cientis-
tas de renome para as instituições de nível superior 
na Rússia (On the measures for attracting leading 
scientists in Russian educational institutions of higher 
professional education). Desta forma, o Governo da 
Rússia tem procurado implementar medidas para 
atrair profissionais de alto nível de diversos países 
que possam contribuir para a modernização do seu 
próprio sistema de ensino. Como resultado desta 
iniciativa, a NRNU MEPhI pode receber pesquisadores 
e cientistas importantes de cerca de dez países, como 
EUA, Japão, Alemanha, Itália, Finlândia, Armênia e 
outros, os quais aceitaram participar de programas 
de pesquisas conjuntas apoiadas e financiadas pelo 
Governo da Rússia.

A NRU MEPhI exemplifica a política do país em de-
senvolver vasta rede de relacionamento internacional 
nas áreas de educação e ciência. A instituição possui 
abrangente quadro de contatos com laboratórios 
nacionais, centros e universidades dos Estados Uni-
dos; centros científicos, empresas e universidades 
da Áustria, além de Reino Unido, Alemanha, Países 
Baixos, Japão, França, Dinamarca, Bélgica, Itália, 
Coreia do Sul, China e outros países.

Os principais parceiros na implementação de projetos 
educacionais conjuntos são: Massachusetts Institu-
te of Technology (MIT), Universidades de Stanford, 
Nova York, Cornell, Cambridge, Lancaster; Rede Max 
Planck, na Alemanha; o Centro de Pesquisa Nuclear 
de Saclay, na França; o Instituto de Física Nuclear na 
Itália, entre muitas outras instituições internacionais.
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fundação sKolKovo 

O projeto da Fundação Skolkovo é um projeto de par-
ceria público-privada, em que investidores privados 
e empresas russas e estrangeiras juntaram-se para 
formar este polo de desenvolvimento, que cobre 
inúmeras áreas, além de economia e administra-
ção, com o oferecimento de cursos e estágios para 
os estudantes, além de facilidades para atividades 
de incubação de empresas. A Skolkovo possui rede 
extremamente dinâmica de relacionamento com 
instituições nacionais e internacionais, entre as quais 
o Massachussets Institute of Technology, com quem 
assinou memorando de entendimento para a presta-
ção de assessoria técnica em diversas áreas. 

A Fundação Skolkovo é integrada pelo Instituto de 
Ciência e Tecnologia (SkTech), centros corporativos 
de Pesquisa e Desenvolvimento, incubadoras de 
empresas, fundos privados e de capital de risco, 
empresas start-up, destinadas ao desenvolvimen-
to de tecnologias inovadoras nas seguintes áreas: 
tecnologias da informação, eficiência energética, 
biomedicina, espaço, telecomunicações e nuclear. 
Infraestrutura de residência e social também es-
tão disponibilizadas. A Fundação Skolkovo é regida 
por legislação especial, que oferece às empresas 
residentes condições econômicas especiais para o 
desenvolvimento de suas atividades empresariais. 
Mais de 200 empresas receberam status de residente 
em Skolkovo. A Skolkovo oferece também o sistema 
de ensino por universidade aberta.

Em outubro de 2011, o portal do Massachusetts 
Institute of Technology divulgou que o Instituto de 
Ciência e Tecnologia da Fundação Skolkovo assinou 
acordo de cooperação com aquela instituição norte-
-americana para, no período de três anos, desenvol-
verem parceria com o objetivo de criarem na Rússia 
uma nova universidade de pesquisa. Sua missão é 
avançar o conhecimento e estimular a inovação bem 
como integrar as atividades de ensino, pesquisa, 
inovação e empreendimento.
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escola de administração sKolKovo

A Escola de Administração Skolkovo é outro exemplo 
de projeto inovador desenvolvido na mesma região 
de Skolkovo, para atender aos objetivos do Governo 
de implantar instituições de ensino modernas, com 
métodos inovadores, que respondam às atuais ne-
cessidades de desenvolvimento do país. Os cursos 
dirigem-se, sobretudo, à formação e aperfeiçoamento 
de administradores e gestores, sendo oferecidos 
nos idiomas russo e inglês; fazem parte integrante 
do currículo estágios em diferentes empresas no 
Brasil, China, Índia, Alemanha e Estados Unidos. 
Um dos focos principais dos cursos são os mercados 
emergentes, com destaque para os BRICS. O qua-
dro discente é integrado por várias nacionalidades, 
além da russa.

ProGrama eureca

Programa de parceria da Rússia com os Estados Uni-
dos para facilitar iniciativas de cooperação entre as 
universidades de pesquisa dos dois países, promover 
a comercialização de produtos de pesquisa e apoiar 
o empreendedorismo nos parques universitários 
da Rússia. O programa EURECA é financiado pela 
Fundação Estados Unidos-Rússia para o Avanço 
Econômico e o Estado de Direito (USRF, na sigla em 
inglês), em cooperação com o Ministério da Educa-
ção e Ciência da Rússia. O programa é administrado 
pelos Conselhos Americanos para a Educação Inter-
nacional, nos Estados Unidos, e pela Fundação Nova 
Eurásia, na Rússia.

No âmbito deste programa, duas universidades rus-
sas – Universidade de Informação Tecnológica, Mecâ-
nica e Ótica e a Universidade Estatal Lobachevsky de 
Nizhni Novgorod – estabeleceram parceria com três 
universidades norte-americanas – UCLA, Universida-
de de Maryland e Universidade de Purdue – sobretudo 
na área de desenvolvimento de colaborações para a 
comercialização da pesquisa universitária.



303

Mundo Afora
RÚSSIA

rusnano

A empresa estatal russa de nanotecnologia Rusnano 
possui um fundo para a implementação de programas 
educacionais e de infraestrutura, criado no âmbito de 
lei federal assinada em 2010, para a reestruturação 
daquela corporação e o alcance dos objetivos do 
Governo em desenvolvimento da indústria de nano-
tecnologia no país. O Fundo de Programas Educacio-
nais e de Infraestrutura em Nanotecnologia prevê a 
criação de centros para pesquisa, desenvolvimento 
e educação, inclusive a educação continuada, para 
o treinamento de especialistas. Estão igualmente 
previstas ações de interação com potenciais com-
pradores das tecnologias desenvolvidas.

GasProm 

A empresa mantém projetos de cooperação com a 
Universidade Estatal Gubkin de Petróleo e Gás, como, 
por exemplo, a organização de viagem de estudos 
anuais para os estudantes daquela Universidade.

rosneft

A Rosneft é importante empresa da indústria de pe-
tróleo russa, colocando-se entre uma das maiores do 
mundo. A empresa também realiza importantes pro-
jetos de cooperação com as universidades russas. Em 
2010, estudantes de 26 universidades participaram de 
cursos de treinamento nas especialidades de atuação 
da empresa. A empresa tem também apoiado as uni-
versidades parceiras no processo de modernização 
de métodos de ensino e treinamento. Como exemplo, 
pode-se citar a doação de 4,5 milhões de rublos para 
o Projeto de Inovação Educacional e Tecnologias da 
Universidade Estatal de Petróleo e Gás Gubkin. Ofere-
ce bolsas de diversas modalidades para professores 
e alunos. Lançou o primeiro portal na Rússia sobre 
petróleo e gás, aberto a qualquer cidadão nacional e 
estrangeiro, que tenha interesse na matéria.
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sitronics

A Sitronics é uma das maiores empresas de alta 
tecnologia na Rússia, ocupando posição importante 
também na Comunidade de Estados Independentes 
(CIS) e na Europa. Especializa-se em tecnologias 
da informação e comunicações, telecomunicações 
e microeletrônica. Em 2010, a empresa arrecadou 
cerca de US$ 117 bilhões.

Na área da educação, a empresa, além de promover 
a capacitação de seus quadros, participa de diversos 
projetos para estimular a educação científica e técni-
ca no país. Oferece bolsas de estudo, estágios, apoio 
a participação de estudantes em diferentes conferên-
cias, além de promover treinamento em programas 
de mestrado em universidades da Grécia, República 
Tcheca, Armênia, Albânia, Moldávia e Romênia, en-
tre outros países. Ademais, a empresa propõe-se 
a contribuir para a restauração da excelência dos 
recursos humanos em ciência e tecnologia, tendo 
lançado o projeto de âmbito nacional denominado 
“Aprenda Matemática”.

No setor de Pesquisa e Desenvolvimento, a empresa 
aplicou no ano de 2010 cerca de US$ 18,7 milhões, 
sendo planejado o aumento em cerca de 30% daquele 
montante para o ano de 2011. Os projetos de P&D 
realizam-se por meio de parcerias globais e nacio-
nais, como parte da cooperação com organizações 
de pesquisa internacional e fundos de risco.

emPresa russa de risco 
(russian venture comPanY) 

A empresa constitui-se de um fundo governamental 
e de um instituto de desenvolvimento, para a cons-
trução de um mecanismo de inovação nacional. Seu 
objetivo principal é assegurar a implementação rá-
pida de um sistema russo eficiente e competitivo de 
inovação, com alcance global, através da criação de 
uma indústria de capital de risco autossustentável, 
em sinergia com outras instituições de desenvol-
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vimento, para a gestão do empreendimento inova-
dor e capacidade empresarial na área tecnológica. 
Os fundos de investimento prioritários têm como 
escopo as tecnologias identificadas na Lista de Tec-
nologias Críticas, aprovadas pela Presidência da 
República, a saber: sistemas vivos (biotecnologias, 
tecnologias médicas e equipamentos médicos); na-
nosistemas e materiais; sistemas de Tecnologias 
da Informação e Comunicações; gerenciamento efi-
ciente dos recursos naturais; transportes e sistemas 
aeroespaciais; geração e conservação de energia e 
segurança e contraterrorismo.

rostelecom

A maior operadora de serviços de telecomunicações 
da Rússia, Rostelecom, em parceria com a empresa 
estatal de fundos de risco Russian Venture Capital 
e a incubadora Outubro Digital (Digital October), 
desenvolveu um programa de educação à distância, 
por meio do qual os estudantes russos poderão ter 
acesso a cursos ministrados por especialistas rus-
sos e internacionais por meio eletrônico. O sistema 
também será utilizado para ministrar aulas dentro 
do próprio território do país, facilitando assim o 
acesso de alunos residentes em regiões distantes aos 
mesmos métodos de ensino proporcionados pelas 
mais importantes instituições do país, localizadas, 
sobretudo, na capital e nas principais cidades do 
país, como São Petersburgo.

a escola de altos estudos econÔmicos

A Escola de Altos Estudos Econômicos foi classificada 
como Universidade Nacional de Pesquisa pelo alto 
nível de ensino que oferece. Esta instituição possui 
professores de alto nível provenientes de universi-
dades inglesas (Manchester) e norte-americanas 
(Georgia, por exemplo), as quais ministram cur-
sos em áreas de conhecimento de fronteira para os 
estudantes russos. 
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Outra importante iniciativa do Governo diz respeito 
à criação de escolas de administração, para a for-
mação de pessoal especializado em gestão. Como 
exemplos citem-se a Academia Nacional de Eco-
nomia e Administração Pública e a Escola Superior 
de Administração, criada no âmbito da Faculdade 
de Administração da Universidade Estatal de São 
Petersburgo, também com intensas atividades de 
cooperação internacional

No que se refere à possibilidade de participação 
do setor privado russo na concessão de bolsas de 
estudo e oferta de estágios, sobressai declaração 
recente do Vice-Presidente do maior banco russo, o 
Sberbank, Sr. Sergey Borissov, de que a entrada da 
Rússia na OMC dará maior estímulo à participação 
do setor empresarial em investir nos esforços de 
pesquisa universitária e comercialização de pro-
dutos. O Sberbank tem desenvolvido parceria com 
várias universidades russas de alto nível como a 
Universidade Estatal Técnica Bauman, a Universidade 
Nacional de Pesquisa Nuclear MIFI, o Instituto de 
Física e Tecnologia de Moscou, Universidade Lo-
monosov, Fundação Skolkovo, entre muitas outras. 
O banco oferece bolsas e empréstimos aos alunos e 
às instituições, com o objetivo de apoiar a formação 
de jovens talentos, que poderão vir a fazer parte 
do quadro do banco.

Carlos Antonio da Rocha Paranhos é Embaixador 
do Brasil em Moscou.

Ana Suza Cartaxo de Sá é diplomata lotada na 
Embaixada do Brasil em Moscou.
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A internacionalização do 
ensino superior na Suécia

Leda Lúcia Camargo 

A Suécia tem uma longa tradição de internacionali-
zação do ensino universitário e da pesquisa científica, 
no intuito de estimular o intercâmbio de conhecimento 
científico e tecnológico, e enriquecer a indústria nacional 
com talentos de outros mercados. O Ministério da Edu-
cação (Utbildningsdepartementet) é o órgão que define 
as políticas para essa área de ensino. Na Suécia há 17 
universidades privadas e 34 públicas, que são gratuitas 
para suecos e residentes (e certas nacionalidades, 
como as da UE ou por acordo) e buscam cooperar com 
o setor empresarial nas áreas de pesquisa e inovação, 
trazendo assim benefícios para a economia do país.

Entre os órgãos que mais colaboram para a difusão do 
intercâmbio entre universidades suecas e estrangei-
ras, está o IPK, Internationella Programkontoret (In-
ternational Programme Office for Education and Trai-
ning), que tem como função primordial introduzir uma 
perspectiva internacional nas escolas, universidades, 
escolas técnicas e profissionalizantes, funcionando 
pois como catalisador para a internacionalização do 
conhecimento. O IPK é órgão público, subordinado 
ao Ministério da Educação, e sua função é promover 
o intercâmbio acadêmico, a capacitação profissional 
e a cooperação com organizações estrangeiras. Seus 
programas abrangem capacitação, cursos técnicos 
e universitários, estágios e visitas a instituições no 
exterior. No ano de 2011, distribuiu aproximadamente 
US$ 50 milhões entre seus projetos e bolsas.

A fim de integrar a perspectiva internacional no trabalho 
do seu público-alvo, a agência utiliza as seguintes estra-
tégias: a) monitoramento e informação sobre as possibi-
lidades de cooperação internacional e intercâmbio para 
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estudantes, professores e profissionais; b) distribuição 
de ajuda econômica entre indivíduos e organizações 
que desenvolvem atividades dentro dos programas de 
cooperação internacional; c) difundir os resultados e 
experiências dessas iniciativas de cooperação a fim de 
apoiar outras instituições de ensino interessadas em 
internacionalização; e d) colaborar com outras organi-
zações e redes de contato no âmbito regional, nacional 
e global a fim de ampliar constantemente a cooperação.

A responsabilidade desse órgão quanto aos pro-
gramas varia, dependendo de seu financiador e sua 
natureza: vai desde simplesmente a divulgação de 
informação e resultados, quando outras instituições 
têm o encargo de gestão, até a total responsabilidade 
de difusão de informação, gestão de processos de 
solicitação, monitoramento e prestação de contas. O 
IPK presta também consultoria, ajudando a aperfei-
çoar propostas de projeto e a criar rede de contatos 
com organizações que trabalhem em empreitadas 
com temas semelhantes. Para isso, possui pessoal 
especializado no sistema educacional sueco e com 
experiência em cooperação internacional.

Entre os programas de intercâmbio no IKP encontram-
-se o ERASMUS, ERASMUS Mundus, ASEM-DUO fello-
wship (intercâmbio de estudantes entre UE e Ásia), IAS-
TE (oferece a possibilidade de que estagiários suecos, 
de áreas tecnológicas e científicas, participem de pro-
gramas de intercâmbio em empresas em outros países, 
da mesma forma que estagiário estrangeiro na Suécia. 
Empresas como Scania, Volvo, Uddeholm Tooling re-
cebem habitualmente estagiários brasileiros), Minor 
Fields Studies – MFS e Bolsa de Viagem SIDA (para 
estudos ou estágios em países em desenvolvimento), 
UE-Terceiro País (intercâmbio com países da UE, da 
European Free Trade Association – EFTA, e candidatos 
à adesão à UE), Linnaeus Palme (para universidades 
suecas em intercâmbio com universidades de países 
em desenvolvimento) e Nordplus (intercâmbio com 
países nórdicos e bálticos). As bolsas são distribuídas 
para projetos de até dois anos de duração. O órgão 
disponibiliza ao público suas avaliações, informação 
sobre bolsas e projetos e formulários de inscrição no 
site http://www.programkontoret.se.
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O IKP, em parceria com outras instituições, elabora 
relatórios de avaliação da experiência de intercâmbio 
publicados periodicamente. Entre eles destaca-se 
“Employers’ Views on Foreign Experience”, de 2010, 
feita em colaboração com a Confederation of Swe-
dish Enterprise, na qual o empresariado destaca a 
importância dessa mão de obra para as empresas do 
país. Nesse estudo constatou-se que o empregador 
sueco, tanto no setor privado quanto no público, 
prefere candidatos com experiência internacional, 
ainda que esse não tenha sido um prerrequisito para 
a contratação. Detectou-se também que o mesmo 
empregador tem dificuldade em avaliar estudos 
estrangeiros, embora dê preferência para candi-
datos que tenham feito parte deles fora da Suécia. 
A publicação Experience of Erasmus, de 2010, foi 
avaliação detalhada dos resultados alcançados por 
estudantes suecos dentro do programa Erasmus 
de mobilidade acadêmica: a base da avaliação foi a 
ferramenta on-line STARS (Study Abroad Repport 
System), utilizada pelos estudantes, cujo foco prin-
cipal foram as condições de estudos no exterior, o 
aproveitamento e o reconhecimento de créditos. A 
publicação Field studies and Internships abroad - 
what happens next?, de 2009, analisou os resultados 
da experiência no exterior dos bolsistas dos Projetos 
MFS e SIDA. Para todos, a permanência em outros 
países lhes serviu para despertar ou aumentar ainda 
mais o interesse por problemas de caráter global.

Outro programa de internacionalização e distribuição 
de bolsas de estudos de renomada excelência na 
Suécia chama-se STINT (The Swedish Foundation 
for International Cooperation in Research and Higher 
Education), peça-chave na formação de redes de 
contato internacionais. Criada em 1994 como parte 
de um grupo de fundações de pesquisa científica, a 
Fundação, formada por um Conselho Diretivo que 
elege seu Diretor Executivo, tem como função pri-
mordial a internacionalização do ensino superior e 
da pesquisa em todos os campos e disciplinas aca-
dêmicas, estabelecendo para isso redes de contato 
mundiais no círculo acadêmico.
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A fim de dar impulso à formação de tais redes, o STINT 
encoraja e dá apoio a estratégias de internacionaliza-
ção, facilitando sua expansão, apoiando a formação e 
a renovação da comunidade científica. Procura esta-
belecer novas formas de colaboração internacional, 
aumentando o número de docentes estrangeiros nas 
universidades suecas e ajudando-as a se tornarem 
mais atrativas para professores, estudantes e para a 
comunidade científica internacional, bem como pro-
cura intercâmbio através de financiamentos nacionais.

O STINT oferece bolsas de estudo para indivíduos 
subordinados a instituições de ensino ou para as 
próprias instituições. Entre as bolsas oferecidas 
destacam-se as chamadas “Initiation Grants”, para 
projetos de curto prazo, que tenham como objetivo a 
consolidação de novas parcerias internacionais com 
países fora da região da UE/European Economic Area. 
Além de bolsas para doutorandos, pesquisadores e 
professores, como por exemplo a “Strategical Grants 
for Internationalisation” a Fundação estabelece bol-
sas de cooperação científica com países específicos. 
Existem, por exemplo, o “Sweden-Korea Research 
Cooperation Programme” e o “Joint Brazilian-Swe-
dish Research Collaboration”, em cooperação com 
a CAPES e o Centro de Pesquisa e Inovação Sueco-
-Brasileiro (CISB), localizado em São Bernardo do 
Campo. Os programas são anunciados no site da 
Fundação, http://www.stint.se/ e os interessados 
podem buscar informação e fazer inscrição on-line.

No ano de 2011, a Fundação ofereceu 12 bolsas ins-
titucionais em um total de US$ 1,4 milhões. Entre os 
projetos escolhidos destaca-se o da professora sueca 
Madeleine Ramstedt, do Department of Chemistry, 
da Umeå University, que recebeu US$ 130 mil para 
cooperação com os docentes Thereza Soares, da 
Universidade Federal de Pernambuco, e Julien Gau-
trot, da University of Cambridge, no projeto chamado 
“Understanding the Biocompatibility of Polymeric 
Biomaterial Surfaces”.

Leda Lúcia Camargo é Embaixadora do Brasil  
em Estocolmo.
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A “Doi Moi” (renovação) e 
a internacionalização do 
ensino superior no Vietnã

Vitoria Alice Cleaver

“Se as montanhas vietnamitas e os 
rios obterão a glória ou se o Vietnã 
gloriosamente estará em pé de 
igualdade com as potências nos 
cinco continentes, isto dependerá em 
grande parte dos estudos de vocês...”

(carta do Presidente Ho Chih Minh 
aos estudantes em 1945)1

Desde os tempos mais remotos a educação é no 
Vietnã a maior prioridade das famílias e dos indivídu-
os. Em Hanói se encontra a mais antiga universidade 
do sudeste asiático, fundada em 1076 – o Templo da 
Literatura, a primeira universidade real no Vietnã 
– onde se pode ver uma estátua de Confúcio repre-
sentado com um chapéu de professor, símbolo da 
reverência que os vietnamitas têm pelos intelectuais2.

A educação superior tem, portanto, longa história 
neste país, tendo atravessado a sociedade feudal e 
semifeudal, o período colonial e o regime socialis-
ta, e agora, na sociedade socialista de mercado. A 
educação superior no Vietnã mudou sob a influência 
de sistemas de educação estrangeiros, que foram 
adaptados aos valores vietnamitas em termos de 
ideologia, língua e políticas sociais.

Em 1986, o Partido Comunista do Vietnã (PCV) tomou 
a histórica decisão de substituir a economia planifi-
cada de estilo soviético por uma economia socialista 

1  Citado em Phan, L.H & Fry, 

G.W (2004); Universities 

in Vietnam: Legacies, 

Challenges and Prospects 

(p. 306), Working Paper 13 

on Recent Higher Education 
Reform in Vietnam: The 
Role of the World Bank, 
by Que Anh Dang, ASEM 

Education and Research 

Hub for Lifelong Learning, 

Danish School of Education, 

University of Aarhus.

2  Idem.
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regulada pelo mercado, a fim de romper o isolamento 
internacional em que o país se encontrava e para 
superar os problemas econômicos que enfrentava. 
A “Doi Moi”, ou política da renovação, trouxe gran-
des mudanças à vida no Vietnã em todos os seus 
aspectos. O PCV abriu o país para o comércio e os 
investimentos estrangeiros e abriu também as suas 
fronteiras aos estudantes e professores.

Entre 1951 e 1990, o Vietnã assinou acordos sobre-
tudo com os países comunistas e para eles enviou 
51.999 estudantes. Treinou 97.859 pessoas, entre 
professores e pessoal técnico. Anualmente 2.400 
alunos foram enviados para cursos de mestrado, na 
Polônia, Bulgária, Alemanha Oriental, Hungria, União 
Soviética, Mongólia e Tchecoslováquia.  Em seguida 
ao colapso dos sistemas socialistas da União Sovi-
ética e da Europa do Leste no início dos anos 1990, 
documentos e livros do Ocidente foram introduzidos 
nas universidades locais como parte da política de 
“porta aberta” e o inglês tornou-se a segunda língua 
mais falada no país.

As altas taxas de crescimento anual do PIB regis-
tradas no período 1991-2000, de 7,4 % em média, 
apesar da crise asiática em 1997, e o maior grau 
de abertura produziram um aumento da demanda 
social por educação superior, a fim de permitir a 
preparação das novas gerações para o emprego nos 
setores mais progressistas e modernos da econo-
mia. A capacidade de oferta de educação superior, 
entretanto, era limitada. Em 2009, havia apenas 400 
mil vagas nas 376 universidades existentes para 
1,2 milhão de candidatos. Por outro lado, embora o 
número de estudantes tivesse dobrado desde 1990, 
o número de professores registrava pouca alteração, 
satisfazendo apenas 60% da demanda. Em 2010, so-
mente 13,8% dos professores universitários tinham 
doutorado. Note-se que, hoje, 93,5% da população 
é alfabetizada e que ocorreu um grande declínio na 
desigualdade de gênero entre homens e mulheres 
com 15 anos de idade ou mais, caindo a taxa de 10% 
em 1989 para 4,4% em 2009. Persistem, entretanto, 
disparidades entre as cidades e o campo, onde é menor 
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a taxa de qualificação profissional e técnica. Um milhão 
de jovens ingressa no mercado de trabalho por ano.

À limitação de oferta de vagas adicionou-se a pres-
são por qualidade. A educação superior no Vietnã, 
assim como na China, foi muito influenciada pelo 
confucionismo e pelo modelo soviético. O primeiro 
valorizava a repetição e a memória em detrimento da 
inovação e, o segundo, a ideologia e teoria, abando-
nando a prática. Além disso, o sistema de educação 
superior no Vietnã foi por muito tempo controlado 
pelo governo central, o que não encorajou a criativi-
dade de professores, administradores e estudantes. 
Acrescente-se à falta de autonomia, a incapacidade 
de produzir a força de trabalho qualificada exigida 
pela demanda. Cerca de 50% dos graduados não 
encontravam trabalho em sua área de especialização, 
evidenciando o distanciamento entre a sala de aula 
e as necessidades do mercado. Muitas instituições 
de ensino superior ainda hoje têm equipamento 
obsoleto, currículos desatualizados e métodos de 
ensino pouco modernos.

Para mudar essa situação, o governo vem emitindo, 
desde 2005, uma série de circulares, resoluções e 
decretos3 visando desenvolver o sistema de educação 
superior. O Ministério da Educação e Treinamento do 
Vietnã (METV), em cumprimento daquelas decisões, 
passou a encorajar as instituições estrangeiras de 
ensino superior a investirem no setor de educação 
e a se envolverem no desenvolvimento de currículos 
de novas disciplinas, tais como tecnologia da infor-
mação e ciências do meio ambiente, a estimular o 
treinamento de professores e estudantes no exte-
rior, a propiciar a cooperação entre universidades, 
inclusive mediante a outorga de diplomas conjuntos, 
ademais de haver assinado um grande número de 
acordos de educação com outros países.

Segundo informações obtidas junto ao Departamento 
de Desenvolvimento da Educação Internacional (DDEI) 
do METV, existem, no momento, 100 mil vietnamitas 
estudando no exterior, em 49 países e territórios, sen-
do 90% autofinanciados e 10%  apoiados por progra-

3  Base legal para as reformas 

em educação superior no 

Vietnã: Resolução nº 14/2005/

NQ-CP, de 2 de novembro 

de 2005, do Governo, sobre 

as reformas da educação 

superior no Vietnã para o 

período 2006-2020; 

Resolução nº 1400/QD-TTG, 

de 30 de setembro de 2008, do 

Primeiro Ministro, aprovando 

o projeto de línguas 

estrangeiras para o período 

2008-2020; 

Resolução nº 911/QD-TTG, 

de 17 de junho de 2010, do 

Primeiro Ministro, aprovando 

o Projeto de Treinamento 

para Educadores de Colégios 

e Universidades com vistas 

à obtenção de grau de 

doutorado no período 2010-

2020; 

Resolução nº 579/QD-TTg, 

de 19 de abril de 2011, 

aprovando a Estratégia de 

Desenvolvimento de Recursos 

Humanos para o período 

2011-2020; 

Resolução nº 1216/QD-TTg, 

datada de 22 de julho de 

2011, do Primeiro Ministro, 

aprovando o Plano de 

Desenvolvimento de Recursos 

Humanos para o período 

2011-2020; 

Decisão nº 6639/QD-BGDDT, 

de 29 de dezembro 2011, do 

Ministério de Educação e 

Treinamento, aprovando o 

Plano de Desenvolvimento 

de Recursos Humanos para 

o Setor de Educação para 

o período 2011-2020.
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mas do governo ou por bolsas de estudo recebidas do 
exterior. Economistas locais estimam que as famílias 
vietnamitas estão gastando, anualmente, 1 bilhão 
de dólares na educação superior de seus filhos no 
exterior. Os países de língua inglesa são os preferidos 
pelos vietnamitas. A Austrália lidera a lista com 25 mil 
estudantes, seguida pelos EUA, com 14.888, e pelo 
Reino Unido, com 6.000 estudantes. Há ainda 12.500 
vietnamitas estudando na China, 7.000 em Cingapura, 
5.540 na França, 5.000 na Rússia e 3.500 no Japão, 
entre outros. Nos últimos cinco anos, o METV assinou 
acordos de cooperação com universidades, sobretudo 
na Ásia (Japão, Coreia do Sul, Malásia, Hong Kong e 
Cingapura), Europa (Bélgica, Inglaterra e Rússia) e 
América do Norte (Canadá e EUA). 

Há um crescente número de bolsas de estudo ofere-
cidas por fontes bilaterais e multilaterais. As bolsas 
de estudo são basicamente de dois tipos: totalmente 
financiadas pelo país parceiro, como é o caso das bol-
sas concedidas pelos governos egípcio, australiano, 
sul-coreano, irlandês, japonês, espanhol e neozelan-
dês; e bolsas de estudo parcialmente financiadas pelo 
governo vietnamita, às quais se adicionam algumas 
vantagens tais como seguro-saúde e pagamento de 
bilhetes aéreos. Neste último caso se incluem as 
bolsas de estudo negociadas com o governo da Índia, 
Polônia, Bulgária, Camboja, Cuba, Hungria, Bielo-
rússia, Itália, Laos, Romênia, Eslováquia, República 
Tcheca, China e Ucrânia. 

A cada ano são concedidas cerca de 25 bolsas de 
estudo pela Fulbright e de 40 a 50 bolsas pela Viet-
nam Education Foundation (VEF) do governo norte-
-americano, estas últimas disponíveis apenas para 
o nível de mestrado. São oferecidas igualmente dez 
bolsas pelo governo canadense, 70 bolsas pelo Reino 
Unido, 200 bolsas pela França, 150 pela Austrália, 
além 70 bolsas de curto prazo e dez bolsas de longo 
prazo pela Tailândia. Um grande número de estudan-
tes recebe bolsas diretamente das universidades, de 
organizações não governamentais, fundações e ou-
tras instituições. No âmbito do projeto de pagamento 
da dívida externa bilateral com a Federação Russa, 
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o governo vietnamita financia 50 bolsas de estudo 
anualmente para seus nacionais fazerem cursos de 
graduação em universidades selecionadas na Rússia. 

Nos últimos dez anos, o Programa Fulbright patrocinou 
a vinda de 122 professores americanos em missões de 
curto prazo em universidades e institutos vietnamitas 
e levou 70 professores vietnamitas aos EUA para dar 
palestras e pesquisar em diferentes campos, tais como 
educação, economia e cuidados sociais da saúde. O 
Vietnam Education Fund (VEF) já patrocinou a ida de 
276 professores e estudantes para os EUA.

Ademais dos programas de bolsas de estudo ofere-
cidos por diversas fontes bilaterais e multilaterais, 
vêm sendo desenvolvidos vários projetos financiados 
pelos governos locais e pelo governo central, tais 
como os projetos 322 e MEKONG 1000, o Programa 
para o Centro-Leste do Vietnã, o Programa 911, entre 
outros, concebidos para fomentar a mobilidade e o 
aperfeiçoamento de professores, administradores, 
funcionários públicos e estudantes.

O projeto 322, aprovado pela Decisão nº 322/QD-TTg, 
de 19 de abril de 2000, foi idealizado para permitir 
o treinamento no exterior de pessoal das institui-
ções de ensino superior e funcionários públicos, 
através da concessão de bolsas de estudo em nível 
de mestrado e doutorado com fundos do orçamento 
do Estado. Em 2009, o DDEI do METV substituiu o 
Comitê de Gerenciamento do projeto 322 e passou a 
encarregar-se do processo de seleção e distribuição 
de bolsas de estudo. Os candidatos devem ter menos 
de 35 anos para o mestrado, menos de 40 anos para 
o doutorado e menos de 50 anos para estágios. O 
projeto 322 prevê igualmente a concessão de bolsas 
para graduação, concedidas aos melhores colocados 
no exame vestibular, ademais de aos bons alunos 
na área rural ou pertencentes a minorias étnicas. É 
exigida aprovação no IELTS 6.0 ou TOEFL 550 para 
os EUA, Reino Unido, Austrália e Nova Zelândia e 
IELTS 5.5 ou TOEFL 500 para cursos ministrados em 
inglês em outros países. As disciplinas selecionadas 
são: tecnologia, economia e administração, artes, 
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esportes, medicina e farmácia, e agricultura. O pro-
jeto compreende 500 bolsas de tempo integral para 
doutorado no exterior; 200 bolsas para mestrado no 
exterior em tempo integral; 30 bolsas para cursos de 
treinamento de curta duração no exterior; 100 bolsas 
para doutorado e mestrado em programas realizados 
em parceria; e 150 bolsas de graduação no exterior.

No âmbito do projeto 322, nos últimos dez anos, 4.590 
pessoas fizeram pós-graduação em 832 instituições 
de ensino superior localizadas em 34 países, o que 
permitiu aumentar o número de professores em 150 
universidades e colégios no Vietnã. O financiamento 
foi de VND 2,5 trilhões ou US$ 125 milhões. O pro-
jeto vem sendo considerado um êxito, pois 95% dos 
professores e funcionários regressaram ao País.

Os excelentes estudantes vietnamitas, que com-
pletam a graduação no Vietnã, podem ser aceitos 
diretamente em programas de doutorado nos EUA e 
França. Numerosas instituições de ensino da Alema-
nha assinaram acordos eliminando as taxas referen-
tes ao curso universitário, uma vez que o orçamento 
estatal do Vietnã é limitado a US$ 10 mil por ano 
para o custo do curso, US$ 740 para auxílio moradia 
e alimentação, e US$ 900 para seguro. 

Para o período 2012-2013, O DDEI do METV anunciou 
a disponibilidade das seguintes bolsas de estudo, no 
âmbito dos acordos bilaterais assinados: 70 bolsas 
de graduação ou pós-graduação concedidas pelo 
Japão; dez bolsas de graduação ou pós-graduação, 
pela Áustria; 55 bolsas de estudo, sendo dez para 
graduação e 45 para mestrados e doutorados, pela 
China; cinco bolsas de estudo, pela Malásia; 165 
mestrados e doutorados, pela Índia; dez bolsas de 
estudo, pela Irlanda; cinco bolsas de graduação 
ou pós-graduação, pelo Sri Lanka; 20 bolsas de 
graduação, por Cuba; dez bolsas de graduação ou 
pós-graduação, pelo Marrocos; 200 bolsas de gradu-
ação ou pós-graduação, pela Federação Russa; duas 
bolsas para mestrado pela Eslováquia; dez bolsas 
de graduação ou pós-graduação, pela Polônia; oito 
bolsas de graduação ou pós-graduação, pela Bulgá-
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ria; 35 bolsas de graduação ou pós-graduação, pela 
Ucrânia; oito bolsas de graduação ou pós-graduação, 
pela Hungria; três bolsas de graduação, pelo Caza-
quistão; 13 bolsas de graduação ou pós-graduação, 
pela República Tcheca; seis bolsas de graduação 
ou pós-graduação pela Tailândia; 16 mestrados ou 
doutorados pelo Canadá; e 15 bolsas de graduação 
ou pós-graduação, pela Moldávia.

O projeto MEKONG 1000 (2005-2015) visa a promover 
o desenvolvimento regional e o processo de indus-
trialização e modernização do Delta do Mekong por 
meio do treinamento de jovens funcionários das 
universidades e administradores provinciais locais. 
O orçamento de 50 milhões de dólares é coberto por 
13 províncias da região. Até hoje foram financiados 
400 mestrados e doutorados no exterior, sendo a 
meta atingir mil mestrados e doutorados. Os alunos 
selecionados devem ter menos de 30 anos para mes-
trado e menos de 35 para doutorado. Os candidatos 
devem participar de curso de inglês de seis a 12 
meses de duração na Universidade de Can Tho, a fim 
de melhorar suas habilidades linguística e profissio-
nal. Os aprovados no TOEFL-550 ou IELTS-6.5 são 
direcionados para a instituição de ensino superior 
apropriada pelas autoridades locais. As disciplinas 
selecionadas são: mecânica; engenharia e tecnologia; 
informação e telecomunicações; ciência da alimen-
tação e tecnologia; ciências sociais; biotecnologia; 
planejamento e gerenciamento urbano; arquitetura; 
economia; financiamento, comércio e leis bancárias; 
relações públicas e relações internacionais; saúde 
pública, entre outros. 

Para a execução do projeto Mekong 1000 foram es-
tabelecidas parcerias com universidades nos EUA 
(Universidade da Califórnia Davis, Michigan State 
University, Universidade de Missouri, Columbia); 
na Europa (Bélgica: Universidades de Ghent e de 
Antwerp, Universidade Aberta de Bruxelas, Universi-
dade Católica de Leuven; Holanda: Universidades de 
Delft, Wageningen, Groningen e Amsterdã; Alemanha: 
Universidade de Dortmund, Bonn, Universidade do 
Ruhr de Bochum e Universidade de Lebniz de Han-
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nover); na Austrália (Universidade de Queensland, 
Rmit-Melbourne e Universidade de Sydney) e Nova 
Zelândia (Universidade de Massey e Victoria Uni-
versity de Wellington); e na Ásia (Asian Institute of 
Tecnology, na Tailândia).

O Programa para o Centro-Leste do Vietnã é compará-
vel ao programa Mekong 1000. O primeiro destina-se 
à capacitação de pessoal da região centro-leste do 
país e é administrado pela Universidade Nacional do 
Vietnã da cidade de Ho Chi Minh, enquanto o Progra-
ma MEKONG 1000 está dirigido à região do Delta do 
Mekong e é administrado pela Universidade de Can Tho. 

O Programa 911 foi aprovado pela decisão nº 911 QD-
-TTg, de 17 de junho de 2010 do Primeiro-Ministro, 
e está voltado para o treinamento de educadores de 
colégios e universidades com vistas à obtenção de 23 
mil doutorados no período 2010-2020, assim distri-
buídos: 10 mil bolsas de estudo para programas de 
doutorado no exterior; 3.000 bolsas para programas 
de doutorado sanduíche; e 10 mil bolsas para pro-
gramas de doutorado no próprio país. São elegíveis 
o pessoal acadêmico de universidades e colégios, 
de institutos de pesquisa, e os graduados com alto 
grau de aproveitamento (mais de 70% numa escala 
de 100 pontos) e com menos de 45 anos de idade. 
O financiamento previsto é de 14 bilhões de Dongs 
(cerca de 643 milhões de dólares australianos), dos 
quais 64% são para programas no exterior, 14% para 
programas sanduíche, 20% para treinamento no 
Vietnã e 2% para a preparação dos recursos.

O METV está facilitando, em apoio a atual política 
governamental de capacitação de recursos huma-
nos, a abertura de universidades estrangeiras de 
padrão internacional. O Instituto de Tecnologia de 
Melbourne (ITM) abriu a primeira universidade com 
cem por cento de capital estrangeiro. O ITM tem hoje 
3.800 alunos locais e internacionais. A Troy State 
University dos EUA abriu também uma filial no Vie-
tnã, o International College of IT and Management. 
A Universidade vietnamita de Hue desenvolveu um 
programa de graduação em turismo em parceria com 
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a Universidade do Havaí. Segundo dados do METV, 
até maio do corrente ano havia 186 universidades e 
instituições estrangeiras aprovadas para trabalhar 
em parceria com 62 universidades vietnamitas

O Banco Mundial, além dos dois grandes projetos, 
aprovados em 1998 e 2007, para auxiliar o governo 
vietnamita a enfrentar os desafios do setor impostos 
pela globalização e pela política “Doi Moi”, mais re-
centemente aprovou financiamentos para dois outros 
projetos: o HEDPP (sigla inglesa do High Education 
Development Policy Program) e o Novo Modelo de 
Universidade (NMU), com o objetivo de melhorar a 
eficiência, a qualidade e a capacidade de resposta da 
educação superior e da pesquisa às necessidades do 
país, ademais de aumentar a capacidade quantitativa 
do sistema, habilitando-o a trabalhar com diferentes 
modelos: público, privado e misto.

O Ministério de Educação e Treinamento está, em 
consequência, procurando estabelecer parcerias 
estratégicas com um grupo de instituições estrangei-
ras com vistas  a desenvolver  o projeto Novo Modelo 
de Universidade (NMU), de padrão internacional. 
Espera-se que pelo menos uma universidade no 
Vietnã possa até 2020 estar incluída entre as 200 
melhores universidades do mundo. Foram alocados 
400 milhões de dólares pelo Banco Mundial e pelo 
Banco Asiático de Desenvolvimento para  o NMU, 
que visa dar ao governo vietnamita a oportunidade 
de testar novos enfoques de gerência para o setor 
da educação superior, particularmente nas áreas de 
governança, financiamento e certificação de qualida-
de. O programa começou em 2010 e envolverá quatro 
universidades, a serem construídas de acordo com o 
modelo das mais modernas universidades existentes, 
com padrões internacionais de currículo, métodos 
internacionais de ensino, avaliação e certificação. 

Recentemente a França comprometeu 100 milhões 
de euros para o projeto NMU, em parceria com a 
Universidade de Ciência e Tecnologia de Hanói, a ser 
executado com a colaboração da Academia Vietnami-
ta de Ciência e Tecnologia. Ademais do investimento 
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direto, os parceiros franceses enviarão leitores e 
administradores experientes para a universidade.  
Na Universidade Vietnã-Alemanha da cidade de Ho 
Chi Minh, o parceiro estratégico será a Alemanha. 
A Universidade Internacional de Danang deverá ter 
o Japão como parceiro estratégico e a Universidade 
de Can Tho terá a parceria dos EUA. Serão as pri-
meiras universidades orientadas à pesquisa. Fun-
cionarão com estatutos específicos, aprovados pelo 
Primeiro-Ministro, e terão muito mais autonomia 
que as universidades ora existentes. Serão também 
as primeiras universidades públicas a contratar ad-
ministradores estrangeiros. No estágio inicial de 
funcionamento, de 50 a 80% dos professores provirão 
de instituições de ensino superior dos países parcei-
ros. Estima-se que o treinamento dos professores 
vietnamitas tanto por meio de programas existentes 
no país como nos países parceiros permitirá que a 
proporção de professores estrangeiros se reduza 
para 30% no décimo ano de operação do projeto.

Assim como fizeram a Coreia do Sul, Cingapura e, 
mais recentemente, a China, que por caminhos diver-
sos perseguiram a excelência da educação superior 
e da ciência para alcançar suas metas de desenvol-
vimento econômico e social, o Vietnã está investindo 
maciçamente em seu sistema de educação superior. 
Três decisões de 2011 estabelecem as metas para o 
desenvolvimento de recursos humanos (Decisão nº 
579/QD-TTg, de 19 de abril de 2011, que aprovou a Es-
tratégia de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
para o período 2011-2020; Decisão nº 1216/QD-TTg, 
de 22 de julho de 2011, do Primeiro-Ministro, que 
aprovou o Plano de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos para o Vietnã no período 2011-2020; e a 
Decisão nº 6639/QD-BGDDT, de 29 de dezembro de 
2011, do Ministério de Educação e Treinamento do 
Vietnã, que aprovou o Plano de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos para o Setor de Educação, para 
o mesmo período) e para alcançá-las o Vietnã conti-
nuará a destinar recursos orçamentários próprios e 
convidará investidores internacionais a construir co-
légios e universidades que preencham os requisitos e 
exigências internacionais. Até 2020, o Vietnã planeja, 
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ademais de construir quatro universidades, no âmbito 
do projeto NMU, ter outras 14 boas universidades; 
continuar a encorajar as instituições internacionais 
de ensino superior a abrirem filiais no país; promo-
ver a cooperação internacional para treinamento 
de professores no exterior, além dos programas 
que desenvolve internamente; criar oportunidades 
para professores estrangeiros trabalharem no Vietnã 
(meta que pode ser prejudicada pelas recentes mu-
danças na legislação migratória); promover cursos de 
línguas estrangeiras (no Departamento de Português 
da Universidade de Hanói existem atualmente cem 
alunos matriculados e dois leitores, um oferecido 
pelo Brasil e outro por Portugal); encorajar projetos 
de mobilidade de professores em intercâmbio com 
outros países; estimular os estudos online; forne-
cer orientação aos estudantes que se destinam a 
cursos no exterior; criar oportunidades para que 
prestigiosas universidades internacionais trabalhem 
independentemente ou em parceria com instituições 
vietnamitas no país; apoiar o treinamento no exterior 
com foco em novas profissões, cujo treinamento 
não exista ou seja precário internamente; expandir 
o treinamento local com tecnologia, professores e 
capital internacional; continuar negociando acordos 
de certificação e equivalência de diplomas. 

Ademais, mais investimentos deverão ser direcionados 
para o desenvolvimento da ciência e tecnologia e uma 
economia do saber para melhorar a produtividade, 
eficiência e competitividade da força de trabalho. A 
pesquisa e a transferência de tecnologia serão en-
corajadas a se ligarem com a produção em todos os 
setores. O Vietnã pretende desenvolver um mercado 
de ciência e tecnologia e aplicar os desenvolvimentos 
tecnológicos para aumentar o conteúdo tecnológico 
de 30% do total de sua produção industrial e agrícola4.

Existe um campo aberto para o aprofundamento das 
relações entre o Vietnã e o Brasil na área do ensino 
superior. Neste ano, foi negociado um acordo de edu-
cação, ainda não assinado, que prevê o intercâmbio 
de alunos, professores, pesquisadores e técnicos em 
cursos de graduação e pós-graduação. 

4  Relatório do governo 

vietnamita ao Grupo 

Consultivo do Banco 

Mundial, em dezembro 

de 2011: Accelerating 
Economic Restructuring 
and Poverty Reduction.
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